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SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 109• SJiSSÃO, EM 21 DEJUNHÓ 
DE 1985 

LI- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Pareceres encaminhados à Mesa 

1.2.2- Leitura de Resolução 

- N9 15, de 1985, que prorroga por 90 dias o pra~ 
zo concedido à ComisSão Parla.mentar de Inquéiíío 
criada pela Resolução n'>' 13, de 198J,- destinada a in~ 
vestigar a persistência da pobreza absoluta no Nor~ 
deste. 

1.2.3 - Comunicação da Presidência 

- Recebimento do Oficio no;~ S/21/8_5, do Governo 
do Estado de Pernambuco, solicitando autorh:;_ação 
do Senado Fed.eral, a fim de que aquele Estado possa 
realizar operação de empréstimo ex:terno no valor 
que menciona para os fins que especifica. 

1.2.4 - Comunicaçiio 

-Do Sr. Senador Carlos Lyra, que se ausentará 
do Pais. 

1.2.5- Discursos do Expediente 

SENADOR CESAR CALS- Demissão do Prefeiw 
to César Cals Neto, de Fortaleza~CE. 

SENADOR ITAMAR FRANCO -Inclusão, em 
Ordem do Dia, d~ projeto de lei qu~-menciona. 

SENADOR ODACIR SOARES. CQ11JO Líc;ler­
Apoio às reivindicações da Confederação Nacional 
dos Trabalhadores em Transportes Marítimos, Flu­
viais e Aéreos Quailto ·a maior segurança de vôo._ 

SENADOR LOMANTO JIJNIOR - Apelo de 
proprietãriõs rurais do norte de Goiãs para que seja 
evitada a invasão de suas propriedades. 

SENADOR BENEDITO FERREIRA - Tópico 
da entrevista do Ministro Nélson Ribeiro, concedida 
em Porto Alegre, a respeito do Plano N acionai de 
Reforma Agrária. 

SUMARIO 

SENADOR ALCIDES SALDANHA - Protesto 
contra importação de carne do mercado europeu por 
frigoríficos nãcionais. 

1.2.6- Comunicação da Presidência 

- Recebimento do Ofício n'i S/72/85, do Gover­
nador do Estado do Espírito Santo, solicitando a al­
teração do art. 19 da Resolução n"' I 08, de 4 de de­
zembro de 1984. 

1.2.7- Leitura de Projeto 

-Projeto de Lei do Senado n9182, de 1985, de au­
toria do Senador Virgílio Távora, que altera o caput 
do art. 39 da Lei n'f 7.025, de 8 de setembro de 1982. 

1.2.8 - Requerimento 

- N9 159/85, de autoria do Senador Fábio Luce­
na, de retirada do Projeto de Lei do Senado n"' 157, 
~de 1985. ~ ~ 

1.3- ORDEM DO DIA 

- Pi-ojeto de Lei da Câmara n9 37/81 (n' 
1.795/79, na Casa de Origem), que acrescenta parã­
grafo ao art. 65 da Lei n' 4.504, de 30 de novembro 
de 1964, que dispõe sobre o Estatuto da Terra e dâ 
outras providências. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 _52/82 (n9 
1.076/79, na Casa de origem), que veda novas ins­
criÇões no quadro de provisionados na Ordem dos 
Advogados d9 Brasil_ e, mediante alterações da Lei n"' 
4.215, de 27 de abril de 1963, assegura, aos atualmen­
te inscritos nesse quadro, o amplo direito de ex.ercfcio 
da profissão de advogado. Votação adiada por falta 
~e quorum. 

~Requerimento n'i' 57/85, de autoria dos Líderes 
Gas_tão Müller e Mo~cyr Duarte, requerendo urgên­
cia para o Oficio S/2. de 1985, do Governador doEs­
tado do Rio Grande do Norte, solicitando autori­
zação do Sena-do Federal para realizar operação de 
crédito externo no valor de cinqUenta milhões de 
dólares. Voi:ação adlada por falta de quorum. 

- Requerimento n'i 58/85, de autoria dos Líderes 
Gastão MUIIer e Moacyr D_uarte, solicitando urgên­
cia para o Oficio n"' Sf8, de 1965, através do qual o 

Prefeitç .. _~unicipal de Anàp"olis (GO) solicita autori­
zação do Senado para que aquela Prefeitura possa 
realizar operação de emprêstimo externo no valor de 
USS 3,500,000.00. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

-..,...Requerimento n"' 66/85, solicitando a convo­
cação da Senhor Ministro de Estado do Interior, 
Doutor Ronaldo Costa Couto, a fim de prestar, pe­
rante o Plenãrio do Senado, esclarecimentos sobre os 
Decretos 'n9s 91.178 e 91.179, de I' de abril de 198.5. 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Requerimento n9 141/85, solicitando a convo­
cação do Senhor Ministro de Estado das Comuni­

·.cações, D~mtor Antonio Carlos Magalhães, a fim de, 
perante_ o_ Plenãrio do Senado, esclarecer os temas 
abordados_~em entrevista concedida por aquela auto-. 

"ridade emJ2 de junho de 1985 e atinentes à estabili­
dade políticowinstitucional do País. Votaçio· adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado 233/81, que fl.lta per­
centual mín_~o. para aplicações em educação pelas 
empresas em que o Estado tem participação acio­
nãria majoritária. Votaçio adiada por falta de quo­
rum. 

- Projeto de Lei do Senado n"' 53/83, que dispõe: 
sobre a realização de palestras nOs cursos de ]'i' e 2'f 
Graus dos estabelecimentos de ensino do País sobre 
personalidadeS_ que se deStacaram no plano nacional 
ou estadual e dã outras providências. Voi:ação adiada 
'por fa~~a de q~~m. 

-:-::-·Projeto deo Lei do Senado n' 18/84, que acres­
centa a categoria profissional do Contador no Grupo 
das Profissões Liberais. Votação adiada por falta de 
quorum. 

1.3.1- Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR JU'tAHY MAGALHÃES- Implan­
tação da reforma agrãria. 

SENADOR JORGE KALUME- Defesa da im­
plementação da Secretaria Especial para Assuntos da 
Região Amazõnic3~SEARA, objeto da Resolução 
n9 -2, de 1985, do COngresso Nacional. Declarações 
do Ministro Flávio Peixoto à Imprensa sobre o rea­
juste das prestações da casa própria. 
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

DiretorRGerol do Senado Federal 

JOS~ LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÃO MORAES DA SILVA 

Diretor-Administrativo 

MÁRIO CÉSAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

SENADOR VIRGIUO TÁVORA- Importância 
da CPI que investiga a gestão das empresas estatais e, 
em especial, no concernente à PETROBRÃS. - -

SENADOR GABRIEL HERMES- Justificando 
projeto de le_i de autoria_ de S. Ex•, que formaHzarâ 
junto à Mesa .. _ 

SENADOR HERÃCLITO ROLLEM!Jf',RG -
Clima de insegurança pública que estaria ocorrendo 
no Estado de Sergipe, em face dos fatos que relata. 

SENADOR GASTÃO MVLLER- Comentários 
ao pacto social e político preconizado pelo Presidente 
José Sarney. Reforma agrária. 

SENADOR CARLOS ALBERTO- Reajuste das 
prestações da casa própria. 
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EXPEDIENTE 
CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade do Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 

Semestre 

Ano 

Cr$ 3.000,00 

Cr$ 6.000,00 

Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 

Tiragem: 2.200 exemplares. 

1.3.2- Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

1.4- ENCERRAMENTO 

2- DISCURSOS PROFERIDOS EM SES­
SOES ANTERIORES 

Do Sr. Gabriel Hermes, pronunciado na sessão de 
19-6·85. 

Do Sr. Humberto Lucena, pronunciado na sessão 
de 20·6-85. 

Do Sr. Virgílio TáVora, pronunciado na sessão de 
20·6·85. 

Do Sr. José Uns, pronunciado na sessão de 20-6-85. 

Do Sr. Virgílio Távora, pronunciadOs na sessão de 
20-6·85. 

Do Sr. José Lins. pronunciado na sessão de ~. 

3- INSTITUTO DE PREVIDE:NCIA DOS 
CONGRESSISTAS 

--Ata da 8• Reunião Ordinária, realizada em 13..&-85. 

4-ATO DO PRESIDENTE 

N9 113, de 1985. 

5-ATAS DE COMISSÃO 

6-MESA DIRETORA 

7.:.. LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

8-COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER-
MANENTES . 

Ata da 109' Sessão, em 21 de junho de 1985 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE P8E-. 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Mário Maia - Fábio Lucena -
Odacir Soares - AIQYsio Chaves - Gabriel Hermes -
Hélio GUeiros - Alberto Silva - César Cals - Jo~ê 
Lins - Virgílio Távora - Carlos Alberto - Moacyr 
Duarte- Martins Filho- Humberto Lucena- Mar. 
condes Gadelha- Aderbal Juremª--=- Lourival BaPtista 
-Jutahy Magalhães- Luiz Viana- José Ignácio Fer­
reira - Nelson Carneiro - Roberto Saturnino - Ita­
mar Ftanco- Murilo Badaró --Henrique Santillo­
Gastão Müller- Enéas Faria --Alcides Saldanha-­
Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 30 Srs. Senadores. Ha­
velldo número regimental, declaro aberta a Sessão. 

Sob a proteção de Deus, inicianlõs noss-os traba­
lhos. 

O Sr. }9 Secretário irá proceder à leitura do Expedien~ 
te. 

Presidência do Sr. Mário Maia 

b lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 
PARECERES 

N•s 171, 172 e 173, de 1985 
Sobre o Projeto de Lei da Câmara 09 32, de 1985, 

(no 4.891, de 1985, na Casa de origem) ~ue ''reajusta 
os valores de vencimentos, salários e proventos dos 

~ sCrvidores da Câmara dos Deputados, e dá outras 
providêndas". 

PARECER N• 171, DE 1985 
__ Da Comissão de Constituição e Justiça_ 

Relator: Senador Martins Filho 
Com parecer favoiável e unânime da Mesa da Câmara 

dos Deput;;~dos, o Projeto sob nosso exame, datado de21 
de fevereiro de 1985, reajusta os valores de vencimentos, 

salários e gratificações dos servidores em atividade na 
Câmara dos Deputados em setenta e cinco por cento, a 
partir de {9 de janeiro de 1985, analogamente reajustados 
os proventos dos inativos. 

Prevê o Projeto_ que o servidor, quando investido em 
funçií.o de Direção e Assessoramento Superiores, conti­
nuará percebendo a Gratificação de Nível Superior, be-­
nefício aplicável aos aposentados, elevado para oito mil 
e trezentos cruzeiros o valor do salário·fam11ia, retroa­
gindo os beneficios da Lei a l'i' de janeiro de 1985. 

Essa' proposta de aumento decorre do Decreto~lei n~' 
2.204, de 27 de dezembro de 1984, que reajustou em se­
tenta por cento os vencimentos e salários dos servidores 
federais, assinalando sua justificação: 

"Em vista da época da publicação reportada aci­
ma, a Câmara dos Deputados, impossibilitada de 
adotar medid;;~s legislativ;;~s definitivas, eleborou, 
como de hábito, atos de retribuição prq_vis6ria, an­
tecipando o diploma legal específico, a ser aprecia­
do no curso de atividades constitucionais do Con· 
gresso Nacional." 
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Os aumentos propostos guardam plena similitude, 
com referência ao percentual, sua extensão aos inativos e 
data de vigência. _ 

Assim, constitucional, juríçiic_o, flef à técnica legislati~ __ 
va e de mérito indubitável, opiriamos pela aprovação do 
Projeto. 

Sala das Comissões, em 19 de junho d~ _1985,_-José 
Ignácio Ferreira, Presidente- Martins Filho, Relator-_ 
Nivaldo Machado - Helvídio Nunes - Jutahy Maga­
lhães - Hélio Gueiros --Amérlco de Souza- Raimundo 
Parente- Roberto Campos --Severo Gomes. 

PARECER 
N9 17~~~~ 1985 

Da Comissão de Serviço Público Civil 

Relator: Senador Jorge Kalume 
De iniciativa da Mesa Dir~tora_da C~rnara dos Depu­

tados, vem a exame desta. Comissão ~qjeto _ge Lei r~~­
justando os valo~es de venciment9,sl sªlârios e p~oy_entos 
dos servidores da Câmara dos D.eputados e dando outras 
providências. _ ·- -·- _ 

Justifica a Proposição o reajustamento doS valores de 
vencimentos dos servidores d.o Poder Ex.ecautivo1 con­
substanciado pelo Decreto-lei nq 2~204, de_ 27 de de­
zembro de 1984, em 75% (setenta e cinco por centô), a 
partlr de 1~ de janeiro do ano corrente. 

Destacjue-se que os servidores daquclã Casa, investi­
dos em cargo em comissãO de_Grupo- Direção e Asses­
soramento Superiores, continuarão a receber a gratifi­
cação de Nível Superior, este-ndida esta medida_aos_ servi­
dores aposentados com fundamento no art. 189, daRe­
solução n~ 27, de 1982, e alterações posteriores, desde 
que fizessem jus à referida gratificação, quando em ativi­
dade. 

Tendo em vista a época: erii que foi concedido o reajus­
tamento de tais valores ao pe.c;soal civil do Poder Execu­
tívo, a: Câmara dos Deputados, impossibilítada de ado­
tar medidas legislativas defj.niijy_as, elaborou ato de retri­
buição provisória, antecipando o diploma legal específi­
co a ser pareciado no curso das atividades constitucio­
nais do Congre$$o Nacional. 

Considerando que as decorrentes da sua, aplicação se­
rão atendidas à conta das dota.çÕ!!S orçamentárias da Cá- _ 
mara dos Deputados, para o exercício deste ano, somos, 
no âmbito desta Comissão, pela sua "aprovação. 

Sala das Comissões, em 19 de junho, d~ _ _l_985.- Alfre-­
do Campos - Presidente - Jorge Kalume, Relator -
Albano Franco- Jutahy Magalhães- Nivaldo Macha­
do. 

PARECER 
N9 173, de 1985 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Senadór Jorge Kalume 

6"', as despesas correrão à conta çias dotações constantes 
do Orçamento Geral da União, para o presente exercí­
cio. 

Pelas razões expostãs,-Somos pela aprovação da pro-
posiÇão. - - -

_Sala da_s_Comissões, em 20 d~junho de 1985.- Lo­
mMto_,JúnfOr-,-Presidente _- Jorge Kalume, ·Relâtor -
AleXãRdre- CoSfli-........:. Martins Filho __:_-Carlos Lyra -
Marcelo Miranda - Hélio Gu_ei_ros - João Calmon -
Gastào Müller --Jutahy Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- O EXpediente 
lido vai à publicação~_,_ ~- _ _ __ _ 

Sobre a mesa, expediente que vai ser lido pelo Sr. ~~­
Secretário._ 

f! lido o seguinte. 

RESOLUÇÃO 
N• 15, DE 1985 

Prorroga por 90 (noventa) dias o prazo concedido 
_à Comissão Parlamentar de Inquérito criada pela Re­

·--'- -solução n9 13, de 1983, destinada a investigar a per­
sistência da Pobreza Absoluta no Nordeste. 

O Senado Federil resolve: 
Artig·a- únfc_o.- É prorrogado por 90 (noventa) dias 

--- nos_Jermos do ~1.--J'Z§_.. do Regim-..ento Inte~nq, o prazo 
concedido à ComiSsãO Parlamentar de InquéritO c-riada 

_pela Reso[l!ção n~ 13, de !983, destinada a investigar a 
persistência-_da Pobreza Absoluta no Nordeste, 
:_Sala das Comissões, em 20-dejunho de 1985,- Ju­
tahy Magalhães -Cid Sampaio - Mário Maia - Fábio 
Lucena - Raimundo Pàrente - Hélio Gueiros - Ale­
xandr~ Costa - João_ Castelo -. -Américo de Souza -
Helvídi~ Nl_I_ri_e~~~~Cí.sm: Cals-~ JQsé Lins --_Moªcyr 
Duartli! - MarCondeS" Gãdelha - Nivaldo Machado -­
Carlos Lyra - Albano_ FrlllJCO - Lo_urival Bap_tista -
Passos Pôrto- João Calmon- José Ignácio Ferreira­
Alfredo Campos - Benedito Fer~:eira ..:.... Marcelo Miran­
da -~ldlmha Derzi -- Jaison Barreto - Carlos Chia­
-~lli --:-: Alcid&Sªtdanha - Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- O documento 
lido contém subscritores em número suftdente para 
constifuir deSde lo&o resolução do Seitado, nos termos 
do art. 178 do Regimento lnternõ. -

Será publicado para que produza os devidOs efeiti::ls. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- A Presidência 
recebeu, do Estado de Pernambuco, o Ofício S/21, de 
1985, solicitando nos termos do item IV do art. 42 da 
Constituição, autorização do Senado _Federal a fim de 
que aquele Estado possa realizar operação de empréstí­
mo externo, no valor deUS 25,000,000.00 (vinte e cinco 
milhões de dólares norte-americano) , para os fins que 
específica. 

A lnatéria si:rá despachada às Comissões de_ Finanças 
e de ConstituiçãO e .Ju&tiça. 

O SR._ PRESIDENTE (Mário Maia)- Sobre a mesa, 
comunicação qUe--vai sei lida pelo Sr. 1"'-SeCretãi-ío. 

É lida a seguinte 

O projeto· em tela, apresentado pela Mesa Diretôra· da­
Câmara "dos Deputados, tem por escopo reajustar em 
75% (setenra e cinco por cento) os vencimentoS, salários, 
gratificações e proventos dos servidores em atividades e Em 23 de junho_ de_ I985 
inativos daquela Casa- do PgQer_ Legi_slativ'?_ fed~al. . Senhor Presidente: 

Aprovada a matéria na Câffiílrã ae õriâefri __ ac_!!~-:_se a. Tenho a honra de comunicar a Vossa Exc.etêncía, de 
mesma submetida à revisãó_~do Senado Federal, nos ter~ ·?CO.rdo-_com_ 0 cii_sposto no art. 43, alínea "a", do Regi-
mos .do art. 58 da Constituíx~O 9-a ~epública. 

A medida em questão harmoniz-a~se Com as [ic)iirtas es- -:mentOJnterno, que me ausentarei dos trabalhos_da Casa 
tabelecidas no Decreto-lei n9 2.204. de 27 de dezembro a partir do dia 23 de junho de 1985, para breve viagem ao 
de 1984, o qual concedeu reiDuStamento em igua~_percen- estrangeiro, em caráter particular. 
l-Ual aos servidores do Poder Execuqv_o, a partir de 19 ~e -Atencic:>sas sauda_ções, - Çarlos __ Lyra. 
janeiro de 1985._ ---- ----- --- -__ -- --:o__s~ __ PR~Sii)~~E_ cr.Jâr!ó Maia)- A ~Q~Uni~;-

. A proposição, além de fix.ar enl CrS 8300 (oitõ- filil ~ cação lída vai à publicação; --
trezentos cruzeiros) o valor do s~ãrio-Tamílfa-,-determina 
a manutenção da percepção da Gratificação d~ Nív~:l Su- 9 §~~:r~E;SIDEl\ITE (Mário_ Maia)- Passa-se à Jis~-
perior aos servidores in~estidos em cargo em :_omiss~o ta de oradores lilscritóS~c-_ -- - -
do Grupo - Direção e Assessoramento Supenores, ex- Corice_do a palavra ao nobre Senador Cesar Cals, por 
tensivo 0 benefício aos funcionãrios aposentados com permutá c_om _O Dobre Senador Fábio Lucena. 
fundamento no art. 189 Resoiução n9 _67, de 1962. _ 

Trata-se de providência plenamente justificada porque· -~.=.o SR:- CtSAR CALS (PDS- CE. Pronuncia o se-
jâ adotada em outros órgãos da Administração. Pública. guintcr discurso. -:-:=-Sr._ Presidente, Srs. Senadores:. 

No que cOncerne à matéria financeira, nenhum óbice Numa anâlise puramente técnica da Constitu_íção Bra-
pode ser oposto ao projeto, uma vez que, a teor do art, si}.eira,_9 professor catedráticO de Direito ConstitucionaL 
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da Universidade Federal do Cearã, Fávila Ribeiro, con­
siderOU que Õs cafgÕs de prefeito das capitaís dos ESta­
dos não são dem[Ssíveis ad nutum. 

No regime anterior, diz o prof. Fávila Ribeiro, 
estabeleceu-se a_ nomeação dos prefeitos de capitais ca.l:n 
prévia aprovação da Assembléia Legislativa, agora se de­
Senvoive às cãj:>itâis a plenitude de sua autonOmia. lsto,­
segurido ele, quer significar qrie ·as prefeitos voltarão a 
ser escolhidos pelo povo. 

A época em que o povo os escolhia, uma vez insatisfei­
to posteriormente, não poderia revogar à escolha. Ora, 
se o corpo eleitoral de uma coletividade não pode desti­
tuir como poderia o Governador que os nomeava? 

EnfatiZOu- ainda ã prof. FáVila Ribeiro, em opinião 
compartilhada pelo também professor de Direito ConSti~ 
tuciõilãl da Universidade _ _Federal do Ceará, Or. Pedro 
Henrique Gênova de Castro, que desassiste aos governa­
do-res de Estado_ o poder de demitir ós pr-efeitos 'que te­
nham nomeado. 
- ''OS --Cai-góS. d'õS preteitos das- cãpitais", continua o 

prof. Fávila Ribeiro, "Não são demissíveis ad nutum. 
Não se pode destituí-los, porque têm prazo certo de in­
vestidura e citou como ex.emplo o caso dos reitores das 
Universidades Federais, que ê de caráter administrativo 
e não político. Ao Presidente da República cabe nomear 
o reí(or, m-a.-s rião o pode destituir porque teffi ele prazo­
de-quatrO anOS-de investidUra, embora tenham sido no­
meados os pref6it"os das capitais brasileiras, a prevalecer 
a -constituição e os__ordenamentos constitucionais vigen- _ 
tes, - diz ainda o prof. Fávila Ribeiro - deverão per-
m~mecer nos cargos, como se titulªres fossem. _ 

Con1lnua o Prof, Fávila Ribeiro: .. Estabeleceu-se na 
situação anterior d8. Velha República, que outros prefe­
rem chamar de regime autoritário, o sistema de no­
meação dos prefeitos pelos governadores dos Estados. 
Mas acontece _que é preciso considerar que apenas se es­
tabelecia a regia-di fiãO elegibilidade dos prefeitos, mas 
os Municípios continuavam autQ.nomos, com suas Casas 
Legislativas em funcionamento, Então havia uma demo­
cracia municipal pela metade: os prefeitos erani. nomea­
dos pelos governadores, -mas as Câmaras Municipais 
sempre em ativídade legislativa normal. Agora, estâ em 
vigor a Emenda Constitucional n9 25, que devolve aos 
municípios a condição de plenitude de sua autonomia o 
que significa que os -prefeitos voltarão _a ser .escolhidos 
pefo povo", 

Atualmente, hã os prefeitos que estão em desempe­
nho, esc_olhido_s pelo Governador e não pefo povo. 

Argumenta mais uma vez o prof. Fávila Ribeiro, na~­
poca em que o povo escolhia e s_e, posteriormente, não 
estava satisfeito, não poderia revogar- .. Ora se o povo, 
a coletividade integral co_mo corpo eleitoral, o poder de 
c'oletividade integral, o poder de sufrágio, não pode des-

-- tiüiir, como põderã o governador que nomeava? Tinha o 
Governador capacidade _Qu competência para escolher, 
para inVestir (: não para demitir, porque o cargo ê de-­
missível ild nutum. 

Srs_. Senadores: 
O jornalista e radialista Cid Carvalho, tambêm profes­

sor de Direito, em sua coluna no, jornal Tribuna do Cea­
rá, de ontem. 5• feira, 20 de junho de 1985. ao-comentar 
a propalada demissão do prefeito Cesar Cals Neto_, em 
face da próxima cãinpanha para eleições municipais diz: 
••neve a assessoria jurídica do PMiJB e a do Governa­
dor _dO Est~d_Õ_ examinã:r se, com a nova Legislação, o 
prefeito indiretam-ente--eleito persiste demissível, na me­
dida da cofivi:niêricía do Governador do Estado. O novo 

- --sis-tema poderâ ter gerido uma nova situação a ser obser~ 
_vada_jncÇtn~íneilti,_ haja visto tratar-se de disposição de 
direito- públicO". - ----
:~,~~No- nieU- m_odeiiO ITiqdo de- ii\ienÇ.er", continua Cid 
CatVãlho: 

~) é"duvidOSo que o Go_vernador possa demitii- o pre­
feito- da Capital, ante a mudança do sistema; 

b) seria ilegal a designa,ção de um substituto; 
c) saíndo o prefeito há_d_e se obs_ervar -o critério consti~ 

tucional e, como tal, mesmo havendo a ex.oneraçào (lici­
ta ou nã-o), o novo. prefeito deverá ser o presidente da 
Câmara Municipal de Fortaleza; 

d) a Assemb~êia Legislatrva não tam mais aptidão 
jurídica e_ nem administrativa para aprovar ou desapro­
var o- nome que venha ser indicado para tampão". 
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"Assim, o assunto exige muita meditação por parte 
dos interessados." 

.. Diz ainda Cid Carvalho que também assinou, acom: 
panhando o Governador do Cea_râ, as fichas do PMDB: 
"Esta minha tese, inclusive, está marcada pelos novos 
tempos e pela democrnd<l que se diz restabelecida." 

Finalmente Srs. Senadores ... 

O Sr. OOacir Soares- Permite-me V. Ex• um aparte'? 

O SR. CESAR CALS- Pois não, com muito prazer, 
nobre Senador Odacir Soares! 

O Sr. Odacir Soares - Os argumentos expendidos 
pelo eminente jurista- Flávio Ribeiro sobre essa matéria, 
na sua argumentação bastante sólida, de certa forma 
procedem e me parece que V. Ex• recebe também, neste 
momento •. a solidarie_dade do seu partido, na medida em 
que o Prefeito de Forataleza, Cesar Cals Neto, ê um dos 
melhores prefeitos do Brasil, segundo as informações e 
as notícias publicadas por toda a imprensa. Por outro la­
do, me parece que neste momento deve ser discutida, 
sem nenhuma dúvida, ajuridicidade do ato a ser pratica­
do pelo Sr. Governa-dor do Estado do Ceará, na medida 
em que a Nova República deverá sustentaNe sobre uma 
ordem jurídica de nenhuma maneira enlameada. Parece­
me que o caminho mais adequado seria ir áo Tribunal de 
Justiça do Estado, através de um mandado de seguranÇa, 
caso efetivamente se concretize a demissão ilegal do Pre­
feito- de Fortaleza, Deputado Cesar Cals Neto. Receba 
V. Ex' e transmita ao Prefeito de Fortaleza a solidarieda­
de dQs_eu Partido, o PDS, neste momento em que se ao­
tevê a irriiilênciã de uma prática, de um ato absolutamen­
te ilegal. 

O SR. CESAR CALS - Agradeço, nobre SeilcldOT 
Odacir Soares, não s6 o seu aparte elucidativo, inclusive­
sobre um caminho a seguir, através do iriandado de segu­
rança, que farei chegar ao Prefeito-de Fortaleza, Dei)Uti:i:­
do Federal Cesar Cals Neto, como também pela solida­
riedade que expressa em nome do nosso P<J;rtido, do Par­
tido do Prefeito, o PDS e as referênciaS que íaz à gestão­
adminTsirafiVa do atual Prefeito que o povo de Fortaleza 
tem consagrado como uma das mais efiCientes, tais as 
pesquisas que têm Sido feitas cOnstantementes, não por 
ele, mas por iniciativa até do próprio GOvernador doEs­
tado. 

O Sr. Lomanto Júnior- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. CESAR CALS~ Com mu"ita satisfaÇãO, nobre 
Senador L omanto Júnior. · ' ----

0 Sr. Lomanto Júnior- Nobre Senador Cesar Cals,­
posso dar meu testemunho, porque visitei Fortaleza e 
constatei a obra, o esforço, diria mesmo quase um mila­
gre, porque com uma escassez quase total de recursos o 
Prefeito e Deputado Cesar Cals Neto vinha realizando 
uma obra numa Capital da importância de Fortaleza, de 
tal envergadura que obtinha, em cada vez que se consul­
tava a população, o assentimento e o aplauso dos seus 
municípios. Hoje, estou convencido, ao solidarizarwme 
com V. Ex• por mais esse ato impensado e injusto do Go- _ 
vernador do seu Estado, de que é preciso muito cuidado. 
Ao longo da minha_já longa vida pública, a pior coisa 
que cometemos é quando convocamos, um cidadão des­
preparado para governar sobretudo naquele perfoda em 
que era fácil levar-se o_ cidadão, muitas vezes desjJrepara­
do, para o exercício do mais alto' cargo do Estado, que_ é 
o de governar, ou dirigir os- destinos de um Estado. A 
vida pública não se improvisa; o sapateiro" não faz a rouw 
pa nem o alfaiate fabrica sapato. Para a vida pública, de­
vem ser convocados os homens aptos, os que se prepa­
ram para exercê-la._ 1:: por isso que acontecem coisas 
como essa. Afasta-se um prefeito, exatamente num mow 
menta em que há, no Brasil inteiro, certo desânimo; 
afasta-se um prefeito que está realizando uma obra digna 
dos aplausos dos seus municfp"io"s, dos seus governados. 
Receba, pois, V. Ex', meu prezado amigo, a minha soli­
dariedade e fique certo de que o povo saberá julgar o ato 
daqueles despreparados para o exercício da atividade go­
vernamental. 

O SR. CESAR CALS- Agradeço ao prezado amigo 
e companheiro, Senador Lomanto Júnior, pelo seu teste-
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munho, já que esteve em Fortaelza e pôde constatar a 
obr_a_adm_iriistrãli'!.<:!- de C~ar Cals Neto,· d_a qual falarei 
na próxima segunda-feira, face às notícias de jornais que 
procuram desvirtuar; mas também agradeço a sua soli­
dariedade. Aliá, o atual Governador do Ceará - e !aw 
rnento n~Q estar aqui o nobre Senador V_irgflio Tãv_ora, 
PQigl!e eu ~jg_q __ gue o _ql!-~ ~_stª-_ ~ÇP!l~e~nc!-Q lã_ fQi _ú:_ujQ de 
um momento de pouca inspiração do Senador VirgÕiÕ 
Tãvor-a, ·de que eu co-participei- mas o GoVernador do 
meu Estado tem gerado a discórdia completa ali. 

__-_p_ $_r_, Mºªç-yr D!Yh~-- .P~nn.itç-m~ '-'~ E_x!_ur_n_aparte'? 

O SR. CFSAR CALS- Permito, com muito prazer, 
mas anteS, -concluirei meu -petlsamento. -

Lançou a discórida no PDS; foi para a Frente Liberal 
e lançou lã a discórdia, procurou o PTB; procurou o 
PDT; assin9u agciia _a ficha do PMDB, lançando a dis­
córdia- já sei qüe cerca de 30% do PMDB irá sair face a 
presença do Gover-nãdor. 

Mas, em seguida ao apal-te que concederei ao Senador­
Moacyr Dalla, vou aqui mostrar a entrevista de um dos 
Deputados do PMDB em todos os jornais de ontem, do 
Estado qo_Ceará"=- ____ _ 

Concedo o aparte ao nobre Senador Moacyr Dalla, 
com muito prazer. 

O Sr. Moacyr Dalla- Eminente senador Cesar Cals, 
é muito triste, é p-rofundamente chocante. Vivemos efefi­
vamente_n!:l_fJ! mundo de contr~dições e de perplexidades. 
Os jórriars·- estarrip3m, a imprensa prOClama a obra 
magnlfica ·e· gigantesca que, com orgulho, o eminente co­
lega QOd_e 4ecan~§J._rLque é feita pelo seu filho, o Prefeíto 
Cesai'Cals Neto, na sua Capital. Busca~se, fio emafanha­
do da vida pública, os homens certos para os lugares _cer­
tos. Achou o Governador do Estado do Cearã uril ele­
mento bom, trabalhador, o homem certo para o lugar 
certo; mas as _coisas da vida pública, da "politicagem", 
entre aspas, meu caro Senador, faz com que, num passe 
de mágica, se prive uina população, se prive a Capital de 
um Estado, como_ o Ceará,_ de um jovem .iqtbuído dos 
melhores propósitos, capaz de realizar a obra que fOdos 
estamos a admirar. Receba, pois, meu eminente colega, 
não só a manifes_tªção da minha solidariedade, inas, 
sobretudo, a certeza de que a história fará justiça a V. 
Ex~ e ao seu fílho. _ 

O SR. CESAR CALS- Muito grato, nobre Senador 
Moacyr Dalta, pela sua palavra referente à obra de César 
C8.J.s,Neto. Sou testemunha das noites in·dormidas, da 
maneira como ele atende a bairros e subúrbios de Forta· 
leza, da maneira como que ele se dedica completa-mente 
à sua missão e que o povo reconhece. 

Muito obrigado, nobre Senador Moacyr Dalla. 

O Sr. Moacyr Duarte- Permite-me .V. Ex• um aparw 
te? 

O SR. CESAR CALS- Com muit0 prazer. 

O Sr. Moacyr Duarte- Toda a região nordestina pro­
clama e reconhece, Senador Cesar Cals, que na atual e 
nova geração de políticos cearenses o nome de Cesar 
Cals Neto sempre se destacou como um dos mais voca­
cíonados para a vida pública. Ele vinha, no exercício da 
Prefeitura de Fortaleza, alinhando a sua compostura de 
político à competência e ao dinamismo de adinin"istra­
dor. A imprensa cearense, pela unanimfdade dos seus ór­
gãos, regiStrava que- o Prefeito César Cals Neto se desta· 
cava como um dos melhores administradores qu-e já pas· 
saram pela edilidade alencarina. Eu me solidarizo ç_om 
V. Ex• E não me causa surpresa V. Ex• haver relatado 
certos e determinados epiSódios qUe demonstram a-insta­
bilidade política do Governador de sua terra. Não será a 
primeira nem será a última vez que a criatura se volta 
contra o criador. Não lamento apenas o gesto do Gover­
nador; lamento tambêm que Fortaleza tenha perdido um 
prefeito capaz, realizador e probo. 

O SR. CESAR CALS - Quero agradecer ao nobre 
Senador Moacyr Duarte pelas referênciaS, inas estamos 
convencidos de que não pode ser demitido face a obra 
que ele tem feito, de que V, Ex• é testemunha e faz refe­
rência. Agradeço as suas expressões generosas, sei que 
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são sinceras e, pOr isso, elas procuram retratar o que V. 
Ex• _lê na imprensa; mas seguindo_ até orientação do 
nobre Senador Odacir Soares, vamos entrar com manda­
~o_ de segurança. Entendo_que temos que discutir junto à 
Justiça. De modo que espero que Fortaleza continue 

_ contando com o seu Prefeito. 
Concedo apãrte ao nobre Senador Heráclito Rollem· 

berg. --- -- - --

0 Sr. Heráclito Rollemberg - Quero, nesta tarde e 
nesta oportunidade, dizer que, nesta Casa, talvez nin­
guém_Rossa _ _fª~_e_r U_JTI._!! _afirmªç_ão _tão consciente como a 
que vou fazer agora. Fui Prefeito de Aracaju até 10 dias 
atrás; conheci César Cals Neto nos corredores dos Mi­
nistérios e tive oportunídade de conhecer o seu trabalho 
e a sua Juta em favor do Município de Fortaleza. E, mais 
ainda, tive oportunidade de assinar na mesma tarde, jun­
tamente com ele, dois convênios impoitantes;um para 
Aracaju e outro para Fortaleza, na área de treanspor_te 
coletivo, o Projeto AGLURB. Saí da Prefeitura de Ara­
caju e deixei 15 bilhões de obras, com 70% de obras exe­
cutadas e não pude concluí-las. E sei que o Preferto Ce­
sar Cals Neto se encontra na mesma situação, Com um 
volume de obras fabulosas, não só na área de transporte 
como tambêm na social, como eu vinha fazendo em Ara­
caju. _Fui colhido de surpresa pela atitude injurídica e 
desleal, politicamente falando. Quero, neste instante, di­
zer que conheço o trabalho de Cesar Cals Neto e espero 
que V, Ex•, Senador Cesar Cals, com os seus amigos do 
Ceará, receba a solidariedade dos sergipanos conscientes 
e corretos na vida pública sergipana e o apoio nosso para 
os políticos do Ceará que estão sendo, também, acometi­
dos de uma fase triste da vida política daquele Estado, 
como o_cor_reu em Sergipe. Espero também que, juridicaw 
mente, V. ex• possa provar que_esse ato in jurídico_ deve 
ser corrigido para que- talvez eu não mais possa voltar 
à Prefeitura de Aracaju - fique o testemunho claro da 
injuridicidade daquele ato e também da incoerência polí­
tica e da verdade ocorrida no meu Estado e mais precisa­
mente na Capital sergipana. Espero que tudo isso seja re­
parado com o apoio de Sergipe, o que faço neste morilcn­
to. 

O SR. C1tsAR CALS - Agradeço, nobre Senador 
Heráclito Rollemberg, não o depoimento sobre a com­
preensão da _obra de César Cals Neto, já que V, Ex• e ele 
-iáibalharam:, lutaraffi-pcir- recursos dos Ministérios,- em 
face do momento difícil de se conseguir recursOs, e deixa­
rem obras que o povo não vai esquecer. 

Compreendo perfeitamente o sentimento de revOlta de 
que v. Ex• está possuído a que também me solidarizo; sei 
que o pOVo de Aracajú está, neste momento, se solidari­
zando, através de sua voz, com o povo de Fortaleza e 
com o seu Prefeito. . 

Concedo aparte ao no-bre Senador Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Eu poderia, nobre Sena­
dor César Cals, dizer apenas que estou solidãrio com V. 
Ex~. mas também .como descendente de cearense não po­
derei ficar calado. V. Ex• sabe que a manifestação popu­
lar de Fortaleza - e sei, por testemunho de familiares 
que ainda moram naquela cidade - é toda favorável à 
ação administrativa de César Cals Neto. Acredito que V. 
Ex• possa demostrar que o ato ê injurídico, porém mais 
do que_ a injuridicidade do ato, fica testemunhado, mais 
uma vez, que certos atos de traição não podem passar 
impunes. Acho que não podemos mais, no Brasil, ficar 
aceitando, calados, a falta de coerência dos seus homens 
público; acho que não Podemos mais permitir que selou­
ve-a ação daqueles que traem os seus compromissos. In­

-felizmente, ainda ouvimos, muitas vezes, elogios à 
traição, porque consideram que é um ato de sabedoria 
política largar os compromissos para apoiar a ação vito­
riosa, que todos nós sabíamos que o nosso Partido esta­
va derrotado, mas muitos ficaram firmes e confiando, 
dentro dos seus compromissos políticos e partidários. 
Mas isso tem_que acabar, Senador César Cals. Sei que V. 
Ex• pode, como pai - e aí me permita fazer a compa­
ração-, ·ter O mesmo orgulho que cu sinto de ter um fi­
lho que pode demonstrar à opinião pública do seu Esta­
do o seu próprio valor. Tenho o meu filho também nessa 
situação, mas sei que temos pelo menos esta satisfação 
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de ver nossos filhos serem sagrados nas urnas pelo povo, 
reconhecendo os seus trabalhos. 

O CtSAR CALS- Agradeço, nobre Senador Jutahy 
Magalhães, a sua palavra, também o seu depoimento 
sobre a obra administrativa de César Cals Neto, Prefeito 
de Fortaleza e, naturalmente através de seus familiafes, 
V. Ex• sabe que são palavras despredidas de qualquer in~ 
teresse. Como V. Ex• tem vaidade d~ obra de sey_filho, 
eu também tenho da obra de CesaT-Cals NeÍo, in(:IU.sive 
foi Dii'etcir~Técriico da empresa Brasileira de Transp-orte 
Urbano, especialista em tráfego, é um homem que co­
nhece Fortaleza com a palma da mão. Mas vamos lutar 
contra os desleais, vamos lutar contra aqueles que só sa­
bem trair os que _os ajudam, que os apóiam. 

O Sr. Virgílio Távora --V.-Ex•-concederia um aparte, 
nobre Senador César Cals? 

O SR. CESAR CALS- ÜJ,lço V. Ex~, com muito pra­
zer, nobre Senador Virgílio Távotar 

O Sr. Virgflio Távora- Preso a outro mister, só neste 
momento estou chegando ao plenário. Mas digo a V. E:v 
que não entro no mérito do ato de S. Ex•, o Governador 
do Estado. Fico apenas na preliminar: S. Ex• não podia 
cometer este ato pelo simples motivo de S. Ex• estar no 
Governo, fruto de um acordo de seu pleníssimo conheci­
mento, em que justamente, caberia à prefeitura de Forla­
leza a indicação de V. Ex•-QiTando começou uma campa­
nha que ninguém índentificaVa, já mais de dois anos, 
contra o Acordo chamado de Brasília, o Acordo dos Co­
ronéis, os três pactUanteS f.iõf' coincidéncia----;: embora polí­
ticos militares eram coronéiS já se via o dedo do gigante. 
Isto é: o desejo manifesto de apresentar o usufrutuário 
como a vítima. A vítima de quê? Da prepotência de uns 
homens "que mandavam ou supunham mandar na polf­
tica do Estado tanto tempo". Mas o que nós vimos fria­
mente, durante to_do esse tempo, foi que tudo aquilo que, 
criticado nos GOvernos dos Chamados Coronêis, super­
lativamente foi executadQ na~administração tão exaltada 
pelos c-orifeus que sem-pte cercam tOdos os Governos, 
sem que, em contrapartida houvesse - e isso desafia 
qualquer constestação ~na administr:-ação estadu_al, ao. 
contrário da muniCiPal de Fortaleza, nenhuma manifes"­
tação de eficiênieã administrativa. Eu disse a V, Ex' que 
não entraria nem na mérito - ficava na preliminar. 
Dentro desse Acordo, repito o chamado Acordo de 
Brasfiia, este cargo pertencia ã indicação da tendência de 
V. Ex• dentro do antigo PDS. Nunca reclamei quando S. 
Ex• destituiu "a" e "b" de Secretárjõ; sabem que não 
possuía mais nenhum Secretário no GoVern-o de Sua Ex­
celência. Mu)to bem; o Secretário é da absoluta con­
fiança do Governador e_~ S • .Ex.__Qã.Q_deseja ter o secre" 
tário, paciência, embora já descumprindo os termos de 
um protocolo que o fez n_ascer para a política. Ma-s Cste 
não. Esta posição era uma posição integrante do conjun­
to de normas assinadas, escritas e por ele conhecidas, por 
ele absolutamente aceitas, adotadas e acatadas para que 
possível fosse ao técnico, conhecido do Banco do Nor­
deste, ex-Secretário do Planejamento viesse a ser Gover­
nador do Estado. 

O SR. CESAR CALS --:- ,àgradeço, nobre Senador 
Virgílo 'Tãvora, o esclarecimento, pc-los meus compa­
nheiros de Senado, de que a presença de Cesar Cals Neto 
não é frutO de uma escolha do Governado_r, mas, sim, de 
uma palavra que ele empenhou. S. Ex.f, entretanto, não 
tem respeito à própria palavra, e se não tem respeito à 
P.rópria palavra não pode tratar com pessoas que têm ca­
rãter. 

O Sr. Fâbio Lucena- Permite-me V. Ex• um aparte? 
O SR. CESAR CALS- Nobre Sen~dor Fâbio Cuc;~ 

na, antes de conceder aparte a V. Ex' quero agradecer ã. 
sua generosidade de ter invertido a ordem de inscrição-e 
ter me propiciado este mo_mento em que eu precisava fa­
zer este re[ato a meus companheiros de Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Antes de V. 
Ex~ conceder o aparte, só para orientação "do- tempO d-e 
V. Ex.•, lembro que se estâ eSgotando. 

O SR. CESAR CALS - Vou concluir, depois do 
aparte. 

O Sr. Fábio Lucena- Serei bastante breve, Sr. Presi­
cl_çnte. Em primeiro lugar, Sr. Senador, para enfatizar­
IDe que ao cUmprinlênto do dever não se agradece; ao 
ceder-lhe meu tempo, cumpri com o meu dever. Em se­
gundo lugar, para dizer-lhe aprendi, em minha vida, que 
três são as categorias dos crimes morais; a desonra ao pai 
e da ll}ãe, a crueldade contra os vencidos e a inútil vin­
gança. ConsiderQ a demissl\.o do Prefeito de Fortaleza 
um crime moral. E os crimes morais, por sua natureza, se 
condenam a -~i próprios, não se sujeitam a julgamento, 
porque a Moral, sabe bem V. Ex.•,juntamente com o Di· 
rei to, são os dois braçps da ética,_ e a ~tica é apice da pirâ­
mide que representa a sociedade humana. ~ uma inútil 
vingança, porque apanha um prefeito que não pode 
proteger-se contra o desfecho do estilete covarde. Por 
outro lado, Sr. Senador Cesar Cals, não creio em que 
trânsfugas- de-todos os matizes possam contribuir para o 
engi:andeCimenfó--do meu Partido, o PMDB._Atém de 
não aceitar, repudio, com toda a veemência, não apenas 
a demissão do _Prefe~to Cesar Cals Neto, mas repudio _o 
ingresso do atual Governador do Ceará nas fileiras do 
PMDB. Chamo a atenção do ilustre Deputado Ulysses 
Guimarães. homem de indiscutível grandeza política e 
moral, para o risco que representam esses filamentos da 
estrutura político-partidáría do PMDB. E além de pres­
tar minha solidariedade ao Senador, eu me solidarizo 
com o pai do Prefeito de Fortaleza, que é V. Ex•, repu­
diando esse críme- brutal, crime moral, imperdoável pe­
los homens e pela História. E que, apesar de não sujeitar­
se a julgamento de tribunais convencionais, não escapa­
rã, fatalmente, à implacável sentença condenatória do 
povo do seu Estado. 

O SR. CESAR CALS- Agradeço ao nobr~ Senador 
Fábio Lucena, e pediria, Sr. Presidente, que, com a_sua 
generosidade, me deixasse concluir depois de agradecer 
ao Sr. Fábio Luce(la. 

Agradeço ao nobre colega, a sua solidariedade ao Se­
nador e ao pai, e também o repúdio que faz àqueles que 
traem e que buscam o Partido que está no Gover_no, 
como que para se acobertar de todas.;~:s ignomlnias que 
tem. praticado. O seu repúdio, realmente, me sensibiliza, 
porque sei do estofo moral de V. Ex! Finalmente, Srs. 
Senadores, desejo transcrever trechos. da entrevista con­
cedida pelo Deputado Federal Jranildo Pereira ~ 
PMDB/CE- aos repórteres politicos do comitê de im­
prensa da Assembléia Legislativa do Ceará e que foi 
publicada em várjos_jornais, como a Tribuna do Ceará de 
20"6-85-: ... Estranho_ que algumas pessoas do PMDB, 
sem saber qual o pensamento do partido, estejam forçan­
do a tomar essa dJ:cisão (demissão do Prefeito Cesar Ne­
to) e já, inclusive, indicando nQIDes para substltuir o 
atual Prefeü.O" "Isto é uma manobra incoerente e golpis­
ta, pois querem um prefeitO biônico para desmoralizar a 
luta pemedebista em favor das eleições diretas e, através 
deste biônico. _tentar alictar os convencionais que irão es" 
colher o futuro Prefeito de Fortaleza". 

.Dep. Iranildo Pereira disse ainda que "o meu 
:PMDB(dele), que é o PMDB do povo, que é o PMDB da 
resistência democrática, não aceita, não concorda e re" 
pudia estes métodos que bem descaracterizam a luta do 
partidO e de determinadas pessoas". 

Aliás, o aliciar pessoas com a Prefeitura de Fortaleza, 
que se estâ vendO, infringe o art. 346 da Lei n\t 4.737, de 
15/7/65, que institui o Código Eleitoral. 

É críme eleitoral- art. 346_ ~violar o dispositivo do art. 
377: 

"Art. 377. O serviço de qualquer repartição f e~ 
dera!, estadual, municipal, autarquia, fundação do 
E1>tado, sociedade de economia mista, entída-de 

··.,.·mantida ou sUbvencionada pelo Poder Público, ou 
que realiza contrato com este, inclusive o respectivo 
prédio e suas dependências, não poderá ser utilizado 
para beneficiar partido ou Organizaçiio de caráter 

- põlitico." 

Srs. Senadores: 
__ .Jj;t_pr6xima 2•.fe_ira,_ tra_re_i aqui alguns detalhes_da ad­
ministração do .P.ce:fcito _de...f.grtal~a. Dep. Federal Ce" 
sar Cals Neto, reconhecida como eficiente pelo povo do 
Cearâ!_ para que não_~~_E~O~ilte ocultar os motivos da 
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manobra que estã aconte_cendo no .Ceará,_ tentando 
afa~tá-lo da prefeitura Mun_icipal. 

O Sr. Benedito Ferreira - Permite V. Ex• um aparte, 
nobre Senador Cesar Cals? 

O SR. CESAR CALS - O meu tempo estã termina­
do, 

O Sr. Benedito Ferreira- Serei brevíssimo! 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) .!... O tempo do 
orador está ultrapasSado e pedimos a cooperação do 
mesmo e dos colegas que ainda desejam aparteã-lo, por­
que hâ vários oradores inscritos. 

O Sr. Benedito Ferreira- A Mesa vai ser condescen­
dente, porque eu serei brevíssimo. Eu só queria consig­
nar no seu discurso, nobre Senador César Cals, a si­
tuaçã_o realmente embaraçosa em que se encontra V, Ex• 
neste momento; primeiro, porque tem na pessoa de Pre­
feito de Fortaleza o seu filho, mas, antes de tudo, tem lá 
um jovem que- vem realizando uma grande obra à frerlte 
daquela Prefeitura. O grave, alêm desse atentado aos 
acordos, às composições polltico-partidárias feitas à ê­
poca com V. Ex' e com as outras Lideranças do Estado, 
que resultou na ida do jovem Cesar Neto para a Prefeitu­
i'a-, o deplorável ê esta balb(!ria político-patidãria que es­
tá virando o Brasil. Veja V, Ex' que esse homem traiu o 
PDS, traiu, priineiro o grupo de Virgílio Távora; depois, 
traiu os três grupos conjuntos das nossas Lideranças do 
antigo PDS no Cearâ; traiu a Frente Liberal e, agora, es­
tá no PMDB. Serâ que o PMDB vai poder confiar nesse 
cidadão? Era essa .a cQlocaçã_o e o meu lamentar dessa 
balbúria em que laméita velmente estâ virando a vida 
polític_o-partidária no Brasil. 

O SR. CESAR CALS - Muito obrigado, Senador 
Benedito Ferreira. 

Sr. Presidente, aqui estâ terminando o meu pronuncia­
mento. Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O Sr. Itamar Franco- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mârio Maia)- Tem a pala­
. vra, pela ordem. o nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG.Semrevi· 
são do orador.)--~· -Presidente, Srs. Seqadores: 

Em 1973, apresentávamos à Casa o seguint~ projeto de 
lei: - -

"PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 152. DE 1983 

Concede aposentadoria especial aos que te­
nham sofrido restrição ao livre exercício de ativi­
dade profissional em decorrência dos Atos Insti­
tucionais Complementares e legislação correlata 

O Congress-o N acionai decreta: 

Art. lO? Os Militares da Força Aérea Brasileira, 
aeronautas e aeroviários impossibilitados de obter a 
concessão de licença de vôo, a revalidação do certi­
ficado de habilitação ou que tenham sofrido qual· 
quer outra restrição ao livre exercício da at.ividadc 
profissional em virtude de terem sido atingidos por 
atos instifucio-riaíS, complementares ou legislação 
correlata, ficam habilitados a requerer aposentado­
ria especial na forma da presente Lei. 

Parágrafo único. É permitida a acumulação 
dos proventos da reforma militar com a aposenta­
doria de que trata a presente Lei. 

Art. 2'? Contar-se-á em dohro o_ período de tra­
balho efetivamente exercido entre 19 de junh_o de 
1964 e a entrada em vigor da Portaria do Minístério 
da Aeronáutica fi9 77-A/GM-5, de 3 de maio de 
1979, que revogou as normas internas sigilosas dis­
pondo sobre "concessão de licenças e revalidação de 
certificados de habilitação". 

Art. 3\t O valor da aposentadoria será,--em fó-­
-dos os .casos e_independentemente do montante das 
contribuições efetuadas, .de trinta vezes o maior sa-
lário mínimo vigente no País. ' 
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Art. 41' Os intCreSSaOOs reqUererão diretamente - -:-tfSR.. OllAClR SOA:RES(PDS- Rb.-Prõnunciã o 
à instituição previdenciãria ã que estejam VinCiilã.:-- - segmnte dJscuiSõ.}--=--Sr. Presidente, Srs. Presidente,-Sr_s. 
dos os beneficios decorrentes desta Lei. Senadores: ___ . 

Art. 5~ As despesas decorrentes da aplicação A Confederação Nacional dos Trabalhadores em 
desta Lei correrào_.à conta das do_tações do Orça~ Trãnsportes Marítimos, Fluviais e Aéreos submeteu do-
menta Geral da União para o corrente exercício. cumento às lideranças partidárias do Congresso Nacio~ 

Art. 61' O Poder Executivo regulamentará esta nal, der:tunciando as dificuldades que vêm marcando o 
Lei no prazo dC.-15_ (qi.tinze) dias. ·· relacionament() entre as empresas de trarisporte aéreo e a 

Art. 7<t SãO rev_Ogadas as disposições em coii- ·· ·_ ·força de tr~balho nelas empregada.:. 
trário. - ---'----·--={.'orlfirma-se, com efeito, a existência de uma cds_e no 

Justificação 
- -- --setor;·· pois o Sindicato NaciÕna( das Empresas Aero-

Ch.ega_ao noss.o conhecimento que portarias in­
ternas de caráter sigiloso,·no âmbito dO Ministério 
da Aeronáutica, vedaram, a partir de 19-6-64, a " ... 
concessão de licença de vôo ... (bem como)--- a reva­
lidação de çertfficados de habilitação" a todos os 
militares integran_tes da F AS.. aeronautas e aero~ 
viários" ... atingidos por atos institucionais ou corri~ 
plementares ... ". Como se sabe, sem estes documen­
tos torna-se impossível exercer a profissão, quer no 
Brasil, quer no exterior. 

Os referidos atos, hoje felizmente extii"p3dos áO __ _ 
contexto interno por força da Eminda CoriStitu_cio~-­
nal n11 11, de 1978, produziram _efeitos desastrosos 
ao longo·dos anos. A odiosa restrição feita aos pro­
fisSionais da aviação levou-os a procurar subsistên-
cia para si e seus familiares em atividade para a qual 
não ·estavam preparados. Quando, após quinze 
anos, o atual Ministro da Ael-Oi'láuticã resolveu "re- · 
vogar as portarias sigilosas n_l' 50/GM-5, de 19 de 
junho de 1964, que "dispõe sobre concessão de li­
cenças e revalidação de certificados de -hibilitaçào e· 
de n_<t S/285-GM-5, de 111 de setembro de 1966, que 
suspende a concessão de licenças e a revalidação de 
certificados de habilitação", os atingidos 
encontravam-se inapelavelmentc impossibilitados 
de voltar à antiga profissão, quer pefo avançado da 
idade, quer pela falta de condição técnicO~ 
profissional em decorrência do longo tempo de afas­
tamento da atividade. 

os-·documentos anexados à inlcíativa retratam O­
drama vivido pelas vítimas destas ocorrências. 

O presente projeto de lei visa compei1sar uma iniéjQi.:. 
dade concedendo reparação pecuniária correspondente 
ao que faria jus os antingidos caso tiveSsem pod-ido de­
sempenhar normalmente a profissão. 

Sala das Sessões,17 dejunhQ de 1983. -Itamar Fran­
co" 

viárias~ nã·o obstante recorihecc:r que as companhias es­
trangeiras vêm assegurando o reajustamento periódico 
dos salários de seus. servidores, notíficou a Federação 
Nacional dos Trabalhadores em Transportes Aéreos de 
que tanto as empresas regionais como os Serviços Auxi­
liares de Transporte Aéreo não têm coridições de atender 
a·os pleitos dos empregados. 
··Entende a Confederação que um tal quadro reflete o 
precário relacionamento entre o capital e o trabalho en­
volvidos no setor, e que esta circunstância interfere . .no 

- -bom desempenho das empresas, quer no aspecto da ren­
tabilidade econômica do transporte aéreo, quer no das 

-medidas de segurança das operações de vôo. 
Daí insistir, agora apoiada por decisão unânime da 

Assembléia dos aeroviários e aeronautas, para que seja 
criada uma.Coinissão Parlamentar de Inquérito sobre a 
Aviação Civil, na forma sugerida em nota oficial tornada 
pública no ano passado, a propósito de acidente aéreo de 
grande repercussão nacional. 
- A Comissão incumbiria substancialmente o exame do 

·-problema da segurança de vôo, mediante a análise das 
propostas formuladas pela Confederação Nacional dos 
Trabalhadores em Transportes Marítimos, Fluviais e 
Aéreos, encaminhadas ao Senado Federal e à Câmara 
doS Deputados em outubro de 1984. 

Além disso, consignaram-se sugestões para o estudo 
das condições de trabalho de aeronautas e aeroviários, 
das violações sistemáticas dos respectiVos regulamentos 
_profissionais e dos requisitos que possam viabilizar a 
criação da Escolã- N acionai de A viação Civil. 
~AS medi(h\s viSancro ·a· ffiaror Segu-rariÇa-deVôo, diVídi­
dits entre -as- de o-rdem -estruturar e-as·-de aPlfcação ime-­
diata, foram elaboradas a partir dos acidentes aéreos 
Oêorridos. nO ano- Pãssado em Macãé (18 mortos) e no 
Estado de Mato Grosso (8 mortos). 

Em Aríj:manã, OJ]de foram vitim::idos o piloto e sete 
passageiros, entre jornalistas e radialistas, ficaram com­
provados éomo fatores determinantes da tragédia a au­

. sene~a·ae-cã--PilCito, o excesso de peso e ·o serviço "de ma­
nutenção de baixa qualidade. 

Para a entidade mãxima dos aeronautaS e aeroviários, 
· esses desastres não devem ser debitados à fatalidade, mas 

âs empresas e proprietários de aeronaves comerciais, res­
ponsáveis pela "prática acintosa de ilegalidades" e pelo 
desrespeito contumaz das normas técnicaS-dos fabrican­
tes de equipamentos, das instruções do Departamento de 

Isso porque, Sr. Presidente. havia uma portaria sigilo­
sa do Ministério da AeronáUtica, que impossibilitou que 
os oficiais não só pentlanecessem na afiva, em- função ·· 
dos atos institucionais, mas exercessem a sua prolíssiío.­
Quando essa portaria ·se tõrnou- Pi1blicã, grande parte· 
dessa oficialidade jâ não poderia ter habilitação de vôo, 
não só pelo avanço da idade, mas pela falta de habili-
tação técriico-profissíonal. - ----Aeronãutit:1rCiVil e do próprio Código Brasileiro do Ar. 

Esse projeto, Sr. Presidente, jâ esta com todos os pare­
ceres das Comissões permanentes à espera de ser c.oloca­
do na Ordem do Dia. 

V. Ex' foi um hoinerll que sofreu as agruras de 1964 e 
aproveito a oportunidade em que V. Ex' preside, hoje, a 
sessão d9 Senado Federal- para-honra nossa- f para 
solicitar a colocã.çã.o na Ordem do Dia desse proJeto. 

O SR. PRESIDENTE (1tiãrio Maia)___:_· A MõSa, B:o'-· 
mesmo tempo em que acha oportuna a reclamação, in­
forma ao nobre senaóor rtã.mar Franco que, como de 
fato alega em sua formulação de questão de ordem, es­
tando pronto o seu projeto nas Comissões, estaria-na ffia 
da Ordem do Dia. A Mesa vai diligenciar sobre a.trami­
tação do mesmo e lev.ar.ao conhecimento do Presidnete 
efetivo, Senador José Fragelli, para que o mesmo, junta­
mente com as Lideranças, acelerem as ordens para que 
seu projeto seja iO.Ciuído ila -Ordem do Diil. -

O SR. ITAMAR FRANCO - Muito obrigado, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Oda_cir "Soares, que faiã.d pela 
Liderança do PDS. 

·sobre_esses casos, a direção do Centro de Investigação 
-e Prevenção· ·de Acidentes Aeronáuficos ·considerou que 
'-'a faliã-de doutrina de vôo de ri1uiÜ>s pilotos ainda pode 
ser considerada um dos elementos determinantes nos acl:.: 
-dentes de aviação nacional". 

Para a Confederação, nesses acidentes constataram-se 
duas evidências: "de um lado, a falta de uma doutrina de 
segurança de vôo definida; do outro, o fator humanO, 
p"r'r!si!"ilfe· na sua forma ri'iais negativa- a busca do lucro 
a qualquer preço ou ao preço da vida humana". 

_Chega-se à doufrimi, à plena conscientização dos pilo­
tos, unicamente através da boa formação profissional, 
partindo esta dos cursos elementares de pilotagem e 
prosseguindo na permanente atualização e aperfeiçoa­
mento, em currículos desenvolvidos nas próprias empre­
sas. 

Muitos aviadores procedem de aeroclubes que não 
têm instrutõres~ VOaiã.m sob as ordens e os ensinamentos 
de pessoas que não freqüentaram os cursos regulares, 
mas que são ainda assim considerados Como instrutores, 
tão só por possuírem o rriínimo de 200 horas de vôo! 

t imperativo··que· oS aerOclubes proporcionem cursos 
regulares para pilotos comerciais, para instfútores de pi­
lotagem e para mecânicos de manutenção, com currícu-
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los mais abrangentes, dos quais conste obrigatoriamente 
a doutr-ina· pfãfissional de segurança de vôo, 

A inesxistência de uma doutrina de segurança de vôo 
comprova-se também na declarada incapacídade dos ór­
gãos oficiãís__para_fisCªHzar as milhares de oficillas de: 
manutenção de aeronaves autorizadas pelo Departamen­
to_deAeronâutica CiVil- DAC, e para constatar a efeti~ 
va habilitação dos mais de 20 mil pilotos registrados. 

JJ.IIga a Confederação, todavia, que as administrações 
do DAC e da INFRAERO, implantadas nas principais 
cidades do Brasi_l, poderiam, sem maiores problemas, 
exercer essa fisCãii:cição, Obsúvando o grau- de -eficiência 
das oficinaS e verificando,-no m·omento da eiab_oraçã.o do 
plano de vôo, a composição correta das tripulações e a 
existência de excesso de Peso nos aviões_ .. __ _ 

-A segurança de vôo deve ser uma realidade também 
no Brasil. 

Nos países mais desenvolvidos, onde os interesses co­
merciais não sobrepujam as exigências técnicas, existem 
órgãos destinados à Medicina da A viação, onde se estu­
dam problemas de vôo., a psicologia dos tripulantes, suas 
reações, os critérios de recrutamento das empresas, as 
condições de treinamento e de trabalho adequados. 

Aqui nãQ se observam as normas elementares de segu­
rança e não se preserva clima apropriado às relações de 
trabalho. 

Pilotos desassistidos, mal remunerados e tensos são 
obrigados a ignorar os manuais dos fabricantes e a exce­
der os parâmetros críticos admitidos pelas aeronaves; o 
questionamento que fazem nesse caso à responsabilidade 
da empresa, deteriora rapidamente as condições de em­
prego. 

Ao reclamar do Congresso Nacional a criação da Co­
missão sobre a A viação Civil, pretende a Confederação 
Nacional dos Trabalhadores .em Transportes Marítimos, 
Fluviais e Aéreos estabelecer a confiança pública na iina­
gem de um serviço com elevados índices de segurança, 
para o que não falte tecnologia avançada, nem, infeliz­
mente, a aversão às leis e o propósito deliberado de aufe­
rir lucros desmedidos, à c.usta de altos riscos para a vida 
humªpa,_ 

A .esse intento consigno o meu apoio, por concordar 
com a necessidade de uma reaç-ão efetiva da sociedade às 

_causas .dos .acidentes aére_os, que já apontaram no terri­
tório pátrio o fndtce vergonhoso exorbitarite de mais de 
.300 ocorrências anuais_ 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Lomanto Júnior para uma breve 
comunicação. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR (PDS ...C BA. Para uma 
breve comunicação. Sein revisão do orador.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores: 

Recebi um apelo dos proprietários rurais do norte de 
Goiás, que pedem providências das autoridades federais 
no sentido de se evitar a invasão de suas propriedades 
por indivíduos inescrupulosos, que querem realizar a co­
lheita de uma das principais riquezas nativas daquela re­
gião, que é a charri-ada Fava D'Ãnta. Este produto C:.ri­
qu(ssimo em vitamina "K ". Então. essa colheita está 
sendo predatória, invadem indicriminadamente as pro­
priedades e, mais do que isto, prejudicam os interesses da 
própria Fazenda Nacional porque usam guias frias na 
exportação pelo porto do Maranhão para o exterior. 

Os fazendeiros, proprietáriOs rurais juntaram uma 
notícia muito esclarecedora, publicada no Corri!io Brazi­
liense de J4 de jUnho, a qual pe"ço que seja parte integran-­
te desta minha reclamação e deste meu apelo às autori­
dades federais. (Muito Bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. LO· 
MANTO J7JNJOR EM SEU PRONUNCIAMEN- _ 
TO: 

INVASÃO AMEAÇA RIQUEZA MINERAL 

Araguaiins (Goiás) -A presença de compradores da 
Fava D' Anta no extremo norte de Goiás está ameaçando 
extingUir uma das principais fiqüezas naturais do Pafs. h 
que o produto vegetal é riqufssinio em viiãmina K e está 
sendo extraído das árvores sem qualquer cuidado, me-
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diante processos que as preservem do desaparecimento. 
Mais grave ainda é que, estimulados pelos compradores, 
de regra contratados por empresas multi nacionais, as_ fa­
zendas estão sendo invadidas para colheita do produto. 
Os iilvas-OreS COrtam o arame das cercas, enxotam o gado 
e depredam as ãrvores, em busca da fava, que é vendida, 
quando verde, a duzentos cruz~ros o quilo e, seca, a qui­
nhentos cruzeiros. Uma das empresas na ârea é a Produ­
to Vegetais Merck, associada à Merck do Brasil S/ A, de 
capital estrangeiro. _ ---'---- _ 
- O produto é exportado para Alemanha, através do 
Porto de São Luís do Maranhão, a partir de notas fiscais 
frias, já i{ue os proprietáriOs das-razen-das invadidas não 
têm como fornecer qualquer documento comprobatório 
da venda. 

Sr. Presidente, fizemos o Plano do Nordeste e o Plat:1o 
de Valorização da Amazônia exatamente para atrair"iil~ 
vestidores de outros Estados e, no entanto, agora essa 
«coisa" que chamam de proposta, e agora também o 
próprio Ministro, vem, il.um preconceito absurdo contra 
brasileiros de outros Estados, querendo dividir os brasi­
leiros por Estados, discriminando e nos transformando 
numa porção de republiquetas. 

-Daí por que eu quis, Sr. Presidente, propositadamen­
te, aproveitando esta faculdade regimental e estes três 
minutos, consignar nos Anais da Casa o m~u protesto 

--contra mais esse absurdo para que V. Ex• e os Srs~ Sena­
dores acompanhem, com a atenção devida, esse descami­
nho para Õnde estâ sendo levado o Governo Josê Sarney, 
por essa turma, Sr. Presidente, que outra coisa n~Q quer 
senão a desestabitização do Governo e, mais do que isto, 
a desestabilização do regime democrático. 

Muito obrigado a V. Ex• (Muito beml) 

Além de privar a região de_uma riqueza natural impor~ 
tante para a fabricação da vitamina T<, a colheita preda~ 
tória., feita sem qualquer critério, estâ dizimando as âr~ 
vares. A cobertura vegetal da Fava D'Anta, além de pro~ 
digalizar com os seus frutos uma fonte riquíssima daque­
la vitamina, exerce papel preponderante na estabilidade 
do ecossistema. E é ela que fornece a alimentação indis­
pensável para um sem~número de animais silvestres, 
como a anta, o veado, a paca~ a cotia e outros, além do 

----~- Q SR.-PRESIDENTE (Mário Maia)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Alcides Saldanha para uma 
J?revíssi_ma- COl)luiiicação. 

próprio gado. -
Os intermediãrios das niultin_acionai_S se defendem di~ 

zendo que apenas compram" o Produto. Todavía, a com~ 
pra é feita de forma inteiramente irregular, pois os pro­
prietârios das fazendas não são as pessoas contatadas 
para a realização do con_trat_o de colheita do produto. E, 
assim, basta só o anúncio de que as compras estão aber­
tas para estimular as invasões, sem que os compradores 
tomem a precaução elementar de exigir notas fiscais de 
venda, sem as quais não poderiam transportar regular­
mente o produto para o Maranhão e exportâ-lo para a 
Alemanha. 

Indenização de 10 bilhões 

Fazendeiros da re_gião, prejudicados pela ação das 
multinacionais, chamam a atenção dos órgãos da segu­
rança nacional, por distinguirem nesse comércio irregu­
lar e processos de invasão de propriedades assunto que 
interessa à segurança do Pafs.~ E jâ se movimentam para 
processar as multinaciomiis e os seus prepostos por pre­
jufzos_es{imados em mais deCr$_10 bilhões. Alguns ad­
vogados especializados de GQiãnia e Brasíli~deverão ser 
contratados nos próximos dias para defender os interes­
ses dos proprietários lesados. Estes estão dispostos, con­
tudo, a entrar em entendimentos com qualquer empresa 
interessada na compra da fava para estabelecimento de 
contratos regulares, de modo que a colheita se faça sem 
prejuízOs para o ecossistema e sem a dizimação das árvo­
res. A condição imposta pelos fazendeiros é que os pre· 
juízos anteriormente caüSãdos .sej-ª"m satisfatoriamente 
indenizados. 

O SR. PRESIDENTE (Mãrio Maia)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador_ __ B_e_Qedito Ferreira, para uma 
brevíssima comunicação. 

V. Ex' dispõe de 3 minutos. 

O SR. ALCIDES SALDANHA (PMDB- RS. Para 
_uma breve comunicaçª-o. Sem revisão do Qrador.)- S_r. 
Presidente, Srs._Senadores: 

Apenas para fazer aqui um pedido e uma advertência 
às aUtoridades monetárias do País. Estã por ocorrer no­
vamente, Sr. Presidente, aquilo que ocorreu diversas ve­
zes na República Velha: em plena crise da produção de 
carne no Brasil, quando no meu Estado, o Rio Grande 
do Sul, as Cooperativas de Carne, ao todo um sistema de 
onze Cooperativas de Carne, estão à beira da falên_cia 
por falta de colocação do seu produto no mercado, 
quando cerca de I 00 mil animais, que estão prontos para 
o abate, não vão ser commmidos p~lo inverno rigoroso 
do Sul, por falta de mercado; existem no Itamaraty nego­
ciações dos Grupos Swift, Armour, Bourdon e Morao, de 
São Paulo, tentando importar carne do Mercado Comum 
Europeu, carne altamente subsidiada para, dizem eles, em 
sistema de Drawback, venderem para o I raque. 

Trata-se, maís uma vez, Sr. Presídente, do engodo da 
inlportação Cm Driiwback~- Na verdade, não se faz mer­
cado em Drawback com carne congelada. Não é possível 
fazer o Corned Beef com carne congelada. Se fos~e para 
enlatar, sim. 

Essa Carne é para ficaT no mercadO interno, sem qUe 
ao consumidor seJa dada a diferença, e com isso quebra­
rá, inevitavelmente, todo o merca:do de carne no País. 

Carne, Sr. Presidente, que no ano passado, no mês de 
agosto, era t dólar e 55 centavos a nível de produtor pela 
carcaça e que hoje estâ 60 centavos de dólar, tendo caído 
em mais da metade, e existem grupos no Pais que preten­
dem a importação para lançarem essa carne no próprio 
mercado nacional, e usam para isso, St. Presidente, de 
um ·expedieitte que não é dos mais IOuvãVeis: querem ii:TI­
portar l60,mil toneladas do Mercado Comum Europeu, 
provavelmente carne nossa que esteja lã estocada e esteja 
voltando, agora subsidiada, dizendo que importam 160 

V. Ex!- dispõe de apenas 3 minutos. -----mil e que vão doar para o Nordeste 30 mil toneladas. 

O SR. BENEDITO FERREIRA {PDS - GO. Para 
uma breve comunicação. Sem revisão do orador.)- Sr .. 
Presidente, Srs. Senadores: ~ . __ 

Veri.fico aqui, hoje, com muita tristeza, O Estado de S. 
Paulo retratando a perfonnance do Ministro Nelson Ri­
beiro, numa entrevista concedida em Porto Alegre. E 
gostaria de chamar à atenção dos Srs. Senadores, porque 
levantei 9 itens, mas dado os brevíssimos três minutos, só 
queria chamar à atenção do Senador para um item, o de 
número-4. 

Diz S. Ex•: 

Além do critério de latifúndio improdutivo - o 
ministrO réiterciu - as desapropriações- deve·r~o -­
ocorrer prioritariaíridite sobre propriedades de pes­
soas que, tendo imóveis em SeUS Estados, possuam 
glebas em outros. Estas são visadas pela PNRA. So­
mente proprietários de São Paulo, por exemplo, que 
detêm em seu próprio estado 22,1 5 milhões de hec­
tares, são donos de 84,9 milhões de hectares em ou­
tras unidades da Federação. 

A históda é mUitO Velha. Esperamos, e o Minislro Pe­
dro Simon está desesperadamente fazendo hoje, inclusi­
ve em um encontro com o Sr. Ministro do Exterior para 
Cortar esSas D.egociaçõéS e que não se repita o fato que vi­
ria trazer a quebra, a nível do meu Estado, de todo o sis­
tema cooperativo de carne, trazendo prejufzo"s -ihafastâ­
veis à piodução pecuâria do Brasil. 

Hoje, recebi fonograma assinado pelo Conselho Na­
cional da Agricultura, pela FAESP, pela FARSUL, pela 
FECOCARNE, petas criadores de Minas Gerais, pelos 

- criadores de gado zebu do Brasil e pelos criadores do Pa-
r~nâ protestando. Oxalá a Nova_ República não repita o 
erro crônico que ocorria com a Velhá República, sob o 
pretexto de exportação em Drawback entrar com produ­
tos subsidiados, fazendo concorrência desleal ao merca-
do interno e sem repass:3r os preços ao con_sumidor. 

Por hoje, Sr. Presidente, a advertência se o fato ocor­
rer, traremos dados aqui para rebatê-lo. Muito obriga­
do. (~uito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- A Presidência-­
recebeu, do Governador do Estado do Espírito Santo, o 
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Ofício nl' S/22/85, de 20 do cor.rente, soli~_itando a alte­
ração-do art. !9 da Res_oJução ri9 lOS, de 4 de dezembro 
de 1984. . 

A matéria vai à COmissão de Finanças e de Consti­
tuição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - O Sr. !'­
Secretário proCederá à leitura de projeto de lei enviado à 
Mesa. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 182, de 1985 

Altera o "caput" do art. 31', da Lei D~' 7 .025, de 
8-9-l!l. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. IQ O aput do art. J9, da Lei n~' 7.025, de 8-9-82, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

~~'AtL3_Q_ Os atuais oçupantes. dos cargos de 
Agente Admi_ilistratiVO, TéCnico de Mecanização de 
Apoio e Têcnico de Contabilid;1de com atribuições 
de apoio operacional às atividãdes de competência 
específica do Ministério da Fazenda, serão_aprovei­
tados na Categoria Funcional de Técnico de Ativi­
dades Tributárias." 

Art. 2"' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3Q Revogam-se as disposições em contrário. 

JuStificação 

A Lei nl' 7.025-;_de 8 de setembro de 1982, fixou os va­
lores de retribuição da Categoria Funcional de Técnico 
de Atividades Tributárias, do Grupo Tributação, Arre­
cadação e Fiscalização, Código TAF-600. 

No capnt do seu art. 39, admite-se o aproveitamento, 
em até 1/3 dos cargos de caçia classe criados para a nova 
Categoria Funcional, de Agentes AdministratiVos, ocu­
pantes de car,gos ou empregos permanentes, que em 
31-12-81 exerciam atribuições de apoio operacional às 
atividades específicas do Min'istéri'o da Fazenda. Nos 
três parâgrafos do art. 39 disciplina-se a localizaçãO na 
referência:, prevê-se que o provimento serâ efetivado ex­
Clusivamente no regime estatutãrio e determina-se a re­
dução automâtica de lotação, no mesmo número de 
Agentes aproveitados. 

Pretende·se, com o presente projeto, alterando-se a re­
dação original do caput do art. 39, alcançar no aproveita­
mento, também, as categorias de Técnico d_e Contabili­
dade e Técnico de Meçanização de Apoio cujas ativida· 
des são em tUdo similares à dos ;\.gentes Administrativos 
beneficiados pela LeL 

Pretende-se, outrossim, para fins de aproveitamento, 
seja levantado o limite de data de exercício no cargo, 
como imposto origiriariamente, a fim de que sejam tam­
bém alcançados aqueles servidores ocupanteS do cargo 
de Agente Administrativo, que ficaram à margem dos 
benefícios d~ Lei, porque_ingressaram posterionnente a 
31-12-81. 

A medida alvitrada, procura fazer justiça a essaS classe 
de servi dores que estão a merecer um tratamento equãni~ 
me com o dispensado àqueles alcançados pela Lei. 

Por todo o exposto, esperamos que o Senado aprove o 
presente projeto. -

Sala das Sessões, em 21 de junho de 1985.- Virg~1io 
Tá>ora. 

( Âs Comissões de Constituição e Justiça, de Ser· 
l!iço Público Civil e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Mârio Maia) -0 projeto será 
publicado e remetido às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimentO que serâ lido pelo Sr. 19-
Secretârio. 
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É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
n' 159, !I e 1985 

Nos termos do art. 280 do Regimentdlnterno, requei­
ro a retirada, em caráter definitivo, do Projeto de Lei do 
Senado n9 157, de 1985. 

Sala das Sessões, em 21 de junho de 1985-.- F_ábio LP.· 
cena. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - O requeri­
mento lido serã publicado e incluído em Ordem do Dia, 
nos termos do disposto no art. 279, inciso 11, letra c, do 
Regimento Interno. 

O SR.- PRESIDENTE (Mârio Maia)- Está finda a 
Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Não há quorum para deliberação. 
Em conseqüência, as matérias da Ordem do Dia, todas 

em fase de votação, constituída dos Projetos de Lei da 
Câmara n9s 37 ;sr-e 52/82; Requerimentos n9s 57, 58, 66 
e 141, de 1985; Projetos de Lei do Senado n'1s 233/81. 
53/83 e 18/84. ficam com a sua apreciaçãõ adiada para a 
próxima sessão ordinã_ria. 

O SR. PRESIDENTE (Mãrio Maia)- Volta,se à lis· 
ta de oradores. 

COncedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Maga­
lhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Sr. Presidente, eu 
perguntaria a V. Ex• se eu poderia ceder minha vez, sem 
perder a ordem, depois. Porque tenho duas cessões a fa­
zer: uma, ao Senador Alcides Saldanha, que precisa via­
jar e pretende falar. 

O Sr. HéHo Cueiros - Já falou. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Desculpe, porque 
estava fora e não ouvi. 

O Sr. Alcides Saldanha - Agradeço a V, Ex• 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Mas gostaria de 
ceder minha v_ez, a preferência ao Seir.ador Fábio Luce­
na, que teve a gentileza de ceder a sua vez ao Senador 
Cesar Cals. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia. Fazendo soar a 
campainha.)- O Senador Alcides Sa_ldanha já usou da 
palavra em breves comunicações. 

O SR. Jl.lTAHY MAGALHÃES- Sr. Presidente, eu 
tive que me afastar momentaneamente, para falar com 
um colega nosso que está na Bahia. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- V. Ex~ terá o 
tempo disponível, regimentalmente. 

V. Ex• tem a palavra. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃI;;S (PDS - BA. Pro·; 
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. sena­
dores: 

O Ministério da _Reforma e do O_~envolvimento 
Agrário fez distribuir, .. para conhecimento e debate; da 
Nação", o texto do que denominou de "A Proposta para 
a elaboração do_ _ _l9 Plano Nacional de Reforma 
Agrária". A apresentação do_documento, assinada pelo 
Titular do MIRAD, informa -que ... 

..... se trata de simples operacionalidade de lei já 
votada e em execução há mais de quatro lustros" ... 

... e transmile_a esperança de _que todos ajudem o 
Governo " ... _a implantar a Reforma Agrária no 
BraSil." 

Ainda na exposição preliminar, o Ministro da Refor­
ma e do Desenvolvimento Agrário fala no uso -de_ mi­
lhões de hectares de terras agricultáveis "mantidos como 
reserva de valor", e no desejo de "evitar que o Pafs se 
transforme, dentro de uma década, em uma imensa 
praça de guerra, onde se multipliquem os conflitos 
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agrários". Pai-a tanto, diz a apresentação, é preciso -es: -
tancar as migrações predatórias e, ao mesmo tempo, in­
corporar "à vida política e econômíca da Nação, milhões 
de patrícios que estão atualmente afastados do nosso 
convívio de País que legitimamente aspira ao pleno de­
senvolvimento". 

Verifica-:.-se, podanto, que o 101 plano governamental de 
reforma agrária sugere: l) a utilização das terras manti­
das como reserva de valor; 2) salvar o País da ameaça de 
-guerra civil, ante a multiplicaÇãO dos conflitos no cam­
po; 3) frear a migração predatória; 4) incorporar à vida 
eci:iiiômico-polftíca essa ponderável parcela da popu· 
]ação constituída dos sem-terra. 

A proposição submetida ao estudo de quantos dese­
jam participar do esforço reformista, nos aponta a estra­
tégia e os movimentos táticos pretendidos. Traça a dinâ­
mica e articulação das medidas de intervenção; define as 
áreas prioritárias Para a reforma~ estabelece as alternati­
vas para a posse do uso da terra, bem como a partici­
pação da sOciedade civil. Trata do assentamento de tra­
balhadores rurais e da regularização fundiária, bem 
como da colonização, da tributação da terra, do cadas­
(ro rural, do apoio jurídico, dos estudos e pesquisas 
agrárias e do desenvolvimento de recursos humanos. 
Propõe apoio à produção e à organização dos as-senta­
mentos, programas especiais de ação, incentivos fiscais, 
"defesa das áreas indigenas e colaf:?oração com os gover­
nos estaduais. Finalmente, formula o trabalho a ser de­
senvolvido no .exercício de 1985/1986, objetivando a so­
lução de conflitos sociais, de assentamentO de campone­
ses, problemas de ordem legal, de colonização ~ de pas­
sos_ da Reforma Agrária. Neste particular, admite o aces­
so à terra de cem mil famílias representando gastos da 
ordem de um trilhão, seiscentos e cinqüenta bilhões de 
cruzeiro~, a preç-os de mai0/85. 

O custo apresentado, que o processo inflacionáriO já 
elevou, tem o objetivo primordial de desapropriação de 
latif4ndios ao valor de, aproximadamente, 60% da co­
tação média do mercado. E para a captação dos recursos 

flecessários, o documeoJo mLnisteriai __ aponta .. as atuais 
fontes orçamentárias, ou .!ieja: _ó -FINSOCIAL, PIN­
PROTERRA e excessos de arrcadação dó Tesouro Na­
cional". Reconhece o Governo. que o _PROTERRA/-

·-pUNTEitRA "não adquiriria. terraS me.d_iante_ coinpra, 
mas sim por meio de desapropriação" e garante, na pro­
Pos~a que está em anâlise, q~e 

- Os recuros alocados aos Estados do N or9este 
-já estão assegurados no orçamento do Projeto Nor-
- deste e se destinariam à çompra de terras, uma_ vez 

que esses valores são aceitos comp_ çontrapartida 
nos financiamentos externos já exístentes. 

Assim, as fontes de recuros com que a Nova Repúbli­
ca está c;pntãndo, para _fi{\anciar o PlanO Nacional de 
Reforma Agrária em 1985/86 são, a preços de maio lilti­
mo, 262 .bilhões de cruzeiros_ do FINSOCIAL, 131 bi­
lhões de cruzeiros do PIN-PROTERRA e 132 bilhões __ de 

-cruzeiros do Tesouro Nacional, além de um trilhão e 125 
bilhões de TDA's, cuJo prazo de resgate "deverá ser ne­
gociado em função do preço da terra que for acordado 
entre as pa_rtes". 

- Sr; PieSTditite, com relação ·ao- terrlã, há Inuito minha 
poSição ê publicamente anunciada: sou plenamente favo­
rável à reforma agrária e reafirmo, neste instante, o posi­
cionamento tantas vezes externado nesta Casa, em pro­
nunciamentos -e prOjetoS de tf:í. Tenho em mãos a coletâ­
nea de discuros, publicada em 1981, sob o título de Re­
forma Agrária~ Prioridade Nacional e Agricultura, F'on-

_te de -~iqueza". Tenho, ainda, o Relatório que enGami­
nhei, na condição de Presidente do Grupo de Trabalho 
do PDS, encarregado de oferecer, ao Ministério Extniot:­
dlnário_ para assuntos Fundiârios, sugestões de uma polí­
tica fundiária -no Brasil. Neste Relatório, por exemplo, 
deixei mã.ic<iáa i posiçâo do Grupo de Trabalho do PDS 
- integrado pelos eminentes Deputados Federais Assis 
Canuto, Bento Porto, Reinhold Stephanes, Hêlio Dan­
_tas, João Carlos de Carli, José Carlos da Fonseca e Car­
los Eloy, alêm do Dr. Flávio Brito? President_e_da Confe­
deração N acionai da Agricultura e eu próprio - quanto 

-à necessidade de exame das "alterações profundas na es-
trutu_ra d_a_ propriedade, nas relações_ de produção e na 
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compoSição de forças de trabalho" ocorridas no meio 
rura:l, nos últimos anos. A mutação processada em çha­
madas âreas críticas, frisou o Relatório, chegou "a gerar 
tensões sociais e cOnflitos pela posse da terra". Daí por­
que se tornava imprescíndivel "Uma política fundiâria 
da parte do Governo", Assim, já em maio de 1983, o 
Grupo de Trablaho do PDS advertia o Poder Executivo 
da União para que: 

1) Acelerasse o cumprimento do Estatuto da 
Terra, naquilo em que não tivera aplicação após 
duas décadas de vigência formal; 

2) modernizasse o direito agrário, realçando as 
peculiaridades notórias e fazendo-o então desconhe­
cidos de nossa ordem jurídica. 

Considero, portanto, plenamente válidos, agora, 
como foram há dois anos, os aspectos enfocados pelo re­
ferido documento, em especial os seguintes: 

-revisão ·das áreas prioritárias de reforma 
agrária, porquanto o critério seletivo e localizado 
não correspondeu às nossas necessidades reais; 

-reativação do art. {7 do Estatuto da Terra, 
quando prevê, entre as medidas favoráveis ao acesso 
à propriedade rural, a arrecadação dos bens vagos; 

-reavaliação dos incentivos fiscais prodigaliza­
dos, pois eles contribuíram para o aumento irreal do 
preço das terras, levando à maior concentração de­
Ias nas mãos de poucas empresas nacionais ou 
transnacíonaís; 

-implementação do art. 81 do Estatuto da Ter­
ra, quando acena ao trabalhador rural de baixa ren­
da empréstimos direcionais à aquisição da terra des­
tinada a seu trabalho e de sua família, sem 
transformá-lo no grande endividado, que se vê 
forçado a vender suas glebas e migrar, 

-maior atenção para a progressividade do -im­
posto territorial rural, como instrumento comple­
mentar da política de mudança da estrutura agrária, 
capaz de beneficiar o imóvel produtivo e penalizar o 
improdutívo; 

- reformulação da estrutura do INCRA. de ma­
neira a dotá-lo dos poderes necessários ao exercício 
de suas atribuiÇões com menos morosidade e maior 
poder de fiscalização; -

- estabelecimento do preço da desapropriação 
de maneira inversamente proporcional ao tamanho 
da _teyra; ___ . _ 

-adoção do instituto jurfdico do arr~ndamento 
__ compulsófio de latifúndios ociosos próxinios às 
áreas urbanas. 

Ne5Se ãiapasão;- inúm-eras foram as inovações preconi­
zadas pelo Grupo de Trabalho do PDS, para fortaleci­
mento da capacidade produtiva dos pequenos agriculto­
res, aos-quais, entre oUtros beneficios, se deveria conce­
der apoio creditício, a custo zero. E, no que pertine à in­
tervenção fundiária, deveria efetiVai--se mediante conju­
gação de esforços da União e dos Estados, de_ preferên­
cia: 

- em âreas contínuas e não dispersas, evitando­
_se o aumento dos custos de implantação da infra­
estrutura e facilitando o acesso dos serviços de 
apoio governamental; 

- em ár.ea§. com maior incidência de terras ~m 
baixo nível de aproveitamento; ·. 

- em áreas de litígio e de tensão social; -
- em áreas de baixa taxa de ocupação e que per-

mitem o desenvolvimento de projetos de coloni­
zação; 

-em áreas devolutas; 
- em áreas públicas federais ou estaduais, sem 

destinação específica . 

Proponho analisar, noutra oportunidade, a proposta 
que o Governo submeteu à Nação. No momento, procu­
rarei enfatizar a convicção_ de que a Reforma Agrária 
tem de ser implantada, a fim de que não se torne instru~ 
menta dos inimigos da democracia. ~ urgente. que a so~ 
ciedade brasileira, especialmente os grandes proprie-­
târios de terraS~- entendam que não se realiza uma Nação 
rica sobre miséiiil e COnflitos sociais. ~ preferível que_~a 
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abastados t:eduzam parcelas de ganho do que o compro~ 
metam irremediavelmente. Quando o conflito se instala 
em qualquer parte, é- preciso que se repita isso, a nin­
guém aproveita. Todos perdem. 

O País requer condições que assegurem regime de pos­
se e uso da terra obedientes aos princípios da justtça_~Q· 
cial e do aumento da produtividade. A população brasi­
leira cresce de maneira proporcional às exigências relati· 
vas às condições para mantê-la ordeira e progressista. 
Para tanto, é imprescindível o ordenamento da pro­
dução, da geração de empregos, de ganho suficiente. A 
produção desorganizada gera o caos . .t o que deve ser_ 
evitado a todo custo. 

Ninguém desconhece que a estrUtura fundiária brasi­
leira exige modificações radicai!i. O Estatuto da Terra 
oferece oportunidade de que a mudança se realize sem 
traumas. No entanto, a insensbilidade de poucos não os 
leva a compreender a impossibilidade de continuar o ho­
mem do campo a buscar as grandes cidades. Nenhuma 
reforma agráría terá êxito se não conseguir frear a mi­
gração, o êxodo do campo. E esse movimento populacio­
nal indesejável só terá fim com a criação de novos atrati­
vos no ·campo. E a redistribuição de glebas poderá pro­
porcionar novos empregos e a acomodação da mão-de­
obra campestre. 

b verdade que reforma agrária tem que :ser acompa­
nhada de uma política agrícola qUe-permita o aproveita­
mento racional da terra distribuída. Mas tal argumento 
não pode tomar-se impeditivo da reforma que se torna 
reconhecida por amplos se~mentos nacionais. 

A agropecuária tem qu; ser incentivada, auxiliada, 
para que tenha condições de reter renda no setor, ou 
mesmo transferi-la quando necessário. A terra produti­
va, por isso mesmo, tem de ser respeitada e seus proprie­
tários devem receber crédito ou preço justo por seus pro­
dutos. Se ocorrer&m di.storções na oferta de incentivos, 
convém corrigi-tas, pois, apesar das facilidades que a au­
toridade forneceu, o resultado foi mínimo. OS créditos 
não conseguiram levar o País a ultrapassar sua produção 
de grãos, que se mantém, há vários anos. em torno de 50 
milhões de toneladasfano._A causa, segundo os analis­
tas, da maior concentração latifundiária,, nos últimos 
anos, tem sido os incentivos prodigalizados. Por isso 
mesmo, é conveniente evitar-se que os aventureiros de 
toda hora se aproveitem da Reforma Agrária para inva­
dir terras com objetivo. de grilagem. Tanto os grileiros 
quanto os invasores devem ser repelidos, poís o nosso 
Direito não admite violências e usurpações. E tanto a 
grilagem como a invasão representam esbulho do direito 
de terceiros. 

Toda vez que a Administração Pública se preocupa em 
solucionar este ou aquele problema crucial surgem os 
aproveitadores, que desrespeitam a norma vigente, na es­
perança do lucro fácil, que mais se assemelha ao enrique­
cimento ilicito. ~evidente que, na hora presente, quando 
todos os defensores da Reforma Agrária assumem seus 
postos na trincheira, podem surgir os grileiros e invaso­
res capazes de provocar agitações oU tensões a serem uti­
lizados como argumento contra a redistribuiçãO de ter-
ras pacifica. ..-.~ 

t:: essencial que a Reforma Agrária não continue_como 
opção entre os u!traconservadores, que a consideram 
providência ineficaz e ãriã"Crônica, nem tampoücO entre 
aqueles que querem a desapropriação de terras produti­
vas ou de áreas apenas em razão de sua localização, mes­
mo que possam surgir tensões.. 

Por outro lado, merece atenção o problema da desna­
cionalização das terras brasileiras. As estatísticas de­
monstram que de 1972 a 1976 o -ritnio da desnacionali­
zação da terra no Brasil chegou a 1.061%, somente no 
que toca às pessoas jurídicas estrangeiras. Tais empreSas 
fizeram aumentar suas terras em 303%. 

Também precisa ser evitado o que aconteceu em Per­
nambuco, onde o INCRA desapropriou 46.239 hectares, 
distribuídos em 1861 parcelas, entregues a igual número 
de famílias. Essa área teri_a. uma potencialidade de pro­
dução de cana na ordem de um milhão e 820 mil tonela­
das anuais, porém não excedeu a 427 mil toneladas na 
safra 1981/82. A produção praticamente repetiu-se nos 
anos seguintes. O PROTERRA fracassou em seus objeti­
vos e a Federação dos Trabalhadores da Agricultura de 
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Pernambuco encOntrou cinco diferentes tipos de apro­
Veitamento dos lotes distribuídos: a) para o plantio de 
cana-de-açúcar; b apenas para moradia, pois o novo 
dono da terra prefere trabalhar c.omo bóia-fria para os 
engenhos próximos; c para derrubada de árvores e venda 
de madeira; d para arrendamentos a terc_eiros; e para 
venda dos lotes, que foram, pelo adquirente, transforma­
dos em gra~jas. -

O que suCedeu em Pernambuco, é claro, serve de lição, 
mas nunca pode constituir obstáculo à-Implantação da 
Reforma Agrária, quando se sabe que na Bahia, dos 54 
milhões de hectares de terras- agricultáveis cadastrados 

----pelo INCRA, mais de 42 milhões pertencem a latifun­
diários, por dimensão e exploração. E em São Paulo há 
5,76 mHhões de hectares não explorados, o que represen­
ta 30,5% do total de terras próprias para a agricultura. 
Por seu turno, o Rio Grande do Sul, onde inexistem lati~ 
fúndios extensos, à semelhança do que ocorre na Região 
Norte, apresenta dois milhões de h~tares de terras im­
produtivas. 

Aqui, chamo a atenção dos Srs. Senadores, porque sei 
que alguns não concordaram com isso. 

Uma reforma agrária que almeje ser massiva e rápida 
necessitaria estabelecer normas de arrendamento com­
pulsório, do tamanho máximo admissível para aproprie­
dade rural. A Justiça Agrária deveria ser impfantada e a 
arrecadação dos bens vagos poderia ser estimulada e re­
-definido o sentido de bens vagos, bem como o arrenda­
mento compulsório das terras odosas. 

No dia 20 de maio de 1981, formalizei projeto de lei, 
que tomou nesta Casa o n9 110/81, estabelecendo nova 
redação para o pãrâgrafo 29 do art. 589 do Código Civil, 
que -trata da perda da propriedade imóvel e formas pela 
qual se efetiva. Nos termos do atu.at § 29 aludido, a arre­
cadação do bem abandonado só pode ser feita pelo Esta­
do, pelo Distrito Federal ou pela União, decorridos_ dez 
anos. Por isso, ofereci à consideração do Senado o se­
guinte tex.to: 

Art. 589. 
,,,.,, ................. _ ....... _._ .. _,_ ...... . 
§ 29 O imóvel abandonado arrecardar-se-á 

como bem va.go e passará ao domínio do Estado, ou 
do Distrito Federal, se se achar nas respectivas Cir­
cunscrições, ou ao da União, se estiver em territór_lo 

_ainda não constituído em Estado: 
a) dez_ anos depois, quando se tratar de imóvel 

focalizado em zona urbana; 
b) dois anos depois, quando se tratar de imóvel 

localizado em zona rural. 
---Em junho de 1981, tive oportunidade de apresentar 
outro projeto de lei, desta vez dispondo sobre a arreca­
dação de bens vagos, para os efeitos de reforma agrária. 
Pelo artigo 29 da proposição, "considera-se bem vago, 
para fins de reforma agrária, o_ imóvel por natureza, 
cOmo -defiti.RlO-iia- lei- civil, localizado em zona rural e 
abaridonado por tempO igual ou superior a dois anos". 
Para Caracterizar o abandono, o § 19 do referido art. 29 

considera "a efetiva e comprovada improdutivídade da 
terrã; asSirri COnSiderada a sua não utilização, ou não ex­
ploração econômica, em atividade agrfcola, pecuária, 

-agropecuária, pastoril, agropastoril ou extrativa mine­
ral''-. E -pelo§ 3~. a constrü!;ã-o de--ber.fci.teri-as-não-desca­
racteriza o abandono, desde que não destinadas às ativi-

--dades econômicas apontadas. 
No dia ro d_e novembro de 1983, apresentei o Projeto 

de Lei n9 287/83, dispondo sobre a divu_lgação dos dados 
cadastrais relativos a latifúndios. A relação deverâ obri­
gatoriamente conter o código do imóvel, o nome e ende­
reço do declarante, o nome e localização do imóvel, a 
área total, a área aproveitável e a área explorada, além 
do montante dos débitos em atraso relativos ao Imposto 
Terríto-riitl e às contribuições parafiscais a ele vinculadas. 

Ainda a 10 de novembro de 1983, formalizei o Projeto 
de Lei n' 288/83, que "dispõe sobre o arrendamento 
compuls6rlo·cre parcelas de latifúndio", para os efeitos 
da Reforma Agrária. O art. 19 estabelece que "o pro­
prientárlõ de latifúndio, por exPfOração ou dimensão, 
qualquer que seja a destinação das terras, não poderá re­
cusar ao Governo Federal o arrendamento de parcela 
não superior a 20% aa-ái'ea ilproveitável total, para a uti-
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lização pelos trabalhadores rurais, sob a forma de subar­
rendamento". 

Na justificação de tal projeto, esclareci que "se a 
Constituição brasileira deu abrigo ao princípio da 
função social da propriedade, urge tornar realidade pal­
pãVeJ-suas normas programáticas, Oferecendo oportuni­
dade de _trabalho ao rurícota que carece de terras". 

O Sr. Odacir Soares- Permite V. EX' um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Com muito pra­
zer, nobre Senador. 

O Sr. Odacir Soares- Prelimarmente, devo dizer a V. 
Ex' que estou de pleno acordo em que se faça no Brasil 
uma .efetiva- Reforma Agrârfa e com uma urgência ur­
gentissima, porque a sítuação atual não deve persistir e 
nem pode continuar. Por outro lado, a meu ver, a pro­
posta que o Governo encaminhou à discussão da socie­
dade brasileira e, particularmente, à discussão do Con~ 
gresso Nacional que, do ponto de vista jurídico­
constitucional em nada inova, porque a matéria já estâ 
contida quer no Estatuto da Terra, que data de 1965, 
quer na Constituição Federal no seu artigo n~' 153, capi­
tulo IV- Dos Direitos e Garantias Individuais, que diz 
o seguinte: "A Constituição assegura aos brasileiros e 
aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade dos 
direitos concernentes à vida, à liberdade, à segurança e à 
propriedade nos termos parágrafo 22 desse mesmo arti­
go que diz o seguinte: 4 'É assegurado o direlto de pro­
priedade, salvo caso de desapropriação por necessidade 
ou utilidade pública ou por interesse social, mediante 

_prévia e justa indenização em dinheiro." O artigo n~' 161 
que trata da Ordem Econômica e Social, diz o seguinte: 

"A União poderá promover a desapropriação da 
propriedade territorial rural, mediante pagamento 
de justa indenizaÇão, fixado segundo os critérios 
que a lei eStabelecei, em títulos especiais da dívida 
pública ... " 

Parece-me que, baseado no Estatuto da Terra e na 
ConstitUiçãO -Federal, já se vem fazendo reform-a a8rãJ.ia 
desde 1965, neste País, uma vez que todos os Governos 
da revolução promoveram desapropriações de teri'as e 
essas desaprOpriações foram devidamente indenizadas 
quer em dinheiro, quer em títulos da dívida agrária. Por 
outro lado, me parece que não s_e vai poder fazer reforma 
agrária Íl.este País sem- se considerar dois parâmetros; o 
prinidro é do latifúndio e o segundo é o parâmetro da 
desapropriação. Não se vai fazer reforma agrãria setn se 
desapropriar. Por outro lado, ainda, me pareceu impor­
tante no discurso que eu fiz recentemente, sugeri ao Go­
verno que se prorrogasse o prazo para a discussão da 
niatéríà-- qUe·;- a meu·- ver, era muito restrito o prazo de 
tiinta "dias. Parece-me que os jornais de hoje estão publi­
cando que o Governo admitiu prorrogar esse prazo até 
30 de agosto, quando ele venceria a 30 de junho. Dessa 
forma, acredito que o Governo não está inovando nada. 
O Governo está Com um Plano Nacionaf de reforma 
Agrária que pretende apenas acelerar os procedimentos 
adminstrativos, os procedimentos judiciais no sentido de 
que se viabifize, realmente, essa grande aspiração da so­
ciedade brasileira. Não se pode desconhecer que a gran­
de_ !!~p_iração da sociedade brasileira, no rumo da sua 
ffiOderniiação, é que se efetive um projeto e um -processo 
de reforma agrária que garanta a estabilidade qemocráti­
ca; que não implica na coletivizaÇão dos meios de Pro­
dução no campo, e que mantenha a sociedade em um re­
gime de capitalismo não selvagem, em um regime de mo­
dernização _do capitalismo o que hoje se verifica no pró­
prio campo~ e que se dê à propriedade rural aquela vo­
cação s_ocial a que ela deve ter. Finalmente, desejava di­
zer a V. Ex• quanto à questão da indenização, ou ela vem 
sendo feita administrativamente; por acordo administra­
tivo, ou ela vem sendo feita pelos tribunais ao julgar os 
processos de desapropriaçãO, quase todos eles iniciados 
pela própria União, quando promove a desapropriação 
das áreas rurais e o vem fazendo por todo o Brasil. Essas 
avafíaçõ~s ju_dic;lais siio feitas com base no valor_ venal da 
terra, não havendo prejufzo para o desapropriado. De 
modo que, me parece, está se estabelecendo uma contro­
y~rsia muito grande em ~rno de Illatéria não controver­
~a, porque o Governo propôs u~ Plano Nacional de Re-: 
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forma Agrária que repousa basicamente numa legislação 
já existente. Portanto, era e:.-sa a colaboração que des~;ja­
va trazer ao discurso de V. Ex•, repetindo, mais uma vez, 
que estou de pleno acordo, inclusive, com os termos do 
pronunciamento que V. Ex~ faz, nesta tarde, por sua in­
teira procedência, por seu bom senso_, por sua serenidade 
e pela inteligência com que são formuladas, inclusive 
com inovações nos procedimentos legais existentes no 
nosso País. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Agradeço ao 
aparte de V. Ex• que tem toda a razão, inclusive, V, Ex'­
sabe muito bem que aqueles que crificam a Mensagem 
Govenamental, por serem considerados os mais radicais, 
desejam a reformulação do artigo constitu;Cional para 
não exigir essa indenização prêvia. 

O Sr. Benedito Ferreira- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - V Ex• sabe que 
isto não está previsto no projeto, na propostã governa­
mental que será examinada por mim num próximo pro­
nunciamento, na próxima semana, pois hoje estou ape-­
nas levantando algumaS teses de caráter geral, e enun-' 
ciando algumas linhas de pensamento, mas irci Cxãiriítlai 
ou fazer um e;.came da proposição do MIRAO em pro­
nunciam to próximo, porque conSidero que a proposta 
tem vãrios defeitos. A proposta como está elaborada, 
não examina os diversos aspectos para uma verdadeira 
reforma agrária. Quando eu afirmo, vãrias vezes, para 
insatisfação de companheiros que consideram o meu po­
sicionarriento um pouco avançado que se nós desejarmos 
uma reforma agrária verdadeira, nós temos que ir adian­
te da proposição do MIRAD.-T~mos que fazer um pou­
co mais, irmos um pouco além do que está naquela pro­
posição que nos foi enviada para exame. 

Tenho o prazer de ouvir o aparte do meu querido ami­
go, o Senador Benedito Ferreira, que tem um pensamen­
to completamente contrário ao meu. 

O Sr. Benedito Ferreira -V. Ex• atê me elogia, por 
que chegar a ousar a ter um pensamento contrário à inte­
ligência" brilhante de V. Ex• é, como eu disse, ousar. E, 
no meu caso, seria ousar muito. Mas, Senador Jutahy 
Magalhães, talvez pela minha impostação de voz, talvez 
pela minha pobreza verbal, eu possa até dar a impressão 
de que seria um radical ou um contrário. Na ve_rda,de, eu 
tenho insistido e, lamentavelmente, não tenho consegui­
do me fazer entender --e eu devo ser o único culpado 
por isso- que eu condeno, e condeno veemen.temente, a 
malícia com que foi coletada a proposta. Porque o Sena­
dor Odacir Soares, é um jurista, foi muito feliz nªs SJ,las 
colocações contra as quais não há como divergir. Mas, 
em realidade, S. Ex• mesmo c_ometeu um pecado: não leu 
a oração final do§ 311 do art. 161, que, aliás, S. Ex• co­
meçava--a -confundir Com o art. 163. Mas, S. Ex• corrigiu 
em tempo e a Taquigrafia deve ter feito a correçãO. O 
que diz o § 311 no seu inteiro ou, pelo menos, na sua 
oração final: 

""§ 3q A indenização em títulos somente será 
feita quando se tratar de latifúndio, como tal con­
ceituado em lei, excetuadas as benfeitorias neces­
sárias e úteis, que serão sempre pagas em dinheiro." 

Senador Jutahy Magalhães, V. Ex• ê um homem tam­
bém do interior, do primeiro Estado a ser ocupado no · 
Brasil. e conseqüentemente, o que teve e tem uma estru- · 
tura fuildiária mais bem dividida, ou, pelo menos, o 
maior número de propriedades, poderíamos assim dizer, 
pela antigUidade das sucessões que vêm ocorrendo ali, 
porque o morgadio cessou no Brasil em 1842 e lá se vão 
143 anost E, na verdade. este é o fluxo da questão. O Mi­
nistro da Fazenda confessa que o Brasil é inadministrá~ 
vel porque o total da receita tributária - e V. Ex• sabe 
disso porque é um estudioso - o total da receita tribu­
tária, hoje arrecadado no Brasil caso não pagasse um 
centavo de vencimento :ios nossos servidores, caso não 
se comprasse um lápis, um clips, uma folha de papel, o 
total da receita, nobre Senador Jutahy Magalhães, não 
seria bastante para pagar os juros e a correção monetária 
da dívida interna! Daí, porque o MinistrO FrancíSco 
Porneltes diz que o Brasil é um Pais inadministrãvel, 
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porque S. Ex• está realmente verificando a monstruosi­
dade da dívida interna ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Eu quero fazer 
uma pequena interrupção para falar sobre esse aspecto. 
Considero que existe um contra-senso nessas afirmativas 
do Sr. Minístro" Francisco Dornelles; enquanto o Gover­
no atuai declara dificuldade de administrar a dívida, o 
próprio Governo cria condições como, por exemplo, a 
situação do BNH de ampliar essa dívida em 31 trilhões 
de cruzeiros; o problema das tarifas das estatais de am­
pliar essa dívida em 21 trilhões de cruzeiros. Então, não é 
tão difícil assim administrar se eles próprios estão am­
pliando essa dívida, o que acredito que terão recursos 
para pagã-las. 

O Sr. Benedito Ferreira- Mas, S. Ex• é um homem de 
fé e crê na multiplicação dos pães ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Eu não acredito 
não, mas eles devem acreditar. 

O ~r. Benedito Ferreira --V. Ex' acredita na multipli­
caÇão dos pães? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Eles devem acre­
ditar pai-a fazer isso, e eu não vou admitir que eles sejam 
incapazes. Mas acho estranho que eles façam. 

O Sr. Benedito Ferreira- Senador Jutahy Magalhães, 
a verdade é que essa gente criou tanta expectativa e tanta 
espe-ra·nça em nosso poVo, que realmente a nossa gente 
deve estar pensando que eles possuem a varinha de con­
dão, possuem o dom divino da multiplicação dos pães, e 
que possam realmente obrar milagres; Agora, o Ministro 
Francisco Dornelles jâ confessou que não pode obrar 
milagres. E, no entanto, eles vêm com esse alarido de re­
forma agrária ao invés de criar uma política agrícola, 
porque não têm dinheiro para fazê-lo. Deixaram a agri­
cultura morrer e diminuir a produção e a produtividade, 
no Brasil, por falta de crédito, porque precisava quebrar 
o Banco do Brasil, como quebraram de fato, para enri­
quecer os banqueiros privados. Quer dizer, trocaram as 
coleiras, mas os cachorros são os mesmos? Mudaram al­
guns personagens, mas a filosofia de governo ê a mesma? 
E, no entanto, é a Nova República que fala em desapro­
priar, quando a ConstitUição diz: " ... desapropriação 
prêvia pelo justo preço, em dinheiro, das benfeitorias". 
Eu pergunto a V. Ex• onde está o dinheiro, nobre Sena­
dor? Mas, eles não querem issó. O que eles querem é fa-
zer intriga. -- -

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Não acredito que 
eles vão desapropriar âreas em que haja essas benfeitO­
rias. Eu não acredito que sejam desapropriadas terras 
produtivas. Primeiro, seria um erro ... 

O Sr. Benedito Ferreira - Mas está lã, EXcelência! 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Eu concordo ple­
namente c,-om -v, Ex' de que a forma como foi exposta a 
questão, a linguagem utilizada pelo Ministro, foi uma 
linguagem de quem queria atear incêndio nesta Nação. 
Mas, na realidade, os fatos, aquilo que eles_~ propõe a fa­
zer, como foi dito pelo Senador Odacir Soares~ tudo isso 
já consta da Constituição e do Estatuto da Terra. A lin­
guagem ê uma, os ratos são outros. Por isso é que meu 
receio é o inverso-de alguns; eu não receio o incêndio, eu 
receio é que a rerorma agrária, mais uma vez, não passe 
de uma ficção. 

O Sr. Benedito Ferreira-~ verdade, V. Ex' tem toda 
razão. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Este ê que ê o 
meu receio. E ach_o =que esta é a oporturiidade, não por 
ser Nova República. Eu não acredito em Nova Repúbli- . 
ca, isto aí é unia farsà, inclusive, como V. Ex' disse, os 
personagens são outros; NãO' sâo, não. Até os persona­
gens são praticamente os-mesmos. 

O Sr. Benedito Ferreira - -Alguns, eu disse. 
Trocaram-se as coleiras mas os cachorros são os mes­
mos. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - A começar pelo 
nosso Presidente da República. Nós não podemos imagi­
nar grandes novidades disso. 

Junho de 1985 

Agora, o meU receiO ê este exatamente: de nós não al­
cançarmos aquelas reformas que se fazem necessárias. 
Porque eu acho que a reforma agrária tem que ser, prati­
camente, um sinônimo de produtividade. Acho que are­
forma agrária não pode vir para criar o caos na agricul­
tura e diminuir a produtividade. Acho que a reforma 
agrãria tem que vir acompanhada de um programa para 
aumentar a produtividade e aproveitar as terras impro­
dutivas. 

-o Sr. Benedito Ferreira - Interrompendo V. Ex', 
mais uma vez, para concluir meu aparte, eu quero con­
fessar de público que, se tivesse eu a serenidade que tem 
V. Ex' na sua locução, talvez eu já tivesse conseguido me 
fazer entender nesta Casa. Louvo a serenidade de V. Ex• 
Mas só mais um registro para concluir, e agradecendo a 
sua genero-sidade: tanto é verdade, quando eu chamava 
esta proposta de coisa, que o Senador Hélio Gueiros 
protestou e, depois, chamou de catatau. Mas a verdade é 
que uma Comissão Especial, criada pelo Ministro Nel­
son-Ribeiro, já conseguiu reduzir, na apresentação, de 
134 palavras, para 17 as palavras democratas, democra­
tizantes, interesse soi:ia1 e justiça social. Repetida 134 ve­
zes nesse trabalho que eles estão elaborando, os jornais 
já dão a notícia hoje, reduziram de 134 para 17 vezes. V. 
Ex• vê que, de qualquer forma, jã demos algum passo 
positivo no sentido de, pelo menos, nessa guerra psicoló­
gica, ou guerra das palavras jã estamos conseguindo al­
guma coisa: já reduziram de 134 para 17, repito, segundo 
o próprio INCRA anunciou hoje através dos jornais. 

O SR. JU'I'AH:Y MAGALHAI!:S- Começaram mui­
to no palanque e, agora, estão começando a tentar che­
gar à realidade. 

O Sr. Odacir Soares - Permite V. Ex' um aparte, 
nobre Senador Jutahy Magalhães? 

O SR. JUTAHY MAGALHAES- Com prazer, con­
cedo o aparte ao nobre Senador Odacir Soares. 

O Sr. Odacir Soares- Só para concluir. Por outro la­
do, eu não vejo, na proposta do Governo, qualquer ten­
tativa de se modificar a legislação que estâ ar. Parece-me 
que a proposta do Governo C{õtâ inserida no contexto 
constitucional e legal vigentes. Por outro lado, conforme 
V. Ex' muito bem enratizou, o Governo não disse na sua 
proposta, em nenhum momento, que as medidas neces­
sárias ao ·desenvolvimento, à consolidação do' processo 
econômico e produtivo no campo, não serão tomadas. 
Elas estão inseridas no contexto de uma rerorma agrária 
ampla, que procura modernizar o campo, que procura 
inserir a ãrea rural do Brasil no processo de moderni­
zação da sua economia existente no Centro-Sul e no Sul 
do País. Em nenhum momento se diz, no documento que 
o Governo encaminhou à sociedade brasileira para dis­
cussão, que se vâ desapropiar áreas, propriedades produ­
tivas; em nenhum momento se diz que se vá desapropriar 
razendas, ou grandes plantações de soja, ou grandes 
plantações de arroz, grandes áreas que estãn produzin­
do, efetivamenfe, e que estão até tecnologicamente inse­
ridas no contexto econômico, produtivo nacional. 
Parece-me que estão sendo trazidos para debate temores 
ine;.cistentes. absolutamente inexisténtes. Era esta a con~ 
tribuiscã_g que eu queria trazer ao discurso de V, Ex• 

O SR. JUT~_HYMAGALHÃES- São temores ine; 
xistentes_ quagt!,o_.ÀQ~ ~Xa.mín!'linós Os fa-tos':'_ Não seriam 
tão iriexisteii~~~s~JnoS nas palavras e na apresén­
tação do documéntõ, na proposta do MIRAO que, 
como já tive·opOífuiiídade de dizer, a linguagem foi in­
cendiár!(l,' rhj"f9.i.Tàtos foram conservadores. 
··Eu nã:b:sei~ Sr. Presidente, como fazer, por exemplo, 

uma rc.fõrnvr a8rària sem Inodificarmos essa definição de 
bens vã8oS no Brasil. Não sei como poderíamos fazer 
uma reforma agrária pensando na produtividade, sem 
criarmos condições para o arrendamento compulsório. 
Por iSso é que lamento que o projeto, programa, propos­
ta, seja lá como for, do MIRAO, não aborde esses 
problemas, não levante nem a idéia de que ternos 400 mil­
latifúndios - que podemos chamar de terras vazias-, 
um total de 100 milhões de hectares, e na proposta não se . 
dá uma palavra sobre esse assunto. 
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O Sr. Benedito Ferreira- Senador Jutahy Ma_galhães, 
permitiria V. Ex~ um ligeíro reparo? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Com todo o pra· 
zer. 

O Sr. Benedito Ferreira- V, Ex• é muito generoso e 
vai me permitír, porque, se não entendi mal, o ilustre Se­
nador Odacir Soires diz que a proposta não fala em de­
sapropriar terras produtivas. S. Ex• Iabora em equívoco, 
até porque, além de falar, estã aqui uma dectaraçã_o do 
Ministro, de ontem, em Porto Alegre. Além do critério 
do latifúndio improdutivo, o Ministro reiterou: 

.. As desapropriações deverão ocorrer, prioríta­
riamente, sobre propriedades de pessoas que, tendo 
imóveis em seus ESlãdos, possuam glebas em ou­
tros". 

Veja V. Ex•, ele não fala se é produtiva ou não, 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Esse é um critério 
absurdo. Mas ~-o que eu falo; essa é a linguagem do Mi_w 
nistro, é a linguagem do_ incendiário, linguagem CfC que 
ainda se encontra no palanque, não desceu à realidade 
em que se encontra. 

O Sr. Benedito Ferreira- V. Ex• é muito feliz em suas 
colocações. ta linguagem de palanque. Mas o que não 
posso permitir é que um homem brilhante, c.:omo o Sena­
dor Odacir Soares, que ainda, por certo, não teve tempo 
de ler a proposta, como eu, por uma misericórdia de 
Deus, desta feita, fui acometido de paciência suficiente 
para ler toda a proposta e analisâwla- e tive a veleidade 
até de fazê-lo da tribuna - eu constatei n vezes, de maw 
neira subliminar e até objetiva, o propósito de desaprow 
priar indiscrimlriadamente. E agora o Ministro confirw 
ma, através do Jornal O Estado de S. Paulo, nos termos 
que acabei de ler para V. Ex•. 

O S.-. Odacir Soares - Permite-me_ novamente um 
aparte, Senador Jutahy Magalhães? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Pois não! 

O Sr. Odacir Soares- Acho que o eminente Senador 
Benedito Ferreira está emitindo jufzo sobre o pensamenw 
to e sobre o comportamento de outras pessoas. Ele pode 
emitir juízo sobre o seU Comp-6ffilffiento, sobre suas leiw 
turas, a não ser que S. Ex~ tenha o poder da "bola de 
cristal" e possa penetrar além daquilo que a vista permiw 
te. Quero dizer que conheço e li a proposta e em nenhum 
momento vi, claramente, inserida na proposta a idéia de 
desapropriar terras produtivas. Não vi isso. A não ser 
que a minha interpretação seja diferente da interpretação 
do nobre Senador. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Isso aí consta do 
Estatuto da Terra .esta possibilidade, esta viabilidade. 
Mas não creio da intenção do Governo fazer qualquer 
modificação nesse sentido. Notfcia- de jornal_, às vezes, 
nós temos que acreditar, é uma declaração atribuída ao 
Ministro e que não foi desmentida. Ele fez a declaração, 
e realmente tem sido infeliz, repetidas vezes, tem feito de­
claracões infelizes. Ele tem feito declarações ince_n­
diârias, porque V. Ex~. Senador Hélio Gueiros, sabe de 
como o Brasil recebeu a, proposta da reforma agrária. 
Recebeu por quê? Peta forma como foi apresentada, que 
depois que a poeira assentai, e que cada um de nós exa­
mine a proposíção, nós veremos, como foi dito aqui, que 
não existe novidade. É preciso, inclusive, que se incluam 
algumas novidades nesta proposta para tornã-ta actível 
para tornáw]a benéfica ao Pafs, e não essa proposta que 
está. aí, que-ainda não é uma lei, não é um projeto de lei, 
mas é uma proposta a ser examinada pelos diversos segw 
mentes da sociedade em busca de sugestões, e é neces-_ 
.sãrio _ que .algumas _S_l.Jgestõ~ _ S:ej~m _ o_u;vicl_::1_5: _e_ <l~ei~~s. __ I~)~ 
sa, pelo menos, é a expectativa de quem procura falar al­
guma coisa sobre o assunto. 

O Sr. Hélio Gueiros- Permite-me V. Ex' um aparte? 

O Si!. JUTAHY MAGALHÃES- Com todo prazer. 

O Sr. Hélio Gueiros- Nobre Senador Jutahy Maga­
lhães, eu sei que existe essa_observação a respeito do aço­
damento do_ lançamento dessa ... 
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O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Não é açodamen­
to: é a linguagem. O momento foi próprio, porque quan­
to mais cedo melhor. 

O Sr. Hélio Gueiros- ~ isso que eu digo, não pode ser 
açodada uma medida prometida em lei há 2-1 anos. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Eu concordo com 
o açodamento, eu concordo com a forma da linguagem. 

O Sr. Hélio Gueiros - Se fossem lançados hoje, ama­
nhã com slides, com jingles, com spots, fosse com que 
fosse, nobre Senador Jutahy Magalhães, a classe elitista, 
privilegiada que deseja manter intocadas as ãi'eas de ter­
ra para simples e.<>peculação iriarit reagir, eles reagiriam 
como estão reagindo agora, Não digo que seja ingenui­
dade. Não podemos admitir que ele-s fossem ficar de 
braços cruzados com o lançamento de reforma, mesmo 
se ela viesse acondicionada com papel celofane com do­

-ce._ A reação iria ser a mesma. Eles iriam engulhar sem­
pre a reforma como estão engulhando. O que nós temos 
é de insistir também, como V. Ex• faz com muita pro­
priedade, prudência, cautela, mas com muita firmeza, na 

____ ~ecessidade de se implantar a Reforma Agrária. Isso de 
se dizer, nobre senador Jutahy Magalhães, que à Refor­
ma Agrária só não basta, precisa uma apropriada políti­
ca agrfcola, é mais um pretexto, é mais uma desculpa 
amarela ... 

O SR. JUTAHY MAGALHAES - Correto, concor­
do plenamente com V. Ex•. 

O Si: Hélio Gueiros- ... aliás, já denunciado por V. 
EX~. num ap'arte em sessãó anterior, V. Ex~ reconhecer 
que não se deveria admitir nenhum pretexto ou causa 
para impedir a decretação da Reforma Agrária. Porquç 
a cada dia que passa vai surgindo um fato novo, um mo­
tivo· riovo, um pretexto novo, pedem às vezes adiamento 
de 30 dias, depois 60; depois 90, querem que faça a reforw 
ma junto dos índios gorotiris e caiapós. Todo dia vãO 
surgindo teses para tumultuar, para complicar um pro­
cesso. Ningúem quer discutir a linguagem clara, incisiva 
da proposta. O Senador Benedito Ferreira insiste em co­
locar em dúvida os números da proposta, as teses da prow 
posta, então, é um debate de_ surdos, de quem não quer 
ouvir, então, não adianta debater, porque S. Ex• não 
aceita nada do que esta na prospota. Se aquilo foi colo­
cado para se discutir, tem quem se discutir as teses e_ as 
propoStas da proposição do Governo. Então, creio que 
essa desculpa de que não adianta dar só a terra é ames­

-ma coisa de que uma pessoa faminta fosse me pedir algu­
ma coisa para comer e eu dissesse: olha, eu só tenho ar­
roz, mas não vou te dar arroz, porque arroz não tem vi­
taminas, não tem sais ·minerais, não tem a:minóacidos, 
não tem proteínas, você vai ficar mal alimentado, não 
adianta nada eu te dar arroz, então não vou te dar arroz, 
vais ficar com fome. agora eStá se repetindo com a refor­
ma agrâria a mesma coisa; não querem dar a Reforma 
Agrãria, porque a Reforma Agrãria só não adianta, tem 
que vir acompanhada de crédito, de política agrícola e 
isso tudo que todo mundo sabe. 

O "Sr. Benedito Ferreira- V. Ex• está confundindo re­
forma fundiãria com Reforma Agrária. 

O Sr. Hélio Gueiros - Mas como não se está p-rome­
tendo concomitamente imediatamente à Reforma 
Agrâria todas essas medidas complementares, então, não 
se quer dar nada a quem não tem terra. Mas congratulo 
me com a posição firme de V. E• em favor da Reforma 
Agrária, desde o primeiro instante. E V. Ex' faz muito 
bem em apreciar e analisar a proposta do governo, apon­
tar o que ela_tem de certo, apontar o que ela tem de erra­
do, porque pode ter a certeza de que o Ministério e os 
técnicos do Ministério estarão atentos às suas opiniões. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Senador Hélio 
GueirOs, Pêirilita-ine -razer aqui uma revelação de púóli­
co, talvez impropriamente pelo local. V. Ex• não sabe 
talvez o apreço que hoje eu tenho por V. Ex•. 

O Sr. Virgtll()í'á'fõf&-=--- Bonito! 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - MaiS do que bo­
nito, Senador Virgflio Távora. Houve uma coisa interes-
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sante;_quando o Senador Hélio Gueiros aqui chegou, e 
junto dek _também está o Senador Fábio Lucena, quan­
do os dois chegaram aqui, eu tinha assim uma certã pre­
venção contra os dois. O Senador Fábio Lucena pela 
agressividade com que chegou aqui, e todos nós imaginá­
vamos as lutas que teríamos aqui dentro com S. Ex•; e o 
Senador Hélio Gueiros por ter tido o atrevimento de der­
rotar no Parã o Semidor Jarbas Passarinho. E para nós 
qUe admirávamos o Senador Jarbas Passarinho, era qua­
se que um auevimento. Por isso recebi, eu pessoalmente, 
com uma c_erta prevenção. Mas a convivência mostrou 
que tudo era diferente, exat<i:meilte por essa linguagem 

. de V. 0'; exatamente pelas posições que o Senador Fá-
bio Lucena tem tomado aqui de cavalheirismo agressivo, 
que nós esperávamos aqui estar sempre em chispas e lu­
tas terríveis. Mostra com o seu cavalheirismo o que é a 
convivência no Senado. V. Ex•s podem ter a certeza de 
que hoje têm admiração dos s_eus adversários políticos, 
mas que são seus amigos. 

Diria que concordo com V. Ex• de que deveríamos tow 
dos apreciar essa proposta, -examiná-la, estudá-la e apre­
sentar sugestões. Mas nós sabemos que a linguagem tamw 
bém tem um certo valor, principalmente pela responsabi­
lidade de quem diz. Se nós temos que examinar os fatos 
da proposta, nós temos que examinar as palavras do Mi­
nistro, e muitas vezes temos que ficar preocupados com 
aquilo que o Ministro diz. Acho que ele foi infeliz na 
apresentação, não por açodam~nto, não. Não podemos 
dizer que foi açodada uma proposta, que está dormindo 
nas gavetas há vinte anos. Não podemos aceitar como 
Reforma Agrária a titulacão de terras, mesmo que sejam 
milhares de posseiros; nós não podemos também aceitar, 
como arma contra a Reforma Agrária, os erros daqueles 
posseiros que passaram suas terras a outros. Esses erros 
são lições para o futuro, têm que fazer parte daqueles 
princípios e temos que examinar o por quê destes erros 
para corrlg"i::-fos. Nós temos que unir Reforma Agrária à 
produtividade, como tenho reafirmado várias vezes. Isto 
nós temos que fazer com que haja. Daí eu querer naquele 
dia, quando o Líder do Governo falou sobre Reforma 
Agrária, certas explicações sobre dados que estão omitíw 
dos na proposição. E àqueles que são apresentados, o 
por que dos quantitativos. Porque não adianta dizer que 
nós vamos apresentar uma Reforma Agrãria parã- 100 
mil familias, e para isso reservamos um certo quantitati­
vo, quando todos nós sabemos que os exemplos do mun­
do inteiro demonstram que esse quantitativo não atingi­
rá nem a metade das necessidades do assenta_rilento des­
sas familias. Então queremos saber por que o Ministro 
estabeleceu esse quantitativo? Baseado em que da.dos'? 
Nós queremos saber por que o Ministro se esquece de 
que 30% de todos esses posseiros, que falam que _serão 
beneficiados pela Reforma Agrária são menores de __ ida­
de'? E se ele fala da necessidade de dar a propriedade des­
sas terras aos posseiros, se esquece que menor de idade 
não-pode ser proprietário dessas terras. Então o que fa­
rão com 30% desses bóias frias? Eles ficarão à margem 
ou serão beneficiados com alguma forma jurídica para o 
seu assentamento, também com direito de propriedade? 
São eSses dadas, são essas informações que o Ministro se 
esquec_e e não se esquecendo de lançar às vezes chamas 
pelo Brasil afora com perigo de que alguns imaginam, e 
que eu não acredito de que nós vamos incendiar esse 
Brasil com Reforma Agrãria. Pe(o contrãrio, temos que 
melhorar muito a proposta para que a Reforma seja ne­
cessãria, 

_Mas deixe-me, Srs: Senadores, ler aqui o que o Sena­
dor Benedito Ferreira pediu para eu verificar: Diz aqui o 
jornal que estã sublinhado por S. Ex~: 

"A intenção do INCRA é analisar esses termos 
-inais apuradamente e criar fichas com as sugestões 
de órgãos de imprensa, entidades e pessoas interes­
sadas·-pelo- ·assunto. A ·comissâo- conseguiu- reduzir 

_de 134 para 17 as palavras usadas com maior frew 
qUência como: conflitos, movimentos sociais e oU­
tras mais ... " 

Então aquilo que ele afirmou num aparte que eu tive a 
oportunidade de receber de S. Ex• 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, vou concluir, p::ira não 
ultrapassar o meu tempo. 
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Na justiticilÇão de um dos meus projetos, eu declarava 
na êpoca, em 1981: 

-O arrendamento compulsório ao Governo Fe­
deral de parcelas de glebas latifundiárias, para efeti­
vo cultivo de trabalhadores rurais, baseia-se nesta 
louvável atitude e se justifica, antes de tudo, pelas 
sãbias disposições do Édito do Papa Sisto IV, co­
nhecidas desde 1484: "Os grandes proprietários de­
cidiram que era menoS inCômodo -e menos Oneroso 
dedicar a maior parfi-de suas terras à pastagem. Os 
pobres, em conseqüência, sofrem desemprego e 
mesmo fome, enquanto os campos produtivos ja­
zem ociosos. A fim de cumprir a lei natural de que 
os recursos do mundo foram criados por Deus para 
todos os seres humanos tra,_balha..rem e desfrutarem, 
fica decidido que um terço da terra não cultivada 
poderâ ser ocupada p,elos lavradores sem terras para 
fins de cultivo, sem permissão de seus donos legais". 

Isso é de um Papa, em 1484, portanto, não é tão aço­
dado falar em reforma agrâria. 

Não poderia deixar, ainda, de referir-me ao projeto 
que apresentei a esta Casa, no dia 26 de março de 1980, e 
que tomou o n9 32/80. Referida proposição 9íspunha 
sobre a preferência a posseiros na alienação de terras da 
União, estabelecendo, no art. l~', que "a União, ao alie­
nar terras de sua propriedade, darã preferência aos pos­
seiros que as explorem e nelas residam". Justifiquei O 
projeto com O fato de que o homem é produto da terra e 
dela retira a sua sobrevivência. t dever do Governo am­
parar o trabalhador, ainda mais quando a CónstTiuição-­
o preceitua o art. 171, que a lei federal disporá sobre as 
condições de legitiniação da posse e preferência para 
aquisição, até cem hectares, de terras públicas por aque­
les que as tornarem produtivas com o seu trabalho e o da 
sua família. -

Se os trabalhos que trouxe a esta Casa tiveram este ou 
aquele destino, evidentemente não me compete analísar. 
Mas o que desejo deixat claro, uma vez mais, é que mi­
nha opinião permanece fiel ao caminho pelo qual J?almi­
lho, hã muito. Quando, há anos, externei-me no sentido 
de que se tornava imperiosa a adoção de uma política le­
gislativa tendente a melhorar as condições de vida do ho­
mem do campo, talvez tenha alguém pensado que tudo_ 
não passava de pronunciamento mutável. Prossegui na 
caminhada e hoje tenho a satisfação de considerar válido 
o esforço empreendido, porque maior é o número dos 
que defendem o mesmo ponto de vista. 

O Estatuto da Terra trouxe autonomia e coerência 
jurídicas à propriedade do solo. Na prática, é avançado, 
embora não tenha sido aplicado. O que se faz, durante os 
quatro tustros de vigência do Estatuto da Terra, não 
pode ser confundido como Reforma Agrária. O Gover­
no executou tarefas de colonização, principalmente obje­
tivando assentar agricultores expulsos das áreas que ocu­
pavam, em virtude da necessidade de construção das hiM 
drelétricas. - - - -

Ainda agora, apesar das advertências lançadas, de maM 
neira tranqílila e democrática, aos grandes proprietários 
de áreas improdutivas, a imprensa notici~Cfeações inacei­
táveis. Tenho lido, inclusive, ameaças de luta armada, 
com latifundiários exibindo condições que podem ser até 
mesmo capitUladas no Código Penal. Não se pode admiM 
tiro confronto armad_o_GOm os que se insubordinam con­
tra mudanças de sistema fundiário ultrapassado. 
Ameaças como as que têm sido divulgadas, inclusive 
com fotografias de indivfduos trazendo à cinta revólver 
calibre 45, e rifle 44 às mãos, constituem problema de or­
dem policial e não devem_ ser enfrentados de maneira a 
provocar instabilidades. 

Entretanto, convêm que a União verifique as enormeS 
extensões que ela própria detêm, inaproveitadas. Se de­
terminadas regiões reclamam o procedimento das desa­
propriações, noutras ê preferível que o Poder Públíco_ 
abra mão de grandes faixas discriminadas, de maneira a 
torná-las pontos de assentamento de colonos. 

O essencial é que se promova a Reforma Agrária de 
forma democrática, impondo nova estrutura fundiária 
mas respeitando direitos. Somente assim, a Reforma 
Agrária brasileira poderá cumprir todas as etapas sem 
traumas~ sem tornar-se perigosa e sem representar mera 
etapa de estratégias revolucionárias. A simples distri-

buição de áreas não é reforma agrária. Esta é um com­
plexo de providências, cujo objetivo final é o homem e 
sua famflia, que devem ter o apoio da sociedade para que 
possam tornar-se úteis ao País. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Raimundo Parente - Galvão Modesto- Alexandre 
Costa- Nivaldo Machado - Guilherme Palmeira­
Heráclito Rollemberg - Loma_nto Júnior - Moacyr 
Dalla --Amaral Peixoto- Severo Gomes-- Benedito 
Ferreira- Mauro Borges- Jaison Barreto - Lenoir 
Vargas 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Jorge Kalume, por cessão do 
nobre Senador Mário Maia. 

O SR. JORGE KALUME (PDS - AC. Pronuncia o 
~~guint~~_discursÇ>.- S_em -r_~vísão do orador.)- Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores: 

Mais uma vez õ- nobre Senador Mário Maia mostra a 
sua generosidade. Espícaçou-me, e me vejo, não -digo 
obrigado, satisfeito peta oportunidade que está me con­
cedendo de falar Oesta tarde. 

Eu diria ser ou não ser, comentar ou não comentar, si­
lenciar ou fatar, então prefiro falar. É um plágio tupini­
quim. 

Na sessão extraordinária do Senado da tarde do dia 
19, fui relator, com parecer favorável, de um projeto 
oriundo do Poder Executivo, abrindo um crédito para 
que os Miriis"térios da Cultura, dO ÜesenVo!vimento Ur­
bano e Meio Ambiente e Ministério da Ciência e Tecno· 
logia, criados pelos Decretos n9s 9l.l44, 91.145 e 91.146, 
de 15 de março_de 85, poderem funcionar. 

O crédito vai possibilitar a esses Ministérios se compo­
rem e cumprirem a sua finalidade: e só não foi incluído o 
Ministério da Reforma c do Desenvolvimento Agrário 
porque este foi através de lei, uma mensagem que veio 
para o Congresso Nacional e nós julgamos, eu mesmo 
fui relator nesta Casa, com parecer favorável. E, repito, 
os outros três anteriores que mencionei forain através de 
decretos: e nem por isso, no meu relatório de anteontem, 
eu considerei inconstitucional a criação desses minis­
térios. 

Pois bem, enquanto nós, ao longo da nossa vida políti­
ca, vimos advogando um tratamento diferenciado para a 
Amazônia, porque conhecemos as suas necessidades e 
queremos que ela se desenvolva mais rapidamente, por~ 
que é uma região continental e- o que sempre repito­
demograficamente vazia, para que possamos ocupá-Ia 
convenientemente, dentro do respeito, dentro dos postu­
lados do direito, é que eu e meus colegas também da 
Amazônia temos apresentado proposições para facilitar 
o seu crescimento, o seu desenvolvimento, para que che­
gpemos ao_ano 2.000 vendo a Amazônia, pelo __ menos, 
com a metade de sua área ocupada; pois, atualmente, re­
presentando 62% __ do territó!lo nacio~al, ela tem apenas 
doze milhões de habitantes, até o Paralelo 13; e falo na 
Amazônia legal, Paralelo 13, que vem até Goiás. Por is­
so, dentre outras proposições de interesse da área, enca­
minheí u-ma prápostã de delegação legislativa, q"ue não é 
obrigatória- iSSo em 1980- que levou o nQ 7. E, para 
nosso júbilo, na sessão de 23 de maio, quando o Senador 
Mário Maia, que ora preside o Senado, se encontrava na 
presidência do Congresso Nacional, a nossa proposta foi 
acolhida e aprovada, sob aplausos gerais. E o fato me en­
cheu de contentamento e teve_uma repercussão admirá­
vel, profunda, em toda a Amazônia. Toda a Amazônia 
aplaudiu, a Imprensa falada, escrita e televisionada. Os 
recortes que tenho hoje, em minhas mãos, darão para 
um livro, um liVro médio, tamanha foi a publicidade 
exaltando o feito do Congressá Nacional em prol daque­
la região. Pois o nosso Ministro do Interior, apressada­
mente, Ronaldo Costa Couto, com seus conhecimentos 
jurídicos, declarou que a proposta era inconstitucional. 
Já comentei esse fato desta tribuna. Mas S. Ex• se esque­
ceu de dizer, por que não são inconstitucíánais os Minis­
térios que foram desmembrados, como o da Cultura, o 
do Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente, da Ciên­
cia e Tecnologia que foram através de decreto. 

Essa proposta foi uma forma assim, até generosa, sem 
obrigação._ Ela apenas foi como sugestão ao Presidente 
da República, não ao atual, mas a quem estivesse no po-
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der, porque a apresentei em 1980, e Sua Excelência aca­
tará ou não acatará a nossa proposta, embora todos nós 
queiramos que ele acolha a nossa proposição, pois a 
Amazônia precisa ser desmembrada do Ministério do In­
terior. Mesmo porque, têm passado pelo Ministério do 
Interior figuras que nem sequer conhecem a Região 
Amazônica, para não dizer o Brasil inteiro. Conhecem 
apenas, talvez, o Estado ou a cida_de em que nasceram. 
Eles precisavam viver o Brastl do interior, sofrer, porque 
sem sofrimento não se pode administrar. O homem tem 
q~:~e sofrer para conhecer o sofrimento dos se~s se~e­
lhantes. Como todos nós, como o Senador Már1o Mma, 
como V. Ex•, Senador Odacir Soares, como o Senador 
Hélio Gueiros, que é .da Amazônia ... 

O Sr. Odacir Soares- Nós já sofremos bastante. 

O SR. JORGE KALUME ••• como o Senador Gastão 
Müller e tantos outros que viveram sob o estigma do im­
paludismo, da falta de comunicação c, por isto, qu~ nos 
sedimentamos na vida: sempre em busca de melhona do 
nosso semelhante. 

O Sr. Odacir Soares - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. JORGE KALU_ME- Vou ouvir V. Ex~agora, 
com muito prazer e, depois, continuo o meu raciocínio. 

O Sr. Odacir Soares- Queria dizer a V. Ex~,já que V. 
Ex.• estâ falando sobre a Secretaria Especial da Região 
Amazônica, que foi aprovada pelo Congresso Nacional, 

- O SR. JORGE.KALUME- Exatamente, e que tem a 
sigla de SEARA. 

O Sr. Odacir Soares- ... queria dizer que o Governo 
tarda, na medida em que não implementa a idéia de V. 
Ex•. Inclusive nós, aqui, já sugerimos o nome do Sena­
dor Fábio Lucena para ser o Secretário Especial da SEA­
RA, uma vez que ele preenche os requisitos morais, cul­
turais e tem a independência necessária para desempe­
nhar tão ãrdua e difícil tarefa. Mas, do mesmo modo em 
que a Amazônia vive desassistida apesar de contar com _ 
inúmeros organismos regionais que ali operam. Domes­
mo modo, outra excrescência, a meu ver, que ocorre na 
Amazônia é a existênda ·dos territórios federais, do 
Amapá e de Roraima que deveriam, há muito tempo, ter 
sido transformados em novos Estados da Federação, 
porque o objetiVO fundamental para a criação desses ter­
ritórios já foi atingido. Tal objetivo seria o de consolidar 
naquelas regiões, notadamente naquelas regiões de fron~ 
teiras, a existência de populações que protegessem fisica­
mente o território brasileiro. Os territôrios de Roraima e 
o de Amapá já venceram aquelas etapas iniciais, já têm 
uma sociedade consolidada, inclusive do ponto de vista 
histórico, _cultural e espiritual, e precisam, urgentemente, 
ser transformados em Estados, elevados à categoria de 
Estado, porque o estágio de território federal eles já ven­
ceram, e o Governo tarda na medida em que não provi­
dencia ã remessa de mensagem ao Congresso Nacional, 
com tal proposta. De modo qUe V. Ex• tem inteira razão 
quando reclama, da Tribuna do Senado, referentemente 
a não criação, até esse momento, da Secretaria Especial 
da Amazônia que tem a sigla de SEARA, porque ela im­
plicaria num grito de independência da Região Amazô­
nica pela sua vincUlação direta à Presidência da Repúbli­
ca, notadamente ao Presidente José Sarney, que, como 
nós, é um homem da Amazônia legal, é um homem cuja 
bãse física, c_uja base eleitoral está exatamente situada na 
Amazônia legal brasileira. Queria trazer o meu aplauso, 
mais uma vez, a V. Ex•, pela colocação feticíssima que 
faz na tarde de hoje, e trazer também o aplauso da Lide­
rança do nosso __ Partido, qlle tenho a honra de represen-

- tar_nesta tarde, até porque a Amazõnia, representando 
mais da metade do território brasileiro, precisa ser prote­
gida até contra o desmatamento indiscriminado, contra 
a agressão ecológica que ali se verifica, nos dias de hoje, 
de forma ir.remediâvel e que vai comprometer inexora­
velmente o seu futuro e o futuro de milhões de brasileiros 
que ali vivem. Era este o aparte que queria trazer ao dis­
curso de V, Ex• 

O SR. JORGE KALUME- Para mim não foí- sUr­
presa o seu aparte, nobre Senador, porque mesmo antes 
de V ~Ex•_ vir para esta Casa, muito antes, quando con-
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versávamos sobre esses assuntos, V, Ex• sempre defen­
deu, também, um tratamento diferenciado para a Ama­
zônia. E V. Ex',_certa vez, eu lhe dizendo que havia apre­
sentado um projeto para se criar uma secretariã pa-ra ge--=--­
rir os destinos de nossa Região, imediatamenté deu o seu 
apoio. 

Portanto, para mim, o seu entu_siasmo de hoje, o seu 
aplauso de hoje é uma redundância, porque V. Ex• sem­
pre esteve a favor, como todos os elementos da Região 
Amazônica. Não existe um s6 elemento, um só parla­
mentar, quer da Câmara ou do Senado, Qo povo em ge­
ral, que não queira um tratamento diferenciado para a 
Amazônia. E a Secretaria Especial ê a indicada para esse 
fim. Desvincular do Ministério do Interior, uma secreta~ 
ria modesta, não é um Minbté:do, não estou pedindo ... 

O Sr. Odacir Soares- E na medida em que pedimos 
isso, não estamos pedindo quase nada. 

O _SR. JORGE KALUME- Exatamente.__ 

O Sr. Odacir Soares - ê_ p_ooa reclamação, uma rei~ 
vindicação simples, modesta e sem um-significado maior, 
a não ser aquele d~ coordenar os órgãos que ali hoje exisw 
tem e vivem sem poder colimar os objetivos para os 
quais foram criados. 

O SR. JORGE KALUME- E os recursos a se aplicar 
com o custeio saem daf, porque nós vamos aproveitar o 
próprio pessoal que, hoje, estâ no Ministério do Interior, 
ajudando a Ama~ônia ou voltados para os órgãos da 
Amazônia. 

Portanto, o custo vai ser _insignificante para o Pafs, 
mesmo nesta fase de crise. E, se nós dissermos: bom, não 
é possível por causa da crise. Po_r que se criou 4 Mini~.; 
térios, agora, a partfr-de março deste ano? Alguns que 
poderiam ser até protelados, adiados. Mas eu os defen­
do, acho que o desmembramento é uma necessidade. 
Um homem só, no caso da Amazônia, também, não 
pode gerir o Brasil inteiro. Certa vez eu disse: se houver 
uma geada no Sul, uma seca no Nordeste e uma enchente 
na Amazônia, fique certo V~ Ex', toda a Casa e o Brasil 
inteiro que, o Sul serâ atendido em primeiro lugar. Por 
quê? Eu respondo: porque o Sul tem poder econômico e 
tein poder político que nós-da Amazônia não temos, porw 
que ainda estamos na infância política. 

t esta a razão pela qual nós advogamos um Secretârío 
desvinculado do Ministério do Interior, ou, por outra, 
vinculado ao Presidente da República, para gerir os nosw 
sos destinos. Que seja um homem da região, qualquer 
que seja. Não tenho candidato, mas um homem que seja 
da região, homem sofrido e que conheça os rios_sos- -
problemas. 

O Sr. Odacir Soares- Nobre Senador Jorge Kalume, 
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porque oMinist~o se_ria ouvido, por certo, e S. Ex• não 
iria permitir uina coisa dessa; seria issessor do Presiden· 
te da República, e levaria ao seu conhecimento que não 
seria conveniente uma medida desta natureza. Pois bem, 
foi preciso um projeto e antes dele o verbo inflamado e 
veemente da Bancada do Amazonas, como do nobre Se­
nador Fábio Lucena- que aí se encontra, que- verberou 
permanentemente; depois, o Senador Raimundo Paren­
te, resultand-o no Projeto n~' 153 que, ontem, para nossa 
alegria, a Casã ácolheu na sessão 6:.fraordinâria. Teve 
parecer dos Senadores Alfredo Campos, de Minas Gew 
rais~- Milton Cabral, da Paraíba, pela COmissão de Tec­
nologia; Martins Filho, pela Comissão de Assuntos Re­
gionais, do Rio Grande do Norte; e José Lins, da COrriTs­
_sào çte_ Finanças;- todos favoráveis. 

Falou na ocasião, encaminhando ou discutindo a pro­
posta, o nobre Senador Fábio Lucena, que foi brilhante 
e objetivo no seu encaminhamento, irrespondível tam­
bém, em defesa da restauração dos incentivos fiscais. FaM 
zendo eco às palavras do Senador Fábio Lucena,_ 
recordo-me que falou também o Senador Nelson Carnei­
ro; quer dizer, um homem de sensibilidade, porque acha 
que a Amazônia deve ter um t{atamento diferenciado. 

Mas estou certo de que este projeto, que ontem aprow 
vamos, vai merecer a acolhida da Câmara dos Deputa­
dos. E a nossa Deputada que aqui se encontra, Sr' Rita 
Furtado, que é uma intransigente defe:nsora dos assuntos 
amazônicos, inclusive já brigou pela Amazônia, junto 
com seu digno esposo, que se encontra no MiniStériO das 
ComunicaÇões; eStoU Certo de que Rita Furtado, na Câ­
mara dos Deputados, ao lado dos seus pares, saberá de­
fender esta proposição para que tenha um trâmite rápi­
do. e a nossa Amazônia, principalmente a Zona Franca, 
não Seja conspllrcãda com essa idéia anêmica ·ae qu-em 
não conhece a região. 

_Partanto,_desta tribuna, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, lanço mais uma vez o meu apelo ao Senhor PresidenM 
te da República, ao amazônida do Maranhão, José Sar­
ney, no sentido de abrigar que dentro do prazo estabele­
cido pela lei, de 45 dias, encaminhe para a consideração 
do Congresso Nacional a proposta ou a mensagem 
criando a SEARA, Secretaria Especial para a Região 
Amazônica. 

Agora,- depois dessas consideraçõ~ sobre a -Ain-ãzó. 
nia, aproveito o meu tempo para abordar um outro as­
sunto. 

O Sr. Gastào Müller - Permite V. Ex.• um aparte? 
(Assentimento do orador.)-~ que V. Ex' vai mudar de 
assUnto-, e-·querõ; primeiro, -solidarizar-me com V. Ex• 
quanto à iniciatiVa... --

sinceramente eu não tenho .nenhuma dúvida de que o O SR. JORGE KALUME - Muit~ obrig3do. 
PrésidenteJosé Sarney, comer ex-Senador da República, 
como homem vinculado_à__R!:gião Amazônica, vaf aca- - O-Sr. Gastão Müller- O ponto fraco que t;,<>tã_ h-ª.venw 
tar, vai acolher esse projeto-de lei que já foi aprovado pe- do, pelo que ouvi de V. Ex' é a questão da constituciona-
las duas Casas do Congresso Nacional e que vai iriiciar, lidade do projeto. Então, se esse ê o argumento, nós, 
cOm a implementação, com a criação, com a estrutu- amazônidas, deveríamos contra-argumentar que essa 
ração da SEARA, 0 processo de redenção da Região -idéia de V '"Ex' seja transformada !].Uma mensagem cj.o 
Amazônica. Porque, nós hoje, apesar de representarmos Presidente da República, de acordo_com o que S. Exts 
mais da metade do Brasil, do ponto de vista físico, c_om achassem sobre o que seja preceito constitucional, para 
uma população em torno de 4 ã 4,5 milhões de habitanw qu-e s-e possa aprovar essa secretaria geral, porque o pon-
tes, somos, na realidade, uma colônia do Brasil. Porque, t_o __ que estâ pegando é este. V. Ex•_ argumenta _que se 
inclusive, os organismoS que estão ali iristalados não criou ministérios, mas quem criou os" ministérios não f o-
existem, porque nada fazem, nada praticam, a não_ser -mos nós do Congresso, foi o Poder Executivo, e de acor-
medidas meramente burocrâfiCã-s; _que não tem -n_-enn:um-- -=--do com a legislação atual, a criação de ministérios novos 
efeito social e econômicQ_s_o.Pfe.a nqss<;~. reg.i,ão. Digo.~!":· .. _ implica em despesa e; portanto, só poderia ser de iniciati­
ceramente a v. Ex• que ttmho a impressão de que 0 Presi-. · ·--va~-cJo Presidente da República; a criação dos Minisw 

têrios, p~ortanto; não é um exemplo vãlido, porque está dente José Sarney vai críãJ-_; v~i yincul11r a S~RA ao seu-
Gabinete, à Presidência da República e vai promover-0 ~ dentro dos precçitos constitucionais atuais, ... Agora, 
intcio da Gescolonização da Amazônia. Vai promover 0 quanto à iniciativa brilhante de V. Ex' que nós aplaudi-

mos, há essa dúvida. Então, vamos tranformar em um irifcio da quebra da dependência ecOnômica, social, polf-
tica e geopolítica, que hoje vincula a Amazônia ao resto apelo para que o Presidente da República copie o projeto 
do Brasil, notadamente, ao Centro-Sul do País. de V. Ex• e tranforme numa mensagem Presidencial, 

pata satisfazer essa necessidade indiscJJtive:] de se~~ um. 
O SR. JORGE KALUME- Para responder ao honw tratamento especial para a Amazônía por parte -do Go-

roso aparte de V. Ex•, j_ovem Senador pelo florente Esta- verno brasileiro. Os meus aplausos, e simplesmente este 
do de Rondônia, se nós tivéssemos na SEARA_um de- meu reparo sobre a criação dos ministérios, e minha su-
fensor, um homem da região, ninguém teria tido a audâ- gestão quanto a se chegar completamente ao fato de ou-
cia sequer de propor a exclusão dos incentivos fiscals da tra forma. O objetivo será atín.gidõ d-o mesmo jeito. 
Zona _Franca,~e Manaus, nínguÇm teria essa coragem, Agradeço _a atenção de V. Ex• e desculpe se a minha su-
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gestão não é válida, mas pelo menos há a boa intenção 
de ajudar 

~O SR. JORGE KALUME - Está acolhido! 
Mas, nobre_Senador Gastão Míiller, não fizemos um 

projeto obrigatório, nem para uma emenda constitucio­
nal, foi apenas uma proposta de delegação legislativa. :t: 
como se fosse uma carta sugerindo a criição da SEARA, 
da Secretaria Especial para a Região Amazônica. Dai 
porque acho que o nosso Ministério do Interi__or foi 
apressado em ir à Imprensa e declarar: ":t: inconstitucio· 
nal". S. Ex' não chegou nem a estudar, não deu tempo. 
O inconstitu_cional, por cer~o, no pensamento de S. Ex• é 
o poder que ele vai perder. Mas ficarâ com o resto do 
Brasil e S. Ex• não é eterno, pode mudar a qualquer mo­
mento - se não mUdar dentro de uns 2 meses, 3 oii 2 
anos, com a saída do atual Presidente, com a vinda de 
outro Presidente, por certo outro Ministério virâ, e S. 
Ex' não irã continuar. Portanto, S. Ex' não é eterno, é 
demissível ad nutum, inclusive, Por certo, S. Ex' repito, 
não ·quer perder o poder, quer ser uma espécie de vice-rei 
da Amazônia. Desculpe a minha franqueza. 

O Sr. Gastão Müller- V. Ex• estâ prejulgando o Mi­
nistro Ronaldo Costa Couto. 

O SR. JORGE KALUME- Prejulgamento foi o dele 
em considerar inconstitucional o projeto. 

O Sr. Gastão Müller- Se S. Ex• está considerando in­
coiistitucional, Senador Jorge Kalume, vamos fazer uma 
comparação: V, Ex• vai indo em uma estrada do Acre, 
cai uma ponte e V, Ex' não pode passar. V. Ex• não vai 
ficar remoendo a queda da ponte, chorando porque ela 
está caída e V. Ex' não pode continuar. Qual a iniciativa 
natural e normal de qualquer pessoa'? Não precisa ser ne­
nhum gênio, nenhum super-homem; a salda é procurar 
outra estrada. Se a estrada onde caiu a ponte é o arguw 
menta da inconstitucionalidade, vamos procurar outra. 
Qual seria a outra estrada? Pedir ao Presidente da Re­
pública para transformar a delegação de poderes que V. 
Ex' quer num fato, numa mensagem do Poder Executi­
vo. Assim, -chegaremos ao mesmo objetivo que é a Secre­
taria Especial para a Amazônia. Esse é o meu ponto de 

--vista, no sentido de cooperar com V. Ex• e não ficar baw 
tendo nessa tecla, porque V. Ex• jâ falou v~rias vezes, in­
sistindo e criticando o Ministro e isso não leva a nada._ 
Temos que procurar outro caminho. 

O SR. JORGE KALUME - A crítica é necessãria 
nobre Senador. Muito obrigado pelo apoio. 

Mas, não seria mais curial e conveniente que S. Ex' 
antes de fazer a declaração pública de inconstitucíonal, 
tivesse convidado, indusíve, V. Ex' da Amazônia, do 
PMDB e de outros partidos que hoje estão dando susten­
tação ao Governo, e trocasse idéias? Não seria melhor 
essa discrição acerca de um assunto tão importante, por­
que com essa declaração S. Ex• feriu nossos brios de 
amazônida, pelo menos os meus. Muito obrigado_ a V. 
Ex• porque sei que V. Ex• defendeu a nossa tese, mas, 
forçado pela sua condição de partidário, foi obrigado 
também a defender o Ministro. Agora; entrarei em outro 
assunto, porque hoje estamos eclé.ticos em idéias. Pres­
tação da casa própria sobe 246%. 

O Sr. Fábio Lucena - Permite V. Ex• um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. JORGE KALUME- Eu jâ estou com os mo­
to_res acionados para voar, mas vou ouvir V. Ex' 

O Sr. Fábio Lucena- Nos rios acreanos, dada a sua 
sinuosidade, os barcos, muitas vezeS, têm que dar mar­
cha à ré. 

O SR. JORGE KALUME- Jâ parei os motores para 
ouvir V. Ex• e aceitá· lo em nosso avião. 

O Sr. Fábio Lucena- Vou citar um caso concreto: 
apresentei um prqjeto sobre municíPios amazonenses, 
que foram extintos por decisão definitiva do Supremo 
Tribunal Federal, no julgamento de uma argUição de in­
constitucionalldade. A sentença transitou em julgado, o 
Governador do Estado cumpriu a decisão do Supremo, 
país não poderia deixar de cumpri-la e, a seguir, apresenw 
~eí um projeto restaurando os municípios com a justifica_:. 
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tiva competente encaminhando o projeto à sanção presi~ 
dencial, fui convidado pelo Ministro Chefe da Casa Ci­
vil, Dr. José Hugo Castelo Branco, para um encontro em 
que discutimos os aspectos Constitucionais, legais e so­
ciais do projeto. A seguir, o Ministro maridou o projeto 
para o Consultor-Gefal da República, o eminente jurista 
Or. Darcy Bessone, que também me convidou para um 
encontro. Entreguei ao Ministro urh- vaSló memorial, 
composto de cerca de doze laudas, defendendo o projeto 
aprovado pelo Senado e pela Câmara. Quer dizer, no 
meu caso, nenhum Ministro declarou que o projeto era 
inconstituciOnal. Eu, de fato, fui convidado num ato de 
deferência do Executivo, e concordo: o Sr. Ministro do 
Interior não deveria ter feito esta reclamação. O Executi­
vo deveria, de fato, ter chamado as lideranças para dis­
cutir o projeto de V. Ex~ cuja constitucionalidade, embo­
ra na minha condição de laico na questão, eu defendo e 
continuarei a defender, não apenas a constitucionalida­
de, como a sua extraordinária importância estratégica-,­
social e, sobretudo, geopoHtica para a nossa região. Era 
o aparte que tinha que oferecer a V. Ex~ 

O SR. JORGE KALUME- Muito obrigado a V. Ex f 
O Ministro da Casa Civil, ao convidar V. Ex• para trocar 
id~ias, discutir o assunto, deu uma prova de elegância. É 
o que o Ministro do Interior deveria ter feito. Mas nós 
~os perdoar essa pressa do Sr. Ministro do Interior e 
vamos debitar essa sua falha a sua, naturalmente, imatu_- _ 
ridade. Muito obrigado a V. Ex• pela acolhida que deu 
também à nossa proposta. 

Agora, comentarei sobre a prestação da casa própria. 
Eu não viria maís à tribuna, porque ontem o assunto foi 
dissecado, principalmente pelo nosso Senador Jutahy 
Magalhães, com elegância e sapiência. Se eu não tivesse-­
lido, hoje, na imprensa ... 

O Sr. Virgílio Tâ"ora- Perffiite v: Ex• um-ap-arte? -

O SR. JORGE KALUME- Pois não, õuço V. Ex'~ 

O Sr. Virgílio Tá"ora- E acrescente, pelo Senador 
Saldanha Derzi, insuspeito repreSentante do Governo, 
que, em discurso enviado à Mesa, foi de uma veemência 
própria mesma dos gaúchos, mostrando o que é quere­
presentava este reajuste de 246% ... _ 

O SR. JORGE KALUME- Virgula três por cento. 

O Sr. Virgílio Távora- Faltou um tresinho. 

O SR. JORGE KALUME- Zero, vírgula, três por 
cento. Muito obrigado a V. Ex• por essa colaboração. 

Eu não viria fiais à tribuna comentar este assunto, 
como eu disse inicialmente, uma vez que já foi comenta­
do e dissecadó aqui, por vários colegas, inclusive pelo 
eminente Senador da Bahia, Jutahy Magalhães, se não 
tivesse lido uma declaração no J ornai de Brasília, de ho­
je, página 9: "Governo não vai permitir inadimplência." 

Então, o Ministro da área, FláVio Peixoto diz: "Quem 
não quiser aderir à equivalência salarial e não puder pa­
gar o reajuste integral de 246%, tem uma oportunidade 
de realizar um grande negócio: -prestem atenção, pas­
mem- "vender o imóvel". Foi o que sugeriu o Ministro 
Flávio Peixoto. Aí me lembrei da centopéia: a centopéia, 
sentindo _dores nas suas patas, recorreu ao médico, e o 
médico disse-lhe: -"0 tratamento é cortar as Pernas". 
-"E como vou andar, como vou caminhar?" Disse-lhe_ 
o médico: -"0 problema é seu." Por certo, o Ministro 
Flávio Peixoto, que é um homem de sensibilidade, ja­
mais deveria pronunciar frase desta natureza, porque o 
Brasil tem Ôbrigação de amparar seus filhos, porque to­
dos nós, do mais humilde ao mais graduado, estamos 
contribuindo para a grandeza e prosperidade desta Pá­
tria. 

Fica, pois, o meu registro; O meu protesto, contra essa 
declaração inadequada. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Virgílio Távora, por cessão do 
nobrC:.Senador Fábio Lucena. 

O SR. V/RG[L/0 TÁVORA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE Ã REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICA-DO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Gabriel Hermes. 

O SR. GABRIEL HERMES (PDS- PA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Vou apresentar um projeto de apoio à produção na­
cional de insumos básicos à indústria farmacêutica, 

'Este é um tenla, Si. Presidente, que já foi objeto de 
mais de J,Jm estudo meu, pelo que sinto que é necessário 
fazer neste campo. 
~ justificação do projeto é a seguinte: 

-:_---Justificação 

Empresário e Parlamentar há muitos anos, procurei 
stiffipre agir, no exercício dos dois papéis - não descu­
rando, embora, dos deveres e interes.ses atinentes a eles 
-atento ao interesse mais alto e amplo do Pafs e de seus 
tripulantes, condição na qual jamais esqueci de incluir­
me. 

Não me sinto excepcional, agindo desse modo. Admi­
to que esteja apenas cumprindo meus deveres de ser hu-
mano e de cidadão. -

PÕsse dizer, com satisfação e até com Orgulho patrióti­
co, que uma grande maioria dos patrícios com que con­
vivo nos círculos empresarial e parlamentar-- também 
pensa e age, preocupada em todos os momentos com o 
desenvolvimento econômico, social e político do Brasil. 
Associamos- nossa atividade na empresa ou no Parla­
mento ª um esfo_r_ç_o permªn_ente e onímodo para queº 
País adquira sem demorar as necessárias condições para 
um -desenvolvimento auto-sustentado, com a eliminação 
definftiva dos laÇos de dependência que ainda tolhem os 
movimentos da Nação brasileira no espaço do tempo 
históricO aberto à nossa frente. 

Não farei, nesta Oportunidade, uma digressão sobre o 
conCeito de desenvolvimento. O que pudesse dizer a res­
peito seria repititivo e ocioso. Graças a Oeus e para o 
bem de nossa Pátria, o tema é hoje de domínio público e 
no Pais que habitamos e com o quat convivemos neste 
momento existe plena consciência sobre o que ajuda e o 
que prejudica o Brasil, considerada a meta desejável de 
sua emancipação global. 

Vivemos num mundo brutal, pelas competições eco­
nômicas que abriga e pelos egoísmos e violências que as­
sinalam a coexistência das nacionalidades no se_u painel. 

Não podemos esquecer a verdade desse quadro, ao 
trata~ __ i!!t~rnn:!lJ.ente -º9S __ pfpbl~~p.as nac!Q_f!~Ís._ Ess_es 
problemas têm de ser equacionados e resolvidos, consi­
derando a situação exata do mundo que nos cerca e dos 
obstáculos que ele impõe aos nossos propósitos de eman­
cipação plena. 

A lei é o instrumento de que dispomos para disciplinar 
situações e para situar, acima dos múltiplos interesses 
pequenos, divergentes ou conflitantes ·que sempre exis­
tem nas sociedades, o interesse claro e abrangente da co­
letividade nacional como um todo. 

Legislar ê-, em cbrto sentido, disciplinar divergências e 
hieraqui.tar priOridades, tendo em vista um objetivo con­
crero e_éticO a atingir. A politica, aplicada a qualquer se­
tor, tem sempre uma filosofia que justifica, que explica e 
que interliga as medidas programadas e praticadas no 
seu âmbito e a própria finalidade última para a qual es­
sas medidas foram adotadas. 

A idéia dominante para o legislador interessado no 
progresso da sociedade em que vive é contribuir, no 
possível, para o rápido fortalecimento das estruturas 
econômicas e soci~ls da Nação- pois, só a partir desse 
fortalecimento pode-se esperar o advento de UVtajustiça 
social está Ver e-de um aperfeiçoamento poHtico Sem cri­
ses. O encaminhamento désse processo, obviamente, 
deve ser conduzido pelos canais da democracia, tal qual 
a entendem e praticam as nações mais evoluídas do 
Mundo Ocidental. 

Nem sempre o tecnicamente certo exprime a medida 
oportuna, desejável. A medida de mais alta sabedoria 
política é aquela que viabiliza as transições, do pio-r para 
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o melhor, dentro do relativo, sem pretender assumir a 
forma de uma solução final, perfeita, Uma nação é um 
processo no tempo e o e~sencial, para a felicidade dos 
que a integram, é não interrompê-lo, não tumultuá-lo, 
porque isso representaria uma irrecuperável e inútil per­
da de tempo. 

b no contexto dessas idéias gerais que situo a proposta 
veiculada neste projeto de lei. 

No universo da problemática desenvolvimentista, o 
grau de nacionalização e de independência que um país 
atinge no âmbito da indústria químicO-farmacêutica ins­
talada_ no seu território é fato f de importância funda­
mental, cabe assinalar com ênfase e clareza. Os produtos 
gerados por essa indústria são essenciais à nação. 
~ suficientemente conhecido o processo involutivo 

que marcou a indústria químico-farmacêutica instalada 
no Brasil, no curso dos útlimos anos. Ocorreu na área 
um amplo e violento processo de desnacionalízi:lção. 
Voltamos a uma situação de dependência da qUal pare­
Cia havermos saído, alguns decências antes, quando já 
tínhamos aqui alguns sólidos e conceituados labora­
tórios pertencentes a brasileiros e dirigidos por brasilei­
ros. 

A existência desses laboratórios representava uma 
condição preliminar para que viéssemos a desenvolver a 
seguir uma produção de medicamentos com base em pes­
quisas aqui mesmo desenvolvidas- e para podermos vir 
a ter, -inclusive, neS-sa produção, direcionada em parte 
para a expo"rtaçâo, uma importante fonte de div-isaS: 

Ao contrário do que se poderia esperar e do que era 
desejável para o bem do País, os fatos supervenientes nos 
afastaiãin e nOs afastam cada vez mais da possível con­
firmação dessa expectativa. Por quê?- cabe formular a 
indagãÇão. 

A--primeira causa, nós a encontramos, evidente, na 
própria composição da indústria farmacêutica no mun­
do desenvolvido. Os grandes laboratórios, células dessa 
indústria, são organizações que atingiram gr"andc pode­
rio econômico, tecnológico e científico, com todas as 
suas energias e recursos mobilizados para a conquista do 
domínio universal dos mercados. Para o sucesso_ dessa 
conquista todas os meios lhes parecem válidos e são usa­
dos como se o fossem. 

A segunda causa está no papel nos últimos anos assu­
midos, no plano mundial, pelas técnicas de comuni­
cação, transformando simples fórmulas e marcas de me­
dicarrientos em artigOs mágicos, de consumo ecumênico. 

O potencial econômico e os recursos humanos de que 
de há muito dispõem, permitiram aos laboratórios ame­
ricanos, ingleses, franceses, suíços, alemãs e italianos 
uma posição de ponta na fabricação e no lançamento in­
ternacional de rerrtédios programados por suas equipes 
de- cieiltiStas-e-de- expeits em comercialização. 

Usando esses produtos de prestígio junto ao público 
dos países perif"ericos - -simultaneamente trabalhado 
pelo fogo cerrado dos meios de propaganda (via impren­
sa, rádio, televisão, cartazes _e luminosos nos lugares 
públicos) - e com o auxílio de processos comerciais 
agressivos e nem sempre lícitos (o dumping é um deles), 
os laboratórios ungidos pela fama internacional enfren­
tam e facilmente desbancam, na concorrência direta, os 
laboratórios locais encontrados na trajetória de sua ex­
pansão. 

Então, jà enfraquecidos, comercial e financeiramente 
os laboratórios dos países invadidos e ocupados pelo 
marketing dos grandes produtores mundiais de medica­
mentos tornam-se presa fácil das empresas dominadoras. 
Incapacitados- pelo decUnio -dos negócios- à susten­
tação da luta comercial iniciada, os laboratórios locais 
acabam, eles próprios, interessados em passar à con­
dição de associados ou de empresas subsidiárias dos la­
bqratórios estrangeiros. ~ uma forma lamentável, pre­
cária; mas sem alternativa, de- assegurar ainda um tipo de 
permanência no mercado e de garantir o emprego aos 
que neles trabalham. 

Comprado o laboratório nacional, seu comando passa 
imediatamente a prepostos do adquirente. Em seguida, 
podem acontecer duas coisas: ou o comprador encerra as 
atividades, do laboratório adquirido, para diminuir os­
custos operacionais no país ou mantém a estrutura em 
fUncionamento apenas para aproveitar o trânsito de suas 
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marcas no mercado interno e a rede distribuidora im~ 
plantada. 

De qualquer modo, a encampação sucessiva dos labo~ 
rat6rios nacionais descaracteriza o parque industríal 
químico-farmaCêutico e_xis:tente no País~ faz com que as, 
deciSões a respeito de seus planos de trabalho passem a 
ser tomadas de fora, em detrimento do_ consumidor local, 
destinatário indefeso e silencioso dos remédios produzi­
dos, mas, invariavelmente responsável pelos custos e pe­
los lucros das empresas que fabricam e que vendem esses 
medicamentoS". 
~ a situação a que chegamos no Brasit, nesses últimos 

anos, com a presença de diferentes absurc:Ios que bem 
justificariam uma enêrgica tomada de posição de nosso 
Governo - ainda não assumida. 

Cada remédio compõe-se, como ninguém ignora, de 
dois elementos. Em primeiro lugar, o rármaco, que é o 
seu princípio ativo, sem raz'ã_o de ser- e, além do fárma­
co, todos os demais componentes do preparado integram 
o segundo elemento. 

O que acontece e que, quase sempre, o mesmo fârma­
co entra na composição de diferente$ preparados. No 
Brasil, por exemplo, temos cerca de 40.000 marcas de re­
médios registrados. que giram em torno de 11.000 itens, 
somente. Há casos de um mesmo fármaco C!itar presente 
em mais de 30 marcas. 

Nos Estados Unidos existem cerca de 20.000 marcas 
no mercado, englobando 700 fármacos. Em Cuba -
onde o modelo econômico permite isso- só existem 650 
itens na listagem dos medicamentos à disposição do 
público. 

Quanto maior o númerO de medicamentos registrados, 
mais acirrada é a competição entre os que os produzem. 
Isso acaba gerando diferentes_ ônus que recaem sempre 
sobre o preço do medicamento na venda ao consumida.r. 
O excesso -oe publicidade, a sofisticação das embafagens 
e as elevadas comissões pagas sobre as vendas são alguns 
desses injustificáve[s ônus. 

b verdade que já houve em nosso País uma inlc1ãtiva 
governamental para reduzir ao mínimo necessário, essa 
inútil pluralidade de medicamentos que confunde e que 
prejudica o consumidor.Refiro~me à R,ENAME- Re­
lação Nacional de Medicamentos Essenctais- iníciativa 
da CEME (Central de Med_içamentos). Essa lista, Õbvia~ 
mente, está sujeita a atualizações periódicas. A que foi 
preparada em 1982 c0i1tém 30Õ m-edicamentOS em 472 
apresentações. 

A adoção da RENAME visou eliminar as mUitas du­
plicidades e)tistentes no mercado de medicamentos, fato 
ruim para o consumidor em particular e para o País em 
geraL Há inúmeros exemplos de medicamentos iguais, 
com nomes diferentes. Novalgina, Comel e Nevralgina 
são nomes dados por diferentes laboratórios parã-o mes~ 
mo remédio. O remédio se chama "dipirona". Valiun, 
Dienpax e Diazetard também são nomes diferentes da­
dos pelos laboratórios que os produzem, ao remédio 
"diazepan". 

O quadro relativo ao assunto apresenta outras múlti­
plas disparidades que nos dispensamos de focalizar- no­
momento. 

Tramita atual_mente na Câmara dos Deputados, Proje­
to de Lei n"' 5.080/85, encá.minhado pelo Poder Executi­
vo (Mensagem n9 178f85), que "dispõe sobre produção e 
controle de medicamentos e fármacos, e dá outras provi~ 
dências". Essa proposição, ao que se sabe, dormiu lon­
gamente em gavetas ministeriais, antes de ser tomada a 
decisão de seu encaminhamento ao Congresso, em 12-3-
85, quando ainda estava na chefia do Governo o_ Presi~ 
dente João Figueiredo. 

O projeto, nascido embora de boas intenções, não vei­
cula o conjunto de medidas efic~es e ablangentes que, 
de fato, quando aplicadas, poderiam aiterã.r para melhor 
o atual quadro de tota_l dependência e de inqualificável 
exploração identificável dentro do ij_r_asíf, no que se refe-
re à produção e à C91J1Crcialização de medicamentos. O 
projeto não transcende aos trmidos limites de uma carJa __ 
de intenções- e, infelizmente, os problemas a que ele diz -
respeito não c.omportam mais esse tipo de tratamento. 

Todavia, apesar de tudo, a proposição reveste-se de 
um aspecto positivo, no limite em que vem colocar em 
evidência, no Congresso Nacional, um assunto realmen-

te prioritário para o interesse nacional. Sua passagem pe-­
las comissões técnicas da Câmara e do Senado e sua dis­
cussão no plenãrio das duas Casas ensejarão boas opor­
tunidades para que o assunto venha a ser focalizado sob 
todos os ângulos - e o resultado de tudo isso poderá ser 
benéfico, no sentido de seu aperfeiçOamento, ou mesmo 
da geração de um novo texto - realmente capacitado 
pelas suas disposições a promover o desejado saneamen~ 
to e a reformulação de que está precisando com urgência 
o setor. 

Não vamos esperar, porl!:m, passivamente, que esse 
projeto chegue ao Senado. Há exemplos desanimadores 
de morosidade nos mecanismos do Legislativo, particu­
larmente quando existem interesses no caminho das pro­
posições e lobbies de permeio. 

Daí a iniciativa que ora tomo apresentando à Casa 
este projeto -de lei. A medida nele proposta é simples e de 
fundamental importância para a anulação de um óbice 
hoje existente ao fortalecimento de nosso parque indus­
triaJ químico-farmacêutico. Ela estará ou estaria fatal­
mente inctuída em quatquer politica séria que venha a ser 
adotada para libertar-nos da dependência nesse impor~ 
tantíssimo assunto. 

Não se pode pensar em fabricação de medicamentos 
dentro do País. em condições que atendam a nossos inte­
resses e-PeCuliaridades- enquanto dependermos da im­
portação de insumos para a produção interna desses re~ 
mêdios. 

Quanto aos rigorosos critérios previstos para a im­
plantação do que é indicado no projeto, não foram eles 
imaginados ao sabor da fantasia. Decorrem, sim, de um 
conhecimento objetivo das dificuldades a serem enfren­
tadas e vencidas. 

Já houve exemPlos de iniciativas fracassadas, no gêne­
ro, exatamente por não haverem seus autores pensado 
em medidas preventivas de defesa an_te a cilada dos que 
servem ao anti~Brasit. 

A -montagem de uma fábrica de insumos para a indús­
tria farmacêutica, mesmo em proporções modestas, é 
empreendimento complexo e oneroso. Situa~se, outros­
sim, numa área tecnológica de algum modo ainda nova 
para nós, 

:t; preciso, pois, encorajar e assistir, com privilêgios e 
incentivos o -inVestidor privado que queira assinalar sua 
presença pioneira nesse delicado setor industrial. 
-Não hesito, por isso mesmo, em ape[ar para o recurso 

de reserva de mercado. O já amplo e vigoroso mercado de 
consumo existente no País é nosso; é do Brasil; é um ele­
mento concreto com que conta _o Governo brãsileiro 
pÚa promover o progresso industrial e a libertação pro­
gressiva de dependência externa que ainda pesa sobre o 
Pais - e não conheço qualquer argumento racional e 
honesto que nos leve a abrir mão desse mercado, como 
arma de combate na dificil escalada que estamos tentan­
do empreender visando antecipar a -"independência eco­
nômica do Brasil. 

Reconheço que o proposto neste projeto incide em ter­
reno polêmico e é até fâcil conhecer, de antemão, os su~ 
postos argumentos que serão usados para contraditá~lo. 
Reviverão eles a velhíssima história da liberdade de co­
mércio, dos riscos das retaliações que virão - contra 
nossos interesses econômicos- a partir dos pafses onde 
têm base física os grupos econômicos multinacionais que 
se sentirão prejudicados com as restrições que lhes opu~ 
sermos. Falarão, ainda, nos embaraços que umci'medída 
ostensivamente "nacionalista" no campo econômico irá 
trazer à própria negociação de nossa imensa e preocu­
pante dívida externa ... Afinal, admite-se, governos de 
países ricos, industrializados, banqueiros internacionais 
e empresas multinacionais têm misteriosos e eficientes 
canais próprios de intercomUnicação e de entendimento 
mútuo e assumem, sempre, uma posição coerente e unifi~ 
cada, quando se trata de agir politicamente, ou de fazer 
uma pregação de bom comportamento a algum cliente 
pretensioso do Terceiro Mundo. 

Ora, ao usar o nqsso mercado para viabilizar e- acele~ : 
rar- uma determinada. mu_dança estrutllral, com vi~tas à 
defesa e fortalecimeilto de nossa economia, estamos fa­
zendo apenas, exatamente, o que todos os pafses desen­
volvidos sempre fizeram, em diferentes graus e sob v3;ria-
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das justificativas, para resguardar os interesses da indús­
tria e do comércio existentes nos_respectivos territórios. 

A história econômica universal, da formação das na­
cionalidades - no princípio da Idade Moderna - até 
nossos dias, estâ repleta de exemplos ilustrativos dessa 
afirmação. 

Ainda agora, raro ê o jornal do dia que não veicula 
uma notícia qualquer, grande ou pequena, sobre obstá­
culos opostos à entrada de produtos brasileiros nos Esta~ 
dos Unidos -_o mesmo país para o qual canalizamos o 
fluxo contínuo mais volumoso dos juros gerados pela 
nossa discutível (discutível no que se refere a alguns de 
seus aspectos) dívida externa. 

Também a Comunidade Econômica Européia, arman­
do e aprimorando o arcabouço de sua auto-suficiência 
econômica - é um exemplo vivo, didático, atuafíssimo, 
de que o governo de qualquer país soberano não hesita 
em faze!, em defesa dos respectivos interesses econômi­
cos. Este caso da CEE foi aqui lembrado porque, de dife­
rentes modos, como já foi focalizado em falas oficiais de 
sucessivos ministros que têm ocupado o Itamarati, o 
acordo comunitário europeu funciona como uma reserva 
de mercado em dimensões continentais e o Brasil tem, 
em diferentes escalas, sido cerceado no acesso de seus 
produtos aos mercados dos países lá conveniados. 

Por que todos podem defender-se, usar as aduanas 
para fechar seus mercados a vendedores indesejados- e 
nós, não? 

À defesa de uma indústria farmacêutica nacionalizada 
e a serviço do povo brasileiro, voltarei com outros proje­
tos sucintos e objetivos, como presumo ser este, hoje 
apresentado. 

Que os Senhores Senadores cujos compromissos com 
o interesse nacional estão acima de qualquer dúvida, 
considerem e reflitam sobre as modestas considerações 
que acabo de fazer nesta justificação e assumam, no ca­
so, a mesma posiçãO que adotei. A grandeza de uma 
nação, afinal, é uma construção coletiva de todos os que 
a compõem, no process_o a que me referi em outra parte 
deste texto, processo que existe e que prossegue na vasti~ 
dão sem fronteiras no tempo. 

Farei, Sr. Presidente, chegar aos Srs. Senadores e&te 
estudo que é o terceiro que faço durante esta minha pas­
sagem pelo Senado. t uma_ luta difícil, mas é preciso sen­
tir que o nosso povo já não tem quase condições de com­
prar medicamentos, e estes, em sua maioria, em sua qua­
se totalidade, são repetidos, para se tornarem- esta é a 
verdade- mais complexos para o povo e mais caro para 
o consumidor. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Vou encami­
llllhar o projeto com a justificativa que acabei de ler. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mãrio Maia)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Sen~dor Heráclito Rollemberg. 

O SR. HERÁCLITO ROLLEM8ERG (PDS - SE. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, venho trazer a esta casa o meu veemente pro­
testo e indi&nação- pelo fato de ver instalado no Estado 
de Sergipe um verdadeiro clima de insegurança pública, 
em face do desgovernO-praticado pelo Sr. João Alves Fi­
lho. 

Recorrendo a métodos antigos e sepultados pela his~ 
tória republicana mais recente deste País, 'o Sr. Governa­
dor do Estado com o deliberado propósito de intimidar 
as lideranças políticas que não o acompanharam no con­
denável gesto de traição política que acaba de cometer, 
manda deslocar forças policiais, comandos armados com 
metralhadoras e outras armas de grosso calibre, para o 
interiOr sergipano. 

Há 18 dias, sob o falso pretexto de proteger 6 agências 
bancárias do MuniCípio de Itabaiana, foram deslocados 
para aquela cidade mais de 40 soldados da Polícia Mili~ 
tai- -de Sergipe, todos muito bem armados, que tomaram 
de assalto as ruas da cidade e onde até hoje permanecem, 
em regime de pronta intervenção, criando um verdadeiro 
palco de gt.iei'ra e amedrontando a comunidade. 

Não havia, não houve, qualquer indício de assaltos 
aOs- eSfaOelecimentos bancãrios da cidade. 

Esta operaçãO militar destina~se exclusivamente a inti­
_!!!i4ar ou desmoralizar o principal Uder político da re~ 

\ 
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gião, o ex-Deputado Francisco Teles de Mendonça, que 
fiel aos seus amigos e eleitores permaneceu no PDS c não 
se submeteu aos caprichos traiçoeiros do Sr. Governador 
do Estado de Sergipe. 

A integridade física do Sr. Francisco Teles de,Men­
donça, bem como a do próprio Prefeito da cidade Sr. 
João de Deus Souza, estão ameaçadas em face de .cons­
tantes provocações. 

Sergipe inteiio teme a repetiÇão de -lastimáveis episó­
dios que no passado enlutaram a política do meu Estado. 

Em 1963, um clima semelhante instalado naquela ci­
dade, provocou a morte do Deputado Federal Euclides 
Paes Mendonça e do seu filho Deputado Estadual Anto­
nio de Oliveira Mendonça, ambos provocados e em se­
guida metralhados pela polfcia, em plena praça pública. 

Como agora, no passado a polícia era utilizada indevi­
damente para constranger, desmoralizar e até chacinar 
os adversârios políticos do Governo do Estado. 

Este clima de insegurança pública instalado em Sergi­
pe vai-se ãlastrando, passando pelos mais diversos métó:.­
dos intimidatórios. 

Ontem mesmo, em Aracaju, um bravo Vereador do 
PDS, o Vereador Pedro Firmino, foi intimado a depor 
numa delegacia de poHcía por ter denunciado fraude na 
pesagem de alimentos vendidos_ pelo Governo nos bair­
ros da cidade. 

O Vereador já denunciara ~m diversas oportunidades 
que sacos de arroz vendidos pelo Governo do Estado de 
Sergipe e pesavam menos 200 (duzentos) gramas que a 
quantidade fixada nos sacos. 

Sem que nenhuma providência fosse tomada, o Verea­
dor Firmino convidou a irÍ'Iprensa, inclusívea- televisão, 
para fazer um flagrante. E fez. 

Este assunto repercutiu na Câmara de Vereadores de 
Aracaju e na Assembléia Legislativa do Estado, foi noti­
cia nacional em rede de TV. O Governo através dos seus 
porta-vozes explicou-se e quando se pensava qu-ea -~ão 
governamental estava voltada para esclarecer as denún­
cias sobre a pesagem .do arroz, eis que o Veriador é leva­
do à polícia. 

E o que é pior, Senhor' Presidente, Senhores Senado-­
res, ê que sem mrnhum respeito por um membro da Câ­
mara Municipal- ainda que não tenha, infelizmente, o 
Vereador a devida imunidade reservada aos parlamenta­
res- a polícia mandou intimá-lo com desprezo e desa­
tenção. 

Só no dia seguinte à intimação, após o chocjue sofrido 
pela comunidade., depois dos protestos dos parlamenta­
res, inclusive de alguns do PFL e PMDB que apóiam o 
Sr. Governador, é que a Secretaria-da Segurança pediu à 
Câmara de Vereadores de Aracaju para apresentar na 
audiência marcada; o Vereador Pedro Firmino. 

Vê-se, assim, de todas as formas, em situação qualquer 
que, a intenção do Governo do Estado é desestabilizar a 
sociedade e intimidar a quem ouse manter-se no campo 
da honradez e da dignidade. 

Por essas razões é que estou passando um telex cir­
cunstanciado a Sua Excelência o MinistrO oa· Justiça De­
putado Fernando Lira solicitando as providências cabí­
veis para resguardar a integridãde fiSíca de líderes pOlíti­
-cos· sergipano-s-; bem como a tranqOilídade da sociedade 
sergipana. 

Mui to obrigado. 
Era o que eu tinha a dizer. (Muito beml Palmas..)_ 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) -Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Gastão Míiller. 

O SR. GASTAO MÜLLER (PMDB- MT. Pronun· 
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senado­
res: 

Dois assuntos em pauta e que devem ser comentados. 
O primeiro é o "Pacto Social e-Político" preconizãdo 

pelo Presidente Sarney. Neste pronunciamento, faço co­
mentários referentes às palavras do Presidente Sarney, 
quanto ao assunto citado e o segundo comentário trata­
se do problema agrário, ou seja Reforma Agrária, tam-
bém do Presidente Sarney. -

Leio os meus pontos de vista sobre os assuntos, e leio 
também os dois notáveis discursos do Presidente Sarney 
quanto e.os assuntos comentados, a fim de constar dos 
Anais da Casa. 

:DlÁRJj)D_QCONGRESSONACIONAL_(Seção 11) 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
TI á poucos dias, em Goiânia, O Presidente Sarney pro­

duziu brilhante discurso e que vale a pena ser incluído 
n-cis Ariáis do Congresso Nacional. 

Nesse pron!Jnciamento, da Capital de Goiás, o Presi­
dente Sarney define posições, conceitos e objetivos do 
seU~Governo. Preconiza um Pacto Social, enfim, faz sen­
tii a-todos que o seu Governo vai se nortear no sentido 
da paz social e p-OlíiiCa, visandô dar ao Brasil um período 
de grande desenvolvimento administrativo. 

Afirma o Presidente _Sarney: uo grande objetivo ê o 
Pacto Social, amplo e duradouro, que se chama Consti­
tuinte". 

Leio, portanto, Sr. Presidente,_Sr-s. Senadores, o dis­
curso do Presidente para que fique registrado nas pági­
naS-di Históríil Política do Brasil Contemporâneo. 

Esie ê o discurso do Presidente no Palácio das Esmeral­
da~. __ i'!! __ Ç!~fáirta.: ~ _--

.. Muito me orgulho de ser político. E nós, os po\1ticos, 
somOSesCõlhidos pelo destino para pensar coletivamen­
te, de modo a superarmos nossos hirizontes pessoais 
para uma total doação de nossas vidas a serviço de to­
dos. 

.. Só assim poHticoS se justificam e encaram os sacrífí-cios:-___ ----- ------------- -

, .. Aos políticos, agradeço a manifestação de solidarie­
dade que aqui recebo. São homens incompreendidos, in­
justiçados Sofridos no idealismo de suas vidas dedicadas 
à causa do bem comum. - - - - -

·-•!:. com esta visão que me permito afirmãr que esta­
mos--vivendo um dos mais desafiadores momentos de 
nossã -história. 

-.. Estão em jogo a consofidação e a capacidade de po­
der civil, a nossa competência para vencer crises, superar 
-entraves, ter desprendimento, espírito público e cora­
gem. 

"A-os -que previam que, devolvido o poder aos políti­
cos, a_ inflação s~biria a níveis incontroláveis, que a anar­

---quiaSli6Si1Iii.friã-a--Ordem, que ãi noss-ãS -oereTiiliriãções 
de mudança não se cumpiiriam, que as esperanças se 
transformariam em revolta, respondemos com resulta­
dos positivos e favoráveis. 

.. Suportamos o pior golpe que podíamos sofrer: 
~·-A morte do chefe. 

-~'Mas não nos dispersamos. A inflação baixou, exorci­
zamos o caos. E o País começou a mudar. 

"Reacenderam-se as esperanças e a confiança do po­
vo. 

''Uma sociedade de participação e as nossas decisões 
demonstram a presença de um Governo democrático. 

'!Senhoras e Senhores, 
Há uma cena destes tempos fortes que não me aban­

dona, para retemperar-me nas dificuldades. 
"Na manhã de 15 de janeiro, há tão poUCos-e densos 

ffieses, diante do CongresSO, o poVo abrigou-se da chuva 
sob a bandeira nacional. E sob a bandeira cantou a vi­
tória democrática. 

--'-'Foí ui11 ã.to eSpontâneo e simbólico. Que transfor­
mou, pela transcendência da hora, no mais belo momen­
to das cerimônias daquele dia. 

"Ê sob a bandeira que a Nação deve continuar prote-
gida. - -
- HO povo, em sua grandeza, havia construído a hora, 

com determinação e paciên-cia-. E determinação e paciên­
cia devem ser oS" atributos dos líderes políticos, quando 
nos cumPre dar fatos à esperança. 

HTemos: o mellwr momento de nossa história republi­
cana para criar instituições sólidas e duradouras, ajusta­
da:; às a~pii'aÇões do povo. 

"Se são graves as dificuldades .do Pais, a vontade na­
cional criará a fÔrça e a inteligência capazes de venCê-las, 
dentro da verdade democrática que acabamos de restau­
rar. 

"Necessitamos concertar, imediatamente, um pacto 
político, a fim de consolidar este momento e favorecer a 
_continuidade do pro~so de reconstrução do Estado de­
mocrático. .. 

"Não se trata de um acordo que venha a oferecer seu 
apoio- ao -Governo~ mas de entendiinento que dê. susten­
tação ao regi_me representativo _e estabeleça o tempo e o 
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modo dos atos seguintes, dando coerência e uniformida­
de a nossos propósitos. 

~·o grande objetivo é o pacto social amplo e duradou­
ro, que se chama Constituinte, 
"Ma~ para chegarmos a esse contrato social, se recor­

remos à de-finição _ctãssica dos convênios políticos nacio­
nais, aevemos ajustar as regras de sua discussão. 

"Na verdade, toda a ação política positiva conduz a 
um pacto. 

"O pac1o que tornou possível a nossa vitória eleitoral 
foi o compromisso-com a Nação que, em nome dessas 
posições, firmamos, OS dirigentes do PMDB e da Frente 
Liberal. 

.. A composição do Governo foi outrO pacto. 
"Agora, devemos negociar a forma pela qual iremos 

consolidar as ínstituições reclamadas pela sociedade e 
pelo tempo. 

..Não peço a ninguém que renuncie às suas posições 
p-õlíficas, -e friú.1lo menos que abjure suas convicções 

-Ideológicas . 
"Se queremos uma sociedade pluralista devemos acei­

tar a diversidade das opiniões. 
"Não estamos pedindo compromisso doutrinário fe­

chado, mas apenas a discussão do caminho pelo qual 
chegaremos à p!ena realização de nossos objetivos nacio­
nais. 

.. Confto nos homens públicos brasileiros. Seu senti­
mento de responsabilidade tornou posslvel a passagem 
pelo trecho rpais difícil da estrada. Receio, no entanto, 
que essa vitória nos conduza à ilusão de que tudo está 
feito e nos é_peimiticlo malgastar esforços na luta menor 
pelas posições de poder e de vaidade pessoal. 

_"Por isso, daqui de Goiânia, onde a Aliança Demo­
crática realizou o seu primeiro e histórico comício de 
campanha, faço uma convocação aos líderes pardi­
dários, aos Governadores dos Estados, aos parlamenta­
res, Prefeitos e Vereadores e a todo o povo brasileiro: 
Não chegou o momento de descansar as bandeiras. 

.. Antes_ estávamos _juntos para, em nome do povo, 
conquistar o poder sobre o Estado. Agora, devemos nos 
reunir para decidir como usaremos este poder em favor 
da Nação. 
~·o primeiro passo é do entendimento entre as direções 

partidárias. 
"Fiz um convite ao Presidente Ulysses Guimarães,­

esse extraordinário homem público. - a que conduza. 
como líder do partido majoritário em nossa coligação do 
Governo, o acordo interpartidário de que carecemos 
para levar adiante o compromisso assumido com o povo 
brasileiro. 

_...Estou certo de que não faltará neste entendimento o 
patriotismo dos homens responsáveis. E de que nenhu­
ma força política estará ausente do acordo que a Nação 
exige. 

"Ao Governador de Goiás, lris Resende, minha ho­
menagem e agradecimento peta contribuição que deu à 
Nova República. 

Muito obrigado". 
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Não há dúvida, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que 

quanto ao problema Reforma Agrária, muita gente estâ 
falando naquela base: "Não li e não gostei." Fala-se con­
tra sem se conhecer o assunto, critica-se sem maiores co­
nhecimentos, enfim, esquece-se que o Governo deseja al­
cançar a Reforma Agrária de forma democrática, ouvin­
do todos os segmentos da sociedade, enfim. atingindo o 
objetivo sem traumas, sem conflitos, ou seja, em paz, 
contribuindo assim para o bem comum. O projeto veio 

-para o CongreSso e aqui será burilado, vísando assim 
conseguir o deslderatum sem maiores problemas. 

O Presidente Sarney, em notável pronunciamento, fei-
1a_ perante o IV Congresso Nacional de Trabalhadores 
Rurais, definíu muito bem o pensamento do Governo, 
quanto ao assunto, 

Leio, Sr-Pfesidente, Srs. SemidoreS, o referido discurso 
para que conste dos Anais do Congresso Nacíonal. 

Este ê o discurso de Sarney: 

"Sei que falo a homens amanhecidos na terra e indor­
midos no sofrimento (aplausos). 

"Não venho cultivar ilusões. A semente da Nova Re­
pública é a verdade e o entendimento. Este, na visão de 
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Tancredo Neves, seria e será. um Governo de diâlogo 
com a Nação (aplausos). 

.. Minha consciência e lllt:JJ DcllS_[l~eram-mc assumir o 
compromisso de governar tendo como prioridade Os 
pobres {aplausos). É uma opção de política social. 

"Não me canso de repetir que não podemos ser felizes 
numa Nação em que milhões de brasileiros não têm di~ 
reito à felicidade (aplausos). 

.. Ao afirmar, na posse, que seria maior do que eu mes­
mo, tinha a visão do cargo e das minhas responsabilida­
des perante a História. Conheço a amargura das iiljuS­
tiça-s nó campo e sei que elas começam na paisagem dOS 
trabalhadores sem terra, dos posseiros, dos expulsos e de 
todos que são vitimas da violência, da cobiça e da explo­
ração (aplausos). 

"Aqui estou para prestigiar os trabalhadores na agri­
cultura que-se reúnem para analisar as condições de vida 
da categoria e sustentar a luta pelo pleno exercício de 
suas liberdades (aplausos). 

"Na campanha eleitoral, o compromisso com a Nação 
firmado pela Aliança DerilOcática prometeu: "Reforma_ 
Agrária. Execução de política agropecuária que assegure 
a fixação de preços mínimos realistas e a formação de es-. 
toques reguladores adequados". E ainda~ "Reforma 
Agrária, mediante cumprimento do Estado. 

"Nestes dois meses_de r.e<m.co.nJro_ do povo com o Go-
verno até a inflação baixou. _ _ __ 

.. Em dois meses de Governo, criei o Ministério _da Re~­
forma e do Desenvolvimento Agrário (aplausos). Colo­
quei à frente desse novo des~fio um homem que conhece 
os problemas fundiários e procurei, nuín equílibrio ne­
cessário à paz social, todas as correntes envolvidas na 
área, para que partícipasselil desse projeto. 

"Agora, estou apresentando para debate a proposta 
do I Plano Nacional de Reforma Agrária, inspirado riO-­
Estatuto da Terra, 

••Ao mesmo tempo, o Ministério da Agricultura inicia 
um programa de apoio ao setor primário, tornando-o 
verdadeiramente prioritário. Dou cumprimento à Lei n<? 
4.504, em consonância com o I Plano Nacional de D.e­
senvolvimento da Nova República, Cl.!jas diretrizes ·estão 
colocadas para apreciação por todos os setor_es soçiais, 

"Os trabalhadores rurais, empregados e empregadores 
serão ouvidos e aju_darão a decidir. Aplicar o ~statuto é 
respeitar o homem do campo e assegurar a milhões de 
brasileiros o direito de não sofrer a mais degtadante d_as 
privações humanas, que é fome_(aplausos). Desenvolven­
do a agricultura, garantindo oc~pação aos lavradores, 
vamos ter, também, as nossas indústrias _produzindo 
mais e o trabalho vencendo o desemprego nas cidades. 

.. Assegurar a propriedad~ da terra a quem queira nela 
trabalhar, não é, apenas, ato de reparação de uma prete­
rição histórica multissecular, mas, também, uma decisão 
política que atende às carências do presente e previil.e as 
necessidades d_o futur9 (aplausos), 

"Foi ousadia e o sacrifJcio de homens e mulheres bata­
lhando a terra que permitiram aos brasileíros conquistar 
a maior parte deste Continente. E a tornaram de tal 
modo fecunda que, com o seu esforço, pagaram, por um 
largo período, o preço das fábricas, das usinas e das in­
dústrias. 

"Nesse processo de ocupação e exploração do solo 
concentrou-se a propriedade e a posse da terra em níveis 
perigosos para o bem-estar dos brasHeiros e a estabilida­
de de suas instituições políticas e sociais. 

"E: deplorável constatar que por cento das proprieda­
des rurais representa 45 por cento da área rural integral. 
Isto é o latifúndio de_vorante, agravo que pesa des_de as 
primeiras sesmarias e que se tornou o símbolo oneroso 
de um desequilíbrío que se traduz em ineficiência econô­
mica e incapacidade produtiva (aplausos). 

"O direito à propriedade da terra pode ser ameaçado 
pelo Estado e pelos próprios individuas quando concen­
tram imensas áreas improdutivas e ainda impedem que 
outros nela trabalhem (aplausos). 

"Assim, o processo de reforma agrária do governo 
não é contra a propriedade, mas um meio de 
democrãtizã-Ja, tornando-a acessível a milhões de brasi­
leiros (aplausos). É um si_ncero programa de governo, 
não um lance de_retórica. É um projeto político de afir­
mação ideológica. b uma busca de solução sem traumas. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçiio 11) 

E nesse sentido é meu_ dever uma palavra de louvor pelo 
que a Igreja Católíca tem feito, procurandO- ffiediar os 
conflitos, assistiildo aos desamparados e revigorando a 
fé na promessa divina redenção aos ínjustiçados (aplau­
sos). 

"A política fundiária é também um capítulo da políti­
ca agrícola para que se cumpra a função social da terra, a 
de produzir para uma sociedade que se urbanizou, evitar 
o êxito rural, possibitar a diminuição de impostos sobre 
a produção agríCola, de modo que, reduzidos os custos 
da produção, se possa ter comida barata para o nosso 
pOvõ: Por outro lado, devemos acompanhar os progra­
mas de colonização pública e prlvada, de forma a evitar 
aplicar medidas duras para evitar a violência dos confli­
tos, cujo ônus maior recai nos desprotegidos posseiros 
(aplausos). Violência que a cada dia é maiS dramática e 
muitas vezes gerada por conflitos urdidos para alcançar 
objetivos subalternos. Ninguém deseja violar a proprie­
dade, mas cumprir a Constituição que a submete ao inte­
resse social (aplausos). Nós sabemos que sem democra­
cia econômica não há liberdade e sem liberdade os traba­
lhadores são os primeiros a ser esmagados (aplausos). 

"Desejamos que esse congresso discuta e apresente 
si..!as reividicações, que o Governo as- acolherá. Quere­
mos, firmiinente quereiflos, em nbme do Governo jus­
tiça nO campõ. Queremos aquilo que Deus determino_u 
aos homens- paz na terra "E a terra, aí, é o barro d_uro 

~ do trabalho do senhores lavradores." 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (MáriO Maia)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Carlos Alberto. 

O SR.. CARLOS ALBERTO (PDS- RN. Pronuncia 
o seguinte_discurso.)- Sr. President_e e,Srs, Senadores: 

Ante o novO ·e astronômico fndlce de reajuste das pres­
tações da casa própria, anunciado pelo Presidente da Re­

_pública na noite da última quinta-feira, não podemos 
deixar de registrar, para que conste da At.:i: dos nossos 
trabalhos, o protesto veemente dos mutuários de todo o 
País. 

S. Ex~, que durante tanto tempo estudOu a qlieSião, di­
-vulgando, por mais de um mês, promessas de uma deci­
..são política, terminou optando em consonância com a 
insensibilidade dos números econômicos e contra as ra­
ZÕe& de.ordem social que amparavam os mutuários. 

Na sessão de 24 de maio último, consignamos, tão­
somente para refletir fundadas esperanças de milhares de 
prestamistas do Sistema Financeiro da Habitação, que 
era legítima a sua expectativa quanto a um índice aceitá­
vel para o reajuste das prestações da casa própria. 

Afinal, a Aliança política comandada pelo P"MDB de­
. flagrou a ruidosa campanha de condicionamento da opi­
nião pública, com vistas à eleição presidencial, sob o 
principã.l argumento das mudanças de métodos adminis­
trativos e com o compromisso solene de atender de pron­
to a um sem-número de reivindicações populares- en-

- __ f.T~-as..quais a reformulação de critérios para os reajustes 
das prestações do SFH. 

Diziamos, naquela oportunidade, que o problema de 
hoje não é diferente do de ontem. Desde 1964, quando se 
instituiu a correç_ào monetária nos contratos imobiliários 
de interesSe social: repetem-se os co"nflitos entre os ór­
gãos financiadores e a ~rande massa de adquirentes-de 

·rmóveis por eles financiados. ·- - -
E aduzfamos: _"De lá para cã, extensa legislação tor­

nou mais confusa a Operaciõnalidade do Sistema; os m_u­
tuârios passaram a arcar com insuportáveis aumentos 
das prestações devidas, muitos se tornaram inadimplen­
teS~ ãlguns for"malizaram _acordos e outros simplesmente 
abandonar41-m_ seus imóveis". 

Finalmente, afirmamos que, tornada imperatiVa a me­
díação do Governo, cabia-lhe a grande responsabilidade 
de conciliar_ a sobrevivência econômica do Sistemn com a 
diluída capacidade de resgate dos adquirentes da casa 
própria, e que também nós esperávamos uma solução fi­
nal não divorciada da angustiante situàÇão dos mu­
tuários-. 

O Presidente anunciou o reajuste, na percentual máxi­
ma admissível, vale dizer, sem nenhuma piedade com os 
milhares de prestamistas do Sistema, esmagados pela ele-
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vação drástica d_e suas obrigações - duas vezes e meia 
atirltenúidas. -

Nenhuma consideração mereceu a sugestão do Comitê 
Nacional dos MutuáriOs, no sentido de fixar o reajUSte 
em 112%, mantida a anualídade das majorações e a equi­
valência salarial, mediante a transferência de um ponto 
percentual das tax.as de juros cobradas pelos agentes, em 
favor do Fundo de Compensação das Variações Sala­
riais, que poderia cobrir, sem necessidade de socorro do 
Tessouro, os déficits proJetadOs pelo BNH. 

A decisão, que atinge brutalmente 80% dos contratos 
de financiamento, tenta considerar como estím1,1lo a im­
plantação da semestralidade, o que na verdade consiste 
ituma viOlência às disposições compactuadas. Coage-se o 
mutuário a aceitar os reajustes semestrais, não·previ·stos 
em contrato, para falsamente obterem o benefício de um 
reajuste em menores índices. 

Agora, todo o povo se recorda, com certeza, da propa­
ganda custosa e intensiva dos que hoje governam a 
Nação, que lhe acenava com mil transformações sociais, 
favorecendo principalmente as camadas menos aqui­
nhoadas pela fortuna, entre as quais seguramente se inse­
rem os mutuários do SFH. 

Lembra-se dos palanques, das promessas e dos discur­
sos ardorosos dos peemidebistas, só nos dias de hoje 
identificados como demagógicos e eleitoreiros. 

E. sem remédio, constata: no grito que então incendia­
va a multidão não havia qualquer sinceridade de propó­
sito! (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- O Sr. Senador 
Gabriel Hermes enviou à Mesa projeto cuja tramitação, 
de acordo com o disposto no art. 259, item III,letra "a", 
inciso 3, do Regimento Interno, deve ter início na hora 
do Expediente. A proposição será anunciada na próxima 
sessão. 

O SR. PRESIOENT"It. (Mário Maia)- Não há mais 
oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encer­
rar a presente sessão, desígnando para a sessão ordinária 
de segunda-feira a se-guinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma· 
rá n~ 37, de 1981 (n<? 1.795/79 na Casa de origem), que 
acrescenta parágrafo ao art. 65 da Lei n<? 4.504, de 30 de 
novembro de 1964, que "dispõe sobre o Estatuto da Ter­
ra e dá outms providências", tendo 

PARECERES, sob n9s 515 e 516, de 1982, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pc!'-1 constitucionalidade e 
juridicídade e, quanto ao mérito, favorável; e 

-de Agricultura, favorável. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de lei da Câma­
ra n"' 52, -de 1982 (n"' 1.076/79, na Casa de origem), que 
veda novas inscrições no. quadro de provisionados na 
Ordem dos Advogados do Brasil e, mediante alterações 
da Lei n<? 4.215, de 27 de abril de 1963, assegura aos 
atualmente inscritos nesse quadro o amplo direito de 
exerCício di! profissüo de advogado, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 931, de 1982, da 
c"omiss:io 

· --:__de Constituição e- Justiça. 

3 

Votação, em turno único, do Requerimento n<? 57, de 
198$;- de autoria dos Líderes Gastão Müller e Moacyr 
DUarte; reqúerendo, nos termos do art. 371, c, do Regi­
mentO "Interno, urgência para o Ofrci:o S/2, de 1985, do 
Governador do Estado do Rio Grande do Norte, solici­
tando autorizaÇão do Seilado Federal para realizar ope­
ração de crédito externo no valor de cinqilenta milhões 
de dólares. 

4 

Votação, em turno único, do Requerimento n<? 58, de 
1985, de autoria dos Uderes Gastão Müller e Moacyr 
Duúte, solicitando, nos termos do art. 371, c, do Regi-
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menta Interno, urgência para o Oficio- n9 S/8, de 1985, 
através do qua( o Prefeito Municipal de AnâpoHs (GO) 
solicita -autor1:iição do Senado para que aquela prefeitu­
ra possa realizar operação de empréstimo externo no v-a~-­
lar de USS 3,500,000.00 (três milhões e quinhentos mil 
dólares.) 

5 

Votação, em turno único, do Requerimento n~> 66, de 
1985, de autoria do Senador CCsar Cals, solicitando, nos 
termos do art. 418, item I, do Regimento Interno, a con­
vocação do Senhor Ministro-de Estado do Interior, Dou­
tor Ronaldo Costa Couto, a fim de prestar, perante o 
Plenário do Senado, esclarecimentos sobre os Decretos 
n•s 91.178 e 91.[79, de l~" de abril de 1985. 

6 

Votação, em turno único, do Requerimento n'~'l41, de 
1985, de autoria do Senador Itamar Franco, solicitando, 
nos termos do art. 418, item I, do Regimento Interno, a 
convocação do Senhor Ministro de Estado das COmUni­
cações, Doutor Antônio Carlos Magalhães, a fim de, pe­
rante o Plen.ãrio do Senado, esclarecer os temas aborda­
dos em entrevista concedida por aquela autoridade em 
12 de junho de 1985 e atinentes à estabilidade político­
institucional do País. 

7 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n"' 233, de 1981, de autoria_ do Senador João Cal­
mon, que fixa percentual mínimo para aplicações em 
educação pelas empresas em que o estado tem partici­
pação acionária majoritária, tendo 

PARECERES, sob n'~'s 19 a 22, de 1985, das Comis­
sões: 

-de Constituiçiio e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

- de Educação e Cultura, de Economia e de Finanças, 
favoráveis. 

8 

Votação, em primeiro turno, do_ Projeto de Lei do Se­
nado n"' 53, de 1983, de autoria do Senador Jorge Kalu­
me, que dispõe sobre a realização de palestra, nos cursos 
de 1<? e 2'~' Graus dos estabelecimentos de ensino do País, 
sobre personalidades que se destacaram no plano nacio­
nal ou estadual e dã outras providêncías, tendo 

PARECERES, sob n"'s 492e 493, de 1984, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Educação e Cultura, favOrável. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Está encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 36 minutOs.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
GABRIEL HERMES NA SESS.ÃO DE 19-6-BJ E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. GABRIEL HERMES (PDS - PA. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.)~ S_r. Presidente e 
Srs. Senadores: 

O assunto de que vo_u__tratar interessa à Nação, interes­
sa ao Norte, ao meu Estado e, acentuadamente, ao Nor­
deste. O novo Governo, nós sabemos, enfrenta dificulda­
des de toda espécie, especialmente de ordem financeira. 
Sabemos que o -Governo está enfrentando dificuldades, 
criadas pelos problemas daqueles que estão ganhando 
salários ínfimos, salários- digamos- de fome, e que se 
levantam em greve, como meio de conseguir melhora de 
seus vencimentos. Poderia _citar a sucessão- de dificulda­
des que enfrenta o novo Governo. Mas hã algumas de 
ordem financeira, Sr. Presidente, que precisam ser consi­
deradas. Por exemplo, o problema do corte de verbas de 
obras que são necessárias, funda metais, para que não se 
multipliquem as dificuldades da Nação, e não cresçam os 
sofrimentos que poderão recair sobre o povo, principal~ 
mente forçando desempregos. 

Senhores Senadores: 
Representante do Estado do Pará nesta Casa, posSO 

dizei' que é uma constante na atividade parlamentar que 
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aqui exerço, clamar pelas atenções da União, para os 
imensos e âelicados problemas daquele rico e sofrido 
componente da Federação brasileira. 

f: verdade que ter problemas não é monopólio da 
Amazônia e do Nordeste. Todos os Estados brasileiros 
os têm, de diferentes espécies e em várias escalas. Não 
existe região no mundo que não os possua e para resolvê­
los ê que existem os governos e concordam as respectivas 
populações no pagamento-de impostos a esses governos. 

O conceito mais amplo do bem-comum relativo a uma 
nação e a um país, Senho_r Presidente, é a existê_ncia de 
condições idênticas, em todo o território desse país, no 
que se relaciona às oportunidades de trabalho abertas 
aos seres humanos que compõem a nacionalidade. 
-o- Essas condições .raramente ocorrem, espontânea e si~ 
multaneamente, em toda a extensão do país. Seja ele o 
Brasil, ou qualquer outro. 

Fatores circunstanciais, geográficos e históricos, de­
terminam, ao longo do tempo, variações diversas no pro­
cesso evolutivo das unidades regionais. O clima, a demo­
gratj~,_as fRciliQ~des nª~urais de comunicação, os recur­
sos do sõlo e do subsolo, a localização dos mercados de 
consumo, os recursos hídricos e minerais existentes -
tudo pode contribuir e invariavelmente contribui para 
que o processo evolutivo das diferentes regiões que ca­
. bem no mapa de um só país - não ocorra em todos os 
casos no mesmo ritmo e na mesma direção. 

As causas entravadoras de um desenvolvimento regio­
nal podem ser até contraditórias entre si. Lembrarei, 
para exemplificar, o caso do Nordeste cujas dificuldades 
parecem decorrer, com evidência, de uma escassez crôni­
ca de recUrsos hídricos e da explosiva expansão demo­
gráfica nq seu espaço. E, próximo, um po)JCO mais acima 
no mapa do Brasil, situa-se o caso da Amazônia, onde os 
entraves à ocupação econômica do solo parecem decor­
rer, exatamente, do excesso de água e da baixíssima den~ 
sidade demográfica ... 

Sempre que a pobreza, o marasmo econômico, ou as 
tensões sociais passam_ a con_stituir a carac~erística pre­
dominante de uma região, de determinado país- deve o 
Governo desse país direcionar para lá, com prioridade, 
suas atenções. 

Nada justifica o abandono de uma área e de sua popu­
lação, sob a justificativa de que não há recursos para a 
possível solução de seus problemas, ou de que é tecnica­
mente ·mãis Correto investir os· recursos disponíveis em 
áreas onde já existe a indispensável infra-citrutura eCo­
nômica, viabilizadora das desejadas respostas a curto 
prazo. 

O raciocínio estaria certo no âmbito restrito de uma 
empresa. Mas, uma República não ê uma empresa e ne­
nhum governo pode e deve comportar~se, apenas, como. 
um gerente, só atendo à eficiência administrativa e alheio 
aos clamor~ que emergem das coletividades comprimi­
das pela fome e pela injustiça social, no mais amplo sen~ 
tido. 

Uma nação, Senhor Presidente, é uma comunidade. 
Todos os seus membros têm o mesmo direito à espe­

rança. 

E o que qualquer população carente espera é que a 
ação administrativa e promocional do Poder Público im~ 
peça os colapsos locais e promova a reversão das expec­
tativas, sempre que se configurar uma situação de dese­
quilíbrio e de ausência de condições para o progresso 
auto-sustentado. 

SenhOr Presidente, As considerações que acabo de foi­
mula r seriam válidas em qualquer pafs do mundo, sem 
dúvida. Mas, têm maior razão de ser em se tratando do 
Brasil. Deste Brasil de 1985. Isso porque, por falhas da­
quel~s que _construíram ao longo do tempo, a sistemática 
administrativa e tributária vigente no Estado brasileiro, 
tomou forma e adquiriu sentido de permanência, neste 
País, uma iníqua concentração de recursos nas mãos da 
União Federal. Aos Estados e Municípios, a não ser em 
alguns casos excepcionais de uns e outros, pouco toca 
dos tributos gerados pelo trabalho das populações, em 
todos os setores e lugares. 

E porque a sitUaÇão é essa, Senhor Presidente- e nin­
gpém discordará desta colocação que faço do problema 
- as reivindicações originárias de todas as partes do 
País e de todas as parcelas de sua população convergem 
invariável e necessariamente para a União. Este Con­
gresso é a caixa de ressonância onde elas ecoam. 
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Já que a União dispõe do monopólio dos recursos, 
tem ela a obrigação de fazer ato de presença em todas as 
situações__ e_ de responder a todos os clamores. t o que 
pensa, com lógica, a nação. 

Senhor Presidente. A Amazônia viveu uma longa noi­
te de estagnação econômica e de amargura, que se esten­
deu dos primeiros anos da década de 20 até, praticamen­
te, este presente com que convivemos. t verdade que du­
rante a Segunda Guerra Mundial e depois dela houve al­
gumas manifestações de vitalidade econômica, secunda­
das e apoiadas pela ação governamental, atingindo a 
Amazônia através do Banco da Amazônia e da S_U­
DAM 

Mas, a ocorrência dessas manifestações não alteraria, 
no conjunto, a situação geral de imobilismo e de ausên­
cia de uma indispensável tripulação humana permanen­
te, para ocupar os enormes espaços vazios e mobilizar as 
fabulosas riquezas do vale. A Amazônia continuou sen­
do, nesses- últimos anos, o que sempre foi, desde a chega­
da do primeiro colonizador: uma terra em que a ação co­
lonizadora do homem jamais chegou a ter uma definição 
clara, em termos de meios e de fins. 

Tudo o qUe se fez e qüe se continua fazendo ali, para 
criar e desenvolver empreendimentos, tem o significado 
incaraderístico de uma experiência . 

Depois do fracasso, que já vai longe, no tempo, das 
plantações de seringueiros da Ford- vive-se hoje, na re­
gião, as experiências de JARI e dos extensos projetos 
agropastoris viriculados à ação de grupos econômicos do 
Centro-SuL Projetos _esses que estão sendo desenvolvidos 
à custa de um desmatamento agrassivo e ilimitado. 

Posso dizer, Senhor Presidente, que existem em dife­
rentes pontos da Amazônia núcleos de empresários do 
comércio e da indústria, reunidos em grêmios classista~ 
- como a Federação das Indústrias do Estado do Pará 
de qye sou Presidente_- de há muito ínconformados 
com essa crônica inexistência, na região, de uma política 
de governo que possa criar condições concretas e estáveis 
para a deflagração de um procesSo efetivo e contínuo de 
des.envolvimento econômico. Essas condições estariam 
representadas fundamentalmente pela implantação de 
uma infra~estrutura energética e de comunicações, capa­
Ci:tãcfa-a dar sustentação a atividades criadOras éle rique­
zas econômica. 

Também nós, parlamentares dos Estados amazônicos, 
aqui estamos, nas duas Casas do Congresso, sempre des­
fraldando a bandeira dessa luta, Sem a iniciativa gover­
namental, essa necessária estrutura de apoio ao rush de 

- uma- arrancada econômica não surgiria nunca, pois, sua 
implantação custará o preço de um alto investimento, só 
possível a nível de Governo Federal. 

-Surge: Carajás e Tucuruí -

Pois o que ocorreu, nos últimos anos, Senhor Presi­
dente é que esse velho sonho de brasileiros de há muito 
marginalizados no processo do desenvolvimento nacio­
nal pareceu aproximar-se de uma completa realização. 

Todos nós acompanhamos nesta Casa, com interesse e 
emoção, o pre·paro e-a implantação do Projeto Carajâs. 
Também a população de toda a extensa área regional a 
ser beneficiada pelo projeto assistiu, com alegria e entu­
siasmo, ao desdobramento dos fatos rumo à criação de 
um quadro novo na área. E a própria opinião pública do 
País, através das lideranças políticas, empresariais e clas­
sistas, acompanhou com interesse e aplaudiu a histórica 
decisão do Governo da União de construir a poderosa 
usina hidrelétrica de Tucurui, uma estrada de ferro de 
condições modelares para levar o minério da Serra de 
Carajás até o porto maranhense de Itaqui, simultanea­
mente construído. O gigantesco canteiro de obras insta­
lado na área para viabilizar as construções previstas des­
locou para lá u~a grande massa de migrantes, atraida 
pelas oportunidades de trabalho então abertas. 

Essa fixação no local de um grande contingente popu­
lacional exerceu influência estimulante às atividades co­
merciais e agrícolas já existentes na área, beneficiárias e 
em parte destinatárias dos recursos que ali passaram a 
circular. 

Concluído o ciclo das obras básicas, e deflagradas a 
produção e a exportação do minério extraído, a mão de 
obra desmobílizada e a disponibilidade de energia asse­
gurada pela usina de Tucuruí tornariam possível a dina-
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mização da grande indústria de alumínio implantada na 
região, no âmbito do próprio projeto Carajás, bem como 
a criação de outras atividades industriais, em diferentes 
esc--<~.[as, fatos que modificariam para sempre o perfil ecoM 
nômico e soci:il da região. 

Cabe ainda lembrar que o Projeto CarajáS reclamava 
transporte econômico que é um complemento importao· 
te. Iniciou-se, assim, as cdusas em construção, no rio 
Tocantins, e a utilização __ dc suas águas. A movimentação 
das turbinas de Tucuruí, desse modo, não significará um 
defmitivo e irracional impedimento à utilização, pela na­
vegação, do sistema fluvial Tocantins-Araguaia, como 
via de penetração para as regiões interioranas -do País, 
chegando até às vizinhanças de Brasília. ~ toda uma 
imensa ãrea geográfica, incluindo partes dos Estados do 
Pará, de Goiás e de Mato Grosso. São terras hoje escas­
samente ocupadas e trabalhadas, mas, potencialmente ri­
cas, com as indispensáveis condições para se tranformar 
numa das maiores zonas_ produtoras de grãos do País: 
Acrescente-se a essa perspectiva de opulência agrfcola os 
imensos recursos minerais ainda intoCados na mesma 
área. 

Com vistas à utilização da hidrovia Tocantins­
Araguaia, já foi construido no Parã, no ba"ixo cur_so do 
Tocantins, o bem aparelhado porto fluvial de Vila do 
Conde, em Barcarena. 

O enfoque que procuro fazer de todos esses fatos ê 
para bem caracterizar o extraordinãtio significado e ex­
tensão de todo esse conjUnto de projetos e o que a ulti­
mação deles significará um dia para toda a região cíue re­
ceberá os benefícios d;,~s novas condições de vida e de tra­
balho que os ditos projetos viablllzarão. Não inais ·será 
possível um abandono dessa esperança. 

O Brasil inteiro lucrará, com o surgimento de um novo 
pólo gerador de riqueza, pela geração de empregos que 
ele vai garantir e pelo aumento da produção disponfvel 
para a exportação que o pleno funciOnamento da sistema 
de produção-transpl)rte-e-descnvolvimento-regional, 
previsto no âmbito do Projeto Carajás e P'rodiat, enseja­
rá. 

Tudo, porém, sofre a ameaça Senhor Presidente, é a 
decisão do Governo Federal de reduzir, ou o mais absur­
do cortar os recursos detinados· aO prosseguíinCnto -das 
obras da Hidrelétrica, em nome do chamado "Plano -de 
Economia", e de suspender temporariamente as obras 
das eclusas - pelo desvio das dotações previstas para 
outros fins. E medida que reputo de má política, petas 
evidentes contradições que encerra: Não se objetiva pla­
nos de economia, com medidas antieconômicas. 

Afinal, gastou-se muito em Carajás, atê o presente 
momento. São gastos plenamentej~stificados pela cara?­
tedstica de investimenlo. Nenhum país- lograna 
desenvolver-fõe, como sabemos, sem fortalecer e ampl~ar 
sua infra-estrutura econômica e nada poderá ser fe1to 
nesse terreno sem investimento. 

Investir é, portanto, plantar para colher. Preparar 
condições para que o futuro, no quadro de sua região, de 
uma população ou de um projeto, seja me1hor do que o 
presente. É um ato legítimo de aç~çf ç;Çonô~·d~ que po­
derá justificar, inclusive, cortes outros ClT!_ ~spesas não­
reprodutivas, para que não faltem recurs~ l').~~áfios 
. " Pmpreendímento multiplicador de possibilidades, no 

-- - -:e.ien= â. vitalidade econômica nacional. O que nã_o­
»" .tfica é a mutifação de um investimento em non;l.e de 

~~r:.~mia. -

/Foge à lógica e até_ à. racionalidaqe, portanto, inter­
Jr;lm:per- o-curso de um inVestimerito sob a justificativa de 

_f economizar. Essa interrupção gera prejutzos sociais de 
grande monta e vultosos custos adicionais, representa~ 
dos pela desativação das centenas de abras existentes, 
pelo pagamento de eventuais multas decorrentes de res~ 
cisões de con~ratos, e pela futura exigência de novos· diS~ 
pêndios, só para recuperar parte do que já foi feito, por~ 
que abandonado. 

No caso especifico dà Hidrelétrica de Tucun,,Ij e_das 
eclusas todos esses preju!zos estão bem caracterizados. 

Há ameaça de paralisar as grandes obras. A reação se 
faz de pronto, Sr. Presidente, com a manifestação parti· 
da do meu Estado no documento que vou ler para CO· 

nhecimento do Senado e, sem dúvida, a manifestação do 
Plenário. 
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TELEX 
Excelentíssimo Senhor 
Dr. José Sarney 
D_D_, Presidente da República 
Palácio do Planalto 
Brasília-DF 

As Lideranças Políticas, Empresariais, Sindicais e Po­
pUlare.'i do Estado do Pará, cujos representantes firmam 
a -presente mensagem, solicitam respeitosamente a 
atenção de Vossa Excelência para o assonto que passam 
a expor: 

Senhor Presidente: 
Viveu a Amazônia e particularmente o Estado do Pará 

uma longa espera pela criação, na área, de condições 
R!:QP_icias a_o Desenvolvimento Econômico e Social da 
Região. E a esperança- nos pareceu justifiCadã -êjUan-dô o" 
Governo Federal definiu o projeto Grande Carajás e 
traçou os planos, em parte já realizad_os, do grandio'so 
complexo hidrelétrico de Tucuruí. 

A primeira conseqüência do fato novo foi a rápida 
concentração de um expressivo contingente ·populacio­
nal numa extensa área paraense, outrora escassamente 
povoada- atraído pelas oportunidades de trabalho que 
se abriram na região, nas gigan(escas obras civis da Usí· 
na Hidrelétrica de Tucuruí: na implantação da malha_ ro­
do.vJãria local;. na Ferrovia que jâ está interligando Cara­
jás aos ~ortos de Itaqui, no Maranhão e de Vila do Con­
de em Barcarena no Pará; nas obras das Ec[usas da Bar­
ragem de Tucuruí e Hidrovia que, quando concluídas, 
completarão o sistema de navegação fluvial atê Mllrabá 
e Imperatriz; e, ainda, nas várias indústrias de grande 
porte que começaram a instalar·se na região, em Jlinção 
da esperada disponibilidade de energia elétrica que iria 
ocorrer. 

A primeira etapa da Usina Hidrelétrica foi completa­
da, a estrada de ferro está em funcionamento, o Porto de 
ltaqui já está escoando minério de ferro. pelo Porto de 
Vila do Conde, em Barcarcna, recebe-se Bauxita e. IDnda 
este ano, deverão estar sendo embarcados o àlumínio 

-produzido pe1ll A BRÁS alêm de outros produtos Indus_­
trializados e semi-íO.dustrializados na região. Mas, sur­
preendentCmé11e, pesa hoje sobre a obra ciclópica 'inicia­
da o risco indesejado de uma eventual paralisação. 

Recejarn os paraenses que essa paralisação atinja não 
ap-enasa-Cõil.Strução da hidrelétrica, que já está com cer­
ca de uma quarta parte do sistema gerador em funciona­
mento - mas, também, afete a continuidade das obras 
das Eclusas de Tucuruí. Tal hipótese, se confirmada, tra­
rá extenSos e dramáticos prejuízos a toda a comunidade 
paraense, bem como ao Norte e ao Nordes_tt: do País, po­
dendo at~ mesmo comprometer por muito tempo os es­
perados resultados multiplicadores do ímenso investi­
mento de recursos públicos já realizados na área. 

A ultimação das Eclusas, Senhor Presidente, signifiCa­
rá a viabilização do "Plano de Na\;egação Tocantins­
Araguaia", utHízação económica de vias de grande por­
te, capacitadas a escoar rumo ao litoral norte a produção 
de grãos e de Qiversos produtos de amplas áreas do inte­
ríq:r: paraense~ m~franhense e do Centro-Oeste do País. 
-- Para o prosseguimento das obras Oas Eclusas, Senhor 
Pré.Siôente, __ estavan_1 preViStos,-para o exercíciO corrente, 

-recUrsos da ordem de 35-bilhões de cruzeiros. Essa do­
tação foi mutilada em 25% pelo plano de economia e o 
que restou, o-qUe se sabe e não se justifica, teve desti­
nação diversa da prevista. 

Os paraenseS têm, portaóto, motivos para estarem 
preocupados e confiam no partriotismo e na vis_ão de es­
tadista de Vossa Excelência, para que o essencialíssimo 
empreendimentO não sofra um colapso. 

--A eventual paralisação das obras de Tucurui exigirá 
l,IJll dispêndio de_ cerca d_e 120 bilhões de cruzeiros e as 
dãs-EClú.saS cerca de 110 bilhões de crlmiíros- somente 
para à- des_ativ9.ção. ~Ocorrerão, porém, outros prejuízos 
SõdaJS~ ecõõõinicos e financeiros, verdadeiramente de­
sastrosos para o interesse póblico, seja na Dimensão ori­
ginal. Anotamos dados concretos que, como colabo­
ração, julgamos de nosso dever referir: 

Coll$eqiiê_nclas 

- Dispensa de até 13.000 empregados 
- Remoção de uma população de aproximadamente 

40.000 pessoas residentes nas construções; 

Sãbado 22 205\ 

- Atrasos dos inícios de GeraçãO dos Grupos, 5 gera­
doras em diante; 

-Custos de desmobilização de pessoal e equipamen-
1-0 e posterior remobilização; 

-Custo de ociosidade de Equipamentos Industriais 
fixos; 

-De manutenção e guarda dos equipamentos; 
-Da ociosidade de mão-de-obra. em função da capa-

ci-dade máxima de desmobilização (3.000 hornensjmês); 
- Da rescisão de Contratos de fornecimento de mate­

riais, inércia na susPensão dos fornecimentos, multas e 
perdas dos perecíves; 

-Adicional referente a perda da produtividade da 
mão~de-obra na rcmobilizaçãO; 

-Das providências necessárias a nível de campo para 
paralisação das obras. Recolhimento das formas e mate­

- riais diversos das frentes de serviço, proteção de annadu­
ra.s, etc ... ; 

-Custo adicional de operação da balsa da BR-422, 
fase atraso conclusão da Ponte do Caraipé; 

- Da. Segurança Patritnonial do Canteiro; 
- De Manutenção e Operação da Vila por mais de 1 

ano e durante a paralisação; 
- Sobrecusto reorganizã.ção face desmobilização da 

Vila (mudanças, etc ... ); 
- Impossibilidade de transferência de todos os alunos 

no I<:> Sem?stre O 1.000 alunos); 

- A não-entrada em operação de grupos geradores 
nos p-ràzos preV-iStos acarretará transtornos a toda a re­
gião Norte-Nordeste. cuja dependência desta energia é 
hoje fundamental a seu desenvolvimento; 

......:.. A~esceó.tã-se a isto o não cumprimento -dos com­
promissos de fornecimentos aos grandes clientes 
(Al-BRÁS/Al-UNORTE, e ALCOA/ALUMAR, 
CCI\.1, CARAJÃS) entre outras empresas que demanda­
rão pesadas multas contratuais. 

E_enhor Presidente: 
Compreendemo_s e louvamos o empenho demonstrado 

pelo Governo de Vossa Excelência, no sentido de ate­
nuar os múltiplos problemas com que se defronta a ad­
ministração federal no momento. Mas, o que desejamos 
como paraenses e brasileiros, é que esse propósito de mi­
nimizar dificulâades financeira~ conjunturais, não se tra= 
duza na criação de grave tensões sociais e no enorme des­
gaste de recursos, sem a contrapartida de resultados que 
os justifiquem. 

Confiamos em que Vossa Excelência _impedirá que o 
perigo iminente venha a se transformar em fato irreversí­
vel. Os paraenses não renunciam. ao ideal de libertação 

· econômica e sociàJ de seu Estado e estão certos da com­
preens-ão que hão de receber do Senhor Presidente José 
Sarney. 

Respeitosamente 

Sr. Presidente, o telex diz qüe tudo isso pode ocorrer, 
surpreende, são dados colhidos na ELETRONORTE, 
das instruções para paralisar a continuidade da cons~ 
trução da Hidreléti'ica de Tucuruí e das Eclusas. 

Ora. Sr. Presidente, isso não será apenas um malefício, 
para um Estado, isso vai atingir tremendamente o Norte, 
o Pará, e muito mais o Nordeste." 

O Sr. VirgílioTá't'ora- V, Ext me permite um aparte? 

O Sr. Cesar Cals M V. EX' me permite um aparte? 

O SR. GABRIEL HERMES- Já ouvirei V. Ex's, 
cOm muita honra. 

O Nordeste depende, e vai continuar a depender, 
para que não venha a ter mais problemas naquela região, 
a -partir do próximo ano, da energia elétrica de Tucuruí. 
Sr. Presidente, como parar essa hidrelétrica sem conside­
rar _as conseqüências?_ 

ora, Sr. Presidente, comPreendemos as dificuldades, 
compreendemos todos os fatos, mas não podemos acei­
tar pacificamente. 

O Sr. Virgílio Távora - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. GABRIEL HERMES- Ouço V. Ex~ com mui· 
to prazer. 

O Sr. Virgílio Taivora - Há dias, ouvimos a decla­
ração do primeiro magistrado do País de que ele tinha 
h.~rdado o caos. Hoje, em declaração símile, talvez não 
contundente quantO aquela, mas igualmente infeliz, o 
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Ministro do Planejamento afirma- que as finanças do 
País vão muito mal. Caos é o que se vai montar neste 
País se houver esses cortes indiscriminados desses gastos 
públicos como anunciado, desmentido, tornado anun­
ciar, tornado a desmentir que na realidade estão sendo 
levados a efeito. No_caso especial de Tucuruí, o que a 
Região Norte e a Região Nordeste, interligados que es­
tão os dois sistemas, Tucurul-CHESF, vão sofrer com a 
paralisação dos trabalhos desta grande barragem que, 
inaugurada foi por Figueiredo, mas que carece da im­
plantação das demais turbinas que a vão permitir produ­
zir a energia necessária, tanto para· o Pat'ã, parao Mara­
nhão, para todo o Nordeste, é algo que não podemos 
conceber. Como, sem uma avaHação das conseqüências'? 
E nisso vamos- fazer justiçã 8.0Sr. Ministro da pasta res­
pectiva que há tempos levantou sua voz contra isso, o ex­
Vice-Presidente da República: como tomar uma medida 
que não se justifica restrita só a Tucuruf, que vai dimi­
nuir de muito o ritmo, senão parar os trabalhos de !tapa­
rica'? Então, as Regiões Norte e Nordeste ficam condena­
das a sofrer racionamento por uma medida unilateral, 
em que os representantes da Região não foram ouvídos, 
em que, justamente, o interesse- aí sim_- monetarista 
está sobrelevando qualqLter outro do bem-estar social 
tão apregoado por essa Nova República, não podemos 
compreender atos como esse. 

O SR. GABRIEL HERMES- Nobre Senador, a gra­
vidade é bem maior do que se pensa, não se tratam ape­
nas de 20 mil homens ameaçados de serem desemprega­
dos, das empresas que estão ameaçando paralisar os seus 
serviços, dos compromissos assinados com todas essas 
empresas que citei, como disse, ALBRÁS, ALCOA, 
ALUNORTE, ALUMAR e outras obras de Carajãs. 
Tratam-se, também, dos empreendimentos compromis­
sados no Nordeste e no N arte. E não se está pensando 
nem medindo, ao se fazer a declaração, que também pa­
ralelamente se pensa em parar o lento andamento das 
eclusas, o que importa em mais de 100 bilhões de cruzei­
ros ao desmobilizar também essa obra. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, isso é grave e n~o po­
demos ficar omissos. E mais, esta ameaça, sabemos que 
será eitendida a outras hidroelétricas do Brasil, acentua­
damente do Amazonas. Sei que o Amazonas está tam­
bém preocupado. Ainda esta semana recebi um telefone­
ma de um dos meus mais queridos amigos, amigo de 
1951, 1952, que conheci jovem, trabalhando numa e~-

' presa da maior respeitabilidade no Amazonas, o jornal A 
, Critica e televisões, preocupado porque havia lido o nos­

so protesto com relação a Tucuruí. Veja V. Ex• como as 
coisas caminham. 

O Sr. Alberto Silva- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. GABRIEL HERMES -Sr. Senador Alberto 
Silva, permita-me primeiro ouvir o nobre Senador César 
Cals que já havia solicitado o aparte. 

O Sf. Tésar Cals- Nobre Senador Gabriel Hermes, 
eu de fato tenho dificuldades, jã que vim depoi§ de seis 
anos de Executivo, em conhecer, realmente, qual é a po­
sição dos Senadores que aqui falam e se as suas vozes 
chegam às autoridades. Eu estou com muita dificuldade 
em saber sç_aquilo que falamos, os pronunciamentos da _ 
maior gravidade e da maior responsabilidade chegam 
aos ouvidos daqueles que estão no Executivo. 

O Sr. Virgilio Távora- Não tenha a menor dúvida de 
que não chegam. 

O Sr. João Lobo- No seu tempo não chegava'? 

O Sr. César Cals - No meu tempo, sim. Eu nunca 
deixei sem resposta e sempre vim aqui todas as vezeS em 
que fui chamado. O Senador Itamar Franco, inclusive, é 
testemunha disso. Nunca me furtei. Mas, na verdade, es­
tou sentindo uma grande dificuldade, porque faf'ar e não 
ser ouvido é uma coisa muito séria para este Poder Legis­
lativo. Estou com grande dificuldade, porque, na reali­
dade, temos dito aqui muitas vezes - e eu posso dizer 
cqm tranqüilidade- eu tenho o maior respeito pelo Pre­

, sidente José Sarney, não só por ser Presidente da Re­
pllblica- pelo homem, trabalhei quatro anos como seu 
auxiliar. Mas fico com dificuldades em saber se--o que 

1Sua Exelência diz- e, sei que é sincero- se Sua Exce­
lência está sendo realmente infonnado pelos seus Minis-

tros. O Senador Aderbal Jurema, aqui, disse, e nós 
aplaudimos, que Sua Excelência em Petrolina, falou que 
não faria o pagamento de dívidas externas à custa de fo­
me, desemprego e recessão. Paralisar uma obra como 
Tucuruí é a coisa mais séria que se vai fazer no Brasil. 
Srs. Senadores, é a coisa mais séria que se vai fazer no 
Brasil. Fazer uma obra, naquela região do Norte do 
País, e que é a primeira obra de vulto, obra hidrelétrica, 
acima do Equador. Levar central de concreto, levar equi­
pamentoS pesados de navio, pelo rio Tocantins, através 
de embarcações, levar tudo aquilo para se montar uma 
obra, não é coisa muito simples de se fazer, e é a primeira 
vez que se faz no mundo. Por outro lado, foram Tucuruí 
e a Hidrelétrica de Tucuruf que possibilitaram o progra­
ma Grande Carajás. O Brasil e o Governo assumiram 
compromissos com o Japão para fazer a ALBRÁS, no 
tempo, a ALUNORTE, transferiu a ALCOA, que ia 
para a Austrália, para São Luís; fez todo o complexo, 
baseado em Tucuruf; interligou, com o Nordeste, a pri­
meira linha de transmissão de 500 mil volts a 2.000 km 
de distância, uilúl nova tecnologia para que se pudesse, 
interligando as duas bacias hidráulicas, não precisar su­
perpor usinas de geração. O Nordeste teve o desenvolvi­
mento e ficou, agora, dependente de Tucuruí, conforme 
V. Ex• disse, e_ o nobre Senador Virgílio Tâvora tambêm 
aqui pronunciou. Representa toda uma série de c_ompro­
missos internacionais visando o pagamento da dívida ex­
terna com a Comunidade Econômica Européia, com os 
bancos de todo o mundo. 

_ Paralisar essa obra ~. sem dúvida, qualquer coisa de 
alguêm que não tem visão de Brasil. Eu chamaria para 
discu_ssão qualquer Ministro da área econômica, para 
discutir o que ê Tucuruf; chamaria para discussão. Ago­
ra, como V. Ex• disse, paralisar uma obra ê muito mais 
caro do que manter em funcionamento, em ritmo mais 
lento. Agora, o fato é a falta de respeito do brasileiro, da 
palavrqa do brasileiro, que deu a sua palavra à comuni­
da_d~ _econômica internacional, deu a sua palavra. Por 
isso é que eu dígo: como ê que se pode acreditar na pala­
vra do Presidente, que eu sei, sincera? Será que estão le­
vançlo a Sua Excelência os fatos? E pergunto ainda: qual 
é a repercussão de nosso pronunciamento'? Chegará lã'? 
Tenho minhas dúvidas, porque aqui, conforme foi dito, 
várias vezes temos procurado convidar Ministros para 
debates e os assuntos ficam encalhados na Mesa do Se­
nado. Eu creio, Srs. Senadores, que é- importante medftãr 
sobre o pronunciamento do Senador Gabriel Hermes. 

6 SR. GABRIEL HERMES - Nobre Senador, Sr. 
Presidente, devo informar que tive o cuidado, quando 
ainda era uma ameaça, porque esse fato que estou de­
nunciando eu colhi dentro do Ministério de Minas e 
Energia e diretamente na ELETRONORTE o documen­
to da paralisação. Imediatamente, quando ainda estava 
em dúvida, consegui uma delegação de 38 elementos, en­
tre Deputados e Senadores, em que tive a honra de ser 
acompanhado pelos nossos companheiros de Mato 
Grosso, a·--eompanheiro Gastão Müller, entre outros, 
Deputados, não apenas do Pará, mas também da nossa 
região, empresários, piesidentes de todas as federações 
de indústrias-e de trabalhadores, da área patronal e da 
área de empregados, de associações comerciais, etc., 38 
elementos. No dia 22 de maio, estivemos com o Presi­
dente Sarney e lhe fizemos uma solicitação. Logo a se­
guir, quando tomei conhecimento, na última semana, 
passei telegrama diretamente para o Presidente José Sar­
ney, assinado por aqueles que me acompanharam, jã 
agora advertindo e dizendo das conseqüências da p8.ralí­
sação; so- mir serão os prejudicados, são 20 mil trabãlha­
dores ameaçados, mostrando que 13 mil crianças pode­
rão perder os seus colégios ali. Não me limitei a passar 
ao Presidente. Achei que era de tal gravidade o problema 
que fiz mais, Srs. Senadores; retransmiti, pedindo, com 
todo respeitO, além da nec.essária razão de justificar, re­
transmiti o telegrama ao Ministro das Minã.s e Energia, 
ao Ministro .dos Transportes, ao Ministro do Planeja­
mento e tamPêm ao Ministro da ~azenda. 

O Sr. Albe-rto Sllva ~-Permite _V, Ex• um aparte? 

O SR. GABRIEL HERMES- Voujâ dar o aparte a 
V. Ex• 
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Tomei to_das essa providências e mais: reproduzi na 
imprensa, em vârios jornais. Ainda hoje, o Jornal do 
Brasil vem tocando que apanhou através da reprodução 
que veio do nosso Estado. Tenho dado justamente pela 
gravidade disso. E hojejâ estou lendo, nos jornais de São 
Paulo, Gazeta Mercantil, exatamente o que disse o nOsso 
Ministro. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho. Fazendo soar a 
campainha.)- Nobre senador Gabriel Hermes, o tem­
po de V. Ex• estâ esgotado. 

O SR. GABRIEL HERMES~ Eu apenas peço a V. 
Ex• que me perdoe em tomar mais alguns minutos, con­
siderando que o Líder que falou antes de mim falou o 
dobro do tempo. De forma que eu peço desculpas a V, 
Ex~ e tolerância. 

Vejam os Senhores a gravidade. São os japoneses jã 
antecipando de não continuar no projeto que deram 
notícias de que não se sentem com tranqOilidade para 
prosseguir nas obras da ALBRÁS e ALUNORTE , E a 
ALCOA, no Maranhão, ameaçada, se houver uma para­
lisação desta. h grave o problema. Acredito que esteja na -
mão do Presidnetc Sarney as preocupações, ou não este­
ja talvez sendo bem orientado e informado da gravidade 
do problema ... 

O Sr. Vi~gflio Távora- Ou bem, obedecido. 

O SR. GABRIEL HERMES- Ou bem obedecido, é 
bem possível. Mas ê grave o problema. 

O Sr. Alberto Silva- Perm-ite V. Ex• um aparte? 

O -SR. GABRIEL HERMES - Com muita honra, 
nobre Senador Alberto Silva. 

O Sr. Alberto Silva- Nobre Senador Gabriel Her­
mes, V. Ex• tem toda· razão em, nesta tarde, trazer ao co~ 
nhecimento da Casa as graves conseqOências que ocorre­
riam, se o projeto de Tucuruí fosse paralisado, porque V, 
Ex~ jâ disse tudo, não só como disse o nosso companhei­
ro Cesar Cals, o enorme canteiro de obras que está lã, as 
implicações diretas e· indiretas da paralisação de um pro­
jeto desse, e apenas ê evidente que o Governo diz que vai 
fazer esses cortes por absoluta falta de recursos para to­
car todas as obras ao mesmo tempo, ê o que nos parece. 
Eu queria apenas sugerir que, numa hora dessas, uma 
boa contribuição nossa seria mostrar ao Governo, como 
abrir uma clareira de _onde buscar dinheiro para não pa~ 
rar a obra. Na produção agrfcola, parece-me que é diff­
cii, porque tem de botar mais investimento, e dos 50 mi­
lhões de toneladas de grão passarmos para 60 não vai 
ajudar muito, porque, inclusive, o déficit Interno de ali­
mentação é muito grande; no petróleo, obter mais pe­
tróleo é investimento alto, caro e diffcl. Eu lembraria a 
V. Ex•, que conosco várias vezes discutiu, que a ricjUeza 
do mundo está situada em dois grandes pólos, de um 
lado o petróleo e, do outro, o ouro. Pois bem, nobre Se­
nador Gabriel Hermes, lá mesmo, na província amazôni­
ca do Pará, onde se situa a Serra dos Carajãs, os garim­
peiros estão, nobre Senador, recolhendo, por ano, 400 
toneladas de ouro, e é fácil o cálculo. São dois milhões de 
garimpeiros, a uma grama por garitTipeirofdia, são dois 
mil quilos por dia. Duzentos dias apenas, porque no ;:~. -~ 
to está choVendo, tem-se 400 toneladas de ouro Pu. 
que estão saindo da terra brasileira, nos diversos garim­
pos que a( existem, e a Caixa Econômica Federal compra 
apenas 50 toneladas. Para onde estão indo as outras 350 
toneladas de ouro? Nobre Senador Gabriel Hermes, ar 
está o dinheiro para não parar as obras de Tucuruí. 

O SR. GABRIEL HERMES- O Presidente José Sar­
ney precisa ser ajudado, e, não tenha dúvida alguma, to­
dos nós temos o desejo de ajudã-lo, porque desejamos 
consolidar a democracia neste Pafs, mas é preciso levan­
tar elementos de perturbação como esse. Para que se te­
nha uma idéia há pouco falava o Lfder da Maioria, o 
nobre ·senador Humberto LÚcena, de problemas de re­
forma agrária. Eu pego s6 um jornal de hoje do meu Es­
tado, e leio: "O Sul do Pará jâ está em pé de guerra." O 
nobre Senador Hélio Gueiros, como eu sofre e sabe que 
lã se matam advogados, posseiros, proprietários, padres 
e fndío, é uma ooisa dramática. O mesmo jornal di~! 
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"Seiscentas pessoas foge:nl-dos pistoleiros em Xinguara," 
Por outro lado, diz como se armam milícias. 

Vejam ·as Srs. como esses problemas devem estar, real­
mente, preocupando a intenção _boa do Presidente José 
Sarney de trazer a reforma agráría. Agora, vejam a gra­
vidade disto: milhares de nordestinos que estão ali traba­
lhando, cerca de 15 mil, com casa, com todo aquele con­
forto que se dá. quando faz uma obrn__9._c;ssa dimensão, 
que foi_ programada para to anos e aínd_a faltam 4 ou 5 
ou 6 para continuar. Parar, parar as eclusas também sig­
nificam 100 bilhões de indenizações de toda a natureza. 
Não é possível, nobres Senadores. 

Vou ouvir, com muito prazer, o meu velho e querido 
amigo quando _de_jornal e companheiro nesta Casa, e 
com tanto brilho na Câmara.e agora no Senado, Améri­
co de Souza, e tantos outros, hoje homens c;ta maiQria, 
que tenham talvez mais contato permanente com o Presi­
dente José Sarney, de quem eu não tenho senão razões 
para ter motivos para dizer que me recebe a qualquer 
momento com a maior satisfação, porque chegou na Câ­
mara exatamente um período depois de eu aquíjá estar e 
de quem semp~e fui muito amigo. Mas, é preciso levar a 
Sua Excelência esses problemas, quase 40 homens do Pa­
rá das classes empresariais levaram a Sua Excelência a 
sua solidariedade, disseram até mesmo que. tinham ale­
gria de ver na Presidência um hómeril da Amazônia, por­
que o Maranhão também é Amazônia, nii Presidência da 
República. Mas Sua Excelência não deve estar bem in­
formado, inclusive, dos 35 milhões, dos quais 25 núlhôes 
foram dados, acertados, tirados do PIN para continuida­
de das eclusas que se desviaram agora para outras obras. 
Por que não continuar essa hidrelétrica, lentamente, sem 
parar? Dificuldades temos, mas teremos maiores com 'is-­
so. ~ um problema grave, grave, grave. 

Eu ouço V. Ex' nobre Senador AmériCo_ de So!J.~a. _ 

O Sr. Américo de Souza- Eminente Senador Gabriel 
Hermes, antes de falar a respeito do assunto do discurso 
que tão bem profere V. Ex' nesta tarde, gostaria de tran­
qílilizar o nosso eminente colega, Senador Cesar Cals, 
quanto à audiência do que é proferido nesta Casa. O 
eminente Presidente José Sarney acompanha com 
atenção a todas as sessões do Congresso N acionai, espe­
cialmente, as do Senado Federal. Sua ,excelência, sempre 
que trata de assuntos poHticos e, diariamente, se reporta 
aos assuntos tratados nesta Casa, antes mesmo-que, 
eventualmente, eu possa ter oportunidade de conversar 
com Sua Excelência. Por isso, nobre Senador Cesar Cals, 
a audiência do que é pronunciado pelos eminentes Sena­
dores é total e integral. Sr. Senador Gabriel Hermes, 
ouço V. Ex• com a atençãO que a sua inteligência me me­
rece. O a:tsunto trazido ao-conhecimento do Senado é de 
magna importância, entretanto, posso dizer a V. Ex' que 
Tucuruí será a última obra a parar no Pais por falta de 
recursos, porquanto o interesse que o Presidente José 
Sarney tem por ela, e manifestado diversas vezes, é dos 
maiores. O Presidente da ELETRONORTE, Dr. Miguel 
Nunes, meu ilustre conterrâneo, comigo teve a oportuni­
dade de falar a respeito, dizendo que a hidrelétrica de 
Tucuruf terá continuidade, a não ser que a situação do 
Pais entre em total descalabro, impossibilitando o paga­
mento das obras e dos investimentos. Tenho certeza, 
nobre Senador_ Gabriel Hermes, que Tucuruf, que tanto 
eu como V. Ex• conhecemos tão bem, jamais terá parada 
suas obras porquanto isto representaria a própria parali_­
sação da metade do Brasil. Muito obrigado. 

O SR. GABRIEL HERMES - Muito obrigado, 
nobre Senador. 

O Sr. Virgílio Távora - V. Ex.• me permite um aparte, 
antes de terminar? 

O SR. GABRIEL HERMES - Com muito prazer. 

O Sr. Virgílio Távora .. Eminente Senador,já que esta­
mos diante de um colega que, com tanta firmeza, com 
tanta ênfase, e com tanta autoridade- digamos, por ser 
correligionârios e até suplente de S. Ex• o Senhor Presi­
dente da República, quando Senador, nesta Casa- afir­
ma que tucuruí não vai parar, isto deve encher de júbilo 
o coração não só de V. Ex•, como de todos o que estão 
~qui presentes, neste plenário. S6 fazemos, agora, uma 
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pequena achega às declarações de S. Ex• se o Senhor Pre­
sidente da República, no meio de todos os seus afa,zeres 
- reconhecemos-lhe a capacidade invulgar que tem de 
trabalho - ainda toma conhecimento do que sucede 
neste Casa, do que nós diSci.Itiri1.os, como se explica, emi­
nente Senador, que não tenha ouvido -e V. Ex• jã está 
mostrando dessa tribuna são as decisões administrativas 
Que iSfão bãliZãildo essa paralisação- os apelos que V. 
Ex• fez nesta Casa? Como não se sensibiliza, te o que dei­
;~Ca todos os nordestinos, inclusive-deVe deixar o eminente 
Senador Américo~- também, aPreensivo, e como nãO es· 
,cutou o clamor que aqui temos feito para que o ministro 
do interior venha a atender um requerimento de convo­
cação, feito hã três meses, para expfiCã.i o Projeto Nor­
deste, que prometido foi por S. Ex', quando lançado, de 
que seria fruto da auscultação de todo o Congresso Na­
cional. E o que nós vimos'? A jâ assinatura de dois Esta-

--- dos- não vamos deixar no vago- Sergipe e Rio Gran­
de do Norte assinaram, perante o representante do Sr. 
Ministro do Interior, na Superintendência da SUDENE, 
o Projeto Nordeste, na parte que lhes toca. Porque o 
Projeto Nordeste é um somatório de projetos estaduais e 
mais um global de todo, que é o PAINME. Pois bem, 
como se explica isso? Não entendemos. Fazemos votos 
))ata que~ face a amizade que existe entre () ex-titular da 
cadeira e o atual ocupante, ele chame a atenção que de 
muita coisa, realmente, como nos transmitiu o eminente 
ex-Líder Nelson Marchezan, Sarney tem que estar to­
mando conta pelo telefone, porque jusiameTite não hâ 

--justificativa de hã três meses estar o requerimento pedin· 
- do a convocação de um Ministro para explicar aquilo 

que vai ser o projeto que sua Excelência, o Senhor Presi­
dente da República, disse que seria feito auscultando 
toda a representação nordestina. Este o alongado do 
meu aparte. Mas, pensamos nós que, ao lado dos para­
béns que damos a V. Ex', ao povo do Parâ, ao povo nor­
destino por esta afirmativa tão enfâtica, também deseja· 
mos ouvir, depois, a afirmação de que, do alto de olim­
po, as ordens jâ foram dadas para que se dê o compareci­
mento desta autoridade para esclarecimento_e debate dã.­
quilo que ê fundamental para o Nordeste: como serão 
empregados, esses propalados t2 bilhões de dólares, 

O SR. GABRIEL HERMES- Vou conclllir, Sr. Pre­
sidente. 

Srs. Senadores, creio que estou cumprindo com o rnep __ 
dever, o dever com o meu Estado, com a minha região e, 

-Tãffi6éffi, -com -õ meu País. 
Ninguém mais que o meu Estado do Pará, nestes últi­

mos anos, tem oferecido recursos e meios para qUe o 
Brasil se recupere. Vejam o que é Carajás, com o que estã 
dandO de ferro; vejam a bauxita do Pará, alimentando 
três, sendo uma delas uma das maiores fábricas produto~ 
ras de dialumínio e alumína no mundo; vejam a estrada 
de ferro cortando o nosso Estado e saindo pelo Mara­
nhãO; vejam o que se faz em Carajás; vejam que aquilo é 
o cartão postal que apresentava o ex-Ministro~ o atual, 
já sabemos que também o faz, como um dos pedaços ri­
cos do Brasil em pleno campo de desenvolvimento. 

Então, só me resta pedir, porque as informações que 
estou dando, as colhi dentro da ELETRONORTE, colhi 
d-entro do Ministério das Minas e Eneriia, colhi entre as 
empresas que estão trabalhando em Tucuruf e tambêm a 
.ameaça sobre as eclusas. Não se compreende, Sr. Presi~ 
dente, que se deixe o Pará isolado como uma_ilha, quan­
do o Pará dá o ferro, dá a bauxita, dâ o ouro, dâ a ener­
gia elétrica, dã tudo, e se isola o Pará, não continuando 

- as eclusas, cortando-se, portanto, todas as expectativas 
de esperanças de um Estado rico, que está dando tudo ao 
País. 

Resta· nos esperar do Presidente Sarney, a quem dirig"i~ 
mos há dias telegrama assinado por todas as grandes em· 
presas do Pará, o nosso apelo, a palavra que tranqüiliza 
a gente do Norte, a gente do Nordeste. 

O Sr. Moacyr Duarte- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. PRFSIDENTE (João Lobo. Fazendo soar a 
campainha.)- O tempo de v_ Ex' está há 20 iniilutos ul­
trapassado. 

O SR. GABRIEL HERMES - O Presidente vai me 
permitir, por obséquio. S o último Sr. Senador que me 
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pede um aparte. Somente concederia ao nobre compa­
nheiro. 

O _SR. PRESIDENTE (João Lobo) - Pediaria ao 
nobre orado_r que não _concedesse mais apartes e encer­
rasse o seu discurso, porque há muito expediente sobre a 
mesa a ser lido. 

O SR. GABRIEL HERMES- Como V. Ex' viu, o 
meu c~rinho por V. Ex• o meu respeito e amizade, mas 
eu respeito e tenho que respeitar a Presidência. 

O Sr. Moacyr Duarte - E eu acato respeitosamente a 
advertência da t\{~a. 

O SR. GABRIEL HERMES- Sr. Presidente, cumpri 
o meu dever, transmiti aquilo que espero que façam os 
meus companheiros, agora Governo, o que faz[amos nós 
quando éramos Governo, dar s~pre apoio a lutas como 
esta, em que estão envolvidas não apenas interesses da 
nossa Região e do Parã, mas interesses do Brasil. 

Muito obrigado a todos e aos Srs., meus amigos e co­
legas Senadores.(Muito Bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
HUMBERTO LUCENA NA SESSÃO DE 20-6./15 
E QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Para 
encaminhar a votação.)- Sr. Presidente e Srs. Senado­
res: Essa proposição que autoriza o Poder Executivo _a 
abrir crêdito suplementar até o limite de 23 trilhões, 507 
bilhões e 600 milhões_de cruzeiros e dá outras providên­
cias, chegou ao Se_nado agora, às vésperas do recesso 

_parlamentar de julho. 
Evidentemente, qUe ~ se tratando de uma matéria 

dessa importância é "indispensável ser aprovada para as~ 
segurar os recursos necessários aos três Podere$: Legisla· 
tivo;- Judiciârio e Executivo. Não havia como deixar de 
se faze~ a apreciação em regime de urgência. 
_ Se o Senador Itamar Franco ler com atenção a Ex.po­

- sição de Motivos que-aComPãnha o Projeto de Leigover· 
namental, verificará que a especificação, mesmo em sen­
do genêrica, não deixa dúvidas quanto à real destinação 

· dos recursos. 
Senão vejamos: 
EspecifiCação - Item VII - Da Exposição de Moti­

vos.....:.:-

8. Quanto_à Pl-ogramação da Despesa, prop-õe­
se que o e~cesso de arrecadação disponível, ·no -valor 
de Cr$ 23.507,6 bilhões, correspondente às receitas 
ordinárias do Tesouro Nacional, seja integralmente 
destinado ao pagamento de pessoal e de dívidas, 
conforme abaixo discriminadc;>: 

Especificação 
a) Reforço de dotações destinadas 

ao pagamento de Pessoal e En­
cargos Sociais 

-Poder Legislativo 
- Poder Judiciário 
-Poder Executivo 
- Tranferências a Estados, 

DistritO Federal e Municípios 
b) Reforço de dotações destina­

das ao pagamento de dívidas 

-Dívida Interna 
-Dívida Externa 

Total 

CrS bilhões 

21.000,00 

550,0 
640,0 

19.130,0 

680,00 

2.507,6 

627,6 
1.880,0 

23507,6 

Ora, acho que o Senado não desconhece que o Presi· 
dente João Figueiredo, antes de deixar a Presidência da 
República, nos (iitimos meses de janeiro e fevereiro, con· 
cedeu diversas vant_agens aos Sevidores Públicos Civis da 
União, da Administração Direta e Indireta, entre as 
quais destaco, pela sua repercussio financeira, os 80% de 
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gratificação a todos os servidores de nível superior; 60 a 
40% a todos os servidores de nívt::l médio, e 20% a todos 
os servidores de apoio. 

Óbvio que esses recursos não estavam, como sabemos, 
previstos no Orçamento da União para 1985, que tão­
somente contemplava dotação orçamentária para os rea­
justes normais dos vencimentos dos servidores públicos 
ciVis e militares, que costumam ocorrer em Janeiro e em 
julho de cada ano. 

Por sua vez, o Poder Judiciário e também o Poder Le­
gislativo estenderam essas vantagens aos seus servidores~ 
Nós mesmos, no Senado Federal, votamos, hã poucos 
dias, um projeto de resolução, garantindo aos seus servi­
dores 80% a maiS no seu vencimento básico a partir deste 
ano. Como vamos fazer face ao pagamentO do pessoal, 
se não tivermos um crédito suplementar correspondente? 
Daí por que o Poder Legislativo também solicitou uma 
suplementação de recursos nas suas dotações de pessoal. 

Por outro lado, a ConstituiçãO -e as leis vigentes pre­
vêem a obrigatoriedade de transferência a Estados, Dis­
trito Federal e Municípios, de recursos finariceiros, e, 
para isso, o Governo precisa, naturalmente de um crédi­
to suplementar, pois a previsão, para este ano, foi aquém 
daquilo a que têm direito os Estado e Municípios. 

E, por último, o pagamento dos serviços das dívidas 
externas e internas. Creio que não podemos deixar de 
honrá-Ias. Não discuto, neste momento, a estrutura des­
sas duas dívidas, que são uma herança maldita dos Go--­
vernos passados, ao longo destes vinte anos, mas o fato é 
que no Governo que assumiu a 15 de março tem que pa­
gar pelo menos o serviço dessas dívidas, já que não tem 
condições, financeiramente, de pagar o seu principal. 

Portanto, Sr. Preside_nte, Srs. Senadores, acredito que 
está mais do que esclarecida a origem desse projeto e a 
necessidade urgente de sua aprovação pelo Senado Fede­
ral, para que suba à apreciação do Senhor Presidente da 
República. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. __ 
VIRG!LIO TÁVORA NA SESSÃO DE 20-6-85 E 
QUE. ENTREGUE À REVISXO DO ORADOR. -
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (PDS- CE. Para enca­
minhar a votação.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

No exercício eventual da Liderança, vamos honrar o 
acordo feitO--cõCn as outras Lideranças que hoje com­
põem a situação nesta Casa. 

Mas gostaríamos de deixar bem claro que a aprovação 
desse projeto não significa concordância, em hipótese al­
guma, da forma com que o mesmo foi apreciado no Se­
nado, pela ligeireza áe seU:_-estud_o. 

Não relembraremos as palavras cruas aqui pronuncia­
das pelo Senador Uamar Franco e incorporá-las ao nos­
so discurso, mas senhores, uma abertura de crédito de 23 
trilhões de cruzeiros há que ser bem medida. A não ser 
pela premência absoluta do tempo e pela necessidade dos 
recursos, para pagar inclusive ao funcionalismo público, 
que necessita desta autorização teríamos que, pedir es­
clarecimentos. Só tal fato nos faz anuir a esta-providên­
cia. 

Mas, Sr. Presidente, estamos aqui; neste momento, no 
papel de Oposição, vendo juStamêilte o GoVerno da 
Nova .República pratiCar aquele mesmo procedimento 
que o aguerrido PMDB, durante tanto tempo, comba­
teu, dizendo-nos do absurdo que se lhe assegurava ser, a 
ele, a todos os seus componentes nesta Casa;-da apro­
vação de afogadilho de projetos semelhantes a este. 
Compromisso é compromisso. Vamos dar o voto favorá­
vel à aprovação da matéria. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PEW SR. JO­
Si1. LINS NA SESSÃO DE 20-6-1!5 E QUE, EN­
TREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOSt LINS (PFL- CE. Para proferir pare-: __ _ 
cer.)- Sr. Presidente, Srs. Senador~: 

De autoria do Senador RaimundO Parente, a Propo­
sição em examç, .. introduz modificações na Lei nY 7.232, 
de 29 de outubro de 1984, que;, ~'dispõe sobre a Política 
Nacional de Infonnática, e-âá-Otitrasprovidências", e no 

DL'\ RIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Decreto-lei n.,. 288, de 28 de fevereiro de 1967, qu~ "alte­
ra as disposições la Lt:i n'l' 3.173, de 6 de junho de 19S7, e 
regula a Zona Franca de Manaus". 

2. O escopo do exame afeto a esta Comissão por força 
do art. 108 do Regimento Interno do Senado, abrange 

·apenas-os artigos 49 e 51' do Projeto, porquanto a modifi­
cação objeto do art. l~' não traz conseqUências sobre o 
·montante dos. "benefícios fiscais financeiros, ou de quai­
-Q:Uer outra natureza", já previstos na lei que se pretende 

__ alterar. Nesse dispositivo (art. 11') apenas é atribuído à 
SUFRAI\1A ,J;: à SUDAM competência para opinar 
sobre a coi:tcessão desses benefícios, quanto aos projetos 
e incentivos de desenvolvimento regional. Os demais ar­
tigos (2~' e J9J não importam em conseqUência na ârea 
financeiro-tributária. 

3. No to_cante aos mencionados artigos 41' e 5~', o Au­
tor, em sua Justificação, argumenta: 

"Os arts. 4~' e 5~', por fim, vislumbram suprir ne­
cessidades de planejamento a longo prazo dos inves­
timentos, a fim de assegurar-se período razoáv~l de 
amortização, e de oferta imperiosa de incentivos, 
particularmente nas regiões subdesenvolvidas que 
de per si apresentam maior risco industriaL" 

4. O ora alteradO ãrL42 do Decreto-lei -n9 28"8/67, dls-­
_p~e: 

"Art. 42. As isenções previstas neste Decreto­
lei vigorarão pelo prazo de trinta anos, podendo ser 
prorrogadas por decreto do Po_der ExecutiVo me­
diante aprovação prévia do Conselho de Seg_urança 
Nacional," 

5. Como se vê, a prorrogação, ora proposta, do prazo 
que se esgotaria em 1997 (30 anos a partir de 1967) é de 
todo oportuna, tendo em vista a importância do planeja­
mento dos investiriientos, a longo prazo, para o desen­
vOlvimento da região. Manter os incentivos (art. 5~'), 
além de conseqUência da aludida prorrogação objeto do 
art. 4~', constitui medida acertada, _considerando a mar­
gem de risco que envolve esses- investiinentos. 

6~Ademais, segundo o dispositivo acima transcrito, 
(art~ 42 do Decreto-lei n"' 288L67), já- existe autorização 
legislativa ao Poder Executivo, no sentido de efetivar 
prorrogação do prazo previsto inicialmente. Pefa medida 
ora alvitrada 0- Poder Legislativo estaria apenas imple­
mentando, diretamente, ato delegado em lei ao Poder 
Executivo. 

Por todo o exposto, nada havendo a opor do ponto de 
vista que a esta Comissão cabe examinar, opinamos pela 
aprovação do Projeto. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
VIRGILIO TÁVORA NA SESSÃO DE 20-6-85 E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE._ 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (PDS- CE. Para profe­
rir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Trata-se de Projeto de Lei encaminhado pelo Poder 
Executivo, visando à fixação dos valores de retribuição 
da Categoria Funcional de Técnico de Cobrança e Paga­
mentos Especiais, do Quadro Permanente do_ Departa­

_mento Nacional de Estradas de Rodagem. 
-A- Categoria Funcional em tela acha-se integrada no 

-Grupo-Outras Atividades de Nível Superior, disciplina-
do na Lei n"' 5.645, de 10 _de dezembro de 1970 e comp-õe­
s_e de servidores que ocupam, na atualidade, cargos de 
Tesoureiros colocados nos Quadros Suplementares dos 
Ministêrios, Contadores, Técnicos ·de Administração e 
Economistas do DNER, através de critérios fixados pela 
referida autarquia, com a audiência do Úrgão Central do 
Sistema de Administração de Pessoal Civil - SIPE;C. 

A disciplinação normatizada pela Proposição ora ana­
lisada atende às diretrizes administrativas pertinentes a 
hipótese similares. 

No que concerne no âmbito das atribuições d~ta Co­
miSs'ãO de Finanças, cabe registrar que a despesa &cor­
rente d8. ciíiaÇãO da supracitada Categoria Fúndon8.1 de 

__ Técnico de Cobrança e Pagamentos Especiais ocorrerá à 
conta das dotações próprias do orçamento do DNER no 
Orçamento Geral da Uniilo. _ 

Evidencia-ndo-se o interesse e conveniência da Admi­
nistraÇãO e a-inexistência de óbice de natureza financeira, 
opinamos pela aprovação da medida. 

Junho de 19K5 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
VIRG[LIO TÁVORA, NA SESSÃO lJE 20-6-85 E 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. VIRGIUO TÁVORA (PDS- CE. Para enca­
minhar a votação.)- Sr. Presidente, dirijo-me à ilustre 
Bancada da Situação para perguntar como um ex­
Presidente do nosso Partido, que hoje ocupa posição 
bem·alta na afual administração: que País é este? Onde é 
que nós estamos? Estamos aqui pedindo urgência para 
um projeto muito bom, aliás, mas um projeto quedíver­
ge frontalmente de outro de origem do Executivo. Para 
isso pedimos aqui a presença do Sr. Ministro do Interior, 
há três meses, que S. Ex' viesse para explicar o projeto 
que Sua Excelência, o Senhor Presidente da República, 
José- Sarney, fez editar no Diário Oficial, como uma das 
suas primeiras rhedidas, o Projeto Nordeste, disciplinan­
do todos os recursos que seriam empregues naquela re­
gião oriundos de um lado do empréstimo externo no 
Banco Mundial e Banco lnteramericano de Desenvolvi­
mento e do outro de comtrapartida brasileira tirada jus­
tamente dos recursos do PIN, do PROTERRA, do Pro­
jeto Sertanejo,-âo PROHIDRO, objeto da Exposição de 
Motivos 022, assinada por S. Ex' o Sr. Ministro do Inte­
rior. Um dos membros mais destacados da Situação, o 
eminente Senador José Lins, é o autor deste projeto, Por 
isso queremos deixar bem definida a responsabilidade de 
todos os membros do Senado. 

Faz o Projeto, PLANO R DESTE;. "sistematizam-se as 
ações do Governo Federal no Nordeste no que tange ao 
problema das águas;" teríamos -e V. Exfs vão ver que 
estudamos o problema- o PLANORDESTE I que tra­
tará do levantamento dos estudos hidrométricos; o PLA­
NORDESTE I!, indicação de dimens(onamento de 
obras relevantes à captação, acumulação, regularização, 
condução da âgua tendo em vista o suprimento das ne­
cessidades de abastecimento das cidades e disponibilida­
des para uso rural; igualmente indicará áreas alternativa­
mente mais propícias à implantação dos grandes proje­
tos .. de irrigação; o PLANORDESTE III seria o projeto 
de.construção e operação das obras hidráulicas relevan­
tes do Projeto 11; o IV seriam as obras de abastecimento 
urbano; o V trataria do problema de obras de captação 
de águas para uso agrícola; Projeto Sertanejo e PROHI­
DRO, o PLANORDESTE VI seria a operação de manu­
tenção de obras públicas e além desses seis projetos terfa­
mos o PAIMNE - Programa de Ação Integrada dos 
Ministérios no Nordeste, reforma agrária e regulamen­
tação de terras, planejamento agrícola, extensão rural e 
assistência creditícia, cooperativismo, pesquisa e agrope­
cuâria, .estradas vicinais, eletrificação rural, educação e 
saúde, assistência à pequena e média empresas indus-
triais e,' finalmente agroindústria. -- -

A SUDENE teria a seu cargo o PLANORDESTE nú­
meros I e I I e o I:>AIMNE, na sua coordenação; DNOCS 
eCODEVASF, o PLANO ROESTE III; o Projeto Serta­
nejo e o PROHIDRO, dando os recursos para o PLA­
NORDESTE IV. 

Mas,·srs. Senadores, esses recursos, bem ou mal, certo 
ou errado, não sabemos se o Presidente Josê Sarney e to­
dos os seus Ministros, foram bem ou mal inspirados mas 
Jazem des parte justamente do Projeto Nordeste na con­
trapartida brasileira. Por esta razão é que nós dissemos 
ao eminente representante _do Ceará, aliás foi até nosso 
Secretário de Planejamento, ex-Superintendente da SU­
DENE, que o projeto em si, é muito bom; mas nós temos 
que ouvir o Executivo. Como é que vamos votar um pro­
jeto, de uma magnitude dessas, sem ouvir o Ministério 
do Interior e estamos aqui fazendo papel de advogado 
do diabo, porque devíamos era votar, se fosse em termos 
intciramente oposicionistas, o projeto e o Governo que 
fosse brigar com seu representante lá na Câmara para o 
projeto não ser aprovado. 
-Sr~ Presidente, aprovamos já um projeto de 23 trilhões 

de cruzeiros anteriormente. Houve acordo de lideranças 
face àquelas afirmativas de que, sem a aprovação do 
mesmo, não haveria possibilidade de se pagar. O funcio­
nalismo, está muito bem, concordamos com isso, mas 
um projeto desses que contraria, inclusive, pela desti­
nação de recursos um outro que foi o carro-chefe da 
campanha que o Presidente está fazendo para redimir 
aquela região daquela grande dívida que todo o Brasil 
tem para com ela, como é que vamos votar esse projeto, 
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em regime de urgência, urgentíssima, sem ninguém olhar 
para coisa alguma? 

Sr. Presidente, sabemos que, eleitoralmente, isso nos é 
absolutamente indesejãvel. Não gostaríamos de estar 
aqui neste momento, como Líder, mas não podemos dar 
o apoio, não ao projeto mas, a essa votação feita da noite 
para o dia, sem se olhar coisa alguma, de um projeto que 
vai dizer sobre o futuro de toda uma região e que confli­
ta, aí é que o irônico, justamente com o projeto do_Poder__ 
Executivo, que ainda não se dignou a vir a este Congres­
so, por seu Representante, apesar de, hã três meses, um 
outro Senador, por coincidência tjg __ ~arã, o Senador 
César Cais, ter apresentado um requerimento neste senti­
do~ Para este fato é que queremos chamar a atenção de 
todos. O projeto, a nosso ver, o PLANORDESTE, na 
parte que toca, justamente, a seus obJetivos, que são de 
ações do Governo, no qUe tange ao problema das águas, 
é muito bom, e somos insuspeitos para dizer mas antes· 
de mais nada, ele lida com recursos, e quanto a isso que:. 
ria chamar bem a atenção de toda a Liderança do Gover­
no, ele lida com recursos que estão comprometidos pelo 
próprio Governo, no tão decantado Projeto Nordeste. 

Realmente estamos aqui fazendo quase o papel de de­
fensor das ações do Senhor Presidente José Sarney e do 
Sr. Ministro Costa CoutO. O que custa pararmos algum 
tempo para sabermos a opinião do Poder Ex.eculivQ __ a 
esse respeito, porque, em suma, quem vai executar esse 
projeto não somos nós. Mas, ao mesmo tempo, existirem 
dois projetos que se contraditam? Como? 

Com sinceridade, Sr. Presidente, não podemos com­
preender, talvez pelo acanhado da nossa inteligência, 
mas não podemos compreender, como ê a própria Si­
tuação que vem contra o projeto carro-chefe do Presi­
dente da República, o Projeto Nordeste. 

Desejávamos deixar bem registrado nos Anais desta 
Casa que mais uma vez o PLANORDESTE, ta~ vez pela 
experiência do seu autor, tantos anos como Superinten­
dente da SUDENE, Diretor-Geral do DNOCS, é muito 
bom, mas está abrigando em si a alocação de re~UISQS 
que. por decreto do Presidente da República, face à ex­
posição de Motivos do Sr. Ministro do Interior, já estão 
alocados ao Projeto Nordeste. 

Esta é a declaração de voto que fazemos, Sr. Presiden­
te, muito a contragosto. Não faz parte do acordo de Li­
derança, e queremos dizer a V. Ex• que assumimos toda 
a responsabilidade peio ato, pedindo verificação de vo­
tação. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JO­
Sit UNS NA SESSÃO DE 20-6-85 E QUE, EN­
TREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOSt LINS (PFL- CE. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Per­
gunto a V. Ex• se pode haver terra mais infeliz do que a 
pobre Região Nordestina? 

Cinco anos de seca matando o povo, mais de três mi­
lhões de homens com fome, alimentados por um GOver­
no que fez tudo para que aquela pobre população não 
morresse de inanição; quinhentas cidades, das mil cida­
des do Nordeste passando sede. A minha cidade bebeu, 
durante os últimos anos, dos cinco anos secos, água de 
200 quilômetros de dls(ã_n_cia, levada de trem. 

E, depois dessa miséria, Sr. Presidente, dois anos de 
inundação castigando aquele povo. As águas aos borbo­
tões, correndo nos rios para o mar e se perdendo. A pou­
ca que resta nos açudes, se evaporando, eriquanto à terra 
está com sede e o povo está com fQille. 

Sr. Presidente, e quando aparece alguém da região, 
para dar ordens às ações do Goyerno, para evitar que 
toda uma pletora de projetos, reconhecidamente bons, 
sejam ordenados para se salvar um povo, que só tem 
hoje _o pé para emigrar, são os próprios filhos do Nordes­
te que se opõem a isto. 

Sr. Presidente, este projeto não é contra ningUém, nem 
contra o Projeto Nordeste. 

Se o Senador Virgflio Távora tivesse tido o cuidado de 
estudar este projeto, como diz que estudou, teria visto 
que este PAIMNE, aqui proposto, não é senão o próprio 
Projeto Nordeste, ordenado de modo sistemático. _ _ 

E por que o Projeto Nordeste, Sr. Presidente, quandO 
_todo o Nordeste está contra este projeto, quando o pró-
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prio Presidente da República vai à SUDENE para anun­
ciar que vai rever o projeto a pedido das Lideranças da 
região? - -

E agora, Sr. Presidente, que o Presidente vai lá, e diz 
para toda a região qui: vai fazer o pOssível para salvá-la, 
e vai novamente a Petrolina dizer que vai fazer 1 milhão 
de he_ctares irrigadoS naquela terra, qUando o Projeto 
Nordeste nãó prevê I sequer. Um projeto de 1 milhão de 
hectares para criar 3 milhões de empregos, Sr. Presiden­
te, isto é; o pi'õprio Presidente anuncia a reformulação 
do Projeto Nord-este,_o próprio Presidente inclui a irri­
gação, o próprio Presidente inclui as barragens, inclui a 
tetenção de __ águas que estâ ao~ _borbotões se perdendo, 
matando de s~de aquele povo; é um representante do 
Nordeste, Sr. Presidente, gue agora se rebela contra esse 

- projeto! 
Eu quero dizer a V. Ex", Sr. Presidente, que o primeiro 

a receber a cópia desse projeto foi o_ próprio Governo 
Federal, atravês do seu Ministro do Interior, _antes que o 
projeto fosse apresentado aqui no Senado, e que o Sena­
dor Virgilio Távora também recebeu uma cópia, por 
mim oferecída, para que ele estudasse. E já faz 45 dias, 
Sr. Presidente, que esse projeto é estudado, debatido e eu 
não encontrei ninguém, neste plenário, que fosse c_ontra 
o projeto, nem o Senador Virgflio Távora, que acaba de 
dizer que o projeto é bom, mas ele é contra o projeto 
porque ataca o Governo de um lado e, agora, vem defen­
der o Governo; entenda-se a posição do Senador Virgílio 
Távora! Esse projeto, que conta hoje com o apoio de to­
das as classes produtoras da região, de todos os organis­
mos federais e estaduais, de todos os governadores, de 
todas as Líderanças, de todos os políticos, não vem, se­
não,__tr.azer um beneficio sem nada cortar, inclusive, do 
projeto Nordeste. -

-Sr. Presidente, a posição do Senador Virgílio Távora 
realmente me constrange. Eu nem gostaria de me referir 
a S. Ex• em termos pessoais, mas a verdade é que a des­
culpa de que está aconselhando o Governo, está defen~ 
dendo o Governo e sugerindo, aconselhando as próprias 
Lideranças do Governo nesta Casa a votar contra_o pro· 
jeto, é inteiramente incompreensível. 

O projeto estã nas mãos dos Senadores, estudado, há 
um mês, não há justificativa para isso. Que razões tem 
então S. Ex" para votar contra o projeto, prejudicando o 
seu Estado e a região? 

- Eu me eximo, Sr. Presidente, de analisar essa questão 
com mais profundidade. Sinto apenas que parta de um 
nordestino uma opinião, um voto, contra uma propo· 
sição que só poderia trazer beneficios à nossa terra. E 
volto a perguntar a V. Ex• se pode haver uma terra mais 
sofrida e mais infeliz do que aquela querida região nor­
destina? __ 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

INSTITUTO DE PREVIDENCIA 
DOS CONGRESSISTAS 

8' Reunião Ordinária, 
realizada em 13 de junho de 1985 

_Aos treze dias do mês de_junho de mil novecentos e oi­
tenta e cinco, às dezessete horas, sob a Presidência do Se­
nhor Vice-Presidente, Deputado João Faustino e com a 
pres_ença dos Senhores Senadores Jutahy Ma_gaLhães e 
Passos Pôrto e Deputados Raul Bernardo, Nilson Gib­
son e Josê Ribamar Machado e do Senhor Doutor Luiz 
do Nascimento Monteiro, reúne-se o Conselho Delibera­
tivo do Instituto de Previdência dos Congressistas -
IPC, a fim de tratar assuntos diversos. Lida e aprovada a 
ata da reunião anterior o Senhor Presidente inicia ostra­
balhos __ determinando à Secretária Executiva do IPC que 
faça realizar uma reunião entre a Diretoria e a Presidên­
cia do Instituto com os agenciadores das Companhias de 
Seguro das quais o IPC é o estipulante a fim de serem to­
madas algumas providências com referência ao controle 
de seguros pessoais. A seguir, foram apreciados e apre­

-vados os seguintes processos: - a) de auxí1io-funeral a 
Nair Vianna Santos e Antônio Maria de Rezende Corrêa 
Filho, com pareceres favoráveis do Conselheiro Senador 
J~tahy Magalhães- b) de. auxflio-doença ao Deputado 
Jorge Furtado Leite, Francisco de Sales Duarte Azeve­
do, Hamilton Balão Cordeiro, Maria Júlia Barbosa de 
Oliveira e José Márcio Panoff de Lacerda, todos com pa­
receres favoráveis dos Senhores Conselheiros Senador 
Jutahy Magalhães, Deputados Raul Bernardo, NiiSo~ 
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Gibson e José Ribamar Machado e o Senhor Doutor 
Luiz do Nascimento_ Monteiro, respectivamente,- c) de 
Concessão de Pensão a María Alice Parentes Corrêa, Ri­
saleta Guimarães Tolentino Neves e Edina do Rosário 
Pinto, relatores, respectivamente, os Senhores Conse­
IQ.eir_os Senadores Ju_ta_,\ly Magalhães e Passos Pôrto e o 
Senhor Doutor Luiz do Nascimento Monteiro. Nada 
mais havendo a tratar é encerrada a reunião às dezoito 
horas e quinze minutos. E, para constar, eu, Zilda Neves 
de Carvalho, Secretária, Ievrei a presente ata que depois 
de lida e aprovada, será assinada pelo SenhOr PresiQente. 

Deputado João Faustino - Vi~Presidente, no 
exercício da Presidência. · 

A TO DO PRESIDENTE 
No l13, DE 1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso da!i atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n9 2, de 1973, e à vista do disposto na 
Resolução n~ 130, de 1980, RESOLVE autorizar a con­
tratação, sob regime jurídico da Consolidação das Leis 
do Trabalho e do Fundo de Garantia por tempo de Ser­
viço de José Vicente Elias, para o emprego de Assessor 
Técnico, com o salário mensal equivalente ao vencimen­
to do cargo DAS-3, a partir de 28 de fevereiro de 1985, 
com lotação e exercício no Gabinete da Primeira Secre-
taria. -.-

Senado Federal, em 21 de junho de 1985. José FrageJJJ. 
Presidente do Senado FederaL 

ATAS DE COMISSÃO 
COMISSÃO ESPECIAL, CRIADA COM O OBJETI­
VO DE EXAMINAR E AVAUAR OS FATOS RELA­
CIONA-DOS COM AS DENÚNCIAS DO JORNAL O 
ESTADO DE S. PAULO SOBRE OS ACORDOS EN­
TRE O GOVERNO DA REPÚBUCA FEDERATIVA 
DO BRASIL E A POLONIA. 

9• Reunião, realizada em 29 de setembro de 1983 

Aos vinte e nove dias do mês de setembro de mil nove­
centos e oitenta e três, às dezessete horas, na Sala de 
Reuniões da Comissão de Economia, _presentes os Srs. 
Senadores Itamar Franco (Presidente), Virgílio Távora 
(Relator), FábiO Lucena, Fernando Henrique Cardoso, 
Aderbal Jurema, José Fragelli, Milton Cabral e Salda­
nha Derzi, reúne-se- a Comissã:o Especial destinada a 
examinar e avaliar fatos relacionados com as denúncias 
do jornal O Estado de S. Paulo sobre os acordos entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e a Polônia. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Senadores Marcondes Gadelha e João Calmon. 

Havendo número regimental o Sr. Presidente, Senador 
Itamar Franco, declara abertos os trabalhos. 

Em seguida, o Sr. Presidente concede a palavra ao Sr. 
Humberto Costa Pinto, Diretor Executivo da Trading 
Costa Pinto, na qualidade de depoente. 

Inicialmente, o Sr. Humberto Costa Pinto afirma que 
pretende expor aos Srs. Senadores, para que tirem as 
suas_próprias conclusões, fatos relacionados com sua to­
tal desvinculação caril o casO- denominadQ, "Polonetas"~ 
Mas, tendo em vista o assunto central que ocasionou 
esta ligação, foi uma pendência que a Costa.Pinto tem 
com o Instituto do Açúcar e do Álcool, pretende então, 
explicar e esclarecer do que se trata para que, posterior­
mente, nos debates e nas conclusões desta Comissão, 
pOSsain arialisar detalhadamente e com profundidade o 
verdadeiro papel da Costa Pinto em todo este problema. 

A fase interpelatória, a pedido do Senador Fernando 
Henrique Cardoso e acatado pelos demais membros, foi 
omitida a fini. de que os Srs. Senadores, possam ler a vas­
ta documentação apresentada pelo Sr. Cost_a Pinto, pois 
pela maneira como foi exposta, tem Ql:le merecer um es­
tudo apurado, segundo o Senador Vii'gílio Távora. 

Finalizando, o Sr. Presidente determina que as_notas 
taquigráficas tão logo traduzidas e (_evisadas, sejam 
publicadaS em anexo à presente Ata. 
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Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reunião e, 
para constar eu, Edson Luiz Campos Ábrego, Assistente 
da Comissão, lavrei a presente Ata, que lida e aprovada, 
será assinada pelo Sr. Presidente e irá à publicação. 

ANEXO À ATA DA 9• REUNIÃO DA CO­
MISSÃO ESPECIAL CRIADA COM O OBJETI­
VO DE EXAMINAR E AVALIAR OS FATOS 
RELACIONADOS COM AS DENÚNCIAS DO 
JORNAL O ESTADO DE S. PAULO SOBRE OS 
ACORDOS ENTRE O GOVERNO DA RI3-
PÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E A PO­
LÚN!A. REALIZADA EM 29 DE SETEMBRO 
DE 1983, DESTLNADA A OUVIR O DEPOI­
MENTO DO SR. HUMBERTO COSTA PINTO, 
DIRETOR EXECUTIVO DA TRADING COSTA 
PINTO. QUE SE PUBLICA COM A_ DEV!QA 
AUTORIZAÇÃO DO SR. PRESIDENTE P_A 
COMISSÃO. 

Presidente: Senador Itamar Franco 

Relator: Senador Virgílio Távora 

{Integra do Apunhamcnto Taquigráfico.) 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)-- Havendo 
número legal, declaro-abertos os nossos trabalhos. 

Eu não diria que inusitadamente, mas permito-me 
como Presidente da Comiss.ào, neste momento, saudar o 
aniversário do nobre Relator, Senador Virgilio Távora. 
Creio que, em nome da Comis.são, posso lhe desejar os 
votos de felicidades e sem também quebrar o equilíbrio 
que deve ter o Presidente, espero que a conceituação que 
ele tem que a Oposição de que só possa ocupar o Gover­
no em 1990, isso nesta data, significa o contrário, jâ em 
1986 u Oposição brasileira possa vir a comandar o pro­
cesso da política nacional. 

Mus, de qualquer forma, quero externar ao Se.nador 
Virgílio Távora os nos.S9s votos de completa feli~ídade. 
(Muito bem! Parabéns! Palmas.) 

O SR. VIRG!LIO TÃVORA- Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Vamos pas­
sar ao Dr. Humberto Costa Pinto a_ palavra, tendo S. Sa. 
ampla liberdade de expor os seus assuntos pelo tempo 
que julgar necessáriO.- -

Concedo a p<~lavra ao Dr. Humberto Co:<.ta Pinto. 

O SR. HUMBERTO COSTA PINTO- Muito obri­
gado, nobre Senador. 

Sen<~dor Itamar Franco, Presidente desta Comissão 
especial de Inquérito, Senador Virgflio Távora, demais 
componentes da Comissão. 

Em primeiro lugar, agradeço a oportunidade que esta 
Comissão me deu ao me convidar para depor sobre o as­
sunto do Comércio Exterior Brasil-Polônia, no caso es­
pecifico levantado atravêcs das denúncias do Jornal O Es­
tado de S. Paulo, e pretendo expor e colocar a minha po­
sição baseada em três funções distintas que hoje desem­
penho na vida empresarial e na representação de classe. 
Eu imagino que estou aqui como o Presidente da Asso­
ciaçilo dos Exportadores Brasileiros, como um dos 
membros representantes do setor privado no Conselho 
de Comércio Exterior (CQNCEX), e particularmente, no 
caso, como Diretor da S.A. Costa Pinto e do Grupo Cos­
ta Pinto que pertence a minha família. 

Em primeiro lugar, eu gostaria de dizer aos Srs. Sena­
dores que a empresa foi colhida de surpresa com o envol­
vimento de seu nome pelo Jornal O Estado de S. Paulo 
no assunto hoje denominado_ ''polonetas". O assunto, se:. 
gundo a própria matéria original, nos vinculou a partir 
de um suposto caso do_IAA que existe, mas de uma su­
posta ligação deste caso específico, en~lvendo operação 
de importação de petróleo da Polônia. Esta foi a ligaÇão 
central do nosso envolYimento. 

E o que eu pretendo expor aos Srs. Senadores, para 
que tirem as suas próprias conclusões, é a respeitO dà 
nossa total desvinculação com o caso denominado. "po­
lonctas". Mas tendo em vista que o assunto central, 
como eu disse, que ocasionou esta ligação foi uma pen­
dência que a Costa Pinto tem com o Instituto do Aç_úca,r 
e do Ãh:ool, eu, nesse rilõmenfõ, me permitO eXpliCar-e 
esdurccer do que se trata para que, posteriormente, nos 
debates e nas conclusões desta Comissão, possa se anali-
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sar detalhadamente e com profundidade o verdadeiro 
papel da Costa Pinto ein tOdo este_ pioblema. 

Como preliminar, eu gostaria de dizer que a Costa 
Pinto, na sua atividade in-ternacional, é hoje Uma empre­
sa que representa cerca de 800 milhões de dólares de ven­
das anuais de produtos brasileiros para o exterior. É hoje 
a maior companhia de comércio exterior brasileiro. Foi 
fundada em 1950, por meu pai, e no decorrer desses últi­
mos 33 anos, esteve presente como empresário nacional 
ligado a atividades de agricultura, agroindústria, lndüs­
tria alimentícia e produção de álcool no mercado interno 
e nó desenvolvimento de operações de produtos brasilei­
ros-, no caso da exportação. 

Ê: essa empresa que, em 1974, formou a partir de um 
nllcleo central uma companhia de comércio eXterior que 
hoje se chama S.A. Costa Pinto, Exportação e Impor­
tação e que tem, coligadas a ela, três empresas no exte­
rior, todas também importando o nome Costa Pinto, e 
entre elas, a empresa que tem hoje ou que enfrenta hoje o 
problerifã específico com o IAA, que é a CP internatio­
nal Limited. Portanto, a partir de agora, é a respeito des­
ta empresa que eu passarei a me referir, embora, para 
fins de clareza, possa denominá-la Costa Pinto, mas eu 
gostaria de salientar que é exatamente esta companhia 
que tem um problema específico com o Instituto dO A.çú:­
car e do Álcool. 

O SR. MÍÍ..-TÓN CABRAL - Esta_ companhia é se­
diada ondC, Dr. Humberto Cci"sta Pinto? 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Peç9 aos 
nobres Senadores que façam uso do microfone. 

O SR. HUMBERTO COSTA PINTO- Ela é sedia­
da nas llh<~s Cayman. 

Em 30 de outubro de 1980, após cerca de 6 meses de 
negociações com o Instituto do Açúcar e do Álcool, a 
empresa assinou um contrato de compra e venda de I 
milhão 650 mll toneladas métricas de açúcar. Desse con­
trato- nesse momento eu gostaria de destacar duas coi­
sas: ele previa, como destino, a União Soviética ou desti­
nos alternativos, de acordo com o que previa uma cláu­
sula especial desse contrato, e ele tinha também uma ela~ 

'usula inédita oferecída por uma empresa brasileira de co­
mércio internacional ao IAA, ou seja, a introdução de 
um preço mínimo garantido. 

Essas duas considerações são importantes e eu gosta­
ria que os Srs. Senadores se fixassem nelas porque elas 
serão fundamentais para o raciodnio do problema com 
o IAA. 

Esse contrato, de cunho absolutamente pioneiro, foi 
tão impõrtailie e tão exaustivamente debatido e negocia­
do com o Ministro da Indústria e do Comércio, João Ca­
milo Penna, e com o então Presidente do IAA, Dr. Hugo 
Almeida, que ele foi lltilizado como base para que o IAA 
procedesse _novas operações de açúcar._ Ele foi oficial­
mente informado à opinião pública, inclusive pelas agên­
cias internacionais em declarações do próprio Ministro 
da Indústria e do Comércio e do Presidente Hugo Almei­
da. A partir daquela data, declarava o Ministro e o pró­
prio Presidente Hugo Almeida que a nova politica de co­
mercialização do açucar brasileiro deveria levar em con­
sideração dois aspectos básicos: o longo prazo e a exi­
gência da garantia de preço mínimo nos contratos que 
seriam, daí por diante, firmados pelo Instituto do Açú­
car e do Álcool. Este é um contrato de cinco anos, dividi­
dos em períodos trimestrais no embarque. Durante o pri­
meiro período não houve qualquer problema, todavia 
toda a problemática que hoje se enfrenta com o Instituto 
surge no segundo período contratual. 

E eu agora vou alinhar exatamente os pontos centrais 
que ocasionaram todas as divergências: O IAA, a partir 
do nosso contrato, não realizou uma operação sequer 
nos moldes que havia contratado com a Costa Pinto ou 
outras empresas. Ele também vendeu para o destino ori­
gínalmente previsto no nosso contrato, no caso a União 
Soviética, e realizou com este pafs diversas operações 
sem exigir a introdução de uma cláusula de preço míni~ 
mo garantido. E firialmente, no último contrato realiza­
do pelo IAA com a União Soviética, o IAA incluiu uma 
cláusula de preço máximo. É importante Se caracterizar 
o que se trata preço máximo, porque os preços do açú­
car, nos contratos de longo prazo, são fixados pelas co­
tações futuras da bolsa, e ao fixar um patamar mâximo 
significava que mesmo que o mercado subisse, a receita 
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cambial brasileira do açúcar, no contrato específico, es­
taria !imitada àquele máximo lixado em contrato. O que 
é mais grave é que a-cláusula de preço máximo do último 
contratei da União Sovi(:tica é abaixo do preço mínimo 
_que foi exigido pela Costa Pinto. 

Continuarido ainda alinhando as razões centrais da 
primeira divei'géncia, o IAA impediu que a Costa Pinto 
utilizasse mercados alternativos, no caso específico, dos 
Estados Unidos da América, quando esta se viu impedi­
da de continuar utilizando o mercado da União Soviéti­
ca como destino principal das suas vendas. E, finalmen­
te, o IAA falhou na entrega de cento e dezoito mil tone­
ladas de açúcar refinado em I982. 

Eu, agora, vou explicar, um a um, cada um desses 
problemas surgidos, Com relação às falhas de entrega, 
trata~se do seguinte: o contrato prevê embarques perió­
dicos. A empresa tem opção, e contratou com o Institu­
to, no decorrer do segundo período, um adiamento, de 
comum acordo entre as partes, de uma determinada par­
cela do açúcar. O que significa isso dizer'? Que acordado 
termos, condições e custos de armazenagem, seguro e ju­
ros, a empresa contratou com o IAA - e é um adendo 
ao contrato - que uma determinada parcela desse açú­
car poderia ser embarcada à opção da compradora, no 
caso a Costa Pinto, até um determinado mês. E para 
cada més ou fração desse adiamento, foi contratado um 
cústO, e fiXado em contrato um custo, que era para 
c:obrir exatamente armaz_enagem do açúcar que já era de 
·propriedade da COsta Pinto, oS juros desse âdiarriento e 
as condições de armazehagem. Isso consta de cartas, es­
pecificamente de uma carta anexa ao co_nt_rato de n9 
055/82, dfrigida ao Instituto e com ele acordado. 

Eu voltarei a esse assunto, porque é exatamente esse Q 

assunto ~ntra_l do.nosso Grédito com o Instituto. Com 
relação à impossibilidade de se embarcar açúcar para os 
Estados Unidos, também foi configurado e declarado em 
diversos documentos, que o Instituto não autorizou a 
Costa- Pinto; quando esta. assim solicitou a utilização do 
mercado americano, mesmo depois de ter, no decorrer 
do mesmo contrato, previamente autorizado outros em­
barques. Eu gostaria também que os Senadores fixassem 
isso, porque a proibição do embarque para os Estados 
Unidos é, e ocorre, após a mudança da administração do 
IAA, com a saída do Presidente Hugo Almeida e com a 
entrada do Sr. Confúcio Pamplona. E, finalmente, com 
relação a este contrato de preço máximo para a União 
Soviética, foi contratado pelo Instituto do_ Açúcar e do 
Álcool, em novembro de 1982, e consta de diversas de­
clarações públicas da Presidência do IAA, quando da 
chegada ao Srasil do Presidente da empresa russa, Sr. 
Vladimir Golanov, que representa a Prodimport, que é a 
empresa central C!>tatal russa, que adquiriu o açúcar. 

Muito bem alinQ_a_dos esses problemas centrais, vamos 
passar agora a expor o desenrolar dos fatos e que condu­
zem à situação da Costa Pinto e do IAA à data de hoje. 
Durante os meses de abril, maio, junho e julho, a nossa 
empresa tentou, por todas as formas, solucionar os 
p-roblemas de_ embarque para os Estados Unidos. t_ exa­
tamente nessa época, em agosto de 1982, que assumiu a 
Presidência do Instituto do Açúcar e do Álcool o Sr. 
Confúcio Pamplona. Em setembro de 1982, volta à Dire­
toria de Exportação do Instituto o Sr. Alberico Teix.eira 
Leite. Logo após a volta do Dr. Alberico Teixeira Leite 
começaram a circular rumores, no mercado açucareiro, 
de que a Costa Pinto.era devedora de cerca de 55 milhões 
de dólares ao IAA. Esses rumores, evidentemente, não 
conseguimos identificar e nem demos crédito. Porém, 
eles tomaram tal vuftOque, no final de setembro, um 
banqueiro da empresa sediada em Londres, o Lloyds 
Bank, telefonou para mim pessoalmente, como Diretor 
da empresa, e questionando, perguntava se nós tfnhamos 
algum problema com o lAA. Sendo a minha resposta ne­
gativa, ele pedia que eu verifiCasse, porque no sistema fi­
nanceiro, pelo menos na Tng[aterra, especificamente em 

_Londres, onde era sediado o Banco, corriam rumores de 
que a Costa Pinto devia 55 milhões de dólares ao IA A. 

No decorrer do m_ês de outubro, nós, ainda sofrendo 
por conta desses rumores, mas operando normalmente, 
fomos chamados a Brasília. Os Srs. Senad_ores devem 
Ieffibrar-se de que essa época coincide, mais ou menOs, 
com a êpoca do setembro, chamadQ. "Setembro Negrg .. , 
início de uma situação crítica para as contas externas 
brasileiras. E sendo a nossa companhia uma companhia 
brasileira, tipicamente nacional e ativa no comércio-da~ 
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chamadas, "commoditi~S .. brasileiras no exterior, autori­
dades do Governo solicitaram que tantássembs desen­
volver operações de exportações de produtos brasileiros 
com cláusula de pré-financiamento. Entre essas ope­
rações foi-nos solicitado que tentássemos ·operações es-
pecificamente no mercado de açúcar._ ~--

Ainda no mês de outubro, enviamos diretores à 
França e à Inglaterra em busca de obtenção de fundos, 
que amparariam essas operações a pedido do próprio 
Governo. E formulamos uma operação ao Instituto do 
Açúcar e do Álcool com _um pagamento--oferecido de 100 
milhões de dólares. À êpoca, o -Brasil ainda conseguia le~ 
vantar esses recursos. E colocamos a proposta nas mãos 
do IAA. Ainda por orientação dos Ministros da área 
econômica e do Banco Central, os termos· e condições da 
operação finanCeira foram apresentã.-dos ao Banco Cen­
tral, previamente aceitos nos termos, condições e taxas, e 
com isso foi formalizado o pedido. _Quinze dias pasSados 
da entrega da proposta, nós, insistentemente pergunta­
dos pela área econômica a respeito da operação financei­
ra, dizíamos que na operação financeira_ Com relação ao 
"pool" de bancos que se propôs a realizar a operação, 
nada havia de pendente. Estav_am_LQd.ÓiLos detalhes ab­
solutamente acertados, faltando, ·apenas, uma resposta 
do Instituto do Açúcar e- ao ÁlcQo.e-

A pedido do Ministro Ernane Galvêas, e eu explico 
por que, porque o que vou relatar_ãQLSrs. agora ocorre 
por um acaso e por uma grande ~Cidência, no dia da 
minha posse na Presidência da AiSo.cmção de Exporta­
dores Brasileiros, os Ministros da ã;:ea econômica acom­
panhavam o Presidente da Repúb1ica a Itaipu e represen­
tando o Ministro Ernane GãlVêãSTOi à minha posse o 
Dr. Carlos Viacava. A pedido ~Ministro Galvêas, o 
Dr. Carlos Viacava telefonou para=u Presidente do IAA, 
Sr. Confúcio Pamplona, para perguntar da operação de 
financiameiitOOeaçúcar de 100 ffi.ill:lões de dólares. E o 
Cel. Confúcio Pamplona respondeu_ao Sr. Carlos Víaca­
va que se admirava muito que o· Governo estivesse per­
guntando por uma operação de uma empresa_quedevia a 
ele, IAA, 55 mílhões de dólares. Portanto, foi a primeira 
vez em que oficialmente a cifra TOi colocada._ 

Ao chegar ao Rio de Janeiro para a minha posse, o 
Dr. Carlos Viacava me informava a respeito dessa -con­
versa e eu perguntei a ele se estava autorizado a utilizar e 
a declarar o seu nome como fonte:-da informação. E ele 
disse que sim. 

Agora então permito~ me ler aos "Srs. a carta qUe dirigi­
mos ao Cel. Confúcio Pamplona. Sr. Presidente, esta 
carta é datada do dia 12 de novembro: 

"V. Exa. é reconhecidamente um homem de bem 
e como tal .. , 

(O DOCUMENTO NÃO FOI ENTREGUE À 
TAQUIGRAFIA.} 
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dor. E era exatamente no aguardo dessas contas para o 
especial confronto que nós continuávamos na expectati­
va do-encontro de contas para o Instituto. 

Finalmente, somente no dia 19 de fevereiro, o IAA 
atravês.do Ofício Gl>O 62/83 apresenta suas contas. E 
para POS§;L surpresa, não uma conta de 55 milhões de 
dólar_es__mas_s_i_m_,_CQm uma diferença módica de 11 mi­
lhões porque a conta finalmente apresentada foi de 44 
milhões 273 mil 617 dólares. 

Permito-me também ler aos Srs, Senadores o texto do 
referido ofício, porque será realmente muito importante 
para estas conclusões: 

"Prezados Srs., conforme nossos entendimentos 
pessoais estamos apresentando em anexo o acerto 
de contas referentes ao segundo período de contrato 

· ·as·sinado entrei o JAA e essa empresa em 30 de ou­
tubro de 1980." 

E eu pediria que, agora, os Srs. Senadores fixassem 
este capítulo: 30 de Outllbro de 1980: 

.. ··como V. S•s poderão verificar há um saldo em 
favor do IAA no valor de 44 milhões 273 mil6l7 
dólares. Encarecemos de V. S•s um pronunciamento 
dentro de 10 dhls úteis para que possamos dar então 
contínutdade _aO contrato." 

-O Ofício GP0-61 vem com seus respectivos anexos. 
No dia 2 de fevereiro, assim nós respondíamos ao lns~ 

tituto pela nossa_ C,ar_ta CPEJ (DIR) 004/83: 

.. "Acus-áinO~ (J_ reCebimento de seu Ofício G PO 
62/83 de ontem,_ pelo qual V. S• nos encaminha ... 

10 DOCOMENTO NÃO FOI ENTREGUE À 
TAQUIGRAFIA) 

O SR. HUMBERTO COSTA PINTO- Eu também 
-_-gos.taria de saÜentar aos Srs. senadores, que entre os lO 
--dias pedídos-llllviã fambém os feriados do Carnaval, i 

__ ·que._:n_o-na-nro;obdgaria a empresa a se utilizar dos seus 
--~~IVOS e funcionários numa época em que, normal-_ 

--f!le_!lt_e, as_cen_:~-presas não trabalham. 
_ No dia seg..t:!inte a esta carta que eu acabei de ler, assim 

---se dirige o Sr.Confúcio Pamplona à empresa, através do 
OJiciOPrese 67 J83, de 3 de fevereiro: 

~ OFICIO PRESE 61 (83 - 3 de fevereiro: 

)O DOYOMENTO NÃO FOI ENTREGUE A 
TAQUIGRAFIA) 

O SR. HUMBERTO COSTA PINTO- Muito em­
büra com essa ameaça grave, no dia 17 de fevereiro de 
1983, ~traVês -da nossa: carta 006/83, uma carta de 6 fo­
lhas e 4 anexos, contestamos todos os dados apresenta­
dos pelo IAA, com respeito .e com referência específica 
ao saldo dos 44 milhões 273 mil 617 dólares, que consta 
do anexo primeiro desta carta. E, al~m do mWs, aprovei-

O SR. HUMBERTO COSTA PINTO_ Srs. Senado- tamos a oportunidade para apresentar ao próprio Insti-
res, esta carta foi entregue em mãos do Sr. Presidente do_ -- tu to, finalmente, as contas referentes aos nossos saldos 
IAA. E nessa ocasião foi claramente perguntado a ele · -:cr.edoré:s., _no ·valor de 52 _milhões 741 mil 313 dólares. 
onde e como ele se baseara para fazer uma itiirii':iliv'atão--· --~Esse saldo :-_credor advém e se obtém da diferença dos 
insólita. E ele declarou simplesmente que estava baseado --,..p~-qué'-3 empresa tinha contratado no exterior para a 
em dados preliminares fornecidos pela Diretofiã ae Ex- -·~_a Yen_õa~- e.·<fu_e;--por con_ta e por" força das falhas de en~ 
portação, no caso particular 0 Dr. Alberico ídXeira-Lei- - ~-- trega dOTnSTitúfõ dÕ~ÀÇúcar_e-do Álcool, teve_que repac-
te. üiãr eSsáS:Yéndas. E_.qUando entregou finalmente a roer-

Perguntamos a ele, então, Sr. Presidente_ e nós gos- -~..cádoria~- que "liâViã 'Se -comprometido a fazê-lo,. teve que 
taríamos de ter __ em mãos-, ·agora, .em nossa_ fren(~--~~ a_~a;~~~~'ft'õ'()t[ee:_der descontos de preço--;·quesomaram exatamente a 
dos -e ele estranhamente _nos disse que õ-Sâados eram -,-~_ôifete"ilÇa _daquil-o qoe seria o lucro projetado. E, assim 
preliminares e que não estavam prontos. :-7-s:Cnâõ, ápret:ferttainos ao Instituto. 

Sr. Presidente_, portanto, se não estão prontos e são 
0

=~-c::--=-Nõ -díil-23 _de fevereiro, o IAA responde através do 
preliminares, como ê que u:rri1'residente do IAA, com a -- ----o'lictõ-·Pres.e 107(83, da seguinte form1;1: 
sua responsabilidade, pode fazer tal afirmatiVa. Além do OFICIO PB.E_S_E 107/83: 
mais, Presidente, como sabe V. Ex', o Instituto tem fa~ -c- (O DOCUMENTO NÃO FOI ENTREGUE À 
lhas de entrega, cujas contas lhe serãÓ apresentadas devi~ TA QUIGR_AFIA) 
damente no dia 30 de novembro, quando se encerrará 
mais um período de embarque, segundo os termos con-
tratuais. __ 

Assim, fechamos e prosseguiu continuando com os 
mesmos rumores e terminava o mês de novembro. No 
dia 30 de novembro, para a nossa surpresa, o IAA não 
apresentou qualquer conta à empresa, nem muito menos 
em dezembro; sequer em janeiro- e os Srs. devem estar 
perguntando por quê, a Costa Pinto não se ant~ipava as 
suas próprias contas. Não se antecipava porque as con­
tas são apresentadas pelo vendedor e não pel~ compra~ 

O SR. HUMSERTO COSTA PINTO- Nestemo-
--_mentO, Srs. Sena~ores, ~ me permito chamar a atenção 

dos Setl.hofes, -e Voltar um pouco no tempo, para o Ofício 
62/83, que apresentou as contas do IAA, e vou reler o 
primeiro parágrafo: 

"Conforme nossos entendimentos pessoais, esta~ 
mos apresenfarido em anexo O acerto das contas re­
ferentes ao segundo perfodo do contrato assinado 
·entre o IAA e es~a emprC$a em 30-10-80." 
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Eu vou ler também o anexo a essa carta que consta e 
que pertence aos documentos do fnstituto do AçUcat e 
do Ãlcool, em que diz: 

"Levantamento do preço mínimo garantido pela 
SA. Costa Pinto, em contrato de compra e venda de 
açúcar para exportação, celebrado com o IAA em 
30- I0-80." 

E agora, apenas para dizer que tambêm está à dispo~ 
sição desta Comissão, cópia do contrato que aqui está, 
datado evidentemente do dia 30- 10~80, com assinatura e 
com despacho do Sr. Ministro da Indústria eComêrcio_ 

Voltando ao que ele então alega, vou repetir; "Ocorre 
que a data mencionada, ou seja, em 28-J 1~80, o contrato 
não havia ainda sido celebrado e muito menos ni.erecido 
aprovação do Exm"' Sr. Ministro da Indústria e Comérw 
cio." 

Para que não se imagine qUe estou lendo uma carta 
não oficial, aqU:i esta a carta:, com· asSiriatura do Sr. Con­
fúcio Pamplona . 

No dia seguinte, nós enviamos a seguinte carta ao 
IAA; 

(De conformidade com o sugerido ... ) 

(0 DOCUMENTO NÀO FOI ENTREGUE À 
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E, neste momento, gostaria de dizer aos Senhores o se­
guinte: O valor de 44 milhões e quebrados aqui apresen­
tados pelo Instituto, é por nós contestado em função de 
três aspectos. O Instituto do Açúcar e do Álcool compu­
tou impostos indevi_damente na composição do preço 
mínimo. O Instituto do Açúcar e do Álcool aplicou para 
cálculo dos 44 milhões de d61ares uma taxa de câmbio 
que contr"ãria õs termos -dõ CÕhtfrifo~ E; fiilalmente, o 
IAA, para cômputo dos 44 ntilhões de dólares, se esque­
ce.u de que a parcela que paga a esse Instituto, e que diz 
respeito a um item, que é_denominado prêmio- adicional 
por faturamento- todas as vezes que a empresa se utili­
za da cláusula alternativa de destino que não à União 
Soviética, paga o Instituto 4 dólares a mais por tonelada 
mêtrica, que é faturado_.. que consta das cartas de cr:êdito 
8beri0 ·ao InstitutO,- e qúe faze-m parte do faturamento a 
fav6r do "IA A e, pofüinto, do recebimento dos mesmos 
fundos pelo_IAA. Com base nesses 3 elementos, nós con­
testamos integralmente as cartas _e _os -documentos do 
IAA_e_che,gamos a exatamente à conclusão e à apresen­
tação _das contas de que nada deviam os e ao· mesmo tem­
po apresentávamos, _então, as nossas contas credoras. É 
bom, portanto, também, agora esclarecer_ que o IAA, re­
cebe sempre o preço de mercado e a empresa pagará a ele 
o complemento, se ao final de cada ano;-"O faturamento 
do ano, ou seja, _o faturamento ponderado, ou seja, o 
preço do mês pela quantidade embarcada no mês e isto 
num somatório do mês até o- final de novembro, e quan~ 
do se chega a este dado, é feita a seguinte comparação: _o 
Instituto pega seus atos, que ele estabelece os preços de 
mercado interno, faz um determinado cálculo aritmêti­
co, transforma isto em dólar e vê qual o preço da tonela­
da métrica. Se o preço pago pela empresa for acima do 
preço do mercado interno, ela simplesmente recebe t.;:tte 
preço e ê assim que é este preço a que ela tem direito. Se, 
por um acaso, o preço pago estivesse abaixo do nível in­
terno, a empresa complementa este faturamento. Eu 
quero salientar também que, no contrato, não há qualw 
quer cláusula que determine em que data faz~se o paga­
mento se for o caso, mais, eu agora gostaria de esclarecer-­
aos Srs. e-que os-srs. fix.asse_m este ponto: ê que a Costa 
Pinto garante o preço, nesta: Taixa, o IAA partiCipa-com 
100% do faturamento. E mais: se os preços subirem a 
uma determinada proporção, o nosso contrato não tem 
uma -dáusola de preço máximo, mas tem uma cláusula 
de participação da empresa, nos resultados acima de um 
determinado valor e _de um determinado nível. Portanto, 
eu gostaria de caracterizar em deixar íSto muito claro: o · 
contrato é um contrato de contas-correntes, que poderão 
sim ser credoras ou deved_oras para quaisquer das partes 
basta que para ser devedora o preço esteja abaixo do 
preço mínimo. Para que seja credora ou que venha a ser 
credora, ou que simplesmente haja oo uma falha de en­
trega ou na participação a níveis de preço para a própria 
empresa compra<;iora, Isto fixado, nós então, em 19 de 
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marco, solicitamos a primeira reunião e recebemos como 
resposta o seguinte telex: 

.. "Com referência a sua carta, informo que em 
face das considerações feitas na sua correspondên~ 
cia do dia 17, estamos revisando nossos cálculos 
para apuração do débito desta empresa: 55 milhões 
em novembro, 44 milhões em fevereiro, e em março, 
estamos revisando os cálculos para a apuração de 
débito desta empresa junto ao IAA. TãO logo este 
trabalho esteja concluído, marcaremos uma data 
para uma próxima reunião." 

E o contrato suspenso e os rumores de que a empresa 
era devedora de 55 mil_hõ~s de dólares, e mais, que a em­
presa jamais teria seu _coritrato restaurado. 

No dia 3, outro telex, pedindo e praticamente implo­
rando uma nova reunião, dizendo o seguini~:-

.. "A suspensão unilateral da execução do contrato 
declarado pelo IAA, estâ criando situações de em­
baraço para nossa empresa e -causando inestimáveis 
prejuizos. Nesta oportunidade queremos manifestar 
nossa confiança no sentido de que a revisão dos cãl­
culos resultará a conclusão de que somos credores 
do IAA e nunc;a devedores." 

No dia 14 de março, este telex que acabamos de passar 
é do dia 3, no dia 14, finalmente, nós conseguimOS rece­
ber o seguinte telex: 

..... Em aditamento ao nosso telex dO dia 2, comuni­
camos que hoje concluímos a revisão dos nossos câl­
culos e marcamos para amanhã, no dia 15, uma reu­
nião a que se refere o seu telex do dia 3 de março 
com o Sr. José Leão Filho, funcionârio deste depar­
tamento." 

Srs. Senadores, um problema desta gravidade, depois 
de todas essas protelações, é marcado para ser discutido 
com um simples funcionário de departamento. 

No dia 14 ainda, em vista de tudo isso, nós enviamos o 
seguinte-telex ao Presidente do IAA, em resposta ao telex 
que ele nos enviara. 

"Pedimos vênia para discordar dos termos do te­
lex. Em qualquer contrato de compra e venda, pode 1 

haver afinal credor ou devedor, como bem diz V. S•· 
quando afirma "trata-se de contrato oneroso e que! 
por sua própria natureza o ônus recai sobre ambas.[' 
as partes". Isto é Srs. palavras de um telex que nós 
aqui respondíamos do Presidente do IAA. Ora, Sr. 
Presidente, apesar desta apreciação, V. S• suspen­
deu a execução do nosso contrato, como se fôsse­
mos uma empresa sem porte e sem tradição para 
responder pela boa execução do contrato. Quando, 
no passado, por dezenas de anos, sempre nos honra­
mos não só com o IAA, mas como com todos os 
nossos parceiros comerciais. Suspender, ainda que 
temporariamente, o_ contrato é criar conflitos e ge­
rar prejuízõs imenSurâveis e irreversíveis para-nossa 
empresa." 

O telex, que é muito longo, terminava assim: 

.. "Assim como V. Ex•, queremos preservar os su­
periores interesSes públicos e privados, conjugação 
indispensável para o País e ao seu conceito no exte­
rior." 

E agora Srs. ê que eu vou- me ieferir ao contrato que eu 
me referi, inicialmente na minha ex-pOsição, da URSS 
com cláusula de preço máximo e que é parte fundamen­
tal em todo este problema com o IAA. Como disse, a 
operação foi feita em novembro de 1982, o contrato tem 
características realmente inusitadas, foi assinado em Vie~ 
na pela primeira vez. Eu repito, o IAA assinou em Viena 
o contrato em inglês. O contrato é para suprimento de 
açúcar para URSS, a quantidade é de 750 mil toneladas 
de açúcar para embarque em cerca de 6 meses. Apenas 
para fixar o nosso I milhão seiscentos e cinqUenta mil to­
neladas era para 5 anos, este 750 era para embarque em 6 
meses. Nele consta uma cláusula de preço máximo como 
eu já me referi. -

O SR. MILTON CABRAL- Só para entender: 450 
mil toneladas é parte dO contrato anterior. 

O SR. HUMBERTO COSTA PINTO- Não,euago­
_ra estou me referinc!o a uma outra operação, com uma 
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outra empresa e que segue a cronologia dos problemas. 
Eu no início da minha exposição ... 

O SR. MILTON CABRAL- Estava pensando que 
fosse o contrário da URSS ... 

O SR. HUMBERTO COSTA PINTO- Não, é que é 
também um contrato com a URSS, com outra empresa 
que não a Costa Pinto. Eu, no início da minha expo­
sição, salientei que um dos problemas ocasionados pelo 
Instituto estava o não ter cumprido a determina-ção em 
vender nas mesmas condições naS quais contratara com 
a nossa empresa especificamente com a-URSS e especlfi~ 
camente para este contrato a que eu passo me referir. 

Este contrato foi feito num dia determinado de no­
vembro. Em março, chega a:o Brasil um representante da 
empresa soviétiCa PRODIMPORT declarando que vi­
nha ao Brasil para exercer a opção a que tinha direito de 
receber mais 250 mil toneladas por conta do referido 
contrato assinado em novembro. O contrato, na época, 
foi muito comentado no mercado internacional, e como 
não havia sid-o anunciado oficialmente, era muito difícil 
que dele se tivesse noticias. 

Mas, com a chegada do representante russo, houve de­
clarações públicas tanto dele quanto do Presidente do 
IAA em que dizia que, pela primeira vez, se havia nego­
ciado diretamente com a União Soviética, de governo a 
governo,_ "sem illtermediários". -

Ora, quando esse anúncio foi feito, no dia-seguinte en­
contramos nos jornais uma matéria do Sr. Mário Pache­
co, Diretor-Presidente da Companhia Mapa de Comér­
cio Exterior, que se declarava responsável pela execução 
do contrato, que nós desconhecíamos, e como nós tínha­
mos legítimos interesses na União Soviética, porque o 
nosso contrato era o mais antigo, fomos ao Presidente 
do IAA para discutir esse assunto. Apenas nós fomos ao 
Presidente do IAA para discutir a restauração do nosso 
contrato, para discutir as nossas contas e trouxemos o 
assunto à mesa, e dissern_os a ele o seguinte: Sr. Presiden­
te, o Sr. talvez tenha sido mal assessorado, mas eu gosta­
ria que, por uma questão de lealdade, dizer que os ter­
mos que nOs fãi'am dado a conhec!mento do contrato fir­
mado por V. Sa. com a União Soviética estão em confli­
to direto com as condições do mercado à época. 

Em outras palavras, em termos bem claros, Sr. Presi­
dente, o Sr. vendeu açúcar a preço abaixo do mercado, 

O Sr. Confúcio Pamplona se tomou de uma indig~ 
nação muito grande e disse a nós e particularmellte a 
meu pai: o Sr. escreve isso. Claro, Coronel, afinal de con­
tas, por que não escrever aquilo que estamos lhe dizendo 
verbalmente? 

No dia I 7 de março, nós enviamos a seguinte carta ao 
Presidente Confúcio Pamplona: 

.. "Sr. Presidente, nos termos do nosso compromis­
so de ontem, quando da discussão do nos<>o contra­
to, de 30-10-80, vimos trazer a V. Exa. por meio des­
ta, os cálculos relativos aos prêmios de açúcar refi­
nado baseados ilOs preços da· bolsa de Nova Ior­
que." 

Os Srs. me perdoem, o assunto é técnico e depois qual~ 
quer dúvida eu estarei inteiramente à sua disposição para! 
explicar. 

, '"Conforme se verifica, pela tabela abaixo, temos: 
Nós fizemos uma tabela que mostra, em datas di­

versas~ -que vão do dia 20-11-82 à 15-3-83, portanto, 
dois dias antes da data da carta, como se comporta­
ram os prêmios e os preços do açúcar refinado. 

Eu digo agora aos Srs.: essa é a cartaSPI-DIR-_ 
0383 do nosso dossiê, 'nesta época, os prêmios varia­
ram de um mínimo de 45% ao máximo de 74%. 

E, às vesperas do fechamento do negócio de 750 
mil toneladas Para a União Soviética, esse prêmio 
era de 72% e V, Exa. realizou um contrato receben­
do 23%. 

Ao dispor de V. Sa. para qualquer esclarecimen­
to,-aproveitamos o ensejo para agradecer a oportu­
nidade que nos foi dada de amplamente debater os 
diversos aspectos de nosso contrato _de 30-10-80." 

O Sr. Confúcío Pamplona nos responde no dia 23-3 
pelo oficio n? 184/83, que diz o seguinte: 

.. ''Acuso o recebimento de sua carta do dia 17. A 
respeito cabe-me fazer as seguintes observações: 
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O prêmio de 25% pago pela União Soviética para 
o açúcar refinado é o maíor que o Instituto já obteve 
em suas vendas até agora, não há registro de que 
qualquer outra casa operadora tenha oferecido prê­
mio igual ou superior. 

A afirmativa de V. Sa. é absolutamente destituí 
da de fundamento. 

Cordiais Saudações" 

No dia 28-_03 nós pela nossa carta 017/83, que talvez 
seja uma das últimas cartas que agora vou ler aos Srs. Se­
nadores, mas, me parece que é importante, nós assim nos 
referimos e nos dírigiri1os ao Sr. Presidente: 

"Sr. Presidente, parece-nos que está havendo al­
guma coisa de errada no nosso relacionamento. 

Quando deveríamos estar sentados a uma mesa, 
Costa Pinto e IAA discutindo o contrato de 30-10 à 
procura de uma solução para as dificuldades de sua 
execução, estamos trocando correspondências em 
termos cada vez mais ásperos com o nosso contrato 
suspenso unilateralmente por V. Sa. numa atitude 
de força que muito nos prejudica. 

Se não, vejamos o oficio que V. Sa. nos enviou 
em 23 do corrente e que, à guisa de resposta à nossa 
carta, assim passamos a responder:" 

Vou pa_ss_a! as duas primeiras páginas que fica,m à dis­
posição dos Srs. Senadores, porque nós fazemos uma 
ampla análise do que seja mercado internacional do açú­
car, prêmio de refinado, comportamento da bolsa e polí­
tica de comercialização do açúcar brasileiro. 

Mas, o mais importante é dizer o seguinte: 

.. "O nosso intento, ao indicar os prêmios percen­
tuais em nossa carta de 13/83, foi o de estabelecer 
um paralelo com o prêmio de 25% referido por V, 
Sa. quando da última venda para a União Soviética. 

No ítem I, V. Sa. afirma que o prêmio de 25% foi 
o maior que o IAA já obteve até agora de qualquer 
casa operadora. 

Pelos dados que adiante fornecemos, o nosso 
contrato de 30-10 assim se expressa: 

Embarque junho/82 - Navios AVRA - AE~ 
GIS BONHEUR - OLIPIMPIACOS - prêmio 
·pago: 46% 

Embarquejulho/82- Navios TELEMACOS­
MINA- GOLDEN RA YS--- prêmio pago: 55,4% 

Embarques novembro/83- época em que V. Sa. 
firmava o contrato com a União Soviética - Na­
vios QUEEN MONTEREY- MARIA GLIFITS 
- TEOTOPICOS - LL-COLOMBIA - MER­
CURY RIVER - prêmio pago: 49,9% 

Embarque em dezembro 82 - prêmio pago: 
46%. 

Resumo dos prêmios pagos em junho, julho, no­
vembro e dezembro, ponderado pelas quantidades 
embargadas: 49,40%. 

Mas, além disso, nós tomamos mais um pouco de tem­
po do Presidente do IAA para dizer que não era só o 
nosso contrato que pagava e teria pago prêmios acima 
dos 25%, e como ele não pertencia talvez à classe expor­
tadora em 1976, em 77, nós nos referimos aos seguintes 
contraJo;i: todos de enumeração do IAA, contrato 24 
REF/76; prêmio pago: 28%; contrato 2 REF/77, prêmio 
pago: 28%; contrato 2 REF/77, prêmio pago: 35%; con­
trato 6 REF j77, prêmio pago: 40% e contrato 7 REF /77, 
prêmio pago: 40%. 

Finalizamos a carta assim: 
Estamos, Sr. Presidente, com o nosso contrato arbitra­

riamente suspenso, os prejuízos se agravando dia-a-dia, 
faltosos com os nossos clientes no exterior por culpa des­
se Instituto, a rotação de nossas linhas de crédito no ex­
terior altamente prejudicadas, como consequência das 
suspensões dos embarques, sem resposta de V,_ Exa. aos 
nossos pedidos desde o dia 16 do corrente. E além do 
mais dissemos que o IAA havia transferido para a União 
Soviética com este contrato, parte substancial da receita 
cambial do País. 

. A partir daí, não sei por que- aliâs gostaria de dizer 
que esta carta jamais foi contestada pelo IAA -, nós 
passamos a insistir com o Presidente pela solução do 
nosso problema. 

Finalmente logramos uma reunião em abril de 1983, e 
agora eu tenho que fazer uma suspensão dessa- sus-
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pender nesse momento, abril de 1983 - para explicar o 
problema das cambiais que também se constituem num 
fato específico e particular desta pendência. 

O IAA, por sua própria legislação, só pode vender 
açúcar amparado em cartas de crédito - ou seja, os 
compradores são obrigados a abrir em favor do IAA, an­
tes do embarque, cartas de crédito irrevogáveis e confir­
madas por bancos de primeira linha no exterior. Estas 
cartas de crédito são cartaS normais, exigem para -s-aque 
os documentos normais e os usuários no mercado inter­
nacional - faturas comerciais, conhecimentos de em­
barque, certificado de peso e certificado de qualidade. 

É importante que se fixe isto, porque a carta é aberta 
pelo comprador a favor _do IAA antes do embarque, e é o 
momento em que se trata de um crédito irrevogável, 
mesmo que o abridor do crédito venha ter um problema 
financeiro posterior à abertura no banco ahrido.r é_ obri­
gado a honrar e acatar o saque. 

Durante o contrato de 30-10-80, enquanto ele est~ve 
em vigor, a Costa Pinto abriu 42 cartas-crédito a favor 
do Instituto, amparando os embarques parcelados, no 
montante de aproximadamente 241 milhões de dólares. 
Nas últimas 3 cartas de crê:dito, ocorreu o seguintç.: o 
Instituto apresentou para saque as cartas de crédito que 
somam 35 milhões de dólares e que é um dos itens de que 
nós fomos acusados, os documentos com discrepância. 
No mercado internacional e financeiro, não há banco no 
mundo que acate um saque de documentos com discre­
pância, portanto, quem faz e elabora os documentos é o 
vendedor, o embarcador, é ele que emite a fatura, é ele 
que entrega o conhecimento de embarque, é ele que en­
trega o certificado de peso, ê ele que entrega o certifLcado 
de qualidade__. Se qualquer um desses documentos, no 
todo ou em parte, não estiver estritamente de acordo 
com o que determina a carta de crédito, o banco não pa­
ga. Muito bem, o Instituto apresentou para saque os do­
cumentos com discrepância e o banco não pagou. Ao re­
fazer os documentos e reapreserttá-los, o crédito expirou 
-é importante, porque cada carta de crédito tem desta­
cado no alto da sua folha um item que se chama dat~ de 
expiração do crédito, se não nós estaríamos num absur­
do de ter um crédito perpétuo. E este crédito, ao expirar, 
deixa de existir, o Instituto então apresentou para saque 
os 35 milhões de dólares, os bancos não pagaram e o cré­
dito expirou e deixou de existir, e em função de todos os 
problemas o-casionados de responsabilidade do IAA e 
que se consubstanciam em desestabilização da empresa 
pelos rumores e pela ratificação por escrito, verbal em 
todos os níveis, em todos os fóruns, em entidades públi­
cas, com homens do Governo, com empresários, dizendo 
que a empresa devia o montarue que nào devia, em vista 
da suspensão do contrato e da ameaça de execução desta 
companhia, simplesmente porque os créditos ilão pude­
ram ser renovados. E como, sem considerar ainda sequer 
perdas e danos, nós evidentemente éramos e somos cre­
dores, porque mesmo que os 44 milhões de dólares apre­
sentados estivessem corretos para fins de raciocíniO;-com 
o nosso crédito de 52, basta uma simples soma algébrica 
que o saldo é credor. E ~;ntãQ não foi possfvel a reno­
vação do crédito. Por quê? Porque qual é o banco que 
abre crédito para uma empresa que o próprio organismo 
governamental estatal diz que vai executar e levá-lo à fa_-:.. 
lência ou comó diSSe- recentemente ~ mais especifica­
mente na segunda-feira o Presidente do IAA que Costa 
Pinto tinha-se apropriado indebitamente dos fundos do 
Governo. 

E aos Srs. Senadores~ a c;sta Comissão e.u quero_con­
firmar neste ato que hoje o Dr. EYaristo de Morais Fi­
lho, nosso adxogado criminalista, está notificando judi­
cialmente o Presidente Qo IAA, por calónia e difamação_, 
para que ele prove ou negue a afirmativa que fez, de que 
nós somos ou que nos apropriamos indebitamente- dos 
fundos do Governo. PórtanlO, comunico a V. Ex•s que 
esta empresa tomou nesta data essa decisão. 

E assim Srs.,- se conta uma parte- porque n·ós ainda 
estamos em abril e agora nós já estamos_ em_ setembro. 
Com tudo isso_ e com tentativas - tem manuscritos do 
Presidente do IAA de que tentávamos discutir com ele os 
problemas de sempre: cambiaiS, crédito, novo contrato, 
declaração _do que seja o preço" mínimo, propostas alter­
nativas, viagens protelatórias, documentos que hoje po­
dem ser considerados todos, na sua essência, Como arbi­
trários, pela linguagem, pelo teor, pelo seu conteúdo; 
nós, em junho, com toda esta situação, com a empresa 
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sofrendo em ú)das as suas atividades, e não era mais no 
setor açucareiro, ela era a maior exportadora de farelo 
de soja brastleira e era a úrlica empresa brasileira que 
ombreava com as empresas multtnacionais. Em 1982, 
essa-empresa embarcou dois milhões e meio de toneladas 
de farelo de soja, em navios brasileiros ou não, venden4o 
no destino final, para tentar, com isso, obter receita e d(- __ 
visas adicionais para esse País. 

Esta pessoa que lhes fala está ligada por tradição e por­
paternidade, inclusive, ao mercado internacional de açú­
car. Meu pai, em l953, já representava o Brasil nos acor­
dos internacionais de açúcar, e eu tenho sido chamado 
constantemente para representar o Governo, inclusive 
recentemente num grupo de trabalho que discute com os 
empresários americanos termos e condições das nossas 
relações bilaterais. Representei, pela iniciativa privada, o 
Governo no GATI a convite do Ministro Saraiva Guer­
reiro. Sou membro do CONCEX, e segundo o ato da 
Presidência -da República que me nomeou, diz que eu 
sou um cidadão de ilibada reputação. E enquanto o Go­
verno me chamava a auxiliá-lo, enquanto os meus pares 
empresários me elegiam Presidente da Associação dos 
Exportadores Brasileiros, o Coronel Confúcio Pamplo­
na, que não tem qualquer tradição, nem passado, nem 
experiência sequer no trato humano, é conduzido e res­
ponsável por um setor da mais alta importância para este 
pals, o PROÁLCOOL e as exportações. E é este o ho­
mem que tem tido este tratamento. 
- Muito bem, passa-se junho e nós fizemos metade deste 

dQssiê que aqui está e saímos em busca de uma solução e 
de ajuda pelas autoridades do Governo, já que também 
não lográvamos obter do Ministério da Indústria e do 
Comércio çspaço, tempo e audiência para expor aquilo 
que se passava com o IAA. Sendo o Ministro da Indús-:­
tria e do Comércio instância superior, no caso, e tendo 
sido ele respnsávél pela assinatura do contrato em 30-10-
80, a ele recorremos insistentemente na busca de_ uma so­
lução. Fomos a diversos gabinetes ministeriais, civis e 
militares, e eu imagino que outras áreas que cuidam tam­
bém das_ informações_ devam ter todo o dossiê, ou devam 
ter colhido ou recebido as informações que o caso exige. 
E não conseguimos solucionar. 

Mas, finalmente, no final de julho, nós conseguimos 
lograr_ um grande tento. Foi nomeado, pOrque j~ então 
não conseguimos dialogar co~ o Coronel Pamplona, o 
Coronel Sodré de Castro, que vinha para o IAA na ten­
tativa de abrir um novo canal de diálogo de comuni­
cação com a empresa. Iniciamos, então, uma nova fase, 
que se reiriicia no día 8 de agosto. Por mais incrível que 
possa parecer, no dia 8 de agOsto voltávamos a explicar 
ao novo negoc_iador, nomeado e credenciado, em oficio, 
pelo IAA, toda a história deste contrato. Finalmente, no 
dia 19, as partes assinaram um pró-memória e, posterior­
mente, um relatório de reuniões. Nesse relatório são ali­
nhadas claramente todas as divergências e os pontos cen­
tráís de diSCussões. São inclusive ajustadas divergências 
que nós mesmos, depois, entend_emos que estávamos er­
rados, mas também assinamos. 

Pois beõl~-a partir deSte dia, e sistematicamente cada 
-veZ qtre se tentava ou que se percebia um final para o as­
sunto, alguma coisa aconteCia na Imprensa. E o mais 
ínacreditâvel, é que a partir do momento em que o pró­
prio Mi_!!_istro -Camilo Penna, pelas informações que te­
nho, porque-nunCã-me disse, se apercebeu que algo havia 
de errado em todo esse desenvolvimento, determina que 
Q JAA p~Oss~a nas negOciaçõ_es -:na tentativa de-encOn­
trar uma solução. No dia nove de agosto, eu dizia que no 
dia oito eu me encontrava com o Coronel Sodré de Cas­
tro; no dia 9 de agosto, amanheço com uma matéria dei 
O Estado de S. PaUlq: "IAA.adona TRADING que não 
liquidou o débit.o". E, supostamente, em cima de um do­
cumento entregue por alguém, que eu não sei quem te­
®_a si_do, p_Q_rgue eu realmente não fui, um documento 
supostamente do MIC. A matéria começa:." A maior 
TB.ADING ~OMPANY privada brasileira está sendo 
acionada pelo IAA por determinação do Ministro da In­
_dó_stria e do Comér®". E assim yem uma longa matéria 
contando toda r;ssa tL.istória. Chocado c.om o que tinha .. 
acontecido, o Ministro Camilo.Penna, numa decisão que 
só tenho a agradecer- e agradeço agora publicamente e 
faço questão de deixar consignado nesta Comissão -, 
emite uma nota por sua Coordenadoria de Comunicação 
Social, em que diz; "O Ministro Camilo Penna presta o 
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seguinte esclarecimento: trata-se de negociações e não de 
ações em andamento entre~o IAA e a Costa Pinto". Diz 
mais;:'Que a complexidade de administração das ope­
rações internacionais do açúcar em mercado que passou 
por violentas oscilações _de preços, levou a necessidade 
dos atuais entendimentos. Diz mais;. "Há conversações 
já realizadas e documentos entre as partes no sentido do 
acerto no qual não se duvida em vista da tradição e da 
solidez da Costa Pinto." Diz a nota do Ministro;_. "Não 
há, pois, ação e trechos isolados do relatório_ interno 
publicados que não significam ou expressam posição ofi­
cial a respeito do assunto." 

O Jornal o Estado de S. PiiUlo,- por razões que conti­
nuo até hoje não entendend.o, diz numa nota da redação: 
"Ação judicial não há, mas há açã.o". Deve ser uma nova 

i forma de ação, quem sabe o redator de O Estado de S. 
Paulo, mais tarde, poderia esclarecer. 

Mas o mais importante a se salientar, a partir desta 
nota, como os Srs. devem estar observando, eu mesmo 
tenho alguinas dificuldides em compilar e compulsar 
este relatório, de tão cõmplexo e farto, e eu que venho há 
alguns anos dirigindo não só a~mpresa, mas diretamente 
envolvido, eu para dizer e declarar e me utilizar de deter­
minados documentos, às vezes, me perco e me atrapalho. 
A pessoa que manipulou o suposto documento deve ter 
alguns anos a mais do que eu n:i conduta e na condução 
de negócios de açúcar, especificamente quanto ao meu 
caso, porque ele, num relatório deste tamanho, eu imagi­
no_ que o próprio IAA tenha o dele e o MIC deva ter o 
outro, eu ·imagino qite junlando com o meu, este dossiê 
deva ser, mais ou menoS, do tamanho do que eu vejo 
aqui na mesa do Senado. E ele, numa nota, consegue 
apontar: __ "O Ministro não ignora artimanhas protela­
tórias, como estã dito no item 38". 

. "No item 32- diz a nota dã redação -é ainda mais 
explícito com relação ao procedimento adotado pela 
Costa Plnlo para não -pãgar os 35 milhões de dólares." 
Ali se vê o seguinte: .. A bem da verdade, a Costa Pinto 
nunca demonstrou a intenção objetiva de realizar os pa~ 
gamentos devidos. Tanto assim que até a presente data 
não logrou qualquer entendimento concreto com a em­
presa." 

E segue: __ "No item 14, o documento assinala que a 
grande experiência no mercado de açúcar possu(da pela 
TRADING Costa Pinto, durante anos, certamente 
orientará a empresa na proposição do contrato que assu­
miu por cõitta e risco-as eventuais quedas de preços!' 

E conte_sta a próPria nota ministerial de que a comple­
xidade da administração das operações internacionais te­
vou aos atuais entendimentos. Então, deveria haver al­
guém que entendia diferentemente da própria posição 
oficial, e um alguém que não só era parte, mas que enten­
diã e acompanhava em detalhes o próprio relatório. 

Q_SR. VIRGILIO TÁVORA- Poderia repetir a da· 
ta? 

O SR. HUMBERTO COSTA PINTO- O Estado de 
S. Paulo de 10 de agosto dçJ983, Senador. 

E o título é;. "Ministério ne&::iilção, mas admite a dívi­
da. 

Aliás, quanto aos 35 milhões de dólares, quero tam­
bém deixar claro, perante os Srs. Senadores, que nós ja­
mais, jamais negamos a existência da dívida, dos 35 mi­
lhões de dólares. Estã escrito, assinado, que nós devemos 
35 milhões de dólares, das cambiais. Se nós devemos 35, 
POréin temos crédito, isso e lima outra questão, mas as 
cambiais são devidaS._ Como nós pagaremos as cambiais, 
é uma outra questão. Isso quero deixar bem claro porque 
os documentos, que estão à dispoA!ção dos Senadores, 
comprovarão o que estou dizendo. 

• 
Contiôuamos, então, as nossas reuniões com o Coro­

nel Sodré de Castro. E mai_s_u_m_a vez, como não podia 
deixar de s.er, em outro ma!Ulscrito, aquele primeiro era 
do Presidente Paroplona, este aqui já é do Sr. Coronel 
Sodré de Castro, que sabe que este manuscrito está em 
nosso poder. E aqui, novamente, vamos discutir, em or­
dem,_cambíais, o contrato, a discussão dos 44 milhões de 
dólares, a discussão dos 52 milhões de dólares, e, aqui, 
pela primeira vez, introduzimos o conceito de lucros, 
perdas e danos pela suspensão do contrato. Esta é a úni­
ca diferença que há entre o manus_crito do Presidente do 
IAA c o manuscrito do negociador credenciado, Sr. So­
dré de Castro. 
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No dia 10, uma reunião, no dia li, outra entrevista, e 
vamos nós com O Estado de S. Paulo; "IAA admite a 
dívida da TRADING e susta contratos .. - que jã ti­
nham sido sustados em fevereiro. E aqui novamente di­
zia;_ .. A pedido do próprio Presidente do-IAA, o seu Che­
fe de Gabinete, o__Sr. Sodré de_ Castro, suspendeu a reu­
nião com o empresârio Costa Pinto Júnior para atender 
o repórter e, após confirmar os -dados da denúncia de O 
Estado de S. Paulo, disse;. "Estávamos justamente con­
versando sobre isso, ou seja, procurando uma solução 
para o problema, porque, além de reconhecer a dívida­
o que, aliâs, não era nenhuma novidade, a Costa Pinto 
também reconhece a necessidade de pagã-la". Palavras 
do Coronel Sodré d.e--CaStro~, ''AcrescentoU, contudo, 
que as conversas demandarão_ tempo, mas até não en­
contrarmos uma solução, continuaremos não fornecen­
do o açúcar para a Costa Pint,o". Palavras do Coronel 
Sod.ré de Castro. 

Diz o jomat "O empresãriO Humberto da Costa Pinto 
Júnior não quis prestar esclareciinentos ... "- Aliãs, Srs. 
Senadores, a primeira vez- que-eu estou presiatldo escla­
recimentos sobre esse problema é exatamente hoje neste 
Senado. A empresa jamais feZ qualquer pronunciamento 
públíco por qualquer via e tem realmente a satisfação de 
ter o Senado como foro para esclarecer definitivamente 
esta pendênda. 

Nos documentos das negociações, as provas, final­
mente apresentamos qual era o nosso conceito de tirar os 
impostos com o Coráiicl SOdré de Castro e, finalmente, 
relatório das reuniões assinado, e eu gostaria apenas-de 
me ater aos seguintes tópicos dos relatórios da reunião: 
"O Dr. Humberto da Costa Pinto Júnior, na qualidade 
de representante da Costa Pinto, e o Sr. Coronel Luís 
Guilherme Bastos Sodré de Castro, ao final das reuniões 
mantidads nos dias 11, 12, 15 e 18 de agosto, relacionam 
a seguir os principais aSsUntos tratados: I) dívida relativa 
às cambiais de exportação; 2) ciitério para cãlculo do 
preço mínimo contratual; 3) conseqOências da falta de 
açúcar para atender aos embarques da Costa Pinto; 4) 
conseqUencias para a Costa Pinto da suspensão do con­
trato de fevereiro"~ 

Há aqui os pontos todos alinhados claramente e um a 
que vou chamar a atenção especificamente agora dos 
Srs. Senadores, aqui diz.:, "Critério para o cálculo do 
preço mínimo" e diz; .. Concordaram que a taxa de câm­
bio a ser aplicada deverá ser a média ponderada por 
quantidade embarcada". Como não poderia ser de outra 
forma e estã no anexo do relatório e assinado por mfm e 
pelo representante ou negociador credenciado do IAA: 

E aqui finaliza assim;, .. Finalmente, e considerando o 
ora exposto- que-ê todo o relatório- e bem assim com 
o propósito de tornar clara e insofismãvel a posição res­
peitosa existente entre a empresa Costa Pinto e o IAA -
~infelizmente era nessa rase· neCeSSário se colocar e fa­
zer essa ressalva -, assino o presente relatório da reu­
nião, cujo teor será transmitido ao Exmo. Sr. Ministro 
da Indústria e Comércio. Data: 19 _de agosto de 1983":_ 

Aqui estâ a nova proposta para o aÇúcar, aqui estã­
uma proposta, Srs. Senadores, de boa fé par·a o- paga­
mento das cambiais. Boa fé, por que? Porque a empresa 
não sabe hojLqual é a sua situação nos seus relaciona­
mentos na á:1~:~omercial e na área financeira. Por que 
não sabe? PeloS..~_t<?S do IAA, mas como nós aqui apre­
sentávamos uma P~Posta para restauração do contrato, 
anexamos a ela, óe bóa fé, uma proposta para pagamen­
to das cambiais, sem, no entanto, saliento, abrirmos mão 
dos nossos direitos de continuar contestando e continuar 
discutindo as nossas contas-correntes, como deveria ter 
sido feito desde o início. 

E, por uma grande coincidência, no dia seguintç.;. "Pe­
tróleo e açúcar na mira do grupo polon~s". Eu me dis­
penso de ler o relatório ou a matériaporque·enteildo que-
deva fazer parte... . 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- De que dia? 
O SR. HUMBERTO COSTA PINTO JÚNIOR -

Dia 19 de agosto. No dia 18, Sr. Senador, nós encerra­
mos as negociações-. No dia 19, o documento foi assina­
do entre as partes e no mesmo dia O Estado de S. Paulo 
publicava a matéria. Tomei então a decisão"de pedir uma 
licença da Associação dos Exportadores Brasíleiros, por 
30 dias, porque, por uma questão de foro [ntimo, e a par­
tir desse momento, achava que tinha que ter total liber­
dade de ação para esclarecimento dessa pendência. E as­
sim o fiz. E enquanto esperãvamos uma resposta do Sr. 
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Minislro, no dia 24 de agosto de 1983, novamente numa 
coletiva à imprensa, o Sr. Presidente do IAA, Confúcio 
Pamplona, diz, entre outras coisas;_ .. Quanto à dtvida do 
grupo Costa Pinto, o Presidente do IAA revelou que as 
negociaçõeS prosseguem mas a composição não ê fácil"~ 
Diz mais a nota;."A INTERBRÁS e a Costa Pinto de­
Vem ao IAA 129 milhões de dólares''. 

A matéria do _Jornal do Comércio traz, entre outras 
coisas, a_seg_uinte fr3.se do Coronel Pamplon:;l~ ''PediU-30 

díãs de licença da AEB porque quis. JamaiS disse quere­
solverei esse problema em 30 dias". 

No dia 24 __ de agosto, novamente o Sr. Confúcio Pam­
plona nas folhas de O Estado de S. Paulo;."IAA confir­
ma denúncia sobre o açúcar". Só que já não mã.is sobre a 
Costa Pinto. Aqui, pela primeira vez, é citado o caso da 
operação da MAPA. Porém, como o caso-_da Costa Pin~ 
to e o caso do açúcar se transformaram nQ. "caso do açú­
.car:,_evidentemente que o próprio título da matéría tem 
objetivos que aqui eu não me permito si!quer analisar, 
ffias;.~'IAA confirma denúncia sobre o açúcar". 
- Fínalmenti::~ i:io dia 25 de "agosto, nóS recebemos a se­

_guinte carta, que também sou obrigado_a ler;."Reporto­
- me às negociações que vêm sendo mantidas entre õ Sr, 

Luís Guilherme Bastos Sodré de Castro, representando o 
IAA, e o ripresentante de V. S•, o Sr. Humberto Costa 
Pinto Júnior, relativamente ao assunto objeto do primeí­
ro relatório das reuniões datadas do dia 1__9 de agosto. 

Autorizado pelo Sr. Ministro da Indústria e_Coriléi'­
cio, deCidi que as reuniões poderão ter prosseguimento 
para que seja encontrada uma solução amigâveL_ Toda­
via, é orientação do Sr. Ministro e minha decisão de que 
as reuniÇies_ somente prossigam desde que esta empresa 
r.econheç_a_fonnalmente __ que abrirá mão de qualquer ne­
gociit-ção; discussão ou recurso referente a perdas e da­
nos e que terá que abrir mão de qualquer indenização 
quanto àS 118 mil toneladas não entregues". 

O SR. FÃBIO LUCENA ~O Sr. pode repetir, por 
favor. 

O SR. HUMBERTO COSTA PINTO JÚNIOR~ 
Pois não, senador,, "Todavia, é orientação do Sr. Minis­
tro -e minba'decisão de que para que as -reutiiões prossi­
gam ê necessârio que a empresa reconheça nesse ato, for­
malmente, qUe- e aqui eu vou ler como estã e depois 
vou tentar explicar-, que o item 3 do referido relatório 
- o item 3 do nosso relatório dizia respeito àsindeni­
zações por conta das 118 mil toneladas ou _os 52 milhões 
de dólares. Diz; "No item 3 só admito, no máximo, que 
seja considerado como passível de negociação a quanti­
dade que realmente deixou de ser ~portada no mês de 
julho de 1982". Eu vou passar por aqui e depois realmen­
te. vou detalhar. 

b) Não serâ objeto de negociação, discussão ou re­
curso o atinente_ ao ileril 4, do relatório •. "O atinente ao 

-item 4 é O fneu pedido de perdãs e danos pela suspensão 
do contrato. E apresentava para nós a seguinte carta -
inç_lt,~.sive eu g_OJ>.t~ri~ de_?gora voltar, Sr. Senador, para 
explicar. É uma carta em que ele nos obriga a abrir mãO, 
antes do prosseguimento das negociações, pela primeira 
vez admite a indenização, não dos meus 52, que não im­
porta mais, mas admite e deixa aqui consignad_o que ad­
mite, só que arbitrou o valor que de acha justo na -inde­
nização. Arbitrou- e nós vamos mais adiante poder ve­
rificar e esclarecer~ E nos entrega a segui fite minuta, que 
não teve a coragem de encaminhar por escrito, mas nos 
entregou a mim e ao meu advogado, tio e padrinho, Dr. 
José Cavalcante Nev~. uma carta em que ele queria que 
nós mandássemos a ek --

"Exmo. Sr. Coronel Confúcio Pamplona: 

Em aditamento contido no item 2 da minhá carta ... -
e já volto a-.~es-ta carta -

~-- . .-.-venho na qualidade de_diretor e representante da 
Costa PintO declarar e assumir o conlpromisso irre-­
vogâvel e irretiatâvel de: não requerer ou reclamar 
judicial, Ou e;..trajudicialmente, qualquer indeni-

- -- -iação ou-iissarciJTiento-com base no alegado awa­
!flento do embarque das 118 rriil tondadãs de açú­
car; b) não requerer, reclamar, judicial, ou extraju­
dicialmente, qualquer compensação, indenização 
com base no períodO em que o contrato entre a em­
presa e o IAA esteve suspenso por força das _div_er­
gêncías de interpretação de suas clâusulas, visando 
ao encontro das contas. O presente compromisso re-
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presenta o entendimento final das negociações ·sobre 
o acerto de contas". 

E, ao nos entregar esta minuta, dizia: ou os Senhores 
assinam esta carta, ou não hã negociação. 

Nós respondíamos: 

"Sr. Presidente, permitimo-nos ponderar ares­
peito da sUa carta o seguinte: no ítem 2, solicitamos 
a- V L S• o especial obséquio de nos enviar o demons­
trativo contendo os cãlculos representativos dos cri­
térios estabelecidos pelo Instituto ... 

- porque nós não conseguíamos entender o que é que 
ele quería. E diZíamos 
quanto mais: 

... _ao item _2, da letra b, concordamos com a con­
dição nele imposta no sentido de que no contrato 
que venha a consubstanciar o resultado das nossas 
negociações- e somente após- conste uma cláu­
sula isentando esse Instituto do pagamento de qual­
quer indenização, resultando em prejuízo por nós 
suportado em relação à suspensão do contrato." 

- Mas somente após à negociação globaL 
No di á seguinte, novamente o IAA, nas folhas: o IAA 

responde às denúncias. E vamos novamente a Costa Pin­
to.,_ nas folhas O Estado de S. Paulo, do dia 26 de agosto. 
Sem qualquer resposta, no dia 1'1, de setembro, mandei o 
seguinte telex ao Sr. Luiz Guilherme Bastos Sodré de 
Castro: 

''Prezado Senhor, na última sexta-feira, entreguei 
pessoalmente a V. Sa. a noss_a carta ... 

- esta que acabo de me referir 
... em resposta ao oficio da Presidência. 

Em seguida, passamos a discutir até às 20 horas 
os termos das nossas negociações_ de que trata os do­
cumentos _r(!feridos. Enquanto aguardava nova con· 
vocação para continuar as negociações, fui informa­
do do encontro marcado para ontem entre o Dr. 
Darçi Medeim.s. e; o_ Dr. José Cavalcante Neves. So­
mente após o encontro é que tomei conhecimento de 
que o _SI: .. Presidente_do IAA não considera satisfa­
tório os termos da nossa carta. Suponho que, em 
face disso, não foi possivel V, Sa. convocar-me para 
uma nova reunião. Fiquei ciente agora que o Dr. Jo­
sé Neves _irá re!J.!lir-se hoje às 15 horas com o Dr. 
Darci e com V. Sa. Por tal motivo, venho apelar a 
V. Sa. no sentido _de que na reunião de hoje à tarde 
fique acertado os termos do do_cumento que o Sr. 
Presidente do IAA pretende seja firmado antes do 
pr('sseguimento das negociações. Solicito a sua alta 
co:~preensào para o apelo ora formulado, dado que 
como tenho dito em outras 9portunidades, a sus­

- pç.nsão do contrato vem acarretando sérios prejuí­
zos que se acumulam dia a dia." 

No di~q_eg~_int~._09Vam.ente_O_Estado de S. Paulo traz 
a seguinte matéria;:''Quem ajtiifa-a CoSta Pínt.o"~ E 8ijé 
envolvia - seria no dia 2 de setembro, Sr. Senador 
Virgílio Távora- em que matéria do jornal traz supos­
tas colocações feitas pelo Presidente do lAA de que o 
_Ministro Emane GalVêas ou outros representantes do 
Governo_estadam Pressionando o IAA no sentido da so­
lução d.o problema. Apenas para esclarecer, era evidente 
que a Costa Pinto permaneceu informando-toda- a área 
governamental, porque apelou para esta mesma área 
pa~a que, pelo me_l}_~s. se criasse um grupo de trabalho 
idôneo e isento para que se apurasse e se verificasse a 
quem cabia a f~Ita e quem é que realmente seria o culpa­
do em toda essa pendência. E dizíamos mais e por escríto 
às autoridades do Governo: fosse a Costa Pinto faltosa, 
estava preparada para arcar com todas as consequências 
de..seus atos .. .O. qUe nós gostaríamos de saber é se o IAA 
estaria preparado para fazê-lo. 

F_inalmente, em resposta a toda nossa formulação, em 
ofíc1o sem nómero e sem data - e, Srs. Senadores me 
desculpem porque foi-nos mandado sem númerO e sem 
data; ao invés de uma resposta clara, nos mandam um 
exemplo hipotético para a tal configuração de indeni.:. 
zação. Nós continuamos, portanto, sem qualquer escla­
recimento. Finalmente, a partir de mais um apelo meu, 
feito no dia 6 de setembro, recebo o seguinte telex do Co­
ronel Sodré de Castro: 

"atendendo a seu apelo no sentido de abreviar as 
negociações, entreguei ".no dia 5 de setembro o reJa-
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tório conclusivo ao Sr. Presidente do IAA. Cordiais 
saudações, Sodrê de Castro." 

Sem qualquer resposta, no dia 8, três dias depois, rece­
bemos o seguinte ofício- e esse tem número: 05803, di­
rigido a nós: 

, , "A fim de dar prosseguimento aos estudos em 
curso nesse Instituto, solicito as suas determinações 
para que nos seja enviado os balanços da Costa Pin­
to, Exportação e Importação e da CP Internacio­
nal." 

Este ofício, como sempre aliás e em tantos outros, 
sempre nos chegam, normalmente, às mãos por volta das 
17:30 horas ou 18:00 hor~s quando eu não consigo pro­
tocolar nada como resposta ao IAA. Mas neste eu conse­
gui e, na mesma hora, respondemos assim: 

"Acuso o recebimento _às 17:00 horas de hoje do 
seu oficio n"'. 5. Em atendimento à exigência nele 
contido estou remetendo em anexo os balanços 
anuais de 1980, 1981 e 1982 da S.A. Costa Pinto, 
bem como dos balanços consolidados da referida 
empresa e das suas coligadas no exterior: CP Interw 
national, Costa Pinto Trading Corporatíon e COSta 
Pinto (?)." 

Nós informamos a eles, esclareCembn:'jue os mesmos 
foram devidamente publicados na imprensa brasileira, 
como abaixo. E no ano de 1980 foi no Diário Oficial, no 
dia 27 de abril e no dia 29 de abril de 1_9_81, nos seguintes 
jornais: Jornal do Brasil, Gazeta Mercantil, O Globo e 
Jornal do Comércio. Em 1981, no dia 22 de abril, no 
Diário Ofical, Jornal do Brasil, O Globo, Gazeta Mer­
cantil e o Estado de S. Paulo. E n_o ano de 1982, de novo 
no Diário Oficial, Jornal do Comércio, Gazeta Mercan­
til, O Globo, DCI, O Estado de S. Paulo. 

Evidentemente, eu não sabia que o departamento, ou 
planejamento, ou os assessores do Instituto não consew 
guiam sequer ter à disposição o Diário Oficial. E res­
pondíamos e encerrãvamos: 

.. "Espero que com o atendimento _da exigência fei­
ta seja dada uma solução mais breve possível às pen­
dências existentes entre a nossa representada e o 
IAA." 

Agora, apenas para encerrar, eu gostaria de dizer o se­
guinte- e que não está neste dossiê, mas que estã tamw 
bém à disposição do Senado f_ede~al._ Durante todo esse 
episódio, o Presidente do IAA fez as seguintes declaw 
rações: 

"Pediu o meu cancelamento de registro como ex­
portador a CACEX; pediu que a CACEX proibisse 
a empresa de exportar álcool e melaço; enviou à em­
presa um oficio em que, por solicitação da empresa 
para simples registros de uma operação de melaço e 
aqui abre um parentese: a operação de exportação 
de melaço se passa entre partes privadas, a usina e o 
exportador, nada tendo a ver com o IAA, a não ser 
o registro da quota de exportação. Em ofício dirigi­
do à nossa empresa, o IAA cüz.;_ "Por ordem da Pre­
sidência, não registraremos as operações de V. Sf-, 
porque os Srs. têm uma pendência ·com o IAA", 
Mas, fez mais: um certo dia, exatamente há 32 dias 
atrás, o Sr. Coronel Confúcio Pamplona recebe um 
telefonema de um empresãrio brasileiro, que havia 
contratado com a nossa empresa uma exportação de 
5 milhões de litros de álcool. E o empresário ligava 
ao Coronel Pamplo'na para solicitar-lhe uma extra 
quota ria exportação. E foi perguntado a este em­
presário, quem era o exporfádor. E o empresário 
responde que era a Costa Pinto,, .. Nesse caso, eu não­
concederei autorização", E, o empresário pergunta: 
"Posso saber por quê, Coronel?." Ele disse;. "O Sr. 
não sabe que esta empresa me deve 79 milhões de 
dólare!!?" Aí o empresário diz;_ "Ouço rumores, Co­
ronel, IpaS não sab4t''..., "Acho que o Sr. não deve 
vender o álcool para esta emprcs,(.l",, "Por quê, Co­
ronel?':. "Porque é bem capaz desta empresa ficar 
com o seu álcool, embarcá-lo e não lhe pagar, tal 
como fez comigo". E o empresário diz o seguinte: 
"Sr. Coronel, se o Sr. não sabia, o meu pai, que ê 
morto, foi amigo por 35 anos do Dr. Humberto da 
Costa Pinto, pai. Segundo, as nossas relações co­
merciais com a Costa Pinto, datam de 20 anos. Ter-
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ceiro, o álcool está pago. Quarto, se eu um dia tiver 
-- uma pendência com o Sr. Coronel, n~_o será com o 

Sr. Coronel que nós resolveremos a pendência com 
a Costa Pinto. E, finalmente, Coronel, o Sr. estã fa­
lando com o irmão do padrinho de casamento do 
Sr. Humberto Costa Pinto Jr. Se o Sr. é desinformaw 
do, sequer a respeito das relações humarlas, deixo 
aqui consignado o meu protesto". 

Chama-se esta pessoa Maurílio Biaggi Filho, Diretor­
Presidente do Grupo Zanini, e na qualidade de Diretor 
da Usina Santa Elisa, que fornecia álcool para a Costa 
Pinto. 

Fez mais o Coronel Confúcio Pamplona. No exterior, 
no Brasil, a banqueiros meus, no seu Gabinete disse: 
"Vou executar a Costa Pinto. Vou quebrar a Costa Pin­
to". Disse-o ele e o Dr. Alberico Teixeira Leite, manda­
do_embora do IAA pelo Ministro Ângelo Cã.lnion de Sá 
e que serviu com o General Álvares Tavares Carmo. E o 
General ÁlvareS Tavares Carmo, que serviu com o Coro­
nel Confúcio Pamplona, quando este assumiu o IAA, 
pede qUe esse indivíduo reassumisse o cargo que havia 
ocupado, e do qual havia sido mandado embora. E, este 
indivíduõ sempre achou que a- Costa Pinto era responsá­
vel por ter fornecido os elementos que fizeram mandar o 
Dr. Alberico Teixeira Leite embora, ou seja, operações 
na ãrea de comercialização de açucar, pouco ertodoxas. 
Pois é o mesmo Alberico Texeira Leite, que ao voltar 
para o IAA, em setembro, chama o meu irmão, Frederi­
co da Costa Pinto, que está aqui presente, neste plenário, 
e diz: O Sr. me deve 72 milhões de dólares, e puxou uma 
fitinha, de uma máquina de calcular. E, eu vou lhe execu­
tar. E meu irmão disse-ih(,!," O Sr. não terá esta coragem, 
porque, para executar esta empresa, e este nome, que 
não é de fantasia, o nome da empresa é o nome de minha 
família, o Sr. não tem nem o carãter, nem a tradição, 
nem a honorabilidade para fazê-lo". . 

Este mesmo homem informa ao Coronel Pamplona, 
que a empresa devia 55 milhões de dólares. E este núme­
ro cabalístico serviu para que a empresa fosse desmorali­
zada, desestabilizada em toda a sua atividade, depoís de 
40 anos de trabalho limpo, e que está à disposição para 
os Srs. Senadores fazerem qualquer auditoria. Esta em­
presa, que tem o nome de meu pai, declara neste Senado 
que não admitirá que haja coação por parte de pessoas 
que não estão preparadas para exercer o cargo público, 
que estavam fora, e estão fora de sua atividade, para a 
qual foram formadas, porque não se trata de ações mili­
tares, trata-se de ações comerciais. E ação militar pode­
se tratar desta forma, ação comercial se trata a nível de 
comércio, entre pessoas e entre homens de bem. Se os 
homens não são de bem, que sejam executados e paguem 
pelos seus ônus, pelos seus erros. A coação é impossível 
de ser admitida, e eu, neste plenãrio, deixo consignado o 
nosso total repúdio. t por esta razão que o Coronel 
Confúcio Pamplona está sendo neste momento notifica­
do judicialmente. E eu me resguardo no direito de entrar 
com quaisqUer outras, quaisquer outras noficicações juw 
diciais, pessoais ou os da empresa. E quero que este ple­
nário também saiba, que se qualquer coisa acontecer 
contra a minha empresa, será neste plenário, e através 
dos Srs. Senadores que voltarei para fazer a minha defe­
sa, porque, foi por esta razão que não falamos atê hoje, 
porque jamais falaria pela imprensa. Vim aqui para dizer 
e para provar aquilo que acabo de lhes expor. 

E tenho muito mais Srs. mas, como já estou há duas 
horas e dez, eu deixo à disposição dos Srs. para quais­
quer outros esclarecimentos, pedidos, verificações, docu­
mentos que comprovarão a má fê, a coação irresistível 
destes dois indivíduos. Lanço aqui, o meu apelo ao Gow 
verno, na pessoa de homens de bem, que também me 
apoiaram e que sabem_ de todos estes problemas, MiniS-­
tros de Estado, autoridades de to_dos os níveis, e apenas 
deixo aqui também consignado que não tenho razão 
para duvidar da lealdade, da franqueza com que o Coro­
nel Sodré de Cas.tro, que foi introduzido neste caso pos­
teriormente, teve para com a empresa. 

Porém aoS Srs. Confúcio Pamplonae Alberico Texeira 
Leite, para eles a lei. Fui desmoralizado, desestabilizado 
meu pai, meu irmão, meus filhos, fui envolvido num cas~ 
de escândalo com o qual não tenho nada a ver, exportei 
n!lnc~ para a· Polônia, nunca estive na Polônia, nunca 
operet com a COMMEXPORT, embora o seu Diretor 
tenha sido_ Diretor da entidade a qual preside com muita 
honra, Associação das tradings brasileiras, e é um em-
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presârio brasileiro que lutou, durante a sua vida na clas­
se empresarial, contra a estatização e contra a coação e o 
arbítrio 4Q Estado. Lançou, denunciou atos do Estado, 
das empresas estatais, durante toda essa sua passagem 
recente e mais intensa na classe empresarial e esta pessoa 
que aqui e~tá, está à disposição dos S-rs. e neste momen­
to, eu sim faço a denúncia: não sou devedor, sou credor, 
não me apropriei índebitamente de fundos do Governo e 
faç_o aqui um desafio aos responsáveis pelo IAA, para 
que se confrontem como indivíduos, e como instituição, 
como tradição e como passado, com o meu, da minha 
família e de minha empresa. 

Era isso que gostaria de dizer, Srs. Senadores. Obriga­
do. 

O SR. FÁBIO LUCENA -_Sr, Presidente, eu gosta­
ria que o Senhor suspendesse a sessão por cinco minutos. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDúSO -Sr. 
Presidente, eu tenho uma proposta alternativa-. 

Eu ouvi com muita atenção a exposição clara, docu­
mentada, sóbria e que, o quanto pude apreciar, não esca­
pou dos problemas fundamentais. t a primeira vez que 
me encontro com o Sr. Costa Pinto, mas devo dizer e to­
dos sabem que nesta Comissão eu tenho inquirido e tam­
bêm o farei, me impressionou positivamente o modo 
pelo qual ele expôs aqui todo esse tema. 

Eu acho que nós precisaríamos um pouco de tempo 
para ler essa documentação, e como o Sr. Costa Pinto 
prestou de uma certa forma, não direi, nem uma llome­
nagem, um entendimento correto do que seja uma Co­
missão do Senado e se dispôs a vir a ela e abrir toda a sua 
documentação, eu acho que em respeito a essa atitude 
dele, nós poderíamos suspender a sessão, para que nos 
também pudéssemos nos documentar melhor e se ele fos­
se generoso a ponto de retornar aqui, nós teríamos uma 
outra oportunidade de conversar com ele _sobr:e este tema 
e sobre outros temas porventura oportunos. 

Peço que suspenda a reunião. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Antes da 
Prc_sidêncla-dcliberar, o nobre Relator pediu a palavra, 
portanto está com a palavra. 

O SR. RELATOR (Virgüio Távora)- Sr. Presidente, 
ãté que é a primeira vez que Fernando Henrique Cardo­
so e eu concordamos, dentro desse ambiente de Oair play 
com que estamos fazendo aqui todas as nossas inda­
gações; é a primeira vez- que concordamos aqui na Co­
missão. 

Sr. Presidente, nós assistimos aqui o depoimento de 
um senhor que como ele, pela primeira vez vimos, cuja 
seriedade, cuja gravidade, cuja complexidade, e à primei­
ra vista, cuja fundamentação de argumentos realmente 
nos deixa impressionados. Não é possível, a não ser per­
guntas muilõ perfunctórias, fazer neste momento, embo­
ra tenhamos tomado nota eu que cuidava e já conhecia 
todo o dossiê do O Estado de S. Paulo e das publicações 
diversas sobre os fundamentos maiores que embasaram 
a constituição desta_ Comissão. 

Assim acreditamos nós que V. Ex• e o depoente d~ve 
ser o primeiro a compreender a situação em suspenden­
do o depoimento de S. Ex• recebermos todos nós a. docu­
mentação, como fazemos com os outros, estudarmos e 
depois discutirmos. Porque se nós formos perguntar a S. 
Ex• aqui são pequenas minúciãs, de maneira que vê V. 
Ex• o eminente Senador de São Paulo dessa vez tem o 
prazer, isso é presente de aniversário, de concordar com 
o relator e propomos justamente que nós receberemos 
esta sua documentação pela sua seriedade, pela maneira 
com que aqui foi ela apresentada e exposta, tem que me­
recer um estudo acurado. 

E não temos dúvida nenhuma, Senador, sem adiantar 
pressuposto, até que nos prove o contrário, Sr. Humber­
to, nunca _o vimos mais branco e nem mais gordo, parece 
que o senhor tem feito uma exposição absolutamente 
cogvincente, mas vamos estudar o mêrito de todas essas 
questões, a proposta do relator é que acolhamos a sugesw 
tão _do eminente representante por São Paulo. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- ConCorda a 
Presidência, evidentemente, em atender a solicitação dos 
SrS. Senadores, convencido também de que o Senador 
Fábio Lucena está de acordo com a sugestão do Senador 
Fernando Henrique Cardoso_. A Presidência suspende os 
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trabalhos nesta tarde, solicitando do Dr. Humberto Cos~ 
ta Pinto a documentação aqui explanada e S. Sa. ficarã 
convocado para uma próxima reunião, tão logo os Srs. 
Senadores possam meditar, examinar toda a documen­
tação apresentada._ 

Antes de encerrarmos os nossos trabalhos eu vou pas­
sar a palavra ao Dr. Humberto Costa Pinto para as suas 
considerações e vou pedir a paciência dos Srs. Senadores 
para darmos o roteirQ para a próxima semana. 

O SR. HUMBERTO COSTA PINTO - Eu aceito 
com muita satisfação, Sr. Presidente, a sugestão do Sr. 
Senador Fernando Henrique Cardoso. Apenas me per­
gunto, como todo esse material que eu aqui expus é um 
material de uso interno, há coisas desta forma como esta 
não está organizada, e nem em ordem, na forma como eu­
aqui expus, então eu pergunto ao Presidente se, amanhã, 
eu poderia enviar oficíalmente não só_ o_relatório com re­
ferência aos anexos, a todos que aqui me referi porQue a 
leitura seria mais simplificada, porqUe realmente é um 
mundo de detalhes; evidentemente os Srs. viram que eu 
devo ter lido aqui 4 ou 5 docurne_n_tos dos mais de 100 
existentes. Então eu gostaria de fazer uma seleçã_o que 
não fugisse -evidentemente de qualquer forma, mas de 
qualquer, maneira, deixo aqui consignado que mesmo 
aquilo que eu não eventualmente venha a anexar, como 
por exemplo, a proposta de compra, porque, não através 
do Senado, mas que concorrentes de qualquer nível ve­
nham a ter acesso a ela, todo o resto está à disposição 
dos Srs. Senadores e cu provavelmente amanhã oficial­
mente entregarei a esta Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- A Presidên­
cia respeitosamente alerta a V. S• para que toda a docu­
mentação, hoje, aqui explanada pelo senhor seja entre­
gue à Comissão e evidentemente tenha liberdade para 
complementá-la se julgar necessário. 

O SR. HUMBERTO COSfA PINTO- Eu farei exa­
tamente isto, todos os que aqui foram expostos estarão 
no dossiê e mais outros que eu incluirei. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Nós aguar­
daremos, portanto, que amanhã V. S• encaminhe à Se­
cretaria da Comissão -toda a documentação. 

O SR. RELA TOR(Virgílio Távora)- Sr. Presidente, 
como adendo, nós solicitaríamos que fosse enviada um 
pleito à taquigrafia para dar prioridade na tradução des~ 
se depoimento, porque justamente confrontando os do­
cumentos com as notas taquigrãficas, nós teremos uma 
idéia geral do que foi pelo depoimento aqui prestado 
pelo Dr. Humberto. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Srs. Sena­
dores, a Comissão fica convocada para às 17 horas de 
segunda-feira, para ouviimos o depoimento do Dr. João 
Artur Pereira de Mello, Diretor Executivo da Asso­
ciação Brasileira Exportadora de Cacau. 

Na terça-feira deveremos ter a presença do Dr. Bene­
dito Fonseca Moreira, e provavelmente na quarta-feira 
do Dr. Eliezer Batista, Presidente da Companhia Vale do 
Rio Doce. 

Antes de encerrar os nossos trabalhos, quero agrade­
cer ao Dr.. Humberto Costa Pinto Júnior pela gentileza e 
atenção_ com que atendeu ao nosso convite e a certeza de 
que o s_eu depoimento nesta tar-de vai permitir realmente 
a esta Comissão exarriinar, analisar e reestudar, porque 
esta Comiss_ão, Dr. Humberto Costa Pinto, ela não visa 
trazer nenhuma acusação a quem quer que seja. Mas vi­
sa, sobretudo, ~clarar o Congresso Nacional e particu­
larmente ao Senado da República todos os fatos relacio­
nados com o Comé-i'-cio BrasiH?olônia e todos aqueles 
acordos atinentes ao bom desenvolvimento do Brasil no 
seu aspe_cto de comercialização internacional. 

Agradeço a V. S• a sua presença no Senado da Re-
püblica e à nosSa Corilissão. - -

Aos Srs. Senadores, muito obrigado pela presença e 
esta Comissão, como eu disse, fica Convocada pai'a 
segunda-feira, às -17 horas. 

Nada mais havendo a tratar declaro encerrada a pre­
sente reuniã,o. 

(Levanta-se a reunião às 19 horas e 18 minutos) 
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COMISSÃO ESPECIAL, CRIADA COMO O OBJE­
TIVO DE EXAMINAR E AVALIAR OS FATOS RE­
LACIONADOS COM AS DENÚNCIAS DO JORNAL 
O ESTADO DE S. PAULO SOBRE OS ACORDOS 
ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATI­
VA DO BRASIL E A POLÓNIA. 

26• Reunião, realizada em 22 de novembro de 1983 

Aos virite e dois dias do mês de novembro de mil nove­
centos e oitenta e três, às dez horas e_ quinze mínu(ós-nã 
Sala de Reuniões da Comissão de Finanças, presentes os 
Srs. Senadores Itamar Franco (Presidente), Virgílio_ Tá­
vora (Relator), Moacyr Dalla e João Calmon, reúne-se a 
ComissãO Especiid destinada a examinar e avaliar os fa­
tos relacionados com as denúncias do jornal O EstadQ de 
S. Paulo sobre os acordos entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e a Polônia. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Senadores Marcondes Gadelha e Fábio Lucena. 

Havendo número regimental o Sr. Presidente, Senador_ 
Itamar Franco, declara abertos os trabalh_os. 

Em seguida, o Sr. Presidente concede a palavra ao Sr. 
Cé-sar Cals de Oliveira F.ilho, Ministro das Minas e Ener­
gia, na qualidade de depoente. 

o-sr. Ministro dá início ao seu depoimento i~forman­
do que a principal motivação da sua visita à Polônia, em 
abril de 1980, foi o aspecto tecnológico quando se procu­
rava todos os energéticçs disponíveis para o Brasil. Com 
relação ao carvão mineral, esteve na Romênia em busca 
da mineração de carvão a céu aberto: Na Tchecoslová~ 
quia em busca da termoeletricidade de carvão mineral; 
depois na Polônia em busca do carvão mineral, mina 
subterrânea. No mundo ocidental, buscou essa tecnolo­
gia na Inglaterra, França e na República Federal da Ale­
manha. 

Durarite -a fase interpelatória, usam da palavra os srs. 
Senadores João Calmon e Virgílio Távora. 

Finalizando, o Sr. Presidente determina que as notas 
taquigráficas tão logo traduzidas e revisadas, sejam 
publicadas em anexo a presente Ata. 

Nada mais fiavendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar eu, Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz, 
AsSistent~ .. AD HOC", lavrei a -presente Ata, que lida e 
aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente e irá à publi­
cação. 

ANEXO À ATA DA 26' REUNIÃO DA CO­
MISSÀO ESPECIAL CRIADA COM O OBJETI­
VO DE EXAMINAR E A VALIA R OS FATOS RE-

-LACIONADOS COM AS DENUNCIAS DOJOR· 
NAL O ESTADO DE S. PAULO SOBRE OS 
ACORDOS ENTRE O GOVERNO DA REPOBL!­
CA FEDERATIVA DO BRASIL E A POLONIA, 
REALIZADA EM 22 DE NOVEMBRO DE /983. 
DESTINADA A OUVIR O DEPOIMENTO DO 
DR. CESAR CALS. MINISTRO DE ESTADO 
DAS MINAS E ENERGIA. QUE SE PUBLICA 
COM A DEVIDA AUTOR/ZA('ÀO DO SR. PRE· 
S/DENTE DA COMISSÃO. 

Presidente: Sena-dor Itamar Franco 
Relator: Senador Virgílio Távora. 
(Integra do apanhamento taquigráficO.) 

O SR. PRESIDENTE (ftamar Franco) - Havendo 
número legal, declaro abertos os nossos tbalhos. 

Com satisTaçào, passo a palavra ao Ministro César 
Cals, para suas explicaçdes. 

O SR. CESAR ÇALS- Meus companheiros do Se­
nado, Senador Itamar Franco, Senador Virgílio ~ávora, 
Senador João Calmon, senhores do Ministério das Mi­
nas e Energia, demais presentes, senhores da imprensa. 

Eu gostaria, ao iniciar este meu depoimento, de infor­
mar que a principal motivação da minha visita à Polô­
nia, em abril de 80, foram os aspectos tecnológicos. Nós, 
em novembro de 79, tínhamos apresentado ao Presidente 
João Figueiredo um novo modelo energético para oBra­
sil, em que se procurava usar todos os energéticos dis­
poníveis ou existentes no Brasil para a substituição dos 
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derivados de petróleo. Como todos sabem, o Brasil tem 
grandes reservas de carvão mineral; mais de 20 bilhões 
de toneladas. Não tínhamos, como não temos ainda 
completamente, uma tecnologia de mineração de carvão, 
principalmente mineração subterrânea. Até o início do 
Governo do Presidente João Figueiredo o carvão mine­
ral, para fins de energia, sempre foi considerado um sub-­
produto do carvão metalúrgico, e as minerações de car­
vão eram tidas mais como atividades empregadoras de 
mão-de-obra, mas não projetos nitidamente econômicos. 
Definimos, então, que íamos buscar tecnologia para os 
novos energéticos, procurando o Brasil o melhorparceiro 
em cad item. Com relação ao carvão mineral, fomos à 
Romênia em busca da mineração de carvão a céu aberto; 
depois, fomos à Polônia em busca do carvão mineral, 
mina subteirãnea; depois, fomos à Tchecoslováquia em 
busca da termoeletricidade de carvão mineral. Por outro 
lado, no mundo ocidental, buscamos essa tecnologia na 
Inglaterra, na França e também na Repóblica Federal da 
Alemanha. Aproveitamos essa visita também para agili­
zar alguns contratos jâ em negociação, princípalmente 
na ârea do Ministério. Foi definida lá fora a tecnologia, 
a área de minério de ferro e a área de enxofre, principal­
mente, além da do cobre. Vou-me permitir ler o protoco­
lo queassfnei, que dá bem o retrato daquilo que estou di­
zendo. 

PROTOCOLO 

Tendo em vista o interesse mútuo em desenvolvere di~ 
versificar ainda mais as relações entre a República Fede­
rativa do Brasil e a República Popular da Polônia, o Mi­
nistro das Minas e Energia do Brasil, sua excelência o se­
nhor César Cals, visitou a Polônia ao período de 14 a 18 
de abril de 1980, a convite do Ministro das Minas da Po­
lônia, sua excelência o senhor W1odzimierz Lçjczak. 

Sua excelência, o Ministro César Cals, visitou uma 
mina de carvão, uma indóstria de equipamentos e ma­
quinaria para indústria de extração de carvão e o institu­
to de pesquisas sobre carvão, situado em Katowice. 

Durante referidos encontros, realizados numa atmos­
fera franca e cordial, os seg_uintes temas foram objeto de 
debate ou de entendimento mútuo; 

1- Cooperação industrial no campo da tecnologia e 
mincraçà.o de carvão. 

No campo da mineração e geologia do carvão, as par­
tes, visando a criar condições favoráveis ao crescimento 
do intercâmbio comercial e a cooperação tecnicamente 
industrial, decidiram: 

-Manifestar sua satisfação pela assinatura, pelo Mi­
nistro das 1\:Jinas c Energia do Brasil e pelo Ministro das 
Minas da Polônia, do entendimento para a cooperação 
no cnmpo da mineração e geologia do carvão;· 

-Cooperar em estudos para a abertura de Minas e 
Instalações para o beneficiamento de carvão no Brasil. 
Esta cooperação serà realizada pela KOPEX, por parte 
da polônia, pela companhia de pesquisa de recursos mi­
nerais - CPRM - no tocante a geologia de labora­
tório_s, e pela campanhia auxiliar de empresas elétricas 
brasileiras CAEEB no que diz respeito a projetos de mi­
nas e Instalações para o beneficiamento, por parte do 
Brasil, nesse sentido a parte polonesa declarou sua in~ 
tenç~o de realizar o treinamento de técnicos brasileiros. 

A CAEEB se dispõe, junto com á KOPEX, a estudar a 
posssibilidade de organizar o treinamento, a nível médio, 
para a formação de pessoal da indústria mineira de car­
vão; 

-0- Ministro das Minas e Energia do Brasil e o Mi­
nistro d<Js Minas da Polônia enfatizaram o intere.'ise das 
partes na criação de uma empresa mista para desenvol­
ver <l indústria mineira de carvão, no Brasil e em tercei­
ros Países. 

A idéia era um joint venture do Brasil c da Polônia 
para terceiros mercados inclusive. 

- O Ministro das Minas e Energia do Brasil, convi~ 
dou o Ministro das Minas da Polônia, para visitar oBra­
sil. O convite foi aceito, devendo a data ser fixada opor­
tunamente. 

Il- Cooperação no campo de metais não~ferrosos e 
outros minerais. 

As partes exprimiram a satisfação em relação à coope­
ração existente no campo da indóstria do cobre - jã 
existe uma cooperação em caraíbas- e exprimiram sua 
intenção de matê--la e aprofundá-la. 
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A esse respeito, acordaram que seria conveniente a 
vinda à pol6nia de técnicos e engenheiros brasilerios, a 
fim de se familiarizarem com a tecoriOloglã polonesa no 
setor. 

A companhia de pesqriisã-de recursos minerais e a 
CENTROZAP discutiram ainda outras possibilidades 
de cooperação no campo dos demais metais não­
ferrosos, bem como outros minerais. Foi igualmente 
acordado que técnicos e engenheiros brasileiros viriam à 
Polônia com vistas a se inteirarem de tecnologia e pro­
cessos in,dustriais empregados na extração de enxofre. 

Agora vem a parte comercial, que foi, vamos dizer, 
quase que um ~ubproduto da viagem do Ministro. 

IH - Enxofre, Trilhos e Minério de Ferro. 
1) Enxofre 
As partes examinaram as copdições para a conclusão 

de um contrato a longo prazo para o forneCimento de en­
xofre polonês ao Brasil. Nesse sentido, acordou-se que as 
negociações deveriam ter prosseguimento e que tim~a::_­
conslusão definitiva sobre ó ·assunto deveria ser buscada­
em data não posterior a 15 de julho de 1980; 

2) Trilhos 
O fornecimento de trilhos ao Brasil pela Polônia foi 

examinado, e acordou-se que a Companhia Vale do Rio 
Doce fará uma encomenda experimental de 3000 a 5000 
toneladas de trilhos especiais, com vista-s a testar a quali­
dade do referido produto. 

Seriam trilhos para o projeto Carajás, trilhos especiais 
não fabricados no Brasil. 

3) Minério de Ferro 
A possibilidade de aumentar-se o fornecimento de Mi­

nério de Ferro Brasileiro a Polônia foi igualmente exami­
nada. A parte polonesa dispôs-se a considerar quantida­
de adicionais as contratadas atualmente, para serem for­
necidá.s a partir de 1984." 

De fato, de 80 a 90, for acordado um fornecimento de 
minério de ferro na base aproximada de 3,4 milhões de 
toneladas por ano. 

.. IV - Outros assuntos e documentos assinados" 
Esses são documentos assinado$ por empresários. 
.. As partes também consideraram como positivos os 

seguintes documentos as.sina_do_s dura_o_te a visitª: 
1) Contrato de fornecimento, a longo prazo, de mi­

nêrio de ferro à Polônia, cOncluído entre a CVRD e a 
STALEXPORT; 

2) Entendimento de cooperação técnico-industrial en­
tre a Industrial Conventos S.A, e uma indústria de Santa 
Catarina, de equipamentos para carvão -e a KOPEX, 
para a fabricação, no- Brasil, de equipamentos destinados 
à indústria carbonífera; 

3) Protocolo entre a CoopercitrusfFrutexpjComex­
portf Agropol e ZPOW relativo à implantação, na Polô­
nia, de unidade industrial com equipamento _brasileiro, 
visando a produção de sucos de fruta com base em con­
centraüo exportado pelo BrasiJ; 

4) Entendimento preliminar entre a COREMA e 
CENTROZAP, relativo à cooperação na produção e 
fornecimento de equipamento, assim como para o forne-­
cimento de serviços ~ .. "kuow how". Esse contrato não 
chegou a ser assinado. Foi um entendimentO preliminar. 

5) Protocolo básico de entendimento mútuo entre a 
CPRM e a KOPEX na ârea de geologia do Carvão Mi­
neraL 

As partes procurarão criar condições favorâveis para a 
implementação dos entendimentos de cooperação acima 
mencionados. 

Feito e assinado em Varsória, em 18 de abril de 1980, 
em dois originaiS, nas línguas portuguesa e polonesa, os 
dois fazendo igualmente fé. 

Como vêem V. Ex•, a parte central da nossa visita tra­
tou principalmente da cooperação tecnológica na área 
do carvão. E os contratos assinados, a rigor, conseqUen­
tes a nossa viSita, foram, fundamentalmente, sobre o au­
mento ·da exportaçãO de 'minêrio de ferro, na base mêdia 
de 3,4'·milhões de tomtladas por ano, entre 80 e 90, e 
sobre a parte de enxotre. · · 

Como V. Ex• sabem, as reservas de enxofre no Brasil 
são pequenfssimas. Temos aqui, inclusive, o sumário mi­
neral, editado pelo MinistéfiO,-evitando que as reservas 
de enxofre são aproximadamente de 4 milhões e 700 mil 
toneladas, o que significa uma produção de 146 mil tone­
ladas por ano. Praticamente é tima produção pequenisSí­
ma. Essas reservas de enxofre nativo estão Jocaliz_~dos 
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em Seríri, no Sergipe; são enxofre localizados. Todos os 
o:lemais enxQfres, são associados ao sulfeto, ao -xisto, e as 
piritas carbonosas, estamos usando estes assim como 
também aos enxofres recuperados dos gases nas refina­
rias da PETROBRÁS, da ULTRAFERTIL e da PE­
TROFLEX. Esse é o enxofre disponível no Brasil. 

Então, a partir de 80, foi assinado acordo para impor­
tação _de_ enxofre. Depois, com a visita do Secretãrio­
Geral da SEPLAN, Eduardo de Carvalho, foi assinado 

- um-crrntrato para forneclmento de 4 milhões de tonela­
das de enxofre no período de 81 a 92, da seguinte manei­
ra: em 81, 175 mil toneladas; em 82, 225 mil toneladas; 
em "83, 100 mil toneladas; em 84, 300 mil toneladas, e de 
85 atê 92,375 mH toneladas por ano. Estes foram os dois 

-contratos que foram dinamizados quando da minha visi­
ta à Polônia. 

Acredito que essas eram as informações que eu pode­
ria-dar, ficando à .disposição dos senhores para qualquer 

-outro esclarecimento. 
O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) --Senador 

João Calmon, V. Ex' tem a palavra. 

O SR. JOÃO ÇALMON- Antes de fomular a minha 
primeira indagação, eu desejo elogiar a atitude do Minis­
tro César Cals, que, depois de uma semana na África, 
Chegou quase as 10 horas da noite a-o Brasil, e já se dis­
pôs a comparecer antes das lO horas da manhã a esta 
Comissão Especial. 

Ministro Cesar Cals, no documento que acaba de ser 
lido, V. Ex• declara a certa altura;. "o Ministro das Mi­
nas e Energja dO Brasil e o Ministfo das Minas e Energia 
da Polônia, enfatizaram o interesse das partes na criação 
de uma empresa mista para desenvolver a indústria miM 
neira de carvão no Brasil e em terceiros países. Numa 
primeira fase,-técnícos poloneses visitarãO o Brasil para 
examinar as jazidas carboníferas com a finalidade de 
confirmar o seu interesse." 

Esse plano ficou no papel ou chegou a ser executado? 
O SR. CESAR CALS- Como foi em abril de 80, um 

pouco antes da crise polonesa, o plano realmente ficou 
no papel, ficou na intenção, Eles ê que propuseram fazer 
umajoint venture cOm o Brasil. Eles entrariam com equi­
pamentos que nós precisarfamos importar, porque não 
existe no Brasil, e, a partir de uma demonstração numa 
jaiiâa- de carvão, da CPRM, por exemplo, isso poderia 
ser levado para outros paises da América que tivessem 
ca-fVãó- ffiíneral. - - -

Nós temos procurado cooperar com terceiros países, 
principalmente sem envolver moedas fortes. Por exem­
plo, neste momento, o Brasil, o México e a Colômbia, es­
tão estudando a viabilidade de_ exploração de uma reser­
va _de carvão na Colômbia, muito menos para o Brasil, 
mas muito mais para exportar· para o México e para a 
própria França, que se dispõe a comprar todo carvão 
produzido, carvão de ótima qualidade. Então, nós temos 
p-rocurado, como uma diretríz, buscar, sempre que possí­
vel, a c_ooperação de países em desenvolvimento, tercei­
ros países, desde que não envolva moedas fortes. 
- Ficou só no papel, ficou só no protocolo. 

O SR. JOÃO CALMON -:Infelizmente, ficou só no 
papel. Essajoint venture, mas não ficou no papel o finan­
ciamento do Brasil à Polônia1 _para ampliar as suas minas 
de carvão, para facilitar e incrementar a exportação para 
o Brasil. Houve financiamento do Banco do Brasil, se 
n~o me engano, de 200 _ou 300 milhões de dólares, a taxa 
de juros "inferior à vigente no mercado internacional. Es­
tou a pena,& lamentando que. essa boa idéia ficasse apenas 
no papel. Agora, a safda dos .dólares do Brasi1 para a Po-
lôni~... · 

O SR. CESAR CALS --:-_Eu gostaria de dizer ao Sena­
dor João Calmon que esse financiamento foi feito ante-- -
riormente a minha visita. 

O SR. JOÃO CALMON- E1,1 sei, o reparo não tem 
-c-omo--alvo o Ministro das Minas e Energia. 

-o que temos _estranhado aqui, ao longo desses depoi-
mentos~ que o Brasil financiollã. Polônia, que é um país 
desenvolvido. Um dos nossos depoentes contestou que a 
Polônia fosse um pais desenvolvido. Posteriormente, eu 
vi dados eloqüentes que mostram quC a Polônia, em ter­
mºs ~e desenvolvimento, está. abaixo· apenas da Repúbli-
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ca Federal da Alemanha naquela área da Europa. La­
mento-que o·Brasil tenha adotado, em relação a Polônia, 
uma atitude que não adota, por exemplo, para com a 
nossa sofredora área do Nordeste, que bem precisaria de 
alguns milhões de dólares para sair dessa crise aflitiva 
que estã enfrentando. 

Sr. Ministro, e o ex-Ministro Severo Gomes, atual Se­
nador, em depoinlen(ó--que: prestou à Comissão, decla­
rou que a lNTERBRÃS havia indicado a COMEX­
PORT para participar do comêrc_io do Brasil com a Po­
lônia. Como a COMEXPORT, que é uma das vedetes da 
nossá -comíS:São Especial, tinha ligações muito impor­
tantes tanto na Polônia, porque o Sr. Goldlust, seu Presi­
dente, _é polonês nato, como também aqui no Brasil, V. 
Ex' tem aJgUinã íilfOn1laÇão a nos dar sobre essa indi­
cação feita pela INTERBRÃS, para que a COMEX­
PORT participasse do comércio com a Polônia'? 

A propósito da INTERBRÁS, permita-me um aden­
do: eu sei que dentro da estrutura do Poder Executivo do 
Brasil, as estatais cresceram de maneira tão monstruosa, 
tão gigantesca, que algumas delas fogem quase ao· con­
trole do Ministro d_a Pasta. Hoje, nós chegamos a tama­
nho exagero nesta hipertrofia, que os orçamentos das es­
tatais representam 4 ou 5 vezes o orçamento geral da 
união. Então, ainda a a propósito da INTERBRÃS, que 
é ârea subordinada, de acordo com a legislação deste 
País à Pasta que V. Ex• didge, Dós tCinemos que ela não 
alcance. uma performance ideal, porque ainda nas últi­
mas s_emanas o filho do general Octâvio Medeiros foi no­
meado p~ra ser chefe da representação da-INTERBRÃS 
em NoVa Iorque. E o Major Aquino, que era uma pessoa 
muito tigada ao General Golbery do Co_uto e Silva, foi 
nomeado também diretor do escritório da INTERBRÁS 
em Paris. Nós teremos a -prOPósito da INTERBRÁS, 
portanto- o comentário é pertinente- que se critériOs 
políticos continuarem sendo adotados para preenchi­
nicbntci de cargos tão importantes, postos Chaves da IN­
TERBRÃS no exterior, talvez tenhamos que lamentar 
futuramente _alguma contrariedade. Mas a pergunta 
principal, Ministro Cesar Cals, se refere à declaração do 
Ministro Severo Gomes, _em relação à indicação, feita 
pela INTER BRÁS, da COMEXPORT para participãr 
do c.omêrcio com a Polônia. 

O SR. CESAR CALS -·Eu não poderia -neste mo­
mento, em sã consciência, dar essa informação. Mas 
como o Presidente da PETROBRÁS, Dr. Shigeaki Ueki, 
deve vir amanhã se não me engamo, ·a Csta Comissão;-eu 
transmitirei a ele, essa pergunta, e creio que ele poderá 
dar a informaçàõ "precisa sobre' o-assunto. 

A COMMEXPORT, conforme pode ser visto nesse 
protocolo, tomou parte nessa delegação, juntamente 
com outras empresas. E na ocasião, era seu objetivo ins­
talar na Polônia uma empresa para a venda de sucos de 
frutas, a partir de concentrados brasileiros. Foi a única 
ação da COMMEXPORT naquela delegação. 

Agora, gostaria de falar um pouco, neste depoimento, 
tambêm, a favor_ da INTERBRÃS. Refiro-meàconquis-

, -ta de mercados em âreas piõnciras, por exemplo a Áfri­
ca, alguns paises do Leste Europeu, América Latina e 
Mêdio Oriente, Temos viajado a alguns países e temos 
ouvido observações dos Ministros da ârea. Muitas vezes, 
empresas brasileiras ganham uma licitação e começam a 
prestar serviços, mas, sentem dificuldades, por falta de 
uma estrutura de apoio, de logística. Ás vezes uma peça 
precisa ser cOmprada em Paris para ser colocada na Arâ­
bia Saudita. Se isso não foi' feito, elas perdem todo o lu­
cro. Isso tem levado, às vezes, empresas importantes do 
Brasil a insucessos. E para conquistar mercados é preciso 
que se tenha sucesso em cada ato de conquista. Qualquer 
insucesso, num momento pioneiro, para ser reparado, ~ 
uma dificuldade muito grande. Temos feito um trabalho 
muito grande nos países do terceiro mundo, principal­
mente nOs piíse& em desenvolvimento. A gente tem mui­
to mais tranqUilidade quando a INTERBRÁS dá este 
apoio logfstico. Os- seUs escritórios, em Paris ou Nova 
Iorque, estarão sempre disponíveis para obterem uma 
peça na hora certa do que uma empresa privada agindo 
isoladamente. 

_ _Agora, acabo de vi~ -d~-Argêlia e da Ni&êria, co~fOfme 
V. Ex• frisou, e verifiquei que a INTERBRÁS fe:texpo'r­
tações para a Argélia, este ano, no valor de 100 milhões 
de dólares, representando 30 empreSas privadas, inclusi-
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ve empresas cearenses que estão procurando, também, 
conquistar esses mercados. 

Acho que é mUitO-íii1portante. AgOra, quanto aos dois 
nomeados, não me parece que tenha havido critérios -
eminetemente políticos.... -

O SR. JOÃO CALMON - __ Eu não t!Sei o advérbio 
.. eminentemente".-

O SR. CESAR CALS - Claro, porque ambos têm 
uma experiência a oferecer. 

No caso do Dr. Luiz Antônio Medeiros, ele foi Chefe 
de Gabinete, por longos anos do Presidente da PE­
TROBRÁS. O escritório da INTERBRÁS, etn NOvã 
Iorque, é um escritório muito bom, eu pude ver. b um es­
critório de apoio. A chefia desse escritório estava vaga. 
Entendo que pelo fato dele te~ acompanhado tanto o_ 
presidente da PETROBRÁS, ele esteja qualificado. 

Quanto ao Professor_ Heitor Aqui no, acredito que a vi~ 
são dele, em termos internacionals e de conhecimento de 
Brasil, ele poderá dar uma boa contribuição também ao 
escritório da empresa em Paris. 

São nomeações políticas, sem dúvida, mas acho que 
são de pessoas qualificadas. 

O SR. JOÃO CALMON - Estamos preocupados, 
porque ainda no ano passado tive oportunidade de visi~ 
tar, juntamente com vários outros parlamentares, a Arã~ 
bia Saudita. E lá vimos o admirável trabalho da IN~ 
TER BRÁS, cujas instalaÇões superam, e Superam--ã.m­
plamente, as instalações da Embaixada do Brasil naquele• 
País. 

Por isso mesmo que manifestei a minha apreetlsão em 
relação a indicações qUe rião díría que São essenCiãlmen­
te políticas, mas que têm um certo sabor político, nada 
mais do que isso. 

V. Ex• tem conhecimento de que na Missão Viacava, 
que visitou- a Polônia, foi coglúi.da a intermediação da 
COMMEXPORT para a venda do petróleo russo _ao 
Brasil? V. Ex• tem maiores detalhes sobre isso? Isto cons­
ta de depoimento feitos aqui. 

O SR. MINISTRO CESAR CALS-Acredito que, se 
existe realmente, é surpreendente para mim, porque te­
mos procurado cumprir a lei do monopólio da_ })E­
TROBRÁS, e o comérciO- de petróleo tem sido, essi:cial~ 
mente, da PETROBRÁS. Os derivados de petróleo mui­
tas vezes são negociados pela INTER BRAS, mas, com 
relação ao petróleo, desde que estou no Ministério, te­
nho absoluta certeza, temos recebido muítas propostas 
intt!rmediárias de brasileiros e estrangeiros, e todos sem 
exceção, encaminhamos ao Diretor de ComercaializaçãO 
da PETROBRÁS. ~ 

A PETROBRÁS tem, realineilte", o monopólio doPe­
tróleo. Mas esta é uma outra indagação, també_m, que _o 

Presidente da PETROBRÁS poderia responder ã"V. Ex• 

O SR. JOÃO CALMON -V. Ex~. certamente, to­
mou conhecimento da tentativa de realização da chamaR 
da Operação BESFORD, que envolvia a compra de pe­
tróleo da Rússia Soviética, em troca· de açúcar brasileiro_ 
Esta operação não chegou a se concretizar, mas atingiu 
uma etapa muito adiantada na sua negociação, e, ao- que 
parece, houve só uma interrupção ou foi encerrada esta 
tentativa, depois de denúncias feitas pelo jornal O EstaR 
do de S. Paulo. V. Ex' tem maiores detalhes sobre essa 
operação? 

O SR. CESAR CALS- Não. O Ministro fica sempre 
com a parte política do Ministério. Quanto a essas ope~ 
rações comerciais, nós, de fato, não estamos muito infor~ 
mados, mesmo porque elas são diârfãS--e-temos auditaR 
gem periódicas. Mas não fazemos um exame prévio dos 
contratos comerciais_. 

O SR. JOÃO CALMON - Mesmo envolvendo pe-­
tróleo? 

O SR. CESAR CALS - Envolvendo petróleo -
como disse, sempre encaminhamos à Diretoria de Co~ 
mercialização da PETROBRÁS. Quer dizer o seguinte: 
se foi encaminhado à Diretoria da PETROBRÁS, não 
teria nenhuma dificuldade para justificar, certo?- Nós, 
por exemplo, em certa ocasião, fazemos trocas. A pala­
vra ... troca" não é muito certa. Com a Nigéria fizemos 
um contrato para a compra de 10 mil barris de petróleo 
por dia, dispusemo-nos a aumentar a compra de pe­
tróleo, desde que o contrato fosse assi~ado entre os ban-
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cos centrais dos pafses. Era um convênio de créditos recí­
procos, pelo qual podíamos comprar até 40 mil barris de 
petróleo por dia,já no ano de 1984, o que significaria ele­
var para 500 milhões de dólares o comércio para cada la~ 
do, e até 100 mil barris por dia, ou I bilhão de dólares, 
para o ano de 1985, mas desde que a Nigéria também 
comprasse produtos nossos. 

Temos feito convênios de créditos recíprocos com ou~ 
tros países. Com a Venzuela, por exemplo, o açúcar foi o 
ptoduto oferecido por nós. Quer dizer, esta, para mim, 
não é uma operação estranha. Agora não conheço deta~ 
lhes se teria algém envolvido, que não a PETROBRÁS 
diretamente. 

O SR. JOÃO CALMON - V. Ex' poderia me infor­
mar se a Polônia cumpriu rigorosamente com o Brasil o 
contrato feito na área de fornecimento de carvão? Esta 
pergunta parece ser pertinente, porque o Brasil financiou 
a abertura de novas minas de carvão na Polônia. A Polô­
nia terá preenchido todas as cotas, que desejava fornecer 
ao Brasil, ou não chegou a atingir o total contratado? 

O SR. CESAR CALS- E poderia informar o que ela 
exportou para o Brasil. Agora, se realmente são todas as 
cotas, acredito que não. 

Poderia informar o seguinte: no ano de 1976, ela ex­
portou para o Brasil I milhão, 126 mil, 227 toneladas; no 
ano de 1977, I milhão, 420 mil, 420 toneladas; no ano de 
1978, 1 milhão, 278 mil, 965 toneladas, no ao de 1979, 1 
milhão, 151 mil, 983 toneladas; no ano de 1980 foi um 
pouco menos, 991 mil e !55 toneladas; no ano de 1981, 
784 mil, 408 toneladas, e no ano de 1982, I milhão, 234 
mil, 548 toneladas. Na realidade tudo indica que -não ex­
portou tudo aquilo que era necessário, que era do con­
trato. A quantidade contratada, parece-me, era em torno 
de l milhão e seiscentos e oitenta e cinco mil toneladas. 

O SR. JO.i\0 CALMON- Peço a V. Ex• que mande 
posteriormente para a Comissão uma demonstração do 
que foi contratado e do que foi fornecido, em termos de 
carvão polonês para o Brasil. 

O SR, CESAR CALS - Posso depois ver, porque o 
carvão ê realmente importado pelo grupo SIDERBRÁS, 
do Ministério da Indústria e do Comércio, mas nós en­
viaremos esses dados para a Comissão. 

O SR. JOÃO CALMON- V. Ex• encara com otimis­
mo, pelo menos com razoável otimismo, a possibilidade 
do Brasil receber este crédito de I bilhão e setecentos miR 
lhões de dólares que tem na Polônia, já que ontem o Dr. 
Flávio Pécora mostrouRnos a última promissória- quita­
da, num total, se não me engano, de 3 miihões de dólaR 
res. O Senador Fernando Henrique Cardoso manifestou 
a sua estranheza, diante do otimismO do Sr. Flávio PécoR 
ra, já que a dívida ê de I bilhão e seiscentos milhões de 
dólares, e o que foi pago representa uma parcela ínfima 
dos juros vencidos. 

O SR. CESAR CALS- Eu diria que, com a atual criR 
se econômica que envolve todos os países, tenho procu­
rado orientar o Ministério uma seguinte linha: em pri­
meiro lugar, exportar para os países_ que podem pagar, 
claro. Para os países em desenvolvimento, nós procura­
mos fazer exportações sem envolver moedas fortes, me­
diante convênios de créditos recíprocos. E para os países 
que já nos devem, procurar comprar produtos essenciais 
para o Brasil, dentro dos preços normais dos mercados 
de países que devem ao Brasil. Isto~ o que tem sido feito. 
A Polônia tentou vender dois navíOS para o Brasil. La­
mentavelmente, nem os navios estavam ajustados- e o 
Presidente da PETROBRÁS pode dar explicações sobre 
isso- nem_ o preço era conveniente. Então não foi feito 
o negócio. Mas nós tiverrios todo o cuidado de ver se a 
co_!llpra ç_iaqueles navios não prejudicariam a indústria 
naval brasileira. Este procedimento nós tivemos para 
com outros países. 

Então, eu acredito que a rea1 viabilidade, no meu pon­
to de vista, sem falar na hipótese de uma recuperação 
econômica intemacional, porque nós não estamos enxerR 
gando a curto prazo, seria o Brasil comprar produtos es­
senciais da _Polõnia dando preferência para comprar em 
países que são devedor~ do Brasil. 

O SR. JOÃO CALMON- Sr. Ministro, o nobre Pre­
sidente desta Comissão Especial vai encaminhar, hoje, à 
Mesa do Senado um requerimento para a instalação de 
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uma comissão especial que tratará de problemas surgi­
dos na área do seu Ministêrio, ou seja, no Conselho Na~ 
cional do Petróleo, como esta Comissão Especial, graças 
ao espírito liberal do seu Presidente, do seu Relator, Se­
nador_ Virgílio Távora, tem procurado localizar um inte­
resse mais amplo, mais abrangente, eu tomaria a liberda­
de de aproveitar a sua P,resença aqui, na nossa Comissão 
para saber como V. Ex' está encarando essas graves de­
núilcías que têm sido veiculadas pela imprensa, em re­
lação a um favorecimento que teria beneficiado um gen­
ro do atual Presidente do Conselho Nacional do Pe­
tr_óleo. 

O SR. CESAR CALS- Uma vez que me preocupei 
com o assunto, depois que recebi recortes de jornais 
sobre isso no exterior, poderia informar que o Ministro 
interino abriu uma sindicância no dia de ontem. Desig­
nou o consultor juríàico do Ministério, Dr. Aníbal Cra­
veiros, para, a apartir dessas denúncias veiculadas pela 
imprensa, examinar os fatos ocorridos no CNP. Por ou­
tro lado, quanto aos problemas envolvendo ressarcimen­
to de fretes fictícios, que existem púncipalernnte no Esta­
do de Goiás, já está pronto um relatório sobre, o assun­
to, que serâ encaminhado ao plenário do próprio CNP; 

Quanto à denúncia de que assessores do Chefe do De­
partamento de Fiscalização pertenceriarri a uma empre­
sa, esses assessores desmentiram a notícia e hoje me dis~ 
seram que jã foi retificada a notícia em alguns jornaiS­
eu não tive tempo de ler os jornais, ainda. Eles ameaça­
ram ir para a justiça, usando a Lei da Imprensa. 

Sobre o genro do General Oziel, está sendo feito um 
levantamento no próprio CNP para saber se ele tem li­
gação com alguma empresa. Nós conhecemos a atuação 
do Sr. Cipriano na área de mineração, nessa área de deri­
vados de petróleo é_ a primeira vez que tem. Mas está sen­
do feito um levantamento de todos os processos do 
CNP. 

O SR. JOÃO CALMON - Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO -Senador JoãO Calmon, 
V. Ex• está satisfeito? 

O SR. JOÃO CALMON -Estou amplamente satis­
feito. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Senador Virgílio Tá­
vora, V. Ex• tem a palavra. 

O SR. VIRG1LIO TÁVORA- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, Sr . .Ministro, dentro das atividades desta Co­
missão, os depoimentos, as informações, os documentos 
chegados ao nosso conhecimento atingiram a tal pro­
porção, que nós fomos, graças à iniciativa do Senador 
Itamar Franco, apoiados por toda a Comissão, levados a 
nos socorrermos dos serviços do PRODASEN. Em todo 
Congresso existe esse apelo, por parte de uma Comissão 
de averiguação ou uma Comissão parlamentar de in­
quérito, IniCialmente, poderíamos dizer, para sossego de 
V. Ex.', que das figuras citadas pela reportagem do O Es­
tado de S. Paulo, o nome de V. Ex• é o que aparece me­
nos. 
Sr. Ministro, parece que V. Ex• já tratou praticamente, 
de uma maneira positiva, de todos os pontos fundamen­
tais que balizaram a sua intervenção no comércio· entre 
Brasil e Polônia. Gostaríamos apenas, aproveitando a 
ocasião, de fazer algumas indagações que vão ajudar as 
conclusões da Comissão. 

Não iríamos lhe procurar- V. Ex• não é Ministro da 
SEPLAN, nem da Fazenda para saber dessas possibili­
dades futurológicas que o eminente Senador João Cal­
mon aqui desejava saber, sobre a possibilidade ou não da 
amortizaçãO dessa dívida. 

Parece-me, de todos os depoimentos até agora presta­
dos a esta Comissão, que Ile&se negócio com a Polônia, 
de um lado, há conflito de·inercado, porque hâ dificulda­
de para a colocação de nossos têxteis, pois a maioria dos 
mercados estavam fechados considerando a contra pro~ 
posta de importação seja de carvão metalúrgico, seja de 
enxofre, de que somos carentes. Queríamos saber se real­
mente a idéia geral teria sido esta porque em 1976, o Mi­
nistro Severo Gomes, hoje nosso colega, naquele tempo 
responsável pela Pasta da Indústria e do Comércio~.~feZ­
um protocolo, cuja execução até-hoje nos tem propiciado 
todas essas controvérsias. Mas lã no protocolo estava es­
tabeleçido, na medida do possível, o equilíbrio 
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importação-expOrtação~ Justamente deixamos de expor­
tar, como deixamos de faze(irnp-ortações, porque nos in­
teressou fundamentalm~nte, parece que é um raciocíriio 
lógtc_o. Estamos aqui apenas colhendo a opinião de dife­
rentes pessoas, para termos uma justíficativa. depois de 
abríl ou outubro de 1981, não vamos discut_ir aqui, por­
que é uma eterna luta, se a Polônia se c:onsiderqu insol­
vente em abril ou outubro, quando nos deixou_ de Pagar, 
houve essa idéia geral de manobr:a 01.,1. não. V. Ex~ está a 
par desse assunto. 

O SR. CESAR CALS - Gostaria, inicialmeilte, de 
agradecer ao nobre Senador Virgílio Távora pelas refe- -
rências a !J:linha pessoa, 

Na verdade ê uma da,s coisas mais difíCeis que Tenho 
tido à frente do Ministério, uma vez que, acredito, o Mi­
nistêrio que dirijO -ê õ rnáis lançado no exterior._fora o 
próprio Ministério dàs Relações _Exteriores, ê o MiniS­
tério das Minas e Energia que tem mais atuado no exte­
rior, são as nossas empresas que estão atuando no exte­
rior, face a uma política que desenvolvemos, principal­
mente com os países em desenvolvimento. 

Mas, uma das maiores dificuldades que temos tido é 
dar seqüência aos protocolos que se assinani, porque a 
Cia. Vale do Rio Doce, de fato expandiu o seu mercado 
de minério de ferro, mesmo quando já havia uma reces­
são mundial. E eu poderi_a lhe dizer aqui que a Cia. Vale 
do Rio Doce, fazendo uma política também de proteção 
dos preços das matêrias-primas minerais, não inundou o 
mercado. Entào, o Brasil procurou diversifiCar o seu 
mercado, como tamb~m entendo que alguns países do 
Leste europeu procuraram tambêm não ficar totalmente 
dependentes da_ UniãQ _SQviêtiCa. Então, houve uma cer­
ta preferência pelo Brasil. As dificuldades que encontra­
mos foi por que ássinamos um protocolo para o 
equilíbrio da balança comercial mas, às vezes ocorre o 
contrário: quando no negócio há minêrio de ferro e pro­
duto manufaturado, pedimos a relação de um para dois, 
de um para três, porque no produto manufaturado vai 
envolvido um componente importante que é o da mão­
de-obra. Então, nem sempre há equilíbrio. Pedimos para 
irilportar menos e exportar mais, por causa do compo­
nente mão-de-obra. Na realidade, as dificuldades que te­
mos depois ê ccim a iitdúsfria nacional, porque os produ­
tos disponíveis para o Brasil, a não s_er o caso da Polc)nia, 
que é carvão ou enxofre, de muitos paises, como a Téhe­
coslovãquia ou a Romênia, acabam envolvendo a indús- -
tria nacional. Então, temos um longo período de discus­
são com a indústria nacional que leva seis meses. Âs ve­
zes leva muito mais tempo para chegarmos a um acordo 
com a indústria nadonal. Por isto, que a partir da minha 
visita à Tchecoslovãquia, principalmente, que foi segui­
da à da Polônia, paSSei-ã levar ·as representantes da in­
dústria naciOnal, também, na comitiva para que tomas­
sem parte do acordo, para que depois não tivéssemOS" es­
sas dificuldades para cumprirmos o protocolo. 

Então, acredito que esses desequilíbrios são também 
em fUnção do que se tem de comprar desses países e dos 
contratos a longo prazo para as exportações de minério 
de ferro. Não se pode também fazer com que uma side­
rfirgica. que se prepara· de acordo com um plano pluria­
nual, para usar aquele tipo de minêrio de ferro,- de repen­
te fique sem matéria-prima. De modo que é uma coisa 
que não ê tão-somente comercial. Acho que cabe a_ nós, 
desses países, e acho que a Polônia é um país que múece 
fazer um eSforço para resolver os problemas que temos, 
buscar o que comprar, e que não perturbe a nossa indús­
tria naciorial. Acho que a dificuldade fund:unentar ê est~: 
depois que se assina um protocolo, tornã-lo viãvet den­
tro do B_rasil. 

O SR. PRll.SIDENTE (Itamar Franco)- 0 s:r, Rela­
tor teve que atender a uma _ligação telefônica urgente. 

Então, preferia, se o Ministro_não s~ importasse por­
que o Sr. Relator estâ no telefone, mesmo fugirido um 
pouco do assunto da nossa Comissão, que V. Ex' fi.iesse 
uma esplanação da sua viagein à África, jâ que V. Ex' 
voltou ontem, seria muito ínteressan_te não só para o Se­
nado Federal, mas também para oS jornalistas, que estão 
aqui presentes. Abriríamos um parênteses, neste momen­
to, para ouvir um pouco o relato de V. Ex•, da sua via­
gem feita com_ o senhor Presidente da República. 

O SR. CESAR CALS- Nós tivemoS uma viagem que 
considero das mais importantes não só sob os aSpectos 
políticos, das relações internacionais, ma~ sob os aspec-

tos econômicos, que cabia a mim. Eu fui o único Minis­
tro da área econômica nesta viagem. 

Começamos pela Nigêria, onde havia um real descon­
tentamento com o Brasil, tendo em vista a diminuição 
das compras de petróleo do Brasil à Nigêria. E essa dimi~ 
nuição era juStificável, porque alêm do petróleo nigeria­
no ser mais caTQ,_eles não tinham dado os prazos que 
conseguimos dos outros supridores. Então, tínhamos re­
duzido as compras de to mil barris de petróleo por dia, e, 
em função disso, _havia grandes dificuldades neste 
equilíbrio, pois há muitas empresas brasileiras COm pro­
postas na Nigêria. De modo que nós, na Nigêria, nos dis­
puSemos a aumentar- a compra de petróleo para 40 mil 
barris por dia, em 1984, e atê toO mil barris por dia, em 
1985, gradativamente, uma vez que estamos em fase de 
negociação para a compra de petróleo para o fiffi do ano. 
GO_Stªríã, ~neste momento, de antecipar, aqui, que a meta 
OeSte anó já ·aeve ter sido ating"ida, de 400 mil barris por 
dia. Tudo Indica que vai ser ultrapassada essa meta_, o 
que-ninguém "acreditava. Então, estamos em fase de nt}­
goCiação, e nos dispusemos a comprar mals petróleo des­
de que houvesse a assinatura desse convênio de créditos 
recíproCos entre os- Bancos Centrais dos dois pa[seS. 
COm isso, abrimos as portas para um grande número de 
projetos brasHiiros, de ofertas brasileiras na Nigêria, 
como construção de refinarias, construção de estradas de 
feria, refino de petróleo, Nós temos uma proposta, com 
bom preço, para refinar 90 mil barris de petróleo nigeria­
no no Brasil. A importação de álcool tambêm foi vista. 
Muítos projetos de empresas privadas foram mostrados 
lã, e foi pedido um apoio, no caso de ser assinadq_esse 
convênio de crêditos e recibos. Depois da Nigéria, nós 
estivemos em Guiné»Bissau, um pa[s muito pobre. Nós 
temos lá um projeto da BRASPETRO para dar assistên­
cia têcnica, explorando petróleo offshore. É um projeto 
do Banco Mundial. A BRASPETRO fez uma proposta 
conveniente para dar assistência técnica a õufné-Bissau. 
Também nós tínhamos uma proposta da CPRM para le­
vantamentos geológicos, em Guiné-Bissau, que eu tenho 
absoluta certeza. Não tenho certeza do álcool na Ni­
gêria, mas já temos duas minidestilarias, num total de 10 
mil litros por dia, jã vendidas a Guinê-Bissau. O plano 
do Governo de Guiné-B_issau é chegar a 6 milhões de li­
tros por ano, e transformar toda a frota de carro a gaso­
lina para carros a álcool. A nossa indústria automob_ilís­
tica poderia sem dúvida entrar em seqUência a esses en­
tendimentos. De maneira que foram muito bons QS en­
tendimentos em Guiné~Bissau. 

No Senegal, nós tínhamos também outros problemas. 
Nós_compr~vamos fosfato do Senegal. Com_o ch~amos 
a auto-suficiência de fosfato, deixamos de comprar esse 
produto. Em conseqilência, havia um certo embargo do 
Senegal a produtos e propostas brasileiras. Depois de 
uma discussão muita-franca, muito franCa inesmo, com 
os ministros da_ área econômica,- nós chegamos a uma 
conclusão de que poderíamos comprar o ácido fosfórico, 
porque não téndo -enx._ofre, o ácido sulfúrico ê necessário 
para o áCido fosfórico e, com isso, nós abrimos a possibi­
lidade de também vender amônia. E o Presidente da PE­
TROBRÁS fez um protocolo de intenção para, através 
de um acordo entre Sen~gal e Bi-aSi!, vender fosfato, por­
que, ora o mercado de fosfato é no primeiro semestre, 
ora é no segundO semestre. Com-a economia do trans­
porte, isso tambêm foi muito bem aceito Do Senegal. 
com isso, eles nos pediram muita tecnologia para a área 
do carvão mineral. da biomassa e tambêm muito treina­
mento de pessoal, além de acordos culturais. Eles deram 
_ênfase aos acordos culturais também, de modo que tam­
bém haviavlrias empresas brasileiras com propostas 
pendentes no Senegal, e nós acreditamos que Ievaritamos 
essa pendências na ãrea de hidroeletricidade, onde tam_-

- bém tínhamos algumas propostas brasileiraS. - _ 
Na Argélia, eu-acredito que foi muito importante a vi­

sita. Acho que a Argélia. ê: um País que tem uma posição 
rilüifõ firri:te ·em termos illferilâéioÍlals·, oíide também o 
ª[aS_i). __ eSlá--COJ!lpr_a_!l~C?: muito pouco petróleo - 10 mil 
óarris por dia~-(ambém pelos mesmos motivos~ Mas nós 
apontamos a possibilidade- de aumelltat a compra do 
GLP, porque o Brasil precisa importar GLP alêm dope­
tróleo. Nosso perfil de refino é _menor do que o perffi de 
consumo no GLP. De modo que comprando-mais GLP ê 
melhor. Eles também se interessaram muito Pela tecno~ 
logiª brasileira, principalmente_ na área do-carvão mine­
ral, para usar o carvão miflefal semelhante ao do Brasil, 
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com_um alto teor de cinza na indústria sementeira em lu­
gares da Argélia, longe dos campos de petróleo, para evi­
tar o transporte de petróleo. O carvão mineral e também 
a parte de biomassa foi também examinado, no caso da 
Ãrgêlia. Alêffi das propostas de gas6duto, de tanques, de 
fornecimento de botijões e de todas aquelas propostas de 
empresas brasileiras, que nós tínhamos coletado foram 
depois colocadas como pedido de prioridade. De modo 
que creio que vai ser muito dinamizada a relação doBra­
sil com a Argélia. 

E, Finalmente, nas ilhas do Cabo Verde a cooperação 
ficou maiS fCStríta- ria ârea do nosso Ministério, princi:.· 
pai mente a mais objetiva, de energiã eólica e energia so­
lar, prihcipalmente além de uma parte cultural, que foi 
também solicitada. Eu diria aqui ao Senador Virgílio Tá­
vora, principalmente, que fiz essa vísita com muito inte­
resse, trazendo até, para mim, uma certa novidade: uma __ 
usina de dessalini;i!:ação da âgua do mar, com gasto de 
ellergia muito pequeno, pela pressão osmótica, usando 
as membranas e· tirando certos sals e co_nscrva.ndQ ou­
tros. A própria compresSão da ãgua salgada, depois ain­
da é devolvida- salvo engano, eram 60 quilos por centf­
metro quadrado - com 55 quilos por centímetro qua­
drado, servindo ainda para mover uma turbina e recupe­
rando energiã, de maneira que o gasto de energia real­
mente é pequeno. Discuti inclusive com o Presidente Fi­
guéiredo a poSsibilidade de fazer uma experiência dessa 
no Nordeste. Eu acho que é uma solução que não se deve 
descuidar. 

Tambêm nós vimos uma solução interessante, de cria­
tório de lagosta, isso fora do programa oficial. Em Cabo 
Verde os principais produtos são realmente a pesca, o 
sal, as frutas e alguns produtos de agricultura. 

De maneira que a viagem foi não só politicamente 
muito importante- esse fOi ·o primeirO Presidente da 
República brasileira que foi à Ãfrica - mas também 
acredito que, na área econômica, criamos novos merca­
dos e novas cooperações tecnológicas. Eu disse muito is­
so, e é o que tenho procurado fazer no Ministério. Eu 
acho que as cooperações entre dois pa[ses só se tornam 
permanentes q uan_do há a cooperação em três níveis: pri­
meiro, a vontade política dos governos; segundo, negó­
cios_ entre empresas; e terceiro, treinamento pessoal. De 
maneira que_ dei muita ênfase a treinamento de pessoal, 
porque acho que atrãs do treinamento de pessoal vão os 
nossos bens de capital, os nossos serviços. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Fraf!CO)- Nobre Re­
lator, V. Ex~ continua com a palavra. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA-,- Com as escusas, Mi· 
nistro, de ter que interromper o interrogatório no mo­
mento, por causa de ligação lá da terra comum, sua e mi­
nha, temos que voltar a esse assunto. Então V. Ex• já ex­
plicou bem a idéia geral de manobra, porque na realida­
de nós a· estamos examinando sem adiantar julgamento 
nenhum. Ministro, o ponto que mais percute à opinião 
pública ê justamente o favorecimento de a, o favoreci­
mento de b, por isso louvei seu depoimento, que ficou 
aqui bem claro. V. Ex• deu uma explicação muito razoã­
vel, que_ depois vai à Comissão. Aqui, naturalmente, va~ 
niõs exarni nã-l_a, dentro dos dados que o computador vai 
fornecer, dando justamente o porquê da Constituição­
das operações numa époCa em que houve essa dificulda­

- de tão grande por parte da Polônia, de saldar os seus 
compromissos, e ao mesmo tempo mostrar isso que aqui 
jâ nos aparecia, tirado de vãrias das afirmativas dos_ de­
poentes _que por aqui passaram, de que hã necessidades, 
principalmente na parte de importação das merca-dorias, 
que não sejam aquelas feitas pelas estatais no interesse 
das firmas particulares. E perguntamos a V. Ex• qual a 
possibilidade de o Brasil adotar tecnologia de maior 
aProveitamento de nossO carvão na matalurgia, çom to­
das- aS -ôeficíêridas que já conhecemos de sua estrutura? 

O SR~ CESAR CAI..S -=-senador Virgilio.Távora, jã 
-que as reservas de carvão energêtico são tão abundantes 
...=--ctàfo que gostaríairiOs de ter carvão energético no 
Nordeste, tentamos contê-lo em Parnaíba e na Amazô­
nia, p3.ra e"Vitar o tráilsporte -- estamos tentando con­
centrar os esforços da CPRM na reserva de carvão mera-­
lúrgico em Chico Lomã, próximo a Porto Alegre. t uma 
reserva que parece promissora. Há poucas semanas assi­
namos o contrato do primeiro poço, para fazer exata­
mente a prospecção, a avaliação dessas reservas do car­
vão metalúrgico. 
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Acredito que a nossa siderurgia foi especificada para 
um outro tipo de carvão melhor do que o do Brasil. Isso 
exigirá ou novas siderurgias, todas elas já especificadas 
para esse tipo de carvão, ou uma certa adaptação, no 
caso das presentes. I:: o que temos feito com o fosfato. As 
nossas fábricas de fertilizantes fosfatados eram especifi­
cadas para um fosfato -diferente do Brasil. A partir do 
momento que passamos a visualizar a autonomia, a 
auto-suficiência em fosfato, que já chegou, pasSamos a 
insistir para que as fábricas de fertilizantes fosfatados 
fossem se adaptando ao nosso fosfato, para evitar a im­
portação, o que foi nii.JifO poUco comPreendido, por 
exemplo, lá no exterior. Acho que podemos fazer isso, 
apesar de sabermos que as siderúrgicas estão com difi­
culdades muito grandes de fazer novos investimentos, 
tendo em vista a recessão no mercado de aço mundial. 
Elas têm muita difiCUldade de fazer novos investimentos. 
Mas, acho que a poHtíc3."Set-1ã iSta: adaptar as siderúrgi­
cas ao nosso carvão. _Ao_mesmo tempo, estamos no Mi­
nistério fazendo _u_m esforço muito grande, mais na área 
de carvão metalúrgico do que na do carvão energético. 

O SR. VIRGILIOTÁVORA- Ministro, equantoao 
enxofre, o que pensa o Ministério? V. Ex• comj)reirida 
que estas perguntas vão ajudar a elaboração do relatório 
final da Constituição. Temos uma idéia geral de ma­
nobra para apresentar, dos porquês, sem avaliação de 
culpa de A, B ou C, os remédios, as diferentes av-alíações 
feitas, indicando.. aquela terapêutica melhor. Para isso 
precisamos também colher as opiniões dos Ministros da 
área. Vamos abusar um pouquinho da paciência de V. 
Ex~ quanto ao petróleo. Mas na parte referente ao enxo­
fre, como V~ Ex~ pensa em sair dessa dependência tão 
grande, ou sempre viveremos nessa dependência? 

O SR. CESAR CALS - Na parte do enxofre, farei 
um pouquinho de pano de moldura para a política de re­
dução das importações mlnCi'ãis: Aõ -iniCiai' o Governo 
Figueiredo, em 79, VlsuãlísamoS que o Brasil era alta­
mente dependente do subsolo alheio, apesar das grandes 
riquezas minerais. Analisando, verificamos que 4 itens 
minerais ocupavam de 70% a 80% da pauta das impor­
tações minerais: alumínio, cobre, o"uro e férUlizantes. 
Então,- o- -Ministéri-o--se .Cencenfrou-foitemente--nis-so; O 
alumínio, sabe V. Ex f-, passamos a exportar; o cobre, te­
mos reservas em Carajâs que nos dão visão da auto~ 
suficiência por volta áC- 1988"; quanto aos fertilizantes, 
conseguimos a auto-suficiência nos nitrogenados e nos 
fosfatos. A primeira mineração de potássio está serido 
feita em Sergipe. Há um gi'ã.nde b<inco de potássio em 
Nova O linda. De maneira que acho que em potãssio se­
remos auto-suficientes. Quanto ao enxofre, só temos 
ocorrência desse mineral em Sergipe e no Espífito Santo, 
que parecem pequenas. A PETROBRÁS está concentra­
da nesses dois minerais: potássio e enxofre. Estamos bus­
cando não a auto-suficiência do enxofre, mas, sim, ácido 
sulfúrico. São os projetos de-Pífífã carbonosa, no sul do 
Pais, em Santa Catarina: os projetos de xisto, em São 
Ma teus (enxofre contido no xisto); os projetos de sulfeto, 
de cpbre, em Goiás e Carajás. O Ceará, futuramente, Co-! 
laborará com o sulfeto de cob.re e os projetõs da gípsíta.1 

Buscamos tecnologia de gipsita. Até aqui -não- fõi"ãfn 
boas as indicações. Há um desenvolvimento teciiológico 
da gipsita nos Estados Unidos, mas a empresa que estava 
no programa- a SHELL- abandonou a pesquisa. Es­
tamos com um proc-esso no CETEM, da 
CPRM/DNPM, buscando a tecnologia do ácido sulfúri­
co, a partir da gipsita. O Nordeste é rico enl giPsíta. De 
maneir:, que estamos persegui-ndo não a auto-suficiência 
do enxofre, mas do ácido sulfúrico; pelo menos isso. 

O SR._ VIRGILIO TÁVÕRÀ -- Finalmer:ite, abusan­
do da bondade de V. Ex• a última pergunta, que envol­
veu ... Amanhã, naturalmente, Shigeaki dará explicações 
sobre petróleo. Então, só para nós nos fixarmos, vemos 
sempre um projeto - oxalá todos andassem tão bem 
quanto está andando o do aumento da produção própria 
de petróleo que segundo os dados otimistas da PE-

TROBRÁS, não vai ser mais nos fins de 85; já alcança­
m_os os 500 mil nos primeiros meses de 85. 

O SR. CESAR CALS - Em 84. 

O SR. VIRG!LIO TÁVORA- A PETROBRÁS nos 
diz 8:5;--jâ--estamos achando isso ótimo. 

Sempre nos defrontamos, quando discutimos com os 
téc~icos da PETROBRÁS e recebemos os dados, seja do 

seu Ministêrio, seJa do CNP, -de um calinho que se cha­
ma.dies.CJ. V. Ex•s estãO e-ncarando a substituição do óleo 
pesado, do carvão mineral, vegetal, na medida do possí­
vel; a gasolina pelo_ álc_ool; este ano de 83 foi tão ruim 
para muita indústria brasileira; parece que para os caTres 
a álcool foi ótimo. Mas qual o substituto do diesel, em 
matéria piogramãtíca? Não nos interessa aqui Saber em 
matéria puramente técnica de laboratório. O álcool adi­
tivo _estará nas suas cogitações? Em estando nas cogi­
tações do Ministério, foi equacionado? Quanto mais há-a 
fazer? Outro dia eu tive o prazer de ir a SãO Pauto, convi­
dado por uns amigos, e fiquei realmente de moral baixa. 
Por onde eu p~sei, os tratores agrícolas, em lugar de se­
rem movidos a álcool, eram à diesel. Por isso, pergunto a 
V. Ex• existe alguma coisa sobre o diesel?_Nós vanlos 
acrescentar esses dados também ao nosso relatório quan­
do tratarmos da parte referente ao petróleo, que diz res· 
peito à muito menos à Polônia. Mas muito mais princi­
palmente à União Soviética. 

O SR. CESAR CALS - De fato, o Senador Virgífio 
Távora abordou um assunto do qual temos nos Preocu­
pado mais nos últimos tempos. Realmente, temos a in­
tellção de dcixar ainda, em teimós ·ae programas, antes 
do final do Governo do Presidente Figueiredo, uma so­
lução para o diesel. Eu poderia dizer que praticamente 
todos os dias estou aqui em Brasília, eu tenho, às 11 ho­
ras da nlanhã, Uinã. âisci.tSsão técnica: ·mais Voltada para 
esse assunto. E nós temos trazido para o Ministério to­
dos. aqueles que já estudaram alguma solução, como em­
presário privados que têm caminhões, enfim, todos que 
estão voltados para uma solução do problema. 

Ã princípio nós pensamos na substituição pelo óleo 
vegetal. O óleo vegetal que tem uma molécula um pouco 
mais longa, do que a molécula do óleo dieseL Por isso ele 
ê ·mru:s visCuso, e deixa, portanto, reSfduõs nu bicudo-in­
jetor, tornando a manutenção muito mais cara. Então, o 
óleo vegetal in natura quase que estâ abandonado neste 
mõmento. Sobre o óleo vegetal modificado, V. Ex~ Sena­
dor Virgílio Távora, conhece que os técnicos do Ceará 
juntamente com outros empresários, conseguiram tfrã.i' a 
glicerina, e, -no tugãr da glicerina, colocar o etanol, o me­
tano!. A questão agora é de preçO. Mas terllos sugerido, 
também, aos empresários de São Paulo, principalmente 
os que têm dificUldades, por causa das quotas de deriva­
dos de petrólCo que são cortados, que entrem mais forte­
mente nisso para chegarmos a um preço, pela sua utili­
zação. 

Temos procurado várias opções, além de termos feito 
uma modificação do perfil de refino. O perfil de refino, 
hoje, é muito milis produtor de óleo diesel do que de ou­
tros derivados. De maneira que foi misturada a ri afta pe­
sada com fundo de barril, e hoje é muito mais produtor 
de óleo diesel do que dos outros derivados. 

Além dessas modificações, nós procuramos uma linha 
de dupla injeção, ákool e óleo dieseL Essa é uma linha 
que está sendo pesquisada, inclusive pelo CNP- a mis­
tura de álcool com aditivos. Na verdade, os adíticos, até 
aqui, não se pode chamar de aditivos, são misturas, por­
que 8% ... 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Estou vendo que V. 
Ex• não acredita. 

O SR. CESAR CALS ~ Não, é pOrque são niaís ca­
ros. Se fossem mais baratos, se nãõ fosse pelo preço, 
tudo bem, era uma mistura de aditivos com álco_oLMas 
não ~só o d_e nitrato de foJorila com o de nitrato de gli­
col. Estes sãO os que estão a produzir a 4% porque temOs 
a esperança de que a 4% ppssa ... 
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O SR. VIRGILIO TÁVORA - Agora, Ministro, 
permita~me interrompê-lo. V. Ex~ gosta de programas 
ousados, mas sabe da magnitude do PROALCOOL. 
Não estou dizendo que o álcool seja a solução. Mas o 
PR.OALCOOL teria que ser ampliado ao máximo. Em 
compensação, haveria também o programa da substi­
tuiÇão de toda essa maquinaria agrfcola que usa diesel, 
para termos realmente economia. Utilizamos, como já 
vimos, em algumas das usinas do Nordeste, lamentavel­
mente, só 10% de trator a álcool. 

O SR. CESAR CALS- Senador Virgílio, tem uma 
outrasoluçâ.o, que é a que o CNP faz mais opção, embo­
ra eu não esteja fixado nela: é a gasolina com diesel, a ga­
solina como aditivo. No caso de emrgência, essa ê a pre­
ferida pelo CNP, no monlento, mas nós entendemos,. Sei 
bem a que V. Ex' está se referindo. Eu acho que temos 
que começar ... 

O SR.-VIRG!LIO TÁVORA- V. Ex• está muito 
adiantado numa das pontas, mas no meio ... 

O SR. CESAR CALS- Nós agora fizemos uma pres­
são muito grande, cortando o diesel de todas as usinas de 
álcooL Isso já é um volume razoável. Todos os equipa­
mentos de transporte das usinas que fabricam álcool ti­
veram óleo diesel cortado, para tentar precipitar ... 

O SR. VIRGILIÜ TÁVORA- Porque ministro, des­
tulpe entrar na sua seara, mas a minha função é justa­
mente apresentar a versão governamental das coisas em 
plenário. Veja o consumo de diesel antes e após a safra 
agrícola, na entressafra e durante a safra agrfcola, antes, 
durante e após a safra agrícola. Nós passamos do mês de 
263 mil barris diários, para 353 mil barris díãríõs. Isso 
que me chamou muitíssimo a atenção. Portanto, me per­
mito também chamar a atenção de V. Ex' para isso certo 
de que realmente algo há que ser feito, agora, neste que é 
um grande desafio, porque só uma pessoa como V, Ex•, 
extraordinariamente otimista tenta resolver o Problema 
do diesel de uma maneira ou de outra, e nos envereda­
mos decididamente por um programa. Estamos daqui há 
pouco dizendo adeus à dívida externa, devemos e não ne­
gamos. 

__ Q SR,CESAR-CA.LS= Eu _acho queY .-Ex•_Jentrk 
zào, e estamos de acordo. Prescisamos precipitar o pro· 
grama. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Ministro, eu não te­
nho mais nada a dizer, vamos repetir: no seu depoimento 
foi justamente centrado o fulcro das interrogações que 
eram feitas_a respeito dessas negociações. Por mim, Sr. 
Presidente, estou satisfeito. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) .....,... Srs. Senado­
res, o Senador João Calmon destacou a presença do Sr. Mi~ 
nistro desta Comissão, após .uma ·viagem exausHva à 
África. Eu quero declarar também, Senador João Cal­
mon, que a todo instante que pedi ao Sr. Ministro para 
vir depor nesta Comissão ou em qualquer outra comis­
são do Congresso Nacional que eu tive a hOJlrade presi­
dir, eu sempre encontrei por parte do Ministro Cesar 
Cals a maior boa vontade para com o Congresso Nacio­
nal. S. Ex' realmente, além de ser membro do Senado­
lembra o Senador Virgílio Távora, não precisaria dessa 
recordação- S. Ex' tem sido um Ministro que tem mos­
trado uma atenção muito especial para com o Congresso 
Nacional, e particulamente, com esta Comissão, que te­
nho a honra de_ presidir. 

Sr. Ministro, V. Ex~ tem a palavra para as conside­
rações finaiS, se assim o desejar. 

O SR. CESAR CALS - Desejo só agradecer a V. 
Ex•s As perguntas que não pude responder, nós procura­
remos ericarri.Til.har-as su-aS-respostas com a maior brevi­
dãde possfVel. -

O SR. PRESfDENTE (Itamar Franco)- A Comis­
são fica convocada para amanhã, às 9 horas, para ouvir 
o depoimento do Pi-eS.idente da PETROBRÁS. 

Está encerrada a_ reunião. 


